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Nas atividades geográficas brasileiras do corrente ano, inscreveu-se uma 
homenagem, que se impôs como verdadeiro imperativo nacional. 

Quero referir-me ao 4.0 centenário da fundação da Cidade do Salvador 
com a implantação do Govêrno Geral no Brasil. 

A efeméride não pertence à Bahia, mas ao Brasil, que, em todos os 
recantos, se movimentou, através dos expoentes da sua inteligência e da sua 
cultura, para comemorar dignamente o notável feito. 

Assim, na Bahia e fora da Bahia, mas na cidade do Salvador sobretudo, 
estão sendo levadas a efeito, desde o comêço do ano, iniciativas de larga 
repercussão cultural, com que os intelectuais brasileiros, de todos os matizes, 
estão prestando homenag~m à gloriosa data histórica. 

Nesse movimento geral de aclamações, não poderia faltar a manifestação 
dos geógrafos, que se ocupam do estudo de um país, que naquele fato histórico 
encontra um dos fundamentos da sua constituição. 

Por isso, bem esclarecidos e previdentes, foram os membros da Assem­
bléia Geral do Conselho Nacional de Geografia que, reunidos em 1948, deli­
beraram que a IX sessão ordinária da Assembléia, a realizar-se em julho de 
1949, tivesse por sede, ao invés da Rio de Janeiro habitual, a Cidade do Sal­
vador, em caráter excepcional. 

O pronunciamento foi comunicado ao Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, que assinou, em 27 de maio último, o decreto n.O 26 708, auto­
rizando a realização na Cidade do Salvador da referida sessão da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia e também da sessão análoga e 
simultânea da Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística. 

Isso significa a presença na gloriosa Cidade do Salvador dos represen­
tantes dos governos estaduais, do govêrno da União e das instituições priva­
das, para a discussão dos problemas da geografia e da cartografia nacional. 
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Acresce a importante circunstância de que, na forma regulamentar, os 
1 

delegados à Assembléia devem ser os diriAentes das repartições Aeográficas, 
lederais e estaduais, o que assegura à reunião elevado caráter especializado 
e uma concentração objetiva dos estudos e debates. 

A homenagem dos geógrafos é realmente significativa: onde, há quatro 
aéculos, se fundava a cidade máter, os maiores responsáveis pela geografia 
nacional se reúnem, preocupados em congregarem os esforços no sentido de 
ativar-se um melhor conhecimento da terra brasileira, com que se dará fun­
damento cada vez mais racional e eficaz ao progresso da nação. 

CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO 
Secretário-Geral do C.N .G. 

~ Concorra para que o Brasil seja carlogrit.ficamente bem representado, enviando ao Conselho 
.,... Nacional de Geografia informaeões e mapas que po&Sam ser de utilidade à nova edielo 
da Carta Geográfica do Brasil ao Milionésimo, que o Conselho está elaborando. 



Comentá.rio 

Literatura e Geografia 
FERNANDO SEGISMUNDO 

No entender do leigo, será contrassenso incluir-se um livro de literatura, 
um romance por exemplo, entre os tratados de geografia, como documento 
duma região ou dum acidente. Certo, a obra de ficção - conto ou poesia -
não é estritamente uma composição geográfica, mas, do mesmo modo que um 
tomo de geografia é obra literária, um romance ou volume de versos podem 
constituir excelente repositório de dados geográficos. Daí a inclusão freqüente 
de muitos dêles, nas estantes dos especialistas. 

A bem dizer, a distinção entre atividade literária e atividade geográfica, 
(lspecificamente consideradas, data de um século apenas. Uma e outra disciplina 
sempre andaram juntas, desde os documentos mais primitivos; às produções da 
centúria passada. Há excelente literatura em Homero, como há, nêle, ótimas 
contribuições geográficas, a respeito da Hélade e seus habitantes. 

As "Canções de Gesta" são, ao mesmo tempo, literatura e geografia, como 
o são as canções folclóricas de todos os povos. Pierre Monbeig já observou 1 

que, como complemento às teorias das tormentas ou dos climas do mar da 
China, O Tufão, de Joseph Conrad, é livro indispensável. Fundamental, também, 
se lhe afigura o Londres, de Paul Morand, para o estudo do nascimento e 
desenvolvimento do grande pôrto inglês. Kipling, no Kim, estudou, como poucos 
profissionais da geografia humana, as massas hindus. O número de exemplos 
crescerá conforme quisermos, sem que, com isto, se coloquem os geógrafos entre 
as fileiras dos literatos, e êstes nas alas daqueles. Tal se explica pelo fato de 
a descrição da paisagem constituir o campo comum da geografia e da litera­
tura 2 • 

No Brasil, sobejam os casos de escritores, cujo pensamento jamais se voltou 
para os arraiais da geografia e que, não obstante, compuseram admiráveis 
trabalhos de caráter científico. 

Antes de nos determos em alguns, queremos insistir no fato de só há pouco 
tempo, haver a geografia se tornado ciência independente dos demais conhe­
cimentos. No que nos diz respeito à Viagem à terra do Brasil, de Jean de Léry, 
hoje obra indispensável para o conhecimento do passado nacional, em seus as­
pectos histórico e etno-geográfico, foi, inicialmente, um livro destinado a com­
bater as afirmações de outro viajante do século XVI <André Thevet) . E não 
se olvide que seu autor era, a princípio, quando estêve na baía de Guanabara 
e tomou seus apontamentos, nada mais que um artífice, um sapateiro. Depois 
é que estudou teologia, passando a atuar nas hostes calvinistas. No entanto, 
quem desejar conhecer o Rio de Janeiro, ao tempo dos franceses - a baia, a 
flora, a fauna, o clima, os h~bitantes - não poderá deixar de recorrer ao 
literato, ao religioso Léry, que redigiu a Viagem, na condição de mero observador, 
sem cultura especializada, nem qualquer propósito de escrever uma obra de 
geografia ou de história. 

i e 2 Ensaio8 ele Geografia Humana Braaileira, Livraria Martins Editôra, São Paulo, 1940. 
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Euclides da Cunha é outro caso de literato-geógrafo, ou melhor: de 
jamallsta-geógrafo. Sabe-se que Os Sertões tiveram origem na série de repor­
tagens, por êle transmitidas ao Estado de Slio Paulo. Quer dizer: um dos 
maiores monumentos da cultura americana, o maior, talvez, dos livros brasi­
leiros, foi, originàriamente, uma sucessão de artigos de jornal, escritos por um 
engen~iro face ao teatro de Canudos. Hoje, Euclides da Cunha é justamente 
reivindicado pelos antropogeógrafos brasileiros, como o primeiro e o mais in­
aigne dos de sua grei. 

E não constituirá a literatura, a melhor auxiliar da geografia, sua iniciação 
lógica, desde a infância à maturidade? Se a geografia moderna não mais é o 
conjunto monótono das nomenclaturas infindáveis, a cartografia sem interêsse, 
a fria estatística, para ser um misto de ciência natural e social, - não vemos 
porque não se incentivar nas escolas de todo o gênero e em tôdas as idades, o 
uso do livro de viagens e de aventUt."as, como primeiro passo na senda fascinante 
dos conhecimentos geográficos. 

Não haverá estudante que, passado o periodo escolar, se recorde, com rigor, 
das ilhas do oceano Pacifico - Samatra, Bornéu, Java - ou da península de 
Malaca, ou do mar Amarelo, ou de Hong-Kong. Os nomes não lhe serão estra­
nhos, mas sua "visualização" num mapa mnemônico será impossível, o mais das 
vêzes. E outras, nem os nomes dêstes acidentes se lhe terão gravado na lem-
brança. · 

Porque o ensino que recebeu foi teórico, enfadonho, importuno. Mas duvi­
damos que o mesmo estudante que não se recorda do oceano Pacifico e do 
litoral asiático, esqueça essas denominações lidas, por exemplo, na empolgante 
novela de Herman Melville - Moby Dick, que, em vernáculo, recebeu o sub-ti­
tulo de A fera do mar. 

E assim sucederá com todos aquêles que sabem das aventuras de Livingstone 
e Stanley, no continente africano, ou dos que, na Juventude, puderam familia­
rizar-se com os livros de Júlio Verne. 

Há um diário do jornalista belga Jean Gabus - Os esquimós nas margens da 
baía de Hudson - que vale por muitos dos tratados existentes a respeito dêsse 
grupo étnico, fuclusive as atraentes reportagens ilustradas de The National 
Geographic Magazine. Gabus pretendeu realizar uma jornada ao setentrião 
canadense, e o que observou, maravilhou-o tanto, que compôs um livro a que 
não faltam, sequer, mapas. Tudo viu e anotou. Primeiro, a paisagem: o busk, 
ou vegetação raquítica; o barrenland, ou terra estéril da tundra; os pequenos 
lagos; os pedregulhos; depois, os liquens e os musgos; os caribus, as renas e os 
lôbos; finalmente, e sobretudo, os esquimós, suas tendas e alimentação, suas 
tatuagens, crenças, caçadas. De permeio, o gêlo, o frio, o deserto, a solidão. 

Ainda sôbre essas regiões e outras mais próximas do Pólo Norte, Jack London 
deixou-nos alguns livros imortais, verdadeiras obras primas de literatura uni­
versal, e valiosíssimos subsídios.da ciência geográfica. No Alasca, extremo oci­
dental do continente americano, vizinho da Sibéria, entre o mar de Bering e o 
oceano Glacial Artloo, desenrolam-se algumas das maiores tragédias já descritas, 
e alguns episódios que jamais se apagarão da mente do leitor. 

Alí reinam as baixas temperaturas; o termômetro desce aos 80° negativos. 
O verão é curto, típico das latitudes elevadas. Há neve e nevoeiros eternos, há 
silêncio e desolação. Mas, nesse mundo hostil também há ouro, e aventureiros, 
e sêde e fome de fortuna, ânsia de gozos e de poder. 

É nesse estranho cenário, ora na península do Alasca, ora às margens do 
Yukon, ora ainda, e quase sempre, nas pistas intermináveis do chão gelado, que 
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Jack London observou suas personagens, em busca da fortuna, asselvajadas e 
sem escrúpulos, sofrendo, matando e morrendo. Ao lado destas, as mais belas 
descrições da natureza - as geleiras, a vegetação, a fauna; os indígenas, seus 
trenós, sua alimentação (peixe sêco, óleo de foca, e, muitas vêzes, quando a 
fome aperta, bocados de couro mole ou calçado indiano), enquanto fora, ron­
dando os iglus, uivam os lôbos famintos. 

Voltando ao Brasil: É nos livros dos romancistas, que melhor poderemos 
conhecer certas particularidades da flora e da fauna, e as características de 
determinados grupos étnicos. Para não nos alongarmos, citaremos, apenas, alguns 
dos escritores mais em evidência, cujas produções compreendem vários ciclos: 
o d~s sêcas, o do cacau, o do açúcar, o agro-pastoril. São êles Domingos Olimpio, 
Raquel de Queirós, José Américo, Jorge Amado, José Lins do Rêgo, Dalcídio Ju­
randir. 

São numerosos, mas ainda insuficientes, os trabalhos geográficos relativos 
à Amazônia brasileira. Para o povo, não há, a bem dizer, um livro - com­
pêndio ou monografia - que lhe possa proporcionar visão completa dessa região, 
desde o quadro natural ao indígena. Dentro da disciplina, aluno ou mestre, 
se realmente interessados no tema, haverão que recorrer a meia dúzia de 
trabalhos, pelo menos, para que o assunto se apresente nítido e total. No caso 
do estudante ou do homem do povo, nota-se a impossibilidade de tal acon­
tecimento. Mas, se ao invés de obras geográficas, se puser ao dispor do pre­
tendente um romance como A Selva, - obter-se-á o fim almejado, de maneira 
simples e sugestiva. 

Nesse livro de Ferreira de Castro, está recolhida a floresta equatorial, em 
tôda sua exuberância. A mata virgem, a Hyloea de Humboldt, foi transportada 
àquelas páginas densas e patéticas, com tôda a coorte de dramas que nela soem 
ocorrer, entre seringalistas sonhadores e negociantes rapaces, à margem dos 
igapós ou no âmago obscuro da selva portentosa. Bem merecido lhe é o juízo 
de Afrânio Peixoto: "Não há um debuxo, uma pintura, vasta e poderosa tela 
que a tenha riscado, colorido, sombreado, para a nossa evocação distante, de 
leitores e admiradores, como nesse filme ideal, êsse romance vívido e vivo, 
ele Ferreira de Castro". 

Pois o livro do grande escritor português é de tal substância cientifica, 
que veio a merecer um mapa do cartógrafo brasileiro, Jaguaribe de Matos, cola­
borador de Rondon. O mapa do local onde decorre a ação de A Selva, já integra 
a segunda edição brasileira do romance. 

A contribuição geográfica dos autores até aqui mencionados, terá sido, sem 
dúvida, acidental. Nêles, não houve o desígnio de "fazer" geografia ou de 
<:ontribuir ·para a difusão desta. Onde se revela o intento, a nosso ver, é em 
dois dos maiores literatos do século passado: José de Alencar e Gonçalves Dias. 
Ambos se notabilizaram pela evidência que deram ao brasilindio, incorporando 
à literatura nacional uma nova escola - o indianismo. 

Em certo sentido, os dois escritores se identificam: ambos tiveram origem 
espúria: Alencar houve por pai um sacerdote, Gonçalves Dias era filho de pro­
genitores solteiros. Ambos viveram pouco: nenhum atingiu os 50 anos, falecendo 
Gonçalves Dias aos 41 e Alencar aos 48 anos. Os dois foram, 'O que chamaríamos 
hoje, escritores "nacionalistas", isto é: dispensaram aos temas brasileiros, aten­
ções até então negadas por qualquer outro artista. Gonçalves Dias, além de 
compor as Poesias Diversas, as Saudades, os Hinos e as Visões, dirige sua sensi­
bilidade para as Poesias Americanas e Os Timbiras, inaugurando, a bem dizer, 
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um novo sistema literário, já que o indianismo apenas balbuciou nas tentati­
vas de Gonçalves de Magalhães e Junqueira Freire. As Poesias Americanas são 
o melhor de tôda a obra poética gonçalvina, o mais original de sua personalidade 
artistica, aquilo que o imortalizará através dos tempos. E não só o indianismo 
llrico projetou-o na história literária, como também suas produções em prosa 
a respeito da mesma tradição naci<>nal, tais Brasil e Oceânia e o Dicionário da 
Língua Tupi. 

Senhor de lúcida inteligência e de cultura multiforme, Gonçalves Dias não 
se limitou ao exercicio cômodo da criação literária, nos moldes clássicos, aliás 
de resultados pouco expressivos, a nosso ver; antes dirigiu seus passos para a 
instrução, a que serviu viajando pelas provincias e pelo estrangeiro, e empregando 
suas atividades no estudo da natureza e do silvícola brasileiros. Dêste mister 
resultaram as obras referidas, das quais o Dicionário constitui, ainda hoje, me­
ritória contribuição ao conhecimento da língua tupi. A intenção estará no trato 
das particularidades da natureza indígena, que o levaram a pesquisar, nos au­
tores de antanho, tudo que se relacionava com os ameríndios. "O canto do 
piaga", "I-Juca-Pirama" e outras composições, são o resultado flagrante dêsse 
interêsse que tão alto elevou as tradições indígenas. 

"I-Juca-Pirama", ao mesmo tempo que é "uma obra prima da literatura 
continental e o mais belo fragmento épico que o homem americano inspirou à 
literatura romântica"ª, vale como iniciação à antropogeografia do brasilíndio. 

É conhecido o enrêdo do poema: jovem guerreiro tupi cai prisioneiro dos 
Timbiras, que se preparam para sacrificá-lo, consoante os ritos e a tradição. 
Prestes a morrer, pede que o soltem para ir em socorro do pai, alquebrado e 
cego, prometendo voltar. É atendido e confessa ao velho o que lhe acontecera. 
:&te, cheio de cólera e de orgulho, fá-lo comparecer, de novo, ante seus algozes, 
que concluem as cerimônias interrompidas e matam-no. 

A descrição do episódio é perfeita, revelando o trato assíduo dos melhores 
cronistas pelo vate glorioso. Começa aludindo ao "concílio ·guerreiro da tribo 
senhora" e ao convite feito às nações amigas para que venham banquetear-se 
com a carne do prisioneiro. Depois, expõe a cerimônia que antecede à morte: 

"Acerva-se a lenha da vasta fogueira, 
Entesa-se a corda da embira ligeira, 
Adorna-se a maça com penas gentis". 
Agora são as mulheres que cumprem sua parte na usança, cortando os ca-

belos e tingindo o corpo do que vai morrer. Enquanto isso, 
"Em fundos vasos d'alva.centa argila 
Ferve o cauim": 
Antevendo o fim próximo, o guerreiro encara-o satisfeito 
"Porque além dos Andes 
Revive o forte" 
(alusão ao lugar onde certas tribos situavam o paraíso). Depois a liber-

tação e o retôrno, com o canto do velho tupi: 
"Mandai vir a lenha, o fogo 
A maça do sacrifício 
e a muçurana ligeira; Em tudo o rito se cumpra!". 
Finalmente, a lembraça do ancião timbira: 
"Meninos, eu vi!" 

3 Cf. Josué Montelo - "Gonçalves Dias", p. 104. Publicação da Academia Brasileira. 
Rio de Janeiro, 1942. 
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Perlustrem-se os historiadores dos primeiros tempos - os jesuítas, um Thevet, 
um Léry, outros tantos - e concluir-se-á pela irrepreensível fidelidade da ex­
posição dos fatos, tal qual se passaram na sociedade indígena. Ali nada se in­
ventou, nada mereceu exagêro: tudo foi poetizado como veramente sucedeu. 

Gonçalves Dias fêz literatura e revelou-se homem de ciência. Sob êste as­
pecto, sua contribuição à geografia, com especialidade à etnografia, é sumamente 
valiosa. De resto, não foram as poesias de cunho acadêmico, de linguagem 
coimbrã, que lhe deram notoriedade. 

A glória adveio-lhe do índio, da eloqüência com que soube apresentá-lo ao 
mundo, fixando-o para sempre na galeria dos tipos imortais. Daí, o acêrto de 
Bilac, delimitando-lhe a auréola: 

"E, eternizando o povo americano, 
Vives eterno em teu poema ingente". 
Do indianismo foi iniciador, no romance, José de Alencar. Ao passo que 

Taunay enaltecia a ingenuidade sertaneja, Franklin Távora se ocupava dos cos­
tumes campesinos, Machado tentava o romance humorístico, Júlio Ribeiro pre­
feria o realismo e Aloísio de Azevedo revelava-se naturalista, - José de Alencar, 
aos 28 anos, surgia com O Guarani, "o grande poema do indianismo brasílico", 
como há muito foi proclamado•. 

Trilhando o rumo de Chateaubriand e Cooper, que então punham em voga 
o romantismo, Alencar deu nova direção ao romance brasileiro. Ao O Guarany 
seguiram-se outros romances magníficos, a mor parte dêles, tendo como tema 
as lendas indígenas, os costumes dos selvagens, sua vida na paz e na guerra: 
Iracema e Ubirajara são dos mais apreciados, depois daquele, considerado sua 
magna obra. 

No O Guarani, o autor, ao mesmo tempo que tece o drama de D. Antônio 
de Mariz e sua família no Brasil, animando de vida perene as figuras de Ceei, 
Isabel, Alvaro e Loredano, apresenta, pela primeira vez na literatura em prosa, 
com vigor inexcedível, a natureza americana e o brasilíndio em luta contra os 
conquistadores. As primeiras linhas do capítulo inicial já são pura geografia: 
"De um dos cabeços da serra dos órgãos, desliza um fio d'água que se dirige 
para o norte, d engrossando com os mananciais, que recebe no seu curso de 
dez léguas, torda-se rio caudal. 

"É o Paquequer: saltando de cascata em cascata, enroscando-se como uma 
serpente, vai d~pois se espreguiçar na várzea e embeber no Paraíba, que rola 
majestosamente: em seu vasto leito". 

Geográfica é a apresentação de Peri: "Uma simples túnica de algodão, a 
que os indígenas chamavam aimará, apertada à cintura por uma faixa de penas 
escarlates, caía·+.lhe dos ombros até ao meio da perna, e desenhava o talhe 
delgado e esbelto como um junco selvagem. 

"Sôbre a alvura diáfana do algodão, a sua pele, côr de cobre, brilhava com 
reflexos dourados; os cabelos pretos, cortados rentes, a tez lisa, os olhos grandes 
com os cantos exteriores erguidos para a frente. . . o rosto um pouco oval ... ". 

Geográfica ê a descrição dos Aimorés: "Homens quase nus, de estatura gi­
gantesca e aspecto feroz; cobertos de peles de animais e penas amarelas e es­
carlates, armados de grossas clavas e arcos enormes ... " " ... outros completa­
mente nus, tinham o corpo untado de óleo por causa dos insetos". 

' Pedro Júlio 'Barbuda - "Lingua Portuguêsa", IV parte (Literatura Brasileira), Bahia, 
1916. 
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E tantos seriam os exemplos quantos desejássemos, pois o livro é todo com­
posto da vida dos indigenas e de sua reação frente aos intrusos. 

No final de cada volume, inseriu Alencar as notas explicativas do texto, 
abonando-as com os autores clássicos do passado nacional e outras autoridades, 
desde os jesuítas a Ives d'Evreux, Silva Lisboa, Aires do Casal, Varnhagen. Os 
próprios heróis da história vêm explicados em seu sentido linguístico: Perl 
significa "junco silvestre" na lingua guarani, e Ceei quer dizer, no mesmo idio­
ma, "magoar, doer". 

o glossário, que é regular no o Guarani, avulta em Iracema, novela de ta­
manho reduzido. Aquêle livro é da mocidade, quando a cultura do autor seria me­
nos extensa. Iracema fQi escrita aos 35 anos, quando os conhecimentos de Alencar 
se tinham enriquecido de muito. Ai, êle já estava "meio descrido das coisas, e 
mais dos homens; e, por isso, buscava na literatura, diversão à tristeza que me 
infundia o estado da pátria entorpecida pela indiferença"•. 

O labor literário empolgava-o, consumindo-lhe tôdas as energias. Daí suas 
incursões pelo passado, seus estudos, seus planos de criação poética e prosaica. 
lracema obedeceu ao propósito que o autor acalentava de revelar as lendas do 
Ceará - sua terra natal. Para consegui-lo, principiou pelo estudo da lingua 
indigena, cujo conhecimento "é o melhor critério para a nacionalidade da li­
teratura"•. 

O livro provou a excelência do projeto e da sua execução, mero "ensaio" ou 
"mostra", como escreveu Alencar modestamente, ao qual deveriam seguir-se es­
forços de maior fôlego. Em conseqüência, é elevado o número de notas a que 
o leitor é remetido para o domínio do texto. Nomes de aves, plantas, objetos 
de uso doméstico, utensilios guerreiros, crenças religiosas, rios e cidades são 
complemento indispensável à lenda inesquecível dos "verdes mares bravios on­
de canta a jandaia nas frondes da carnaúba" e dà "virgem dos lábios de mel, 
que tinha os cabelos mais negros que a asa da graúna e mais longos que seu 
talhe de palmeira". 

Como Gonçalves Dias, José de Alencar ficará na história literária e cultural 
brasileira por seus livros nacionalistas, onde o selvagem ocupa o primeiro plano. 
A obra teatral, a participação na politica, as colaborações jornalísticas, os pan­
fletos e os discursos são simples accessórios daquela altíssima glória. 

• e • Iracema, pp. l~ e 152, respectivamente. Edição do Instituto Nacional do Livro. 
Imprensa Nacional. Rio de Janeiro, 194$. 

~ Anualmente o Coneelho Nacional de Geografia realiza um concurso de monografias de 
...., aspectos geográficos munlelpala, com direito a prêmios. Concorra com os 1eu1 eahlclea 
ceecrAficos, seus levantamento•, 1ua doeumentaçlo. 



Transcrições 

Mudança da Capital do País: Parecer 
da Comissão Parlamentar 

Relatório Geral, apresentado à Câmara 
Federal dos Deputados, em sessão de 

7 de dezembro de 1948. 

INTRODUÇÃO 

Deputado EuNÃPIO QUEiaós 

Lamento ter de abusar da paciência de V. Excia. e dos meus nobres colegas, 
mas a missão de que fomos incumbidos é de suma relevância para os destinos 
do Brasil e, assim, não devemos recuar perante quaisquer sacrifícios, que se 
anteponham aos objetivos de esclarecer o nosso espírito e de contribuir para 
a melhor instrução e orientação do Plenário, na deliberação de tão alto porte 
e de tanta responsabilidade. 

Julguei, por isso, ser indispensável rebuscarmos as raízes primárias da ques­
tão, que remontam a mais de século, para que, estabelecendo uma cadeia de 
todos os fatos registados até o presente, possamos ter uma compreensão justa 
e nítida dos fundamentos e da evolução da idéia de interiorização da nossa ca­
pital federal. 

Por outro lado, a indeterminação do problema, que tem sido conduzido mais 
por intuição e sentimento, do que por debate amplo e aprofundado das razões 
superiores que poderiam tê-lo inspirado, exige cuidado muito especial desta 
Comissão e máxima serenidade, a fim de que os altos interêsses da União fiquem 
devidamente preservados. 

E para aquilatarmos da transcendência da questão, bastaria atentarmos nos 
têrmos em que ela deverá ser equacionada. 

Não se trata de localizar ou transferir, simplesmente, uma capital com o 
fito de melhor atender "à situação presente de um país", por se haver reconhecido 
l~aves defeitos e inconveniências na atual localização. Verdade é que não seria 
difícil apontar falhas e contraindicações do Rio de Janeiro, como sede do govêrno 
federal, para justificar a necessidade de procurarmos uma outra localização -
tim cidade existente ou não - que melhor atendesse ao desenvolvimento e aos 
interêsses "atuais" do Brasil. 

Trata-se, evidentemente, de localizar em nosso extenso território, uma ca­
pital para o "Brasil do futuro". Trata-se de escolher uma "posição" que deva 
atender - sem :risco de êrro - ao que virá a ser a nação brasileira. 

E isso num país em que o seu desenvolvimento econômico, social e politico 
não obedece a qualquer planejamento, em que o "arbitrismo" é inteiramente 
sobrepujado pelo "determinismo". 

Não obedecemos, em nenhum setor das nossas atividades, como povo, nem 
nos mais rudimentares serviços públicos, a uma diretriz préviamente estabelecida. 
Caminhamos sem bússola, por instinto. 

Os nossos ensaios de sistematização dos conhecimentos, quando se referem 
ao âmbito nacional, são ainda bastante falhos. Os próprios dados do passado 
não merecem confiança, pois a estatística entre nós é muito recente e os fatos 
históricos, às vêzes, são deturpa.dos. 

N. da R. Deixaram de ser reproduzidos os votos dos membros da Comissão de Estudos 
para a Localização da Nova Capital, porque já foram publicados no relatório da 
mencionada Comissão, e não encerram contribuição original do autor do presente tra· 
balho. 
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A nossa marcha para o futuro não é cega, mas é desordenada. No momento 
presente, as possibilidades financeiras do pais, sómente no âmbito interno, estão 
oompi:ometidas além dos limites da realidade, com grandiosos planos: 

1 - Plano de Viação Nacional, 
2 - Plano de Aproveitamento do S. Francisco, 
3 - Plano de Valorização da Amazônia, 
4 - Plano de Obras contra as Sêcas, 
5 - Plano Salte, 
6 - Plano de Mudança da Capital Federal. 
A pergunta que, imediatamente, nos é sugerida é a seguinte: Tais planos 

se acham devidamente entrosados de modo que se completem? - Tais planos 
são parcelas de um "Plano Geral" produzido pelo movimento da "linha diretriz" 
do interêsse supremo da nação? 

Infelizmente, não! 
Compreendemos que isso não está certo, tanto assim que a própria Consti­

tuinte de 1946, no artigo 205 da Constituição Federal, instituiu um "Conselho 
Nacional de Economia" incumbido de estudar a vida econômica do pais. 

Dêste modo, pois, não estamos habilitados a uma ponderada previsão do 
nosso desenvolvimento de amanhã. 

Se êle escapa ao nosso "arbítrio", uma "previsão fundamentada" é impos­
sível. E não esqueçamos as "variantes" das relações externas. 

Por tudo isso, cresce tanto de gravidade o problema que o Congresso tem a 
resolver na localização da capital do Brasil futuro, quanto de importância a 
mlssão confiada a esta Comissão. 

Todavia, estou certo de que chegaremos a bom têrmo, confiado na compe­
tência e patriotismo dos ilustres membros desta Comissão e na sabedoria e pru­
dência do seu presidente que, já uma vez, nesta Casa, como relator da Grande 
Comissão de 1946, soube firmar a respeitabilidade de seu caráter e o valor de 
sua cultura e inteligência. 

* * * 
No propósito de me desempenhar dêste trabalho, que, para honra minha, 

me foi confiado pelos ilustres membros desta Comissão, sôbre assunto inteira­
mente novo para mim, procurei, prontamente, inteirar-me de tudo quanto pude 
encontrar respeito à matéria, inclusivos os elementos subsidiários da mensagem 
presidencial, constantes de 28 relatórios e estudos, e apresentar uma "resenha 
histórica" dos fatos que antecederam o dispositivo constitucional de 1946, uma 
síntese dos trabalhos e opiniões dos membros da Comissão Técnica e, por fim, 
um estudo pessoal baseado nos citados trabalhos. 

O meu objetivo é mais o de concorrer para o melhor esclarecimento do as­
sunto, do que mesmo apresentar uma solução perfeita para o mesmo, o que se 
torna realmente difícil, quando se trata de uma questão politica de transcenden­
tal relêvo como esta. 

Se questões suscitadas dentro de limites tecnológicos esbarram em divergên­
cias de difícil conciliação, não é de estranhar que, quando elas se alçam ao 
terreno social e político, sujeitas à apreciação de ângulos completamente distin­
tos e por observadores da mais heterogênea formâção cultural, .tais divergências 
atinjam um caráter irreconciliável e que sõmente a opinião de uma maioria -
nem sempre ajustada, possa conseguir uma solução - nem sempre a mais acer­
tada. 

Reconhecendo, pois, a dificuldade de solução perfeita e a alta responsabili­
dade desta Comissão, é que procurei, com dedicação, honestidade e absoluta 
ausência de parcialidade, esclarecer a matéria tanto quanto me permitiram a 
escassez de tempo e as minhas aptidões modestas. 

* • * 
RESENHA HISTÓRICA 

1 - A primeira idéia de mudança da atual capital do pais, para o interior, 
data de 1789, quando os Inconfidentes mineiros a incluíram nas suas reivindi­
cações, sem contudo tratarem do problema de localização. 
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2 - Em 1809, foi publicado um discurso, em Lisboa, atribuído a William Pitt, 
em que o autor preconizava·a criação, no interior do Brasil, de uma Nova Lisboa. 

3 - Em 1810, o conselheiro e chanceler Veloso de Oliveira dizia, em Me­
morial apresentado ao príncipe regente: "E' preciso que a Côrte se não fixe em 
algum pôrto marítimo, principalmente se êle fôr grande e em boas proporções 
para o comércio ... A capital se deve fixar em lugar são, ameno, aprazível e 
isento de confuso tropel de gentes indistintamente acumuladas". 

4 - Em 1813, Hipólito José da Costa Furtado de Mendonça escreveu, no 
Correio Brasiliense, um artigo em que, criticando a má escolha da sede do 
govêrno, pugnava pela sua localização em um "pais do interior, central e ime­
diato às cabeceiras dos grandes rios". 

E dizia: "~te ponto central se acha nas cabeceiras do famoso rio São Fran­
cisco e numa situação que se pode comparar com a descrição que temos do 
paraíso terreal" . 

Como objeções que fazia à localização atual, escreveu: - "basta lembrar 
que está a um canto do território do Brasil, que a sua comunicação com o Pará 
é de imensa dificuldade e que, sendo um pôrto de mar, está o govêrno ali sempre 
sujeito a uma invasão inimiga de qualquer potência marítima". 

5 - A 9-10-1821, José Bonifácio de Andrada e Silva redigiu as instruções aos 
deputados de São Paulo às côrtes de Lisboa, nas quais se lê: " ... parece-me 
também muito útil que se levante uma cidade central no interior do Brasil, para 
assento da Côrte de Regência, que poderá ser na latitude, pouco mais ou menos, 
de 15 graus ... " Esta proposta foi aprovada, no palácio do govêrno de São 
Paulo, no dia imediato. 

6 - Em 1822, um dêsses deputados às côrtes de Lisboa, publicou um "Adita­
mento ao projeto de Constituição para fazer aplicável ao Reino do Brasil", cons­
tante de uma série de 13 artigos, estando o primeiro assim redigido: 

"No centro do Brasil, entre as nascentes dos rios confluentes do 
Paraguai e Amazonas, fundar-se-á a capital dêste reino, com a de­
nominação de Brasília, ou qualquer outra". 

7 - Em 1823, o mesmo José Bonifácio de Andrada e Silva, na sessão de 
9 de julho, da Assembléia Geral Constituinte e Legislativa do Império do Brasil, 
apresentou uma "Memória sôbre a necessidade e meios de edificar no interior 
do Brasil uma nova capital", a qual não foi transcrita nos anais da Assembléia. 

8 - Relata João Barbalho que os patriotas da Confederação do Equador, de 
1824, tinham o propósito essencial de, formando a república, "fundar, em lugar 
fértil, sadio e abundante •d'água, uma cidade central para capital que, pelo 
menos, distasse 40 léguas da costa do mar". 

* * * 
Entretanto, e apesar de tantas recomendações, em 1834, era criado o "Muni­

cípio Neutro", desmembrado da "Província Fluminense", para sede do govêrno 
central e sob sua imediata jurisdição. 

* * * 
9 - Francisco Adolfo de Varnhagen, o visconde de Pôrto Seguro, de 1839 a 

1850, fêz renascer a questão, em repetidos artigos e memoriais, insistindo na 
necessidade de mudança da capital. 

10 - Em 1852, Holanda Cavalcante apresentou um projeto de lei ao Senado, 
que foi discutido na sessão de 10 de junho de 1853, sem maior repercussão. 

11 - Em 28 de julho de 1877, Varnhagen dirigiu ao ministro da Agricultura. 
Tomás Coelho, da Vila Formosa da Imperatriz, um famoso oficio, no qual dava 
contas de sua incumbência de estudar zonas para imigração e fazia a apologia 

· do núcleo que reúne entre si as três grandes conchas fluviais do Império". 
" ... e a respeito da qual, julgo que deveríamos, desde já, dar 

algumas providências, a fim de a ir preparando para a missão que 
a Providência parece ter-lhe reservado ... , "Não entrarei aqui, 
Exmo. Sr., na questão da alta conveniência para o Império e até 
para o Rio de Janeiro, da mudança da capital ... " - ". . . Em todo 
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o caso, Exmo. Sr., uma paragem da importância desta, única em 
relação a.o Brasil todo, que pela bondade de seu clima e sua ferti­
lidade, recomendaria, no estrangeiro, o Brasil todo, que pela sua 
posição favoreceria. notàvelmente o desenvolvimento do comércio 
Interno de tôdas as províncias, o que (quando viesse a ser a sede 
do govêmo) afiançaria, nos séculos futuros, a segurança e unidade 
do Império, parece-me que é digna de merecer, desde já, a devida 
atenção dos poderes públlcos do estado, fazendo convergir para ela, 
,tôdas as comunicações, começando pela continuação da "Estrada 
Pedro II". . . Também, a linha de "Casa Branca" (E.F. Mojiana) 
se poderia para esta paragem encaminhar ... " 

Em artigo sôbre o assunto, insistia Varnhagen: 
". . . a verdadeira paragem para ela <a capital) , é a mesma na­

tureza. quem aponta, e de modo mui terminante. . . ~ a em que se 
encontram as cabeceiras dos afluentes Tocantins e Paraná, dos dois 
grandes rios que abraçam o Império; isto é, o Amazonas e o Prata, 
com as do São Francisco, que depois de o atravessar pelo meio 
desemboca a meia distância de tôda a extensão do nosso Utoral". 

Tratando da "posição mais conveniente para o assento da ci­
dade" disse: "os seus limites devem ser oferecidos pelos mesmos 
três rios que fazem a posição tão vantajosa - deve ser o compreen­
dido no triângulo formado pelos três portos de canoas de cada um 
dêles, que mais se aproximam entre si; ou, se se quiser, pelo cir­
culo que passa por êsses três pontos. - Seria fácil achar posição 
favorável, talvez, junto às lagoas de Féllx da Costa, Formosa, etc.". 

12 - Proclamada a República, a Constituição provisória estabelecida pelo 
decreto n.0 914-A, de 23 de outubro de 1890, do govêrno provisório, mantinha 
em foco a questão da mudança, conforme se vê do seu artigo 2.0 : 

"Cada uma das antigas províncias formará um estado e o antigo 
Município Neutro constituirá o Distrito Federal, continuando a ser a 
capital da União, enquanto outra oousa não deliberar o Congresso. 
Se o Congresso resolver a mudança da capital, escolhido para êste 
fim o território mediante o consenso do estado ou estados de que 
tiver de desmembrar-se, passará o atual Distrito Federal de per si a 
constituir um estado". 

13 - No Congresso Constituinte, resultánte do advento do regime republicano, 
o assunto foi ampla.mente discutido por vários deputados e notadamente por 
Tomás Delfino. Virgillo Damásio apresentou proposta da transferência da ca­
pital para o interior, "em lugar que seria determinado". Aventou a idéia da 
localização já sugerida, na vila Formosa da Imperatriz, e justificou-a pela "dis­
seminação do progresso no interior do pais" e "porque se derramarão com muito 
mais facilidade, com muito mais rapidez, as conquistas da civilização em tôrno 
da nova capital". Referiu-se mais "à vantagem estratégica de tirá-la da belra­
mar" e "a facilidade com que, nesse ponto, poderemos acudir as nossas fron­
teiras, para defendê-las de cada um dos nossos inimigos". 

Lauro Müller apresentou uma emenda, dispondo que a capital se estabele­
ceria no Planalto Central, em uma zona de superfície determinada, e justificou-a, 
fazendo-a acompanhar do ofício de Varnhagen já mencionado. 

Essa emenda, assinada por 88 congressistas, converteu-se no artigo 3.0 da 
Constituição de 1891, primeira forma concreta que tomou a idéia: 

Art. 3.0 - "Fica. pertencendo à União, no Planalto Central da 
República, uma zona de 14 400 quilômetros quadrados, que será opor­
tunamente demarcada, para nela estabelecer-se a futura capital fe­
deral". 

Parágrafo ünico. - Efetivada a mudança da capital, o atual 
Distrito Federal passará a constituir um estado. 

* .. * 
Depreende-se do conhecimento de todos êsses fatos e de seus pormenore.!l, 

que a história nos apresenta, não ter havido um estudo prévio, circunstanciado, 
comparado, que demonstrasse ser êsse o "melhor" entre outros lugares para o 
estabelecimento da nova capital. 
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Admitiu-se a necessidade de transferir a capital para o interior do país, 
com os objetivos de resguardá-la contra fáceis ataques de inimigos, de melhor 
se favorecer o povoamento e a civilização da região central e de livrar o govêrno 
do contato com o "confuso tropel de gentes indistintamente acumuladas", natu­
ral em grandes portos. 

Por "intuição", foi sugerida essa transferência para a posição geográfica 
mais singular do nosso território, "única em relação ao Brasil todo", no dizer de 
Varnhagen, a qual conseguiu impressionar, por essa singularidade e pelas em­
polgantes descrições posteriormente feitas, a tantos quantos dela tiveram conhe­
cimento. 

Não houve um estudo comparativo, selecionado entre outras regiões, de modo 
que a única apontada e tão louvada, com o realce da singularidade geográfica, 
de fato muito expressiva e até simbólica, considerável ainda quanto aos mais 
fáceis meios de transporte da época - as estradas que correm - reforçada, ade­
mais, pelo ufanismo nacional, cristalizou-se na consciência dos homens públicos 
de então. 

Ao que nos parece, em face de dados históricos, foi Varnhagen o primeiro 
a fazer observações na "região central", do Planalto, observações que, possivel­
mente, tiveram o prestígio de impressionar a Constituinte de 1891 e de provocar 
a redação do artigo terceiro da Constituição Federal. 

* * * 
14 - Uma Comissão, chefiada pelo Dr. Luís Cruls e constituída de mais de 

20 membros - astrônomos, geólogos, higienistas, médicos, botânicos, etc. - foi 
incumbida, pelo govêrno federal, de dar cumprimento ao dispositivo constitucio­
nal, sendo os seus objetivos definidos pelo seguinte "Aviso", de 17 de maio de 
1892, do Ministério de Obras Públicas: 

"No desempenho de tão importante missão, deveis proceder aos 
estudos indispensáveis ao conhecimento exato da posição astronô­
mica da área a demarcar. da orografia, hidrografia, condições clima­
tológicas e higiênicas, natureza do terreno, quantidade e qualidade 
das águas que devem ser utilizadas para o abastecimento, materiais 
de construção, riqueza florestal, etc., da região explorada e tudo o 
mais que diretamente se ligue ao assunto que constitui o objeto da 
vossa missão" .... 

Em 1894, a Comissão apresentou seu relatório com os dados da demarcação 
da área do Distrito Federal, que tomou, desde então, o nome de "Retângulo de 
Cruls". 

Da leitura dêsse relatório, tem-se a impressão de que a Comissão não se 
empenhou na seleção - por comparação - de várias zonas contidas no extenso 
Planalto Central do país. 

Diz Cruls: 
"O problema da demarcação da zona podia receber várias solu­

ções, entre as quais convinha escolher aquela que satisfizesse, o mais 
completamente possível, o desideratum que o legislador teve em vista 
ao inserir na Constituição o seu artigo 3.º" ... 

" ... O Planalto "Central", indicado no art. 3.0 da Constituição ... 
tem a sua "região central" localizada na zona onde se encontram as 
cabeceiras dos principais rios do sistema hidrográfico brasileiro: o 
Araguaia., o Tocantins, o Sãa Francisco e o Paraná e onde a altitude 
média oscila entre 900 e 1300 metros". 

. . . Além destas considerações, não podíamos perder de vista 
"as origens históricas da questão", que, como vimos acima, data do 
comêço dêste século, e, sem dúvida, o legislador as tinha na mente 
quando designou o Planalto Central para o local onde mais tarde 
se fundaria a nova capital. :a:, pois, indubitável que era a região 
próxima dos Pirineus que "cumpria explorar", e, com efeito, os re­
sultados ulteriores confirmaram a nossa opinião." 

A Comissão, no seu relatório, não mencionou considerações de ordem política 
e administrativa, "que não são de nossa competência'', como diz Cruls, que 
acrescenta adiante: 
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"Em suma, acreditamos que procedendo à demarcação na região 
onde a fizemos, correspondemos ao que o legislador tivera em mente 
quando inseriu o artigo 3.0 da Constituição". 

"E o nosso modo de pensar parece encontrar confirmação na 
própria resolução do Congresso Nacional, mandando agora proceder 
à fixação do local para a futura capital da República na zona de­
marcada no Planalto Central". 

Enfim, terminou a Comissão por demarcar, na região preferida, um retân­
gulo esferoidal, de 160 por 90 quilômetros de lados, com a superficie de 14 400 
quilômetros quadrados, constituído por arcos de paralelos e meridianos, situado 
entre as latitudes sul 15º 20' 00" e 16º 8' 35" e as longitudes a oeste de Greenwich 
- 3h 9m 25s, e 3h 15m 25s, e por apresentar os estudos sôbre as condições de 
clima, salubridade, topografia, geologia e energia hidráulica, consideradas ple­
namente satisfatórias para a localização de uma cidade. 

Ao concluir seu relatório, diz ainda o Dr. Luis Cruls, rebatendo objeções que 
se faziam, então, quanto à distância da nova capital: 

". . . a distância, a voz d'oiseau, entre esta capital e o centro da 
zona demarcada, sendo de cêrca de 970 kms., será sempre possível 
construir-se uma estrada de ferro. . . que terá no máximo 1 200 qui­
lômetros. . . que poderá ser vencida em 20 horas. . . donde se vê que 
a objeção da distância não é sustentável. 

De semelhante estrada de ferro, com traçado o mais direto 
possível, não poupando as necessárias obras d'arte, dependerá o bom 
ou o mau êxito do importante projeto da mudança da capital fe­
deral, encarado pelo lado dos beneficios que sua realização pode 
trazer para o desenvolvimento da região central do Brasll. 

É certo, pois, que assim ligada ao pôrto do Rio de Janeiro, a 
futura capital federal não tardará a tornar-se um centro industrial 
e comercial, cuja vitalidade será um fator importante e poderoso 
para a futura prosperidade dêste rico pais." 

15 - A 23 de agôsto de 1893, diversos deputados apresentaram um projeto 
de lei ao Congresso, propondo que "o govêrno mandasse fazer os estudos de uma 
outra zona na região cortada pelas linhas de limites dos estados de Goiás, Ba­
hia e Piauí, no Planalto Central e com o fim especial de para ela mudar a ca­
pital da República", o qual foi rejeitado. 

Após a apresentação do relatório Cruls, surgiram violentas polêmicas em 
tõrno do assunto da escolha da localização, nas quais se criticava ter a Comis­
são aceito semelhante incumbência, de tão grande responsabilidade política, em 
face da indeterminação e insuficiência de elementos constantes das instruções 
apresentadas pelo govêmo, mormente, sendo a parte técnica de importância 
secundária. 

Sem nenhum propósito de combater, a esta altura, a chamada "Solução Cruls", 
que, aliás, poderá vir a ser considerada a melhor, fôrça é, porém admitir que 
o problema teve a sua solução influenciada pelas origens "históricas da questão" 
e não pela análise dos fatos complexos, determinantes da mudança da capital, 
com a escolha, em correspondência com tais exigências, de sua melhor localiza­
ção no território nacional. 

Somos, assim, forçados a admitir que houve, de certo modo, inversão na or­
dem dos acontecimentos, dos quais resultou o artigo 3.0 da Constituição de 
1891, bem como a sua concretização sob a forma da "Solução Cruls". 

Quero dizer que, provocada por impressionante singularidade geográfica, ti­
vemos, por intuição, e não por dedução, a localização da nova capital determi­
nada na Constituição. 

Para cumprimento da lei, fizeram-se estudos restritos para a demarcação 
do novo Distrito Federal. A "escolha" não pode, pois, ser considerada como "con­
clusão" de um estudo comparativo orientado pelos imperativos da mudança. 

A localização foi, como disse, adotada por "intuição" e, não por "seleção". 
Os dados históricos não nos autorizam a considerar a localização da nova 

capital no "retângulo de Cruls", ou mesmo no "Planalto Central", como a resul­
tante, repito, de um estudo que encarasse todos os aspectos pelos quais devesse 
ser considerada tão importante questão. 

• * * 
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16 - Vários trabalhos esparsos e sem maior interêsse foram publicados a 
partir de 1894, notando-se os de Antônio Martins de Azevedo Pimentel, alguns 
dos quais publicados, posteriormente, na Revista do 1. H. G. Brasüeiro. 

17 - Entre as festivldades comemorativas do centenário da Independência, 
por iniciativa do deputado Americano do Brasil, convertida no decreto n.0 4 494, 
de 18 de janeiro de 1922, foi colocada uma pedra fundamental da, então, futura 
capital, em Planaltina. 

O citado decreto, transcrito a seguir, não teve execução no seu artigo 3.0 , 

tornando-se inoperante, salvo na parte referente à formalidade comemorativa. 
"Art. t.0 - A capital federal será oportunamente estabelecida 

no Planalto Central da República, na zona de 14 400 quilômetros 
quadrados que, por fôrça do art. 3.º da• Constituição Federal, per­
tencem à União, para êsse fim especial já estando devidamente me­
didos e demarcados. 

Art. 2.0 - O Poder Executivo tomará as necessárias providências 
para que, no dia 7 de setembro de 1922, seja colocada no ponto mais 
apropriado da zona a que se refere o artigo anterior, a pedra fun­
damental da futura cidade, que será a capital da União. 

Art. 3.0 - O Poder Executivo mandará proceder aos estudos do 
traçado mais conveniente para uma estrada de ferro que ligue a 
futura capital federal a lugar em comunicação ferroviária para os 
portos do Rio de Janeiro e de Santos, bem como das bases ou do 
plano geral para a construção da cidade, comunicando ao Congresso 
Nacional, dentro de um ano da data dêste decreto, os resultados que 
obtiver". 

* * "' 
18 - O assunto não foi esquecido; também não mereceu novos estudos mais 

aprofundados ou atualizados. 
As Constituições seguintes não renunciaram ao objetivo. A de 1934, incluiu 

nas suas "Disposições Transitórias": 
"Art. 4.0 Será transferida a capital da União para um ponto 

central do Brasil. O presidente da República, logo que esta Cons­
tituição entrar em vigor, nomeará uma comissão que, sob instruções 
do govêrno, procederá a estudos das várias localidades adequadas 
à instalação da capital. Concluídos tais estudos, serão presentes à 
Câmara dos Deputados, que escolherá o local e tomará, sem perda 
de tempo, as providências necessárias à mudança". 

19 - A Constituição de 1937 admitiu a transferência da capital, sem mani-
festação explícita, dispondo: · 

"Art. 7.0 - O atual Distrito Federal, "enquanto" sede do govêrno 
da República, será administrado pela União". 

20 - Nada, entretanto, nesse intervalo, foi feito para melhor encaminhar 
o assunto. Criado o I.B.G.E., um grande e muito prestável centro de estudos, 
não lhe passou despercebida a questão ao tratar da redivisão territorial do 
Brasil. Assim é que, em 19 de julho de 1945, a resolução n.O 279, da Assembléia 
Geral, mencionou: 

"Parece, pois, que não se pode pôr em dúvida a necessidade de 
interiorizar a capital, como medida de segurança nacional, tanto 
interna como externa. Para onde, entretanto, se poderá fazer esta 
mudança? Também parece fora de dúvida: para o Planalto Central 
de Goiás, perto da cidade de Formosa, onde já está demarcada a 
área do futuro Distrito Federal". 

Justificando a medida, mostra sua situação entre quatro dos futuros estados, 
no centro de gravidade do mapa político do Brasil, constituindo também um 
ponto simbólico. pois dêle fluem águas que se vão repartir pelas três grandes 
bacias brasileiras. 

21 - Chegamos assim aos dias atuais, sem que o problema tivesse assumido 
uma feição diferente daquela porque vinha sendo apresentado desde mais de 
um século. 
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Na Assembléia constituinte de 1946, o dispositivo da Constituição de 1934 
foi conservado quase literalmente. 

Um fato novo, entretanto, surgiu: é que a unanimidade até então verifica­
da sôbre a localização da nova capital, que dava a impressão de estar a solução 
Cruls na "consciência da coletividade", foi profundamente atingida. Nenhuma 
contribuição nova foi trazida para o maior esclarecimento e o melhor funda­
mento da questão, mas, quase meio a meio, a opinião da Constituinte cindiu-se 
entre a solução histórica e uma nova localiztação no Triângulo Mineiro 1 • 

Por 108 votos contra 102, foi mantida a tradição e o dispositivo constitucional 
das Disposições Transitórias teve a seguinte redação: 

"Art. 4.0 - A capital da União será transferida para o Planalto 
Central do pais. 

§ 1.º - Promulgado êste Ato, o presidente da República, dentro 
em sessenta dias, nomeará uma comissão de técnicos de reconhecido 
valor para proceder ao estudo da localização da nova capital. 

§ 2.0 - O estudo previsto no parágrafo antecedente será enca­
minhado ao Congresso Nacional, que deliberará a respeito, em zet 
especial, e estabelecerá o prazo para o inicio da delimitação da área 
a ser incorporada ao Domínio da União. 

§ 3.0 - Findos os trabalhos demarcatórios, o Congresso Nacio­
nal resolverá sôbre a data da mudança da capital. 

§ 4.0 - Efetuada a transferência, o atual Distrito Federal pas­
sará a constituir o estado da Guanabara". 

22 - Uma outra solução, transitória, foi sugerida por Teixeira de Freitas, 
a qual consistia na transferência imediata da capital para Belo Horizonte, como 
primeira etapa para a interiorização definitiva no Planalto Central. Diz êle: 

". . . li: preciso, é indispensável, se a nossa geração quer de fato 
dar ao Brasil as verdadeiras condições de vida e desenvolvimento, 
mudemos "depressa" a capital, para o Planalto Central; mas que 
também a nova cidade destinada a recebê-la, a título definitivo, se 
construa com estudo e vagar". 

" ... a mudança da capital para o interior, não é só indispen­
sável, mas também é urgentíssima; porque é neste instante o pro­
blema "número um" do Brasil, aquêle de cuja solução depende uma 
transformação radical, de transcendente alcance econômico e polí­
tico, em todos os aspectos da vida nacional." 

". . . que, havendo de ser longo o prazo para a construção da 
nova capital federal, 'li mudança de sede do govêmo, para o interior, 
deve, sem embargo, ser efetivada quanto antes;" 

". . . que essa contingência, condicionando de maneira absoluta 
a realização do patriótico objetivo em vista, toma obrigatória a 
escolha de Belo Horizonte como sede federal provisória e base de 
operações para tudo quanto se refira à grande emprêsa." 

Tal sugestão, defendida proficientemente pelo seu autor, parece não ter 
logrado impressionar o espírito público de forma a encontrar aceitação, nem 
mesmo entre os estudiosos do assunto. 

23 - Dando cabal cumprimento ao dispositivo constitucional, o senhor pre­
aidente da República nomeou, dentro do prazo legal, uma "Comissão de Estudos 
para a Localização da Nova Capital do Brasil", composta de doze abalizados 
técnicos, que foram os seguintes: 

1 - General Djalma Poli Coelho, presidente, 
2 - Engenheiro Luís Augusto da Silva Vieira, vice-presidente, 
3 - Engenheiro Antônio Carlos Cardoso, 
4 - Engenheiro Artur Eugênio Magarinos Tôrres Filho, 
5 - Engenheiro Christovam Leite de Castro, 
6 - Engenheiro Francisco Xavier Rodrigues de Sousa, 

1 N. B. Houve af, sem dúvida. um lapso do autor. O trabalho intitulado Memória sólwe 
a Mudança do .Óistrito Federal, então recentemente publicado, de autoria do Eng. Lucas Lopes 
propondo a localização no Triângulo Mineiro, influiu inquestlonàvelmente na decisão verificada 
na Constituinte. 



TRANSCRIÇÕES 

7 - Engenheiro Jerônimo Coimbra Bueno, 
8 - Engenheiro Jorge Leal Burlamaqui, 
9 - Engenheiro Lucas Lopes, 

10 - Engenheiro Luís de Anhaia Melo, 
11 - Engenheiro Odorico Rodrigues de Albuquerque, 
12 - Doutor Geraldo H. de Paula e Sousa. 

:Ml 

Foi designado para exercer as funções de presidente da Comissão, o general 
Poli Coelho. 

A Comissão foi empossada pelo ministro da Justiça e Negócios Interiores, 
no dia 19 de novembro de 1946, e imediatamente iniciou os seus estudos de 
gabinete, passando aos serviços de campo em maio de 1947. 

A 22 de julho de 1948, a Comissão chegou à decisão final, aprovando, no dia 
3 de agôsto, o relatório final dos trabalhos que foi entregue ao senhor presidente 
da República, em audiência de 12 do mesmo mês. 

Na cidade de Corumbá, a 21 de agôsto de 1948, o senhor presidente da 
República assinou a Mensagem n.0 393 que encaminhou o trabalho da Comissão 
Técnica ao congresso Nacional, para deliberação dêste, de acôrdo com o § 2.0 

do artigo 4.0 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, dando assim 
cumprimento ao § 1.º do mesmo artigo. 

A "Mensagem" informa ao Congresso que a Comissão julgou suficiente, 
para o momento, criar e organizar o novo Distrito Federal, com extenso territó­
rio e limites adequados, situado no planalto goiano e abrangendo integralmente 
o "Retângulo de Cruls", capaz de prover 80% de suas necessidades. A solução 
preferida foi apoiada por sete, em doze dos membros constitutivos da comissão, 
opinando a minoria pela solução do Triângulo Mineiro. 

O senhor presidente faz ver que se o Congresso acolher a solução da maioria, 
ficará dispensada, por desnecessária, a fase intermediária da delimitação. 
prevista pela Constituição, restando apenas, em face dos imperativos constitu­
cionais, a incorporação da área ao Domínio da União e a fixação da data da 
mudança. 

Julga, assim, o senhor presidente, cumpridos os seus deveres constitucionais, 
nesta fase, a respeito da interiorização da capital da República - "relevante 
imposição da Lei Magna, que é também uma exigência dos superiores interêsses 
da nação brasileira". 

Acompanham a mensagem o relatório técnico da Comissão e sua justificação, 
trabalhos de autoria de seus diversos membros e várias contribuições de elemen­
tos estranhos, porém, interessados na melhor solução do problema. ~stes traba­
lhos, mais aprofundados e abrangendo novos aspectos da questão, trazem grande 
contribuição para o melhor esclarecimento do Congresso Nacional e do público. 

OS TRABALHOS DA COMISSAO T~CNICA 

Após os indispensáveis trabalhos preliminares de gabinete, em conjunto, 
resolveu a Comissão dividir-se em várias Sub-Comissões: a de Investigações Geo­
gráficas, dirigida pelo engenheiro Christovam Leite de castro; a de Estudos 
Geológicos, pelo engenheiro Odorico de Albuquerque; a de Estudos Agronômicos, 
pelo engenheiro Artur Tôrres Filho; a de Energia, pelo engenheiro Antônio 
Carlos Cardoso, e a de Climatologia, pelo engenheiro Francisco de Sousa. 

como orientação preliffiinar para o estudo em campo, foram fixadas pela 
Comissão as seguintes conclusões: 

1.ª) "A Comissão adota, para efeito de seus estudos, o seguinte 
conceito geográfico de Planalto Central do Brasil: é a parte central 
do planalto brasileiro, compreendendo o maciço que tem por limites 
ao sul o rio Grande, a leste o rio São Francisco e que ao norte e ao 
oeste descamba suavemente na direção geral do noroeste, estendendo­
se até as primeiras cachoeiras a jusante dos rios amazônicos e até 
às bordas da encosta envolvente do pantanal matogrossense". 

2.ª) "Adoção de um critério seletivo dentro dessa região, relativo 
ao povoamento e ao clima. O índice de povoamento não deveria ser 
menor de 5 habitantes por quilômetro quadrado, que é o valor médto 
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da densidade demográfica brasileira, admitindo-se, porém, as exceções 
do Retângulo de Cruls e da Chapada dos Veadeiros, de densidade 
menor. 

De referência ao clima, para compensar os efeitos da baixa lati­
tude, a altitude da região selecionada para estudo não seria inferior 
a 700 metros, admitindo-se, também, exceção para a área de Ituiutaba. 

3.ª) A questão do custo das terras não teria significação especial." 
Aceitos êsses critérios, provisôriamente, como uma primeira aproximação 

em busca da solução final, a Sub-Comissão de Investigações Geográficas, em 
trabalho de gabinete, procurou fixar certo número de áreas que deveriam ser 
submetidas aos estudos de campo. 

De acôrdo com os critérios estabelecidos e os diversos fatôres influentes na 
localização de uma capital, foram preferidas as seguintes áreas como segunda 
aproximação: 

a) Uberaba; 
b) Ituiutaba; 
e) Uberlândía; 
d) Patos de Minas; 
e) Ipameri; 
f) Goiânia; 
g) Quadrilátero de Cruls; e 
h) Chapada dos Veadeiros. 
Tal seleção, todavia, não implicaria na exclusão de outras áreas que, no 

decorrer das investigações, se mostrassem interessantes. 
"Ao marcar as 8 regiões, embora como hipóteses de trabalho de 

campo, a Comissão firmou uma seleção preliminar em favor do 
sudeste do Planalto, pois no consenso geral da Comissão, as demais 
porções do Planalto deslocam por demais a situação da capital", diz 
o relatório. 

SUB-COMISSAO DE INVESTIGAÇÕES GEOGR.AFICAS 

Para a ralização das investigações geográficas, foi organizada a Secção Espe. 
cializada, que empreendeu duas expedições. A Primeira Expedição, chefiada 
pelo professor Francis Ruellan, professor do Curso de Aperfeiçoamento dos Geó­
grafos do C. N. G.. e composta de geógrafos, geógrafos-auxiliares da Divisão de 
Geografia e de outros técnicos, teve a incumbência de realizar estudos minuciosos 
de locais. A Segunda Expedição, chefiada pelo professor Fábio Guimarães, coor­
denador da Divisão de Geografia, assistido pelo professor Léo Waibel, assistente 
técnico do C.N.G., e composta, mais, de competentes geógrafos e outros técnicos, 
teve como objetivo efetuar estudos regionais, quer particularizados, quer em 
seu enquadramento no âmbito nacional. 

A Primeira Expedição totalizou 65 dias de trabalho efetivo de campo, entre 
27 de junho e 1 de setembro de 1947; a Segunda Expedição, 80 dias, entre 4 de 
julho e 22 de setembro do mesmo ano. 

Ambas as Expedições concentraram seus estudos nas 8 regiões previamente 
selecionadas pela Comissão, sem prejuízo de outras pesquisas que se impusessem 
pela sua importância. 

RELATÓRIO DA PRIMEIRA EXPEDIÇAO 

"Seu objetivo era um estudo de geografia regional, apoiado num 
levantamento expedito das diversas zonas, do ponto de vista do 
relêvo, da natureza do solo, do clima, da vegetação, das possibilidades 
econômicas, procurando, assim, sítios favoráveis à instalação de 
uma grande cidade destinada à futura capital do país. 

A Expedição proporia sítios à Comissão, cabendo ao Parlamento 
e ao govêrno brasileiro a escolha do local definitivo". 
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O "primeiro estudo" feito foi o da "geografia regional do Pla­
nalto Central", cuja forma de relêvo mais característica, na área 
reconhecida de 700 por 500 quilômetros, é a chapada, grande pla­
nalto quase horizontal, "cuja continuidade é impressionante", cons­
tituindo zonas sêcas ocupadas por campos cerrados, muito pobres 
e de acentuada aridez, geralmente desertas. A dificuldade de obten­
ção de água, muitas vêzes salobra, obriga ao seu abandono e "não 
se poderia, pois, pensar na instalação de uma grande cidade nessas 
chapadas". 

O "segundo estudo" refere-se aos vales e ao "nível interme­
diário", onde se encontram sítios interessantes para a instalação 
de uma grande cidade e existem terrenos aproveitáveis para a agri­
cultura, alguns de terra roxa. "Essas terras ricas, são reveladas por 
um sinal que não engana nunca, a presença da floresta, o "mato 
grosso", como se diz em Goiás, ... e aí se situam as zonas de 
aprovisionamento da futura capital". 

O "terceiro estudo" se refere aos critérios que podem guiar a 
escolha de um sítio para a capital" 

São êles: 
a) "Critérios combinados de altitude, clima e exposição", opinando a expe­

dição pelos sítios compreendidos entre 700 e 1 200 metros de altitude e situados 
em encostas de vales voltados para o setor leste. 

b) "Critérios fundamentais do relêvo, aprovisionamento de água e de fôrça 
hidroelétrica". 

O primeiro dêstes últimos diz respeito aos trabalhos de construção . da 
cidade, aos serviços de distribuição de águas e esgotos, à circulação urbana e 
ao lado estético-urbanístico, para o que é favorável o "nível intermediário". 

O segundo é evidente e força a preferência, ainda, aos sítios do "nivel 
intermediário". 

Quanto ao terceiro, verifica-se a existência de grande número de quedas 
e não de uma forte concentração de águas, aconselhando isto um programa 
de equipamento progressivo, dependente de melhor estudo posterior. 

Outras circunstâncias são apontadas para a escolha conveniente: 
c) "O abastecimento" - " ... os sítios do Triângulo Mineiro, os das v1z1-

nhanças de Patos de Minas e os do Quadrilátero de Cruls, vizinhos das zonas de 
cultura que se estendem de Anápolis a Inhumas e à Colônia Agrícola do Rio 
das Almas, são os mais favoráveis". 

d) "As comunicações" - que devem ser estudadas em suas repercussões 
regionais e nacionais, não constituem dificuldade para qualquer das regiões 
indicadas. 

e) "Materiais para construção" - Não forçam preferência sôbre qualquer 
localização. 

fl "Mão de obra e povoamento" - O problema da mão de obra é delicado, 
devendo haver muito cuidado para não serem deslocados os trabalhos agrícolas 
da região. 

g) "O problema do preço da terra" - Tem, também, sua importância, 
pois pode causar grandes dificuldades financeiras, tornando irrealizável o pro­
jeto de mudança da capital. Está, neste particular, uma das preferências por 
Goiás. 

h) "Apoio nos centros· urbanos já organizados" - Para isto, o Triângulo 
Mineiro oferece maiores vantagens. 

ü "Papel da nova capital" - "Se ela deve constituir, exclusivamente, 
um centro político e administrativo, gozando de tôdas as comodidades possíveis 
para ela mesma e sua vizinhança, localizada ao centro de uma zona já muito 
povoada, os sítios mais apropriados acham-se no sul do Planalto Central. 

Se ela deve ser, antes, um foco, um centro de colonização e de irradiação 
para o grande Sertão do norte e do oeste, deve-se localizá-la à beira da estepe 
ou do deserto." 
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"Para se constituir êsse centro de irradiação e civilização, com ligações fâcets 
com todos os centros regionais, o sitio escolhido deve permitir a construção 
fâcll de uma estrêla de estradas e de vias férreas". 

j) "Dimensões do Distrito Federal" - "E' desejável que sejam muito gran. 
des para evitar especulação, que escaparia ao eontrôle do govêrno brasileiro, e 
para permitir a realização de estradas, vias férreas, aproveitamento das queda3 
d'água, abertura de pedreiras instalação de olarias, fábricas de cimento e ex­
ploração de florestas, etc.". Nlo deveria ser adotada a forma geométrica. Con­
virá o aproveitamento dos limites naturais. 

Os sítios observados pela Primeira Expedição, foram: 
1.º) Em Minas Gerais: 

a> a zona de Sant'Ana dos Patos, na zona D; 
b) a zona do Rio Claro, na zona A; 
c) a zona entre Prata e Ituiutaba, na zona B; 
d) a zona do Ribeirão Bebedouro, entre Toribaté e Tupaciguara, na 

zona e. 
2.0) Fronteira Minas-Goiás: 

a) vale do rio São Marcos; 
b) sítios da beira do Paranaíba. 

3.0) Em Goiás: 
a> sítio do vale do Andorinha, na zona E; 
b) sítios do Norte, da zona F; 
c) os sítios da zona G. 

Mais ainda: 
a) sítios dos vales dos rios Areias e Descoberto; 
b) a zona leste e ao sul da Planaltina; 
c) a zona do alto vale do Paraná; 
d} a zona do norte de Anápolis; 
e) a zona entre Anápolts e Silvânia; 
f) a zona ao norte de Luziânia. 

O relatório da Primeira Expedição não foi além desta apresentação com 
os pormenores de cada sitio, sem, entretanto, fazer a seleção necessária. 

No relatório do diretor da Secção, é feita referência a êste fato. com a ae­
guinte informação, porém: 

". . . é oportuno ressaltar aqui a classificação dos sítios, o que, 
aliás, mereceu comprovação do chefe da Primeira Expedição, peran­
te a Comissão: 

1) Muito bons: 
a> Rio Claro (Uberaba); 
b) entre Anápolis e Silvânia (Goiânia, Anápolis). 

2) Bons: 
a) Sant'Ana dos Patos (Patos de Minas); 
b) rio São Marcos. 

3) Regulares: Os demais". 

RELATóRIO DA SEGUNDA EXPEDIÇÃO 

"Sendo o primeiro objetivo da expedição obter uma compreensão 
geral da natureza do chamado Planalto Central do Brasil, procurou­
se abranger a maior área possível, por meio de itinerários cuidado­
samente planejados. O conceito da "posição" da nova capital foi 
sempre o guia que presidiu à escolha dos itinerários, procurando-se, 
ao mesmo tempo, estudar não só as 8 zonas préviamente escolhidas 
pela Comissão, como também os espaços entre elas compreendidos". 

A área explorada foi de cêrca de 200 000 quilômetros quadrados, em 80 
dias de trabalhos de campo. 
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O relatório fêz ressaltar que êsses estudos, feitos em curto prazo, e dentro 
de área restrita, por si sós, não vêm dar solução cabal ao problema, contri­
buindo, entretanto, para limitar, de muito, a indeterminação do problema. 
Recomenda, pois, como indispensáveis, novas pesquisas e levantamentos, para 
juízo definitivo. 

O relatório, antes de entrar na discussão do problema da mudança da 
capital, trata de uma apreciação sôbre a geografia geral do Planalto Central, 
que considera uma região geográfica de características próprias. São estudados 
o relêvo, estrutura, clima, hidrografia, vegetação, solos, ocupação humana, tipos 
de economia, âmbito do Planalto. 

Entre êsses estudos, mereceu especial referência o das ocorrências florestais 
que se verificam em três regiões do sudeste do Planalto: 

l.º) A região do "Mato Grosso de Goiás", que corresponde a afloramentos 
de rochas eruptivas básicas antigas, em uma área de 20 000 quilômetros quadra­
dos, aproximadamente, no coração de Goiás <Anápolis) ; 

2.º) a região de "Mata da Corda", em Minas (Patos), com área de cêrca 
de 5 000 quilômetros quadrados, resultante da decomposição de tufos vulcânicos, 
produzindo solo fértil rico sobretudo em fósforo; 

3.0 ) as florestas dos vales dos rios Paranaíba e Grande, assentadas em 
ocorrências de "terra roxa" que resulta de decomposição do trapp, - rocha 
efusiva básica, - em área de ordem de 18 000 quilômetros quadrados. 

Existem outras áreas florestadas nos "vãos" dos rios Maranhão e Paraná, 
de pequena extensão, do tipo "mato sêco" e solos menos férteis. 

Estas ocorrências prendem-se às zonas também de maior adensamento da 
população, verificando-se a quase superposição dos mapas de vegetação e os 
da densidade demográfica. 

Quanto à dependência econômica da região, ficou verificado que, em sua 
maior parte, é tributária de São Paulo e apenas a orla oriental e a "Mata da 
Corda" apresentam ligações mais importantes com o Rio e Belo Horizonte, 
podendo-se dar, como linha divisória das influências, a de Araxá a Paracatu. 

Passando o relatório "ao estudo geográfico do problema da localização da 
nova capital", coloca acertadamente a questão da seguinte forma: 

"A escolha do local para a capital é um problema político, mas 
os fundamentos são, essencialmente, geográficos. 

O político aponta os objetivos que se têm em vista; o geógrafo 
fornece os elementos em que êle se fundamentará para atingi-los, 
sem prejuízo da contribuição de outros técnicos especializados". 

Duas noções essenciais são devidamente fixadas para a boa compreensão 
do assunto: as de "Sítio" e "Posição", extremamente familiares aos geógrafos. 

"Sítio" é o conjunto de aspectos intrínsecos do local em que se acha a cida­
de, bem como das zonas imediatamente circunvizinhas. Suas características são: 
o relêvo, o clima, o solo, a vegetação, os abastecimentos diversos, etc. 

"Posição" é a situação da cidade em relação a outras áreas distintas, mesmo 
que muito afastadas, em relação ao conjunto do país e até do continente, em 
suma. Envolve considerações sôbre condições geográficas de outras áreas que 
não aquela em que se acha situada, como sejam acidentes geográficos distantes, 
grandes linhas do relêvo do território nacional, cursos d'áJgua importantes, 
fronteiras políticas, vias mestras de transportes e comunicações, posição do ocea­
no, relações com outras regiões e centros povoados, estendendo-se até a consi­
derações de ordem internacionais. Diz o relatório: 

"Um mau sítio pode ser melhorado pelo esfôrço humano; mas o 
homem nada poderá fazer quanto à posição" e, dai, a importância 
que deve merecer a escolha da posição, pois é decisiva. Leo Waibel 
caracterizou perfeitamente a questão, dizendo: "Posição é assunto 
de estratégia, e sitio é questão de tática". 

Ao país, interessa a posição da sua capital, enquanto o sitio interessará, 
de modo particular, aos seus habitantes. 

No primeiro caso, opinam o geógrafo e o político; no segundo, o urbanista 
e o geógrafo. 



BOLETIM GEOGRAFICO 

Entretanto, a consideração dos dois aspectos deve sempre ser tomada conjun­
tamente para a obtenção de uma solução mais perfeita possivel. 

Conceito de boa posição - Os requisitos de uma boa posição dependem da 
compreensão que temos das funções de uma capital. 

São examinadas, a seguir, conforme o relatório: 
a) Funções essenciais a qualquer cidade - Considera dispensável co­

mentá-las. 
b) Função estratégica - E' considerada em plano secundário. 
c) Posição em· relação às divisas interestaduais - Isto diz respeito mais 

ao Distrito Federal. Comenta a aversão à criação de um Distrito Federal intei­
ramente envolvido pelo território de um só dos estados federados, motivo por 
que aconselha preferência a uma situação entre dois ou mais estados ou estendê­
la até atingir esta condição, o que poderá, entretanto, resultar em área muito 
grande. 

Aliás, acha condensável uma grande área, o que não é normal num país 
de organização federativa. 

d) Função colonizadora - Não é sua função específica. Como 'qualquer 
cidade, a capital contribuirá para o desenvolvimento de sua esfera de influência.. 
A colonização de uma extensa área não depende de um centro urbano e sim 
de muitos, a exemplo do que ocorre no próprio Planalto, onde se encontram 
diversas cidades na frente pioneira: Ituiutaba, Uberlândia. e Anápolls. Tal 
função, aliás, destaca-se de uma cidade para outra, como ocorreu em Uberaba, 
antiga "bôca do sertão'', que se deslocou para Uberlândia e, hoje se acha em 
Anápolis e Ituiutaba. 

"O fato de uma cidade ser capital não lhe dá necessàriamente 
a função colonizadora. . . E' impressionante como se atravessam 
grandes espaços quase despovoados logo que se deixa a capital mi­
neira. em direção a oest.e por exemplo. . . Em Goiás, é Anápolls e não 
Goiânia que exerce a função pioneira ... E não esqueçamos que, 
junto ao Rio de Janeiro, ainda há grandes espaços de .fraco aprovei­
tamento ... chamados "Sertão Carioca". 

e) Função político-administrativa - E' a função específica de qualquer 
capital, e sua localização deve obedecer às exigências político-administrativas, 
como tem acontecido em todos os países que construiram novas capitais. 

A tendência é colocá-la em posição central, não no centro geométrico do 
território, que não é homogênio em seus diversos aspectos, e sim de referência à 
parte do pais efetivamente ocupada, isto é, ao "ecúmeno". 

Atendendo ao futuro, deve ser levado em consideração o ecúmeno potencial, 
pela tendência da extensão do desenvolvimento demográfico, tornando-se por 
isso, aconselhável um certo deslocamento da posição em relação ao centro demo­

. gráfico atual, mas nunca excessivo, sob pena de prejudicar-se demasiadamente 
a administração do pais, no tempo atual. 

"A função administrativa, a primeira condição para que uma 
capital esteja bem situada, é que seja localizada em posição central 
em relação à parte efetivamente povoada do país, considerando-se, 
ao mesmo tempo, as tendências do povoamento num futuro próximo. 

"Como centro político, a função mais importante é a unificadora. 
A capital deve ficar em posição tal que facilite a ação dos órgãos 
centrais do estado sôbre tôdas as partes do país, ou1 em outras pa­
lavras, que seja possível estabelecer fácil acesso a esses pontos ... " 
equilibrando as tendências centrífugas acentuadas em país extenso . 
e com regiões importantes, nitidamente diferenciadas. 

"As regiões do país são, entretanto, sempre desiguais em impor­
tância atual e em possibilidades futuras. A capital não deve, em 
hipótese alguma, perder o contacto com as regiões mais desenvolvi­
das, que constituem o que os geógrafos de língua inglêsa chamam a 
core area. Tal desligamento é sempre funesto à unidade nacional". 

São citados os exemplos de Washington e Camberra, de um lado, e, doutro 
lado, o de Madri, a qual em discordância dêsse princípio, desprezando a impor-
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tância da Catalunha, a mais rica das regiões espanholas, provocou o foco sepa­
ratista de Barcelona. 

Reforçando tal opinião, transcreve citações de Brunhes et Vallaux, nas 
quais confirmam que a posição central desejada não é o centro geométrico de 
todo o território que compõe o estado, mas o centro das grandes massas demo­
gráficas, o que não se verifica sôbre um mapa comum e sim sôbre um mapa 
das densidades de população. Uma capital colocada no centro geométrico estaria 
provàvelmente muito distante das concentrações da população, numerosas e 
sedentárias, que constituem, verdadeiramente, o estado. 

f) Uma última condição considerada é a da posição em relação às frontei­
ras do pais, especialmente às chamadas "fronteiras vivas'', o que é uma questão 
de estratégia militar, nitidamente, e por isso não foi discutida. 

Resumindo os fundamentos ou condições de uma boa posição da capital, 
fixa o relatório: 

1.0) Situação central em relação às regiões povoadas do país, isto é, em 
relação ao ecúmeno; 

2.º) situação tal que permita fáceis comunicações com as diversas regiões 
do país, tendo em vista a função unificadora na capital e mantendo seu estreito 
contacto com a core area; 

3.0 ) proximidade de uma divisa interestadual. 
'Para a primeira condição, desenhou-se um mapa com as "isaritmas" da po­

pulação do Brasil. Do seu estudo, verificou-se que "o centro de gravidade da 
população tende a se deslocar para sudoeste, aproximando-se cada vez mais 
da zona sudeste do Planalto Central, ou seja, da zona das nascentes do rio 
Paranaíba". 

Quanto à segunda condição, conclui o relatório: 
"Dada a situação da grande área bem povoada - a core area -

que se estende do norte do Paraná ao nordeste de Minas Gerais, 
contendo os dois maiores centros culturais e econômicos do Brasil 
<Rio e São Paulo), e, tendo em vista que a capital deve manter 
contacto com essa área, chega-se, igualmente, à mesma conclusão: 
a melhor posição da capital do Brasil dentro do Planalto Central, 
será a de um pont-0 localizado na zona sul-oriental dêsse planalto". 

A "terceira condição'', bem menos importante, é, porém, atendida com a 
localização na zona sul-oriental do Planalto. 

Passou-se, então, por um sistema comparativo de pontos, a proceder-se à 
seleção entre as melhores "posições" indicadas, que tomaram a seguinte clas­
sificação: 

1 - Zona D Patos de Minas, 
2 - A - Uberaba - Araxá, 
3 - C - Uberlândia - Tupaciguara, 
4 - E ,..-- Ipameri - Pires do Rio, 
5 - B - Ituiutaba, 
6 - F - Goiânia - Anápolis, 
7 - G - Retângulo de Cruls, 
8 - H - Chapada dos Veadeiros. 

Quanto à seleção de "sítios" foi estabelecida uma hierarquia para a sua apre­
ciação, que é a seguinte: 

1 - Topografia ................................. . 
2 - Clima .................................... .. 
3 - Abastecimento de água .................... . 
4 - Proximidade de florestas .................. . 
5 - Energia hidráulica ......................... . 
6 - Materiais de construção ................... . 
7 - Natureza do subsolo ....................... . 
8 - Paisagem atraente ......................... . 

Soma ................................ . 

Pontos 
20 
20 
15 
15 
10 
5 
5 

10 

100 
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o relatório faz, em seguida, análise dessas condições de Bitios relativamente 
a cada uma das 8 posições indicadas e, finalmente, apresenta uma classificação 
em que são examinados, conjuntamente, os dois aspectos - "posição" e "sitio". 

Chega, assim, o relatório, ao "Sumário das Conclusões" em que diz: 
"Três zonas parecem-nos ser dignas de atenção quanto à locali­

zação da nova capital federal. 
A mais bem dotada é a de Uberlâ.ndia-Tupaeiguara, seguindo-se, 

por ordem decrescente de preferência, a do Alto Paranaíba. ou de 
Patos de Minas e a de Oolânia-Anápolis. 

Sugerimos que três áreas, contidas em tais zonas, sejam objeto 
de estudos mais pormenorizados, sendo essencial um bom levanta­
mento topográfico para a pesquisa de bons sítios destinados à nova 
capital". 

O diretor da Secção, em seu relatório, faz menção a todos os assuntos acima 
tratados e conclui, referindo-se às ~ regiões mencionadas: 

"Trata-se duma segunda seleção, pois a Comissão, em excelentes 
estudos de gabinete, escolheu 8 regiões, reduzindo de muito a imensa 
área do planalto. Em nova fase de estudos, concentrada nas 3 regiões 
apenas, todos os aspectos do problema da localização da capital 
seriam examinados em minúcia e a fundo, para chegar-se à solução 
ótima, tão desejada por todos". 

Resumindo os estudos da Sub-Comissão, vemos que a Primeira Expedição 
apontou cêrca de 15 sitios, dando-nos informações sôbre cada um, sem estabele­
cer uma classificação preferencial. A Segunda Expedição apresentou uma clas­
sificação para as oito regiões previamente indicadas, sob o critério de posição 
e pormenores, consideradas 8 condições necessárias ao bom sitio, para cada 
uma delas. Resultou dêsse estudo comparativo a preferência a 3 zonas: Uber­
lândia-Tupaciguara, Patos de Minas e Goiâ.nia-Anápolis, recomendando, ainda, 
uma observação mais particular de sitio, em cada uma delas. 

o relatório da Sub-Comissão de Estudos Geográficos não foi além, dando­
nos, a mais, uma classificação para os sitios estudados pela Primeira Expedição, 
como "Muito Bons" (2), "Bons" (2), e "Regulares" (os demais). 

Os documentos em meu -poder não informam sôbre trabalhos da Comissão 
Técnica relativos à aproximação final, isto é, escolha definitiva da posição e 
sitio preferidos. 

Dos resultados acima referidos, passa-se às declarações de votos pessoais 
dos membros das Comissões e, em última etapa, aos votos finais com suas justi­
ficações. Nota-se, pois, uma solução de .continuidade nos trabalhos técnicos, e, 
eomo veremos adiante, o alheamento de alguns membros da Comissão aos 
valiosos trabalhos das Sub-Comissões, na argumentação dos seus votos. 

TRABALHOS DAS OUTRAS SUB-COMISSÕES 

Feita esta exposição dos trabalhos da Sub-Comissão de Investigações Geo­
gráficas, vejamos os resultados colhidos pela Sub-Comissão de "Investigações 
agronômicas'', conforme os estudos realizados pelo agrônomo Arruda Câmara. 

Foram feitas observações, ainda que dentro das regiões indicadas, apenas 
nas do Planalto Goiano, acêrca de águas, terras, nora, fauna, queimadas, con­
dições meteorológicas, agricultura, plantas úteis e plantas daninhas. 

Dêsses estudos, concluiu-se o seguinte: 

- ser baixo o padrão de vida da população rural, 
- ser o clima sadio e ameno, 
- a salubridade, favorável, 
- haver água, abundante e potável, exceto a dos trib.utários do Maranhão 

e Paraná, que são salobras, 
- ocorrerem chuvas regulares, 
- não existirem, propriamente falando, terras inaproveitáveis nas regiões 

consideradas. As que não se prestam à;; explorações agrícolas, servem, 
ainda que subsidiàriamente, para a indús'tria pastoril. ' 
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"A lavoura é mais desenvolvida nos centros rurais de maior 
densidade demográfica. A pecuária constitui a maior fonte de riqueza. 
As indústrias rurais, quase sempre rudimentares, apresentam pequeno 
desenvolvimento. 

Não se poderia, sem correr o risco de grave êrro, condenar ou 
eleger essa ou aquela região pelo índice e variedade de sua produção 
atual. o necessário, indispensável, mesmo, é a verificação cuidadosa 
das possibilidades em cada uma das regiões, considerando-se, natu­
ralmente, as zonas produtoras situadas a distâncias compatíveis com 
as necessidades do abastecimento". 

E' de opinião que, excetuada a Chapada dos Veadeiros, em qualquer das 
regiões goianas em estudo, o abastecimento será assegurado dentro de um 
ralo de 150 quilômetros, para produtos perecíveis, e até 350 quilômetros, para os 
inalteráveis; distâncias que considera rawáveis para o abastecimento de uma 
cidade-capital. 

E termina aconselhando a realização de estudos pedológicos na região mais 
indicada, dada a grande responsabilidade do empreendimento. 

Conforme se vê, as observações feitas, de indiscutível valor, não se estende­
ram às 8 regiões indicadas pela comissão e, assim, por si sós, em nada facilitam 
a realização de um processo seletivo, como se tem em vista, para a melhor 
localização da nova capital. 

• • • 
A "Sub-Comissão encarregada dos estudos sôbre o clima", em interessante 

trabalho que abrangeu tôdas as regiões indicadas, nos oferece a seguinte 
conclusão: 

"De acôrdo com o estudo feito, conclui-se que a região situada 
entre os paralelos sul 14º e 17º e os meridianos 47' e 49°30' W.G. 
é a que apresenta acaracteristicas mais uniformes de clima. As 
estações do ano decorrem de modo a satisfazer condições de confôrto, 
particulares aos bons climas". 

• • • 
"As observações da Sub-Comissão de Estudos Geológicos", também de inegá­

vel valor para o conhecimento do Planalto Central, não nos trazem qualquer 
iubsídio para orientar o critério de seleção inerente à solução do problema. 

• • • 
Sub-Comissão para Estudo do Abastecimento de Energia para a Nova Capital 

e Distrito Federal. 
Esta Sub-Comissão, composta dos engenheiros Antônio Carlos Cardoso e 

Lucas Lopes, teve a incumbência de realizar "estudos sôbre energia elétrica e 
combustíveis, visando ao suprimento do Distrito Federal, suposto com área entre 
14 400 e 50 000 quilômetros quadrados e uma população, máxima para a capital 
de 500 000 habitantes". 

A dita Sub-Comissão chega às seguintes conclusões: 
"Em vista da multiplicidade de áreas a estudar e da sua vastidão 

não seria possível, na presente fase de estudos da Comissão, a reali­
zação de investigação minuciosa sôbre os recursos energéticos de 
tôdas aquelas áreas. Realizou, pois, a Sub-Comissão, estudos de ordem 
geral com os dados oficiais existentes e aquêles que pôde coligir de 
outras fontes, bem como reconhecimentos nos principais locais. 

Baseada nos estudos que apresenta pôde, entretanto.! esta Sub­
comissão concluir que, qualquer que seja, entre as regioes mencio­
nadas, aquela finalmente escolhida para o novo Distrito Federal e 
para a localização da capital, sempre será possível prover o abasteci­
mento de suas necessidades energéticas. 

Estas serão supridas, sobretudo, pelo aproveitamento do poten­
cial hidroelétrico existente no Planalto Central, onde poderá ser ins­
talado um sistema de usinas hidroelétricas de grande potência e 
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mediante a adução da respectiva energia ao Distrito Federal por 
uma rêde de linhas de transmissão. Essa rêde deverá interligar as 
várias fontes produtoras, a fim de assegurar, de modo geral, a eletri­
ficação, atendendo às necessidades das cidades e regiões vizinhas e 
dos transportes ferroviários, num conjunto coordenado com o "Plano 
Nacional de. Eletrificação". 

Os potenciais hidroelétricos conhecidos da região vizinha do 
Retângulo Cruls, embora limitados em conseqüência das condições 
hidrográficas locais, parecem suscetíveis de aproveitamento corres­
pondente às necessidades da nova capital". 

Referindo-se à deficiência dos estudos, continua: 
· "li:, portanto, com a ressalva destas considerações que podemos 

nos pronunciar quanto ao aproveitamento dos recursos em potencial 
hidráulico da região próxima do Retângulo de Cruls. 

Quanto ao aproveitamento dos potenciais hidro-elétricos da região 
"Sul", Tupaciguara-Uberlândia, as conclusões, conquanto se apresen­
tem com as mesmas ressalvas, são, porém, mais definidas, pois a 
avaliação dos recursos de energia hidráulicà já tem sido objeto de 
estudos mais completos e sabe-se que, em ordem de grandeza, os 
recursos são muito mais abundantes. Outrossim, são menores as 
distâncias de transportes da energia entre as fontes geradoras e o 
centro de consumo na zona selecionada para estudos nesta região". 

"Como observação final e dentro do objetivo estrito dos estudos 
técnicos que competem a esta Sub-Comissão, classificamos a área 
referida, Tupaciguara-Ubel'lândia, na fronteira dos estados de Minas 
Gerais e Goiás, como a mais favorável sob o ponto de vista do abas­
tecimento de energia elétrica. 

"Entretanto, à questão de suprimento de energia não deve ser 
atribuído o caráter de fator eliminatório quanto à localização da 
capital. E' apenas um dos fatôres importantes a considerar para as 
condições de sua economia e desenvolvimento. Deverá ser ponderado 
em conjunto com outros fatôres também de primordial importância, 
como salubridade, abastecimento geral, posição geográfica e, sobre­
tudo, os de ordem administrativa e polltica". 

Conforme fizemos sentir linhas atrás, êstes importantes trabalhos das Sub­
comissões não foram coordenados pela Comissão, a fim de que se chegasse a uma 
solução final, de acôrdo com os elementos colhidos das investigações. 

Dêsses trabalhos, passou-se à apresentação dos votos pessoais dos membros 
da Comissão, alguns exaustivamente fundamentados, outros, porém, alheios aos 
elementos técnicos fornecidos pelos trabalhos de campo das Sub-Comissões.1 

PARECER DO RELATOR 

A Constituição Federal de 1946 determinou sumàriamente: "A capital da 
União "será" transferida para o Planalto Central do pais". 

Dispondo sôbre a forma do cumprimento dêste dispositivo, determinou, ainda, 
que uma comissão de técnicos procederia ao estudo da nova localização; que o 
Congresso deliberaria a respeito dêsse estudo e estabeleceria prazo para o inicio 
da delimitação da área escolhida e data para a mudança da capital. 

Finalmente, deu uma destinação à atual capital federal. 

Cumpre, pois, ao Congresso, nesta fase, deliberar a respeito da localização 
da nova capital, fixando sua resolução em lei especial. 

Devemos concordar com que, assim como ocorrera em 1892, o problema foi 
submetido à Comissão Técnica com acentuadas características de indetermina­
ção, quer pela amplitude e imprecisão dos limites do Planalto, dito Central, quer 
pela não fixação da área do novo Distrito Federal, quer, principalmente, pela 
nenhuma fixação de critérios nem condições, orientadores da escolha. 

1 Seguem-se os votos da Comissão de Estudos para a Localização da Nova Capital. 
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Em tal circunstância, a Comissão Técnica teve de estabelecer prellminar­
mente, certas bases e orientação própria, a fim de poder dar desempenho a 
sua missão. 

Entretanto, vê-se da exposição que acabamos de fazer, resumindo os relató­
rios e declarações de votos, que a resolução final não foi uma seqüência lógica 
dos estudos feitos segundo a orientação traçada e conceitos adotados; quero 
dizer: não houve uma coordenação dos valiosos estudos realizados para que se 
chegasse à solução definitiva. 

A fim de que possamos encaminhar, ordenadamente, a análise que nos cabe 
fazer da matéria, adotaremos o seguinte método: 1) Entendimento que devemos 
dar à nossa presente atribuição constitucional; 2) fixação do conceito de Pla­
nalto Central; 3) apuração dos motivos que impuseram a deliberação de mudar 
a capital e que deveriam ter influenciado os constituintes de 1946 ao assumirem 
a transcendente decisão; 4) determinação das condições exigidas para a nova 
localização; e 5), enfim, escolha, entre as soluções indicadas da que melhor se 
enquadra dentro das conclusões estabelecidas no estudo dos itens anteriores. 

Quanto ao item 1), já ficou acima dito como compreendemos os limites 
da atribuição do Congresso nesta fase dos trabalhos relativos ao dispositivo 
constitucional. 

Consoante com a compreensão que damos ao texto do dispositivo, o Con­
gresso tem inteira liberdade de ação para escolher esta ou aquela solução 
apresentada pela Comissão Técnica, aproveitá-la parcialmente ou adotar solução 
diferente, desde que fique respeitada a limitação dada ao Planalto Central. 

Outro pormenor que precisa ser fixado é o do entendimento da expressão: 
"estudo da localização da nova capital". Estamos, no particular, de acôrdo com 
a decisão da Comissão Técnica, traduzida nas seguintes palavras: 

"Antes de iniciar o ataque direto do problema, teve a Comissão 
de precisar rigorosamente a verdadeira compreensão que deveria 
dar à sua tarefa específica de proceder ao "estudo da localização 
da nova capital da União"; aí a palavra "capital", evidentemente, 
não poderia caber dentro do conceito restrito de uma cidade de 
maiores ou menores dimensões e sim do próprio Distrito Federal ... 
e êsse Distrito Federal deveria ser escolhido no Planalto Central do 
país". (Resolução final) . 

". . . entendeu a Comissão de aceitar uma interpretação mais 
liberal das disposições transitórias de nossa lei básica, passando a 
estender seus estudos a "várias outras regiões do Planalto ... " 

. . . Logicamente, a Constituição não poderia fechar a questão 
em tôrno de um assunto técnico dessa natureza; - seria não admi­
tir a evolução dos conhecimentos humanos, arriscando-se a decretar 
soluções que, ótimas no passado, poderiam já não ser tão perfeitas 
na época atual. . . A Comissão definiu seu objetivo como "indicação 
ou escolha da localização do futuro Distrito Federal". (Voto de 
Luís Vieira) . 

Parece-nos, entretanto, que a incumbência da Comissão Técnica não estaria 
completamente satisfeita sem . a escolha, dentro do novo Distrito Federal, então 
localizado, do sítio da cidade capital. 

Da leitura do dispositivo constitucional, compreende-se, pela falta de refe­
rência à Ioealização da cidade, que êste trabalho se encontra incluído no come­
timento da Comissão Técnica, não estando assim limitada, exclusivamente, à 
localização do Distrito. 

Item 2 - Fixaçã.o do conceito de Planalto Central do país. Na introdução 
ao relatório do Dr. Luís Cruls, lê-se: 

"Vejamos, em primeiro lugar, qual o sentido das palavras do 
artigo 3.0 da Constituição, onde se encontra a expressão "Planalto 
Central do Brasil". E' evidente que, por "Planalto Central" se deve 
entender a parte do planalto brasileiro mais central em relação ao 
centro do território, isto é, mais próximo dêste. Esta é, indubità­
velmente, a única interpretação exata da expressão "Planalto Cen­
tral" que figura na Constituição ... 
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o planalto (brasileiro) ocupa grande parte dos estados do 
Rio de Janeiro e Minas Gerais Gerais, parte menor de Goiás e esten­
de-se, sob forma de faixas estreitas, uma na Bahia, a leste do rio 
São Francisco, outra ao oeste dêste mesmo rio até os limites do 
estado de Goiás com o do Maranhão e do Piaui; outra, finalmente, 
ao longo do litoral, em direção ao sul até o Rio Grande. Eis em 
traços longos a configuração geral do planalto brasileiro que nos 
interessa diretamente. Dêste planalto, porém, a única parte à qual 
coube a denominação de "central" é aquela que se acha nas proxi­
midades dos Pirineus, no estado de Goiás, não sómente por ser, na 
realidade, a mais próxima do centro do Brasil, como também, por se 
acharem ai as cabeceiras de alguns dos mais caudalosos rios do 
sistema hidrográfico brasileiro, isto é, o Tocantins, o São Francisco 
e o Paraná". 

Na Constituinte de 1946, em votação procedida na sessão de 10 de setembro 
de 1946, foi aprovado dispositivo com a seguinte redação: 

"Art. 4.0 - A capital da União será transferida para a região 
central do pais". 

Devido a emenda de redação, subemendada pela Grande Comissão, chegou­
se ao dispositivo seguinte: 

"Art. 4.0 - A capital da União será transferida para o Planalto 
Central do pais". 

O espírito dominante na Constituinte, não temos dúvida, foi o de localizar 
a nova capital em qualquer trecho conveniente do interior do pais, ficando 
confiada a técnicos abalizados a escolha da melhor localização, baseada em 
estudos geográficos, econômicos e politlcos, sem qualquer restrição à área Já 
demarcada pela Comissão Cruls. 

Tanto assim foi que, havendo sido apresentada emenda restritiva ao Triân­
gulo Mineiro, venceu a idéia de estudo amplo por Comissão Técnica, sem, entre­
tanto, qualquer referência à solução Cruls. 

Certamente, a maior liberdade de ação muito favoreceria o desejado acêrto 
da solução, mesmo porque a llmltação ao "Planalto Central do pais" não signi­
ficava a resultante de qualquer estudo aprofundado, anteriormente feito. 

A Comissão Técnica, procurando definir o "Planalto Central do país", fê-lo 
"de acôrdo com as opiniões de Orville Derby, Teodoro Sampaio, Delgado de 
Carvalho e outros mestres da geografia nacional" ao aprovar a seguinte resolução: 

"A Comissão adota, para efeito de seus estudos, o seguinte con­
ceito geográfico de "Planalto Central do pais" - é a parte central 
do planalto brasileiro compreendendo o maciço que tem por limites 
ao sul o rio Grande, a leste o rio São Francisco, e que, ao norte 
e ao oeste, descamba suavemente na direção geral do noroeste, 
estendendo-se até às primeiras cachoeiras a jusante dos rios allUl­
zomcos e até as bordas da encosta envolvente do pantanal mafo­
grossense". 

Esta área tem a amplitude de cêrca de 2 000 000 de quilômetros quadrados. 
o senhor presidente da Comissão Técnica, em diversos trabalhos de sua 

autoria, manifesta-se pela obediência ao conceito de Cruls, dando como signifi­
cado da expressão usada pelos constituintes de 1946 - Planalto Central do 
país - "o trecho já pertencente à União por fôrça da Constituição de 1891". 

Entretanto. adotando "um largo espírito de liberdade de opinião, nos tra­
balhos internos da. CGmissão, resolveu estender os estudos a várias regiões do 
"Planalto Brasileiro", situadas algumas mesmo em zonas que poderiam não 
dever ser compreendidas no Planalto Central". 

Acreditamos que a Comissão Técnica andou acertadamente ao adotar um 
campo de pesquisa bem mais amplo do que o fêz a Comissão Cruls, medida 
que assegura melhor defesa dos supremos interêsses da nação, podendo mais 
livremente ser debatido o assunto, acima de interêsses regionais e em face à 
evolução da nossa vida política e dos recursos técnicos da atualidade. 

Parece-nos, assim, conveniente e acertada a definição dada à expressão 
"Planalto Central do pais" pela Comissão Técnica. 
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Item 3 - Motivos determinantes da mudança da capital - Para chegarmos 
à apuração dos motivos que impõem a mudança da atual sede do· govêmo 
federal, teremos, preliminarmente, de fixar quais as "funções" essenciais que 
uma capital deve exercer e as "condições" a que deve satisfazer. 

Isto feito, teremos de criticar a posição e sítio da atual capital, sob êsses 
aspectos, para concluirmos sôbre os motivos que impõem a sua transferência. 

Vejamos, assim, as funções geralmente atribuídas à nova capital: 
1) Função colonizadora, cujos objetivos são: 
a> Prover a aceleração da ocupação demográfica das áreas menos habitadas 

do país (sem prejuízo da melhor assistência às regiões povoadas); 
b) estimular o desenvolvimento econômico das regiões pouco ou nada de­

senvolvidas <sem deixar de assegurar a continuidade do desenvolvimento das 
regiões de maior progresso); 

c) influenciar o progresso social das regiões mais evolvidas e encaminhá-lo 
para o interior do país. 

2) Função política, que tem por finalidade: 
a) Assegurar a unidade nacional e a manutenção do esquema federativo. 
3) Função administrativa, para o que necessitamos: 
a> Procurar a melhor posição do govêrno federal, no sentido de tornar 

mais eficiente a administração dos serviços públicos federais e de permitir o 
aperfeiçoamento das instalações dos órgãos governamentais e a melhor prática 
dos serviços burocráticos. 

4> Função geopolítica, cujo objetivo é: 
a) Assegurar o fortalecimento da posição do país no continente sul-ameri-

cano, visando sua preponderância. 
5) Função estratégica, que visa: 
a) Assegurar a melhor defesa militar do país; 
b) facilitar meios de transportes eficientes entre a capital e tôdas as uni­

dades federadas e certas fronteiras. 

• • • 
Passemos agora às condições indicadas para o bom estabelecimento de uma 

cidade-capital: 
1) Condições próprias de uma boa cidade comum: 
a) higiênicas (clima e salubridade); 
b) facilidade de abastecimento (mantimentos, água, energia); 
c) facilidade de acesso; 
d) geológicas (solo para edificações e materiais de construção); 
e) proximidade de florestas; 
f) topográficas (favoráveis às edificações e aos serviços públicos) ; 
g) paisagem atraente (evitar a monotonia, a fim de tornar a cidade agra­

dável. Em geral, esta condição é contraditória com a anterior, pois, como vemos, 
as mais belas cidades da predileção do público oferecem topografia acidentada) . 

2) "Ambiente tranqüilo", onde não existam grandes problemas locais capa-
zes de absorverem a atenção do govêrno federal; 

3) "localização em região capaz de grande desenvolvimento econômico"; 
4) "contacto com a área povoada e desenvolvida, isto é, o ecúmeno" e, 

preferencialmente, com a zona de sua maior densidade, isto é, a core area; 
5) "posição favorável quanto às ligações com certas fronteiras, ditas, fron­

teiras de tensão"; 
6) "estar nas divisas de dois ou mais estados". 
Vejamos como se comporta a atual sede do govêrno federal, diante destas 

condições e funções: 
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Quanto às condições& comuns a qualquer cidade, não seria o Rio de Janeiro, 
hoje em dia, condenado, pois as condições mais adversas já foram vencidas 
pela técnica, como sejam as relativas à salubridade, acesso pelas vias terrestres, 
o mau solo (em parte> para construções e topografia acidentada. Por outro 
lado, os meios de abastecimento, o acesso marítimo e a impressionante paisagem 
dão-lhe uma situação privilegiada. Certas dificuldades, como a dos transportes 
urbanos, sanávejs com o melhor aproveitamento de excelentes áreas mais dis­
tantes do centro descongestionando-o, estão dependendo da execução de obras 
perfeitamente realizáveis, como sejam os transportes subterrâneos, etc. 

As condições 3), 4) e 5) são satisfatoriamente atendidas pela atual locali­
zação e não constituem motivos para a transferência da sede do govêrno. Quanto 
à localização, compreendendo territórios de dois ou mais estados, não nos parece 
merecer grande cuidado, salvo se viesse a ficar encravada em um dos mais 
poderosos estados, a sofrer dependência exclusiva do mesmo. O caso da atual 
capital, encravada num estado dos menores, sem que tenha jamais suscitado 
qualquer reação por parte de outros estados, é a prova do que dizemos. 

Quanto, finalmente, à questão da existência de ambiente de tranqüilidade, 
condição 2) , merece alguns comentários mais extensos. 

De fato, há vantagens em que a sede de um govêrno ofereça a tranqüilidade 
necessária à concentração no estudo de , grandes problemas. Quando, porém, 
a intranqüilidade é proveniente de agitações sociais de caráter grave, como 
aquelas que fermentam de preferência, em nossos grandes centros e constante­
mente estão vindo à tona, é um dever preferencial do govêrno estar vigilante 
e presente, pronto para agir. Não é admissível que o govêmo possa despreocupar­
se de semelhante problema ou pense em resolvê-lo, isolando-se. Distante, suas. 
preocupações, certamente, aumentarão e jamais poderá sentir melhor os proble­
mas nacionais. Diz Lucas Lopes, com muito acêrto: 

"Não se pode negar razões ponderáveis à idéia de impedir que 
a nova capital se transforme numa cidade pletórica, numa "megaló­
polis tumultuosa". Não será, entretanto, conveniente que ela se isole 
numa "tôrre de marfim", dentro de uma região pobre e pouco po­
voada. 

Se é verdade que a vida agitada das grandes cidades dificulta 
a ação administrativa e absorve a atenção dos governantes, pren­
dendo-os a questões locais e mesquinhas, não é menos verdade que 
nas ruas das grandes metrópoles foram alcançadas as maiores con­
quistas sociais de nossa civilização. Os ideais democráticos vivem 
e palpitam intensamente no borborinho das grandes artérias e na 
penumbra das vielas suburbanas. Se nelas proliferam fermentos de 
lutas sociais que precisam ser, muitas vêzes, dominadas, é em sua 
superfície que, quase sempre, se erguem barricadas contra a tirania 
e a prepot~ncia. 

Numa capital isolada e fechada, longe da atividade criadora e 
renovadora dos grandes centros urbanos, os governos correrão o 
risco de perder, comumente, o contacto com a realidade e se trans­
formarem em órgãos ausentes, quando dêles se esperem decisões 
prontas e oportunas". 

Em parte alguma do mundo, jamais se verificou a transferência de uma 
capital, invocando-se tal motivo. 

Pelo que observamos, não cremos que alguns problemas locais, decorrentes, 
às vêzes, da ação ou omissão do próprio govêrno, tenham influído prejudicial­
mente na sua linha de comportamento ou na sua atenção para os diversos pro­
blemas nacionais. 

Seja como fôr, porém, se alguns acham ser êste um dos imperativos da 
mudança, não poderá êle indicar qualquer preferência por esta ou aquela região; 
quando muito, constituiria um defeito da atual sede do govêrno. 

Mais adiante, teremos oportunidade de voltar ao assunto. 
Passemos agora às funções da capital: 
1) Função colonizadora: 
A interiorização da capital como elemento colonizador, conservando-a, ao 

mesmo tempo, em forté contacto com as regiões mais desenvolvidas do pais, 
econômica e socialmente, é dos aspectos mais importantes da questão. 
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Os defensores da interiorização acreditam que a capital assentada no 
Planalto Central, principalmente se o fôr próximo ao ponto de convergência 
das três grandes bacias hidrográficas, operará extraordinário desenvolvimento 
econômico e social do Brasil Central (resguardando-se, porém, a cidade-capital 
dos efeitos dêsse desenvolvimento para não prejudicar a "tranqüilidade" dese­
jada ao govêrno), desenvolvimento que será irradiado para "todos os rincões" 
do país. Não seria mesmo concebível que se pretendesse, com a mudança, colo­
nizar apenas uma região muito limitada. A situação excêntrica da atual capital 
atribui-se, em grande parte, o atraso em que se encontram essas regiões. 

O Brasil é constituído, na sua ampla extensão territorial, por várias regiões 
de características nitidamente diferenciadas, sob os mais diversos aspectos. 
Nenhuma homogeneidade se verifica no seu meio físico. 

Regiões de assombrosa fertilidade são sucedidas por vastos espaços de difícil 
aproveitamento, quer pela inclemência do clima quer por obstáculos, às vêzes, 
insuperáveis. Outras regiões propícias. que existem além dêsses vazios, têm 
a seu desfavor- os ônus das distâncias terrestres, onde os meios de transportes 
não podem competir com os transportes pelo mar. Assim é que, partindo da 
Amazônia, cuja economia ainda não foi equacionada, encontramos a faixa lito­
rânea que, do Maranhão à Bahia, foi penetrada com êxito até o contacto com as 
regiões sêcas do Nordeste, as quais amorteceram as fôrças de penetração e fixa­
ção. Da Bahia para o sul, a serra do Mar dificultou a penetração, em virtude· 
dos pesados ônus do seu acesso. 

A criação de um poderoso núcleo de civilização sôbre o planalto, em São· 
Paulo, intimamente ligado ao grande' pôrto de Santos, favorecido pela continui­
dade de boas terras para a lavoura e condições fáceis para o estabeleciment()I 
de vias de tra::isporte eficientes, possibilitou profunda penetração que, atingindo 
os limites do estado, avançou pelo sul de Minas, enquanto condições econômicas 
o permitiram; atravessou o Triângulo Mineiro, em busca das férteis terras do 
rio Grande e do Paranaíba, e alcançou o planalto goiano, visando às excelentes 
zonas do Mato Grosso de Goiás; penetrou o sul do Mato Grosso e, também, o 
noroeste do Paraná. São Paulo vem dirigindo, dêsse modo, a ocupação da parte 
da bacia platina, situada em território brasileiro, e constitui o centro impulsio­
nador do progresso em tôda essa região. Assim é que a economia e as relações 
sociais do noroeste do Paraná, de Mato Grosso, de Goiás e do sul de Minas estão 
sólidamente vinculadas ao centro econômico e social que é São Paulo. 

No extremo sul, temos um estado de economia autônoma, o Rio Grande do 
Sul, extremamente favorecido por condições naturais do solo, clima, etc., e com 
a sua penetração facilitada pelos vales do Jacuí e do Ibicuí que o cortam de 
leste a oeste e constituem linha de drenagem da economia de todo o estado, o 
qual tem seu ponto de concentração em Pôrto Alegre. 

O Brasil se desenvolve, pois, não como um todo homogêneo, mas de acôrdo 
com as possibilidades regionais e as oportunidades que ocorrem, eventualmente, 
para cada umfa delas. Essas regiões, de economia distinta entre si, não se acham, 
ainda, num estágio de desenvolvimento suficiente e a sua ocupação demográfica 
é deficiente, verificando-se largos vazios, mesmo ao longo do litoral, que se: 
avantajam em boas condições de aproveitamento aos do Planalto Central. 

Vejamos e que diz Lucas Lopes, com muita precisão: 
"O "ecúmeno" brasileiro tem ainda um grande potencial de ex-, 

pansão. A mudança da capital é mesmo considerada uma providên­
cia capaz de determinar no amplo alargamento do ecúmeno em 
direção ao Brasil Central. Não será porém suficiente para criar n<>' 
coração do Brasil um nuclear core. Tôda análise de nossas possibi­
lidades econômicas reais convence-nos de que não encontraremos 
nas regiões mais centrais do nosso território os fundamentos de 
uma grande concentração humana ... Evidentemente, a mudança da 
capital e um grande esfôrço de aparelhamento tecnológico, em sua 
área de influência, irão permitir um deslocamento substancial da 
frente pioneira. Não serão porém capazes de criar um nuclear core, 
na acepção atribuída a êste conceito nos estudos de geografia polí­
tica ... No estado de imaturidade geopolítica em que nos encontra­
mos, não poderemos dizer que possuímos um nuclear core. Existirão, 
talvez, vários nuclear core no Brasil atual: Belém, São Luís, Recife. 
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Cidade do Salvador, Rio, São Paulo e Pôrto Alegre são hoje verda­
deiros nuclear core de setores regionais, mais ou menos descontínuos 
em sua ocupação humana, mas vinculadas em sua vida econômica, 
pela larga e franca via do Atlântico". 

Parece-nos que ninguém contestará que a nossa civilização e progresso 
fixaram-se nas regiões, onde as condições foram propicias e não aonde os 
quisemos levar. Os seus interêsses giram em tômo de suas capitais econômicas. 
Onde tais condições não se verificam, nem mesmo os eficientes meios de trans­
portes puderam fixar as populações: haja vista os desertos que ladeiam algumas 
de nossa vias férreas. 

Em três sentidos foi tentada a penetração do Planalto Central. Do leste, 
partindo-se do Rio de Janeiro, como ponto de apoio, extinguiu-se a fôrça de 
penetração em Pirapor~ por falta de vitalidade econômica da região atravessada 
e pelas fracas expectativas das regiões ainda por atravessar; por isso, vem ser­
vindo apenas essa ponta de trilhos para o transporte de produtos da região 
sanfranciscana. Do norte, tentada corajosamente por Couto de Magalhães. 
falhou pela falta de um forte centro de impulsão e pelos obstáculos oferecidos 
pelo Tocantins, o Araguaia e pelas selvas amazônicas. Enfim, pelo sul, apoiada 
no maior centro economico nacional, que é São Paulo, e bem sucedida graças 
à influência do centro de impulsão e dos incentivos continuos de tôda a região 
atravessada, os quais não permitiram a anulação do impulso inicial. 

Essa penetração, vinda do sul, que já atingiu o coração do planalto, alcan­
çando Anápolis e que tende a descer o Tocantins e o Araguaia, ligando o centro 
de maior potencial econômico, São Paulo, a regiões quase desérticas, mas que 
oferecem possibilidades de desenvolvimento, constitui uma segunda linha de 
ocupação efetiva, que se ergue por detrás do sertão nordestino, contornando-o 
e completando o seu envolvimento. Indubitàvelmente, o eixo São Paulo-Uberlân­
dia-Anápolis-Rio Tocantins-Belém constituirá, para o futuro, a linha de ataque 
para. a conquista do oeste e deve merecer, na atualidade, especial atenção do 
govêrno da União. 

E' interessante notar que a localização da nova capital tende para êste eixo 
no sentido São Paulo-Belém. 

Não se pode negar que a situação ai do govêrno federal emprestaria a essa 
região grande vitalidade, se bem que uma capital não deva ter função pioneira 
e, por si só, pouco possa influir no desenvolvimento econômico da região. 

A disputa que alguns estados travam em tômo da posse da nova capital tem 
como principal motivo a esperança de que boas vias de comunicação e a explo­
ração de energia elétrica, serviços assistenciais e a criação de algumas indústrias 
acompanhem a transferência da capital. Esta, sob a condição já preconizada 
de jamais se tornar um centro industrial, será apenas um pequeno centro 
consumidor formado por população de fraco poder aquisitivo, como são os fun­
cionários públicos. 

Assim, a capital seria o chamariz das vias de transportes eficientes, que 
constituem os mais decisivos fatôres de civilização e progresso, desde que as 
condições do meio o permitam. 

Estamos convencidos de que a função colonizadora de uma capital é de 
pequena significação, e, para prová-lo, aí estão os exemplos da própria capital 
federal, de várias capitais de estados e sedes municipais, que nem sempre conse­
guiram incentivar o progresso em tôrno de si mesmas, notando-se os maiores 
surtos, às vêzes, em regiões distantes e até isoladas. · 

Mesmo em relação ao planalto goiano, não foi a capital federal que levou 
até lá os fundamentos do progresso - pois a sua influência não conseguiu 
se fazer sentir além da margem esquerda do rio São Francisco. 

Coube a São Paulo, apesar de sua maior distância, essa função, porque 
estendeu até lá os primeiros meios de transportes e a garantia do consumo. Assim 
é que 80% do intercâmbio comercial e social daquela região e também do 
Triângulo Mineiro se realizam com o grande centro industrial bandeirante. As 
relações com o Rio de Janeiro, capital federal desde 1763, são, pràticamente, 
nulas, ainda hoje. Será que o impulso dado por São Paulo, e que poderá ser 
bastante auxiliado com o melhoramento dos meios de transportes e outros fatôrea 
de progresso, não seja suficiente para assegurar amplo desenvolvimento daquela 
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zona e que se torne necessário a criação de novo centro de impulsão? Acredita­
mos que sim. Mas duvidamos que uma cidade burocrática possa satisfazer tais 
objetivos. 

Pensamos que a simples localização da capital no planalto central só terá 
influência sôbre uma limitada região, tanto mais restrita quanto mais limitadas 
forem as possibilidades de expansão industrial e comercial da futura sede do 
govêrno. 

Aos transportes eficientes, a uma boa política agrária (a exemplo do que 
se realiza na Colônia Agrícola de Goiás) , à garantia da colocação da produção 
a preços razoáveis e aos serviços de assistência, sob seus diversos aspectos, é 
qlle cabe influenciar a ocupação do nosso grande hinterland. 

Não parece admissível que a capital localizada no Planalto Central possa 
influir diretamente no progresso de todos os estados da federação, mesmo que 
viesse a ser g;rande centro comercial e industrial. Um país tão extenso e de 
condições físicas tão heterogêneas deve dispor naturalmente de várias capitais 
econômicas regionais, que centralizem a produção e sua distribuição e impulsio­
nem o progresso. 

A capital federal é precisamente um "centro de coordenação" política e 
administrativfa e, às vêzes, exerce o papel de centro social e cultural, mas lhe 
escapa, a nosso ver, êsse papel fundamentalmente colonizador que se lhe quer 
atribuir com predominante influência sôbre todo o território nacional. 

2) Função política - No campo político, a função da capital é consolidar 
a unidade nacional e manter o esquema federativo. 

Em seu magnífico estudo -- Vias de acesso ao Planalto Central, o engenheiro 
Jorge Burlamaqui, referindo-se aos efeitos desintegradores decorrentes do desa­
justamento das nossas fronteiras política e econômica - fruto dos mais variados 
fatôres geográficos, da influência da exploração de produtos básicos em diversas 
épocas e da ausência de uma poderosa rêde de transporte e focalizando a 
nossa política de reação contra tais efeitos, a qual está intimamente ligada aos 
problemas da circulação e do povoamento das grandes áreas interiores, chega 
à exata observação de que, "tôdas as vêzes que o poder constituído tem sofrido 
abalos nos seus fundamentos, o sentimento de reforçar a unidade nacional tem 
se revelado, em coincidência impressionante, quer pela articulação dos nossos 
meios de transportes, através da elaboração de planos gerais de viação nacional, 
quer pela fundação de novos núcleos de povoamento impulsionadores do pro­
gresso, através dos dispositivos constitucionais de 1891, 1934 e 1946, determinantes 
de transferência da capital federal para o Planalto Central". 

O mesmo se dá quando acontecimentos externos ameaçam a integridade 
nacional. E, apoiando Oliveira Viana, cita: 

"Para estabelecer um máximo de unidade política sôbre uma 
base física máxima, torna-se indispensável um máximo de circulação". 

Lucas Lopes, apreciando a tese de que a capital deve estar vinculada ao 
nuclear core E~ situada numa área de grandes atividades econômicas, sociais e 
políticas, começa dizendo: 

"Os instintos de segurança coletiva e de luta têm envolvido 
sempre o Brasil inteiro, desde que atingiu sua unificação politica. 
Contra fôrças externas que pressionem suas fronteiras, um senti­
mento total de unidade é a reação do Brasil". 

Admite, entretanto, ·a existência de fôrças de desagregação, que representam 
um potencial de separatismo, apesar dos fortes elementos de união nacional 
- a raça, a língua e as tendências religiosas. Tais fôrças, porém, só teriam ex­
pressão se se ll)callzassem em regiões que possuíssem condições propícias à forma­
ção de novos Hstados. E pros~egue: 

"A capital de um govêrno federativo, como a do Brasil, precisa 
sei localizada de modo a se manter em contacto estreito com as 
árt~as de maior progresso e de mais riquezas, porque nelas é que 
se formam les milieux favorables à ·l'éclosion et au developpement 
de:: Etats. Os governos federais, escolhidos democràticamente pelo 
voto universal, representarão sempre o conjunto de aspirações re­
gicnais. Serão sempre os defensores básicos da unidade nacional. 
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Contra êles podem se levantar fôrças políticas regionais tendentes 
ao separatismo. ltles as esmagarão, se a sua capital, - a sua sede 
e a sua base de apoio, - estiver vinculada à região mais forte 
do pais. Se, entretanto, esta região mais forte e isolada se opuser 
ao govêrno federal e caminhar para o separatismo, êste será irre­
mediável". 

Continuando em seu estudo, admite que o separatismo entre nós torna-se 
cada ,vez menos ponderável, apesar da extensão do nosso território capaz de 
conter vários estados. A evolução da técnica tornou mais eficientes os governos 
centrais, aumentou a sua ação de presença em todos os pontos do território 
nacional, permitiu maior participação dos setores regionais distantes na atua­
&ão dos governos nacionais, enfim, 

"a evolução técnica tende a aumentar sempre a intensidade 
das fôrças de unidade nacional do Brasil, tende a aproximar e mo­
dificar aspirações regionais em ideais nacionais, fortalecendo vinculos 
de dependência mútua". 

Oliveira Viana realça o trabalho dos nossos estadistas na construção de 
um sistema poderoso e complexo de meios unificadores: 

"A unidade política pela fundação do Império e a instituição 
do regime monárquico; a unidade do direito; a unidade da justiça; 
a unidade do ensino, principalmente do ensino superior e a con­
centração dos centros universitários: a unidade da organização mi­
litar e, por fim, a unidade partidária pela formação dos partidos ' 
nacionais". 

Apesar da descentralização inerente ao nosso esquema, federativo "que 
encerra fermentos de separatismo", sábias medidas político-administrativas têm 
contrabalançado essas tendências, pela adoção de programas de govêrno, consi­
derando o Brasil como um todo, estabelecendo planos nacionais de obras e dan­
do-lhes prioridade de acôrdo com o grau de interêsse nacional. 

Por outro lado, o marcante progresso industrial de algumas regiõ~s está a 
exigir, cada vez mais, amplo mercado. para colocação de sua produção - nem 
sempre perfeita e sempre mais cara que a estrangeira - o que as prende aos 
interêsses das regiões menos evolvidas. E não podemos ignorar a tendência 
universal de aproximação, cada dia mais acentuada, em face da necessidade 
dé sobrevivência dos povos que se dividiram, nitidamente, nas duas grandes 
correntes que hoje se entrechocam. 

Pelo exposto, apoiamos a conclusão do engenheiro Lucas Lopes: 
"A questão da localização da capital federal não é suficiente, 

por si só, para infundir novos rumos à questão da unidade nacional". 
E acrescentamos: não podemos predizer quais as conseqüências que o desl0-

camento preconizado poderá provocar sôbre o equilíbrio político existente, fruto 
de uma ação política continuada e eficiente durante séculos. 

No particular, é interessante focalizar o fato de que as mudanças das capitais 
dos Estados Unidos e da Austrália tiveram, como primordial objetivo, a solução 
de crises que comprometiam a unidade nacional. Washington e Camberra ti'Ve­
ram sua localização ditada pelas condições de um equilíbrio político e daí a sua 
alta significação na vida das duas grandes nações. 

No nosso caso, não existem problemas de política interna a serem resolvidos 
ou atenuados pela transferência da sede do govêrno, carecendo assim de signi­
ficação, no particular, esta idéia. 

3) Função administrativa: 

"O progresso técnico, nestes últimos cem anos, fêz contrair a 
terra. Considerando o aumento da velocidade, êsse fato pode-se 
medir na razão de 100 para 1 nos transportes, e 1 000 000 para 1 
nas comunicações. Assim se forjou, diz Lecomte du Nouy, uma nova 
solidariedade, ignorante das distâncias, das montanhas, dos oceanos, 
como um forte elo entre todos os homens da Terra. 

"O mecanismo da civilização moderna está de tal forma ligado 
ao progresso tecnológico e suas repercussões sociais, que diante do 
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desenvolvimento dos meios de transportes e comunicações, a ninguém 
é lícito afirmar que uma posição centralizada seja necessária para 
que a ação dirigente se processo em têrmos equânimes" <Luís Anhaia 
Melo). 

"Não será apenas com a criação de um ambiente habitável e 
com o encurtamento de distâncias a beneficiar determinados estados 
em prejuízo de outros que as facilidades administrativas se eviden­
ciarão, mesmo que se consiga por êsse meio, um resultado médio 
superior ao que oferece a situação nitidamente excêntrica da atual 
metrópole. A vantagem inicial, com a diferenciação de distâncias, 
irá perdendo de importância à medida que crescer a eficiência dos 
processos de transportes e comunicações até o ponto de se anular 
como expressão na vida administrativa do país". (Luís Vieira). 

A administração do país se processa através de um sistema de departamentos, 
~ituados em estados ou regiões, que se comunicam com o centro coordenador e 
diretor, sediado na capital federal, servindo-se dos meios de transportes e comu­
nicações. Dado o progresso dêsses meios, perdeu, evidentemente, significação a 
posição da sede. Tal como o corpo humano, servido por um perfeito sistema 
ele comunicações - o sistema nervoso - a posição excêntrica do cérebro não 
impede que uma ordem transmitida aos músculos do pé seja atendida, em tempo 
e forma, igualmente às transmitidas aos músculos da face. 

Aí estão os exemplos de países bem administrados e cujas capitais são ex­
traordináriamente excêntricas, como sejam: Estados Unidos, Argentina, Rússia 
Soviética, etc., etc. 

Em países de regime democrático como o nosso, em que a lei de meios é 
elaborada por Ministérios, cujos titulares procedem de diversos estados e por 
representantes de tôdas as unidades, com mandatos de curto prazo, os benefícios 
da administração são distribuídos, quase excessivamente, não só pelos estados 
como até por municípios, sem nenhuma vantagem da região onde se situa a 
capital federal. Aí estão as mais arrojadas iniciativas do govêrno preferencial­
mente dirigidas para as regiões mais distantes e menos desenvolvidas, tais 
como o aproveitamento de Paulo Afonso, as Obras contra as Sêcas, a Valorização 
da Amazônia e o Aproveitamento do São Francisco. A presença do senhor presi­
dente da República tem-se feito sentir tanto no estado do Rio como em Corumbá 
ou Juàzeiro. 

Deixamos de nos alongar sôbre o assunto, pois estamos certos de que nin­
guém defenderia a tese da centralização da capital pelas vantagens da adminis­
tração geral do país. Os fatos, como dissemos, aí estão para negá-las. 

4) Função geopolítica - O aspecto geopolítico da mudança da capital 
foi estudado principalmente pelos senhores general Poli Coelho e engenheiro 
Lucas Lopes, dentre os membros da Comissão Técnica. Transcrevamos as seguin­
tes conclusões relativas ao caso que nos interessa mais diretamente, ou seja, o 
do nosso fortalecimento e preponderância no continente sul-americano: 

Do general Poli Coelho: 

" ... De modo que no ponto de vista da geopolítica sul-americana, 
sob o qual devemos encarar a segurança do estado brasileiro, o que 
predsamos fazer, quando antes, é realizar a ocupação da nossa 
"Terra central", mediante a interiorização da capital, porque êsse 
é o meio que todos reconhecemos como o mais rápido e eficaz para 
se realizar aquela indispensável ocupação e o conseqüente fortaleci­
mento econômico da nação". 

O engenheiro Lucas Lopes, focalizando com acêrto os problemas geopolíticos 
dos dois grandes :Países sul-americanos, diz: 

"A possibilidade de vir a Argentina a se tornar uma grande 
potí!ncia parece condicionada à sua expansão territorial, e não, como 
no :Brasil, a um processo de evolução econômica, no interior de suas 
fronteiras". 

E' voz corr.ente que os argentinos alimentam a esperança de que seu estado 
venha a ser a mais importante nação sul-americana e, sendo a sua economia 
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essencialmente agro-pastoril, teriam de buscar o seu complemento mineral nas 
regiões andinas do Chile e 'da Bolivia; complemento de energia nas fronteiras 
do Brasil e garantia de defesa com a eliminação do Uruguai. 

Daí, a necessidade de contrabalançar êsse esquema com um plano de ação 
bem orientado e eficiente. 

Apontam-se, como fatôres urgentes de fortalecimento de nossa posição, a 
ocupação do nosso espaço fisico ainda fracamente habitado, a consolidação da 
defesa e o aumento da vigilância de nossas fronteiras, ditas de tensão. 

E' aconselhada para atender a tais objetivos a interiorização da capital em 
posição conveniente. 

Parece-nos que a questão da. ocupação dos nossos vazios demográficos de­
pende de três fatõres primordiais: existência de regiões exploráveis económica­
mente; vias de transportes eficientes e elemento humano. 

As regiões de "terra de cultura", conforme o que observamos e os relatórios 
especializados informam, não abundam. Na região considerada como o Planalto 
Central, com cêrca de 2 000 000 de quilômetros quadrados, foram localizadas no 
setor sudeste três zo.aas apenas de "bons terrenos de cultura". - as margens 
dos rios Grande e Paranaíba, com cêrca de 18 000 quilômetros quadrados, a Mata 
da Corda, com 5 000 quilômetros quadrados, e o Mato Grosso de Goiás, com 
cêrca de 20 000 quilômetros quadrados, num total, pois, de 43 000 quilômetros 
quadrados, aproximadamente, e já pràticamente ocupadas, exceção do noroeste 
do Mato Grosso de Goiás. 

Conforme vimos, a região litorânea e os territórios dos estados do sul ainda. 
se acham muito longe de saturação demográfica, verificando-se a ocorrência 
de extensos vazios. Por outro lado, a expansão do ecúmeno não é convergente 
para qualquer "centro de gravitação'', ela se produz, em geral, paralelamente 
a si mesma e com maior ou menor velocidade, de acôrdo com as condições do 
meio local ou fatõres externos. Dois centros, apenas, apresentam-se com verda­
deiro adensamento de população e são o Rio e São Paul-0, os quais, contudo, 
não podem ser considerados como "megalópolis". Dêles, dificilmente se conseguirá 
fazer retornar aos rudes trabalhos de lavoura, aquêles que ali se fixaram ou 
tentam fazê-lo. 

"O aumento da população, quer pelo seu crescimento vegetativo, quer pela 
Imigração, é o fator natural e decisivo da expansão do ecúmeno". 

Infelizmente, a ótima oportunidade imigratória, d-0 após guerra, tão bem 
aproveitada pelos Estados Unidos e Argentina, não foi por nós utilizada. Em 
nossas classes pobres e médias, a mortalidade infantil é assombrosa, cifrada 
nas estatísticas em 35% até à idade de 2 anos. Nas classes mais favorecidas, 
a limitação da natalidade é generalizada. Doutra parte, a mortalidade de adultos 
é considerada prematura em alto grau. 

A migração dos nordestinos, apelidades geralmente de "baianos", tangidos 
pelas sêcas, tem sido um dos principais fatôres de ocupação das regiões agrícolas 
do Sul e do próprio Planalto, como tivemos oportunidade de verificar, havendo 
certas zonas goianas das quais se diz: "Ali só dá baiano". 

Mas, grandes obras estão em andamento, por feliz iniciativa do Congresso 
e do Executivo, tendentes à fixação das populações nordestinas. Cogita-se de 
transformar o velho rio São Francisco, com a sua atual "função carreadora 
de gentes", em um novo agente de fixação dos nossos sertanejos em suas mar­
gens, outrora prósperas: e de captar, em Paulo Afonso, as energias capazes de 
atraírem as iniciativas que revivificarão a exangue economia nordestina. 

Já as Obras contra as Sêcas muito têm conseguido nessa política de fixação, 
e, lá, na Amazônia, o Plano de sua Valorização abrirá novas possibilidades 
migratórias. 

Parece-nos, sim, que a rápida ocupação dos vazios centrais do pais terá 
como principal obstáculo a deficiência do fator humano; não sendo de crer que 
a simples instalação ali da sede do govêrno, com os benefícios disso decorrentes, 
e a transferência de uma população dificilmente adaptável ao novo meio, possam 
exercer excepcional atração sôbre as populações já adaptadas em outras regiões 
melhor desenvolvidas e com maiores facilidades naturais. 

Neste particular, estamos inteiramente de acôrdo com o pensamento do 
engenheiro Jorge Burlamaqui, quando, após judiciosas considerações sôbre a 
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ocupação do Planalto, admite que o govêrno poderia, de fato, provocar uma 
antecipação da "ocupação espontânea'', adotando medidas capazes de atraírem 
e fixarem as correntes migratórias internas (ao que eu acrescentaria a imigração 
européia) , quer por meio da construção de grandes vias terrestres de penetração, 
transversais e longitudinais, quer pela formação de núcleos de colonização (a 
exemplo, digo, do que se realiza, magnificamente, na Colônia Agrícola de Goiás) . 

Após a verificação do sentido da movimentação das correntes migratórias, 
poderia, então, ser localizada a "posição" da nova capital, sem o risco de sur­
prêsas decorrentes de fôrças econômicas espontâneas ou contingências naturais 
pouco conhecidas. 

Reconhecemos a imperiosa necessidade da ocupação do nosso "espaço físico", 
como fator da preponderância do Brasil na América do Sul, conse.qüente do 
seu fortalecimento. Verificamos, porém, que o problema desta ocupação recai 
no caso já estudado e devidamente esclarecido da "função colonizadora" da 
nova capital. 

5) Função estratégica - De acôrdo com as manifestações dos mais altos 
responsáveis pela segurança nacional, ficam reconhecidas certas vantagens da 
interiorização da capital, quer para· a ocupação do hinterland e o decorrente 
fortalecimento nacional, quer sob certos aspectos defensivos. Entretanto, mais 
do que a internação dos órgãos governamentais, interessaria à defesa nacional 
o retraimento para o interior, a coberto de quaisquer ameaças diretas, do parque 
industrial e instalações militares, ora localizadas na orla marítima e em posição 
nada recomendável. Advertem certas autoridades que muitos são os problemas 
reconhecidos de mais imediato interêsse para a segurança e defesa nacionais 
a reclamarem urgente e desvelada atenção do poder público, salientando o 
perigo do retardamento de sua solução cada vez mais imperiosa. Retardamento 
que, naturalmente, se daria se fôssem concentrados esforços e recursos em fina­
lidades outras, por mais importantes que pareçam e em desacôrdo com as possi­
bilidades reais do Tesouro Nacional. Isso não impede, entretanto, sejam iniciadas 
providências tendentes à efetivação do projeto de mudança da capital. 

Para maiores esclarecimentos, veja-se o parecer a respeito publicado, em 
caráter "reservado", pelo E.M.E. e E.M.G. 1 

Quanto ao estabelecimento de "mais fáceis vias de transportes" entre a 
capital e os estados da federação, se, teoricamente, é, de pronto, concebível e 
exeqüível, na realidade e de acôrdo com as nossas possibilidades financeiras, 
parecem-nos muito remotas as eficientes ligações com os estados do norte, 
nordeste e leste. E tal sucede no momento em que o Plano Salte objetiva a 
ultimação das ligações de tôdas as capitais dos estados, por ferrovias e rodovias, 
com a capital federal, exceção do Pará e Amazonas, aliás, ligados por via marí­
ti.ma. Enquanto isto, somente duas ferrovias alcançaram o Planalto - a E.F. 
Goiás e a R. M. V., estando a outra ponta de trilhos, que para lá tendia, parali­
sada em Pirapora. Por aí, compreende-se a vastidão do problema da ligação da 
nova capital com tôdas as capitais estaduais, sem o que falharia a vantagem 
preconizada. Não diferenciamos a questão rodoviária da ferroviária, pois, sob 
ambos os aspectos, o problema é idêntico, se tratarmos de rodovias modernas e 
eficientes, como elas deverão sei:, em se tratando da capital de um país. 

Não devemos, ainda, perder de vista que a centralização de uma poderosa 
rêde de estradas, numa cidade meramente política, não teria significação econô­
mica, o que só se verifica entre regiões produtoras e, principalmente, quando 
as mercadorias são de natureza diferente, pois que as necessidades de intercâm­
bio entre regiões de produção idêntica são diminutas. 

• • • 
Na análise que acabamos de fazer, julgamos indispensável tratar o assunto 

com um máximo de objetividade, evitando os entusiasmos fáceis e excessos de 
imaginação. Procuramos raciocinar com a frieza de quem planeja uma batalha 
decisiva, que não pode ser mal sucedida. · 

E' preciso que tenhamos devidamente a'puradas as razões ponderáveis que 
Justificam e impõem os pesados sacrifícios da mudança da capital, a fim de 
que as providências que forem tomadas correspondam aos legítimos objetivos. 
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A nossa objetividade pode parecer, às vêzes, tisnada de qualquer intuito de 
dificultar o cumprimento do dispositivo constitucional, salientando obstáculos 
ou depreciando razões invocadas. 

Não alimentamos tais intuitos. O assunto é transcendente, a solução "não 
poderá padecer de êrro•: e o estudo da questão deve ser feito com a consideração 
de todos os prós e contras, sem o receio de contrariar quaisquer preconceitos. 
Prestarão maior serviço à pátria aquêles que se preocuparem em conhecer, 
justamente, a verdade e as dificuldades, do que os outros que, porventura, des­
medidamente otimistas, só procurem enxergar futuras e infalíveis vantagens 
finais. sem o primeiro trabalho, muita vez, fica-se em meio caminho e os 
prejuízos de tôda sorte seriam inestimáveis. 

Formulando, pois, a pergunta: - "Quais os motivos que forçam a transfe­
rência da sede do govêrno federal para uma nova cidade a ser construida no 
Planalto Central, motivos suficientemente ponderáveis para justificarem os 
pesados ônus de sua execução? Que resposta obteremos?" 

Comumente ouvimos a citação das seguintes vantagens: 
a) Promover o desenvolvimento econômico e social do Brasil Central; 
b) afastar os órgãos do govêrno das influências prejudiciais da atual 

capital federal e situá-los em ambiente de tranqüilidade, conveniente ao estudo 
e meditação dos grandes problemas nacionais, sem ter a atenção desviada pelos 
problemas locais, que agitam os grandes centros. E ainda; 

c) modificar a mentalidade do govêrno, que se inclina favoràvelmente 
para as atividadés industriais, despertando, por influência do meio, um sentido 
agrícola que constitui a verdadeira base econômica da nação. Diz-se que a per­
manência do govêrno no Rio de Janeiro aprofunda o abismo traçado entre a 
cidade e o campo e que sua ação não representa os anseios da grande maioria 
dos brasileiros. · 

Acêrca dÓs dois primeiros itens, já nos manifestamos; resta-nos aduzir uma 
consideração ao 3.0 • No regime democrático, os homens que ocupam os postos 
de comando, no Legislativo e no Executivo, geralmente já têm a sua formação 
sedimentada. Mantêm êles compromissos com os seus representados, e o curto 
prazo do exercício de 8eus mandatos não basta para modificar-lhes o procedi­
mento. Os ministros de Estado continuarão a ser trazidos de diferentes estados, 
representantes de diversos interêsses, e pouca influência terá sôbre êles o am­
biente temporário da nova sede. Quando tal influência vier a se fazer sentir, 
se tal acontecer, já se estará operando nova substituição dos quadros. 

Os exemplos do atual Congresso e do Poder Executivo não permitem tal 
suposição. Tudo depende da mentalidade dos homens eleitos e, assim, cabe ao 
eleitorado distingui-los. 

Diante do estudo feito, estamos convencidos de que as principais funções 
de uma capital são a política e a a.Pministrativa. Deve ela, além das condições 
usuais de uma boa cidade comum, estar situada na core area ou à mesma 
fortemente vinculada e ligada a todos os centros importantes do pais, assim 
como às fronteiras de tensão, por eficientes meios de transportes e comunicações. 

A função estratégica, mesmo considerada em conjunto com a função geo­
política, na opinião de autoridades, relativamente à transferência para o Planalto 
Central, se manifesta pela ocupação dos vazios demográficos, para o fortaleci­
mento do potencial econômico da nação, recaindo, assim, no caso da função 
colonizadora . 

Esta, a nosso ver, é reclamada, não pelo papel pioneiro que possa desem­
penhar a capital - notadamente quando se lhe proíbe desenvolvimento indus-
trial acentuado mas pelos elementos de progresso que ela deve atrair. 

Na realidade, o que se necessita é de estradas, assistênéia educativa e sani­
tária, energia elétrica e eficiente política agrária. Na desconfiança de se obte­
rem tais benefícios por outros meios, procura-se um artifício que force a sua 
extensão para o interior do Planalto, que é a transferência da capital. 

Isto significa a adoção do caminho mais longo e mais custoso. 
Não encontramos, pois, motivos tão ponderáveis que condenassem, decisiva­

mente, a atual sede do govêrno da nação e determinassem a urgência de sua 
transferência para o interior do país, a qualquer preço. 
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Não seria sincero na tradução do meu pensamento e no cumprimento do 
meu dever, se evitasse êste exame da matéria e me dedicasse, exclusivamente, 
ao problema da "execução" da mudança da capital, que nos é impôsto pelo texto 
c:onstitucional. 

Ainda, o exame sob outros aspectos teria de ser feito. 
Haveria segura compensação para a mudança, diante dos avultados encargos 

e sacrifícios que custará à nação? 
- Haveria "oportunidade'', em face às dificuldades financeiras, econômicas 

e: políticas que a nação atravessa, em efetuá-la agora? 
Seria demasiado, porém, continuar, aqui, em tal exame, em face da nossa 

incumbência relativa ao cumprimento a ser dado ao dispositivo constitucional. 
Não conviria também, dir-se-á, a análise feita sôbre os motivos que impõem 

a mudança, em vista dêsse mesmo imperativo constitucional. E' que certamente, 
para remediar um mal, precisamos conhecê-lo e, assim, era necessário apurar­
mos quais as deficiências da atual sede, a fim de que pudéssemos efetuar a 
escolha de outra localização, a qual viesse a satisfazer, definitivamente, tôdas 
as condições e funções exigidas de uma boa capital para o Brasil do futuro. 

.. . .. 
Diante das conclusões a que chegamos e em face à obediência devida ao 

preceito constitucional e ao cumprimento da missão que nos foi confiada, tere­
mos, dêste modo, de abandonar a diretriz que adotamos, considerando prejudica­
dos os itens 4 e 5, e de colocar o problema sôbre outro enunciado: Qual a melhor 
localização no Planalto Central para se construir uma nova capital para o Brasil? 
Já não se trata, pois, de remediar graves inconvenientes da atual sede, os 
quais estari11m prejudicando os supremos interêsses da nação, e sim de "satis­
fazer a tradicional aspiração dos brasileiros de terem a sua capital no interior 
do pais e no Planalto Central". 

O problema torna-se mais simplificado e o caráter de urgência fica atenuado. 
Teremos de selecionar uma região do Planalto Central, que atenda às fun­

c;ões que a capital deve exercer e escolher um local para a cidade, local que 
satisfaça as condições que lhe são inerentes e que já tivemos oportunidade de 
enumerar; isto é, teremos de selecionar uma "posição" conveniente aos interêsses 
nacionais; aí demarcar o Distrito Federal e, dentro dessa área, escolher o "sítio" 
que ofereça condições satisfatórias para o estabelecimento da cidade. 

O estudo mais importante é o da "posição" que deverá satisfazer as condições 
essenciais seguintes: 

al Situação central em relação às regiões povoadas do país, mantendo 
estreita ligação com a core area; 

bl situação que permita fáceis comunicações "com as diversas regiões do 
país" e com as fronteiras de tensão; 

c) situação que não desperte animadversão por parte de certos estados da 
federação, a fim de evitar quebra do equilibrio na unidade nacional; 

d) situação em região que permita desenvolvimento econômico. 
.. .. "' 

A Comissão Técnica, respeitando os itens a e b e estudando o assunto, 
numa primeira aproximação, manifestou sua preferência pelo setor sul-oriental 
do Planalto Central e, dentro desta área, atendendo ao item d e a certas con­
dições de "sítio", opinou, em segunda aproximação, por três zonas, situadas em 
proximidade de "terras de cultura ou regiões florestadas", denominadas: Vale 
do Paranaíba, Mata da Corda e Mato Grosso de Goiás. 

Estas soluções foram particularizadas da seguinte forma: 
1.ªl Uberlândia-Tupaciguara (vale do Paranaíba), 
2.ª) Patos de Minas (Mata da Corda), 
3.ª) Goiânia-Anápolis <Mato Grosso de Goiás). 
Foram recomendados, para cada uma delas, sítios adequados, dependendo a 

escolha definitiva de estudos especializados posteriores. 
De tal estudo, passou a Comissão Técnica, pela sua maioria, à adoção de 

uma so:ução diferente, qual seja a, já anteriormente referida, do Retângulo 
de Cruls ampliado para o norte e situado no setor norte-oriental do Planalto, 
com divisas naturais e a extensão de 78 000 quilômetros quadrados. 
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A minoria dos membros da Comissão chegou a um ajuste dos seus pontos 
de vista, fundados nos estudos técnicos procedidos, opinando pela solução de uma 
área na fronteira mineiro-goiana, na região denominada - Uberlàndia-Tupa-
ciguara. . 

Assim, quatro regiões podem ser consideradas como indicadas pelos diversos 
técnicos em condições de satisfazerem os objetivps da mudança: 

1 - Retângulo de Cruls com ampliações; 
2 - Uberlãndia-Tupaciguara; 
3 - Patos de Minas; e 
4 - Goiània-Anápolis. 
Por outro lado, duas "correntes" se manifestaram, dentro da Comissão, 

esposando pontos de vista de uma interiorização mais ou menos profunda. ·· 
Uma, a minoritária, acha que a nova capital deve estar fortemente vinculada 

ao ecúmeno e, especialmente, ao nuclear core. Poderia esta, no máximo, deslo­
car-se para a atual frente pioneira, ao local para onde se dirige o centro de 
gravidade da nossa população. Apóia-se a referida corrente no principio enun­
ciado por Brunhes e Vallaux: La position centrale cherchée n'est pOint le centre 
geometrique de tout le territOire que compose l'Etat, mais, le centre des grands 
masses de peuplement, ce que ressort non sur une carte ordinaire, mais sur 
une cp,rte des densités de population . .. 

"'One capitale placée au centre geometrique du territoire serait souvent 
fort lOin des masses humaines nombreuses et sedentaires que constituent vrai­
ment l'Etat. 

O problema foi, pelo engenheiro Lucas Lopes, equacionado da seguinte 
maneira: 

"Para o Brasil atual, admite-se que o Rio de Janeiro estaria numa 
boa posição, dado o acesso fácil que proporciona para a grande 
maioria dos brasileiros e sua situação no verdadeiro nuclear core 
do pais. Apesar da existência de vários nuclear core em nosso terri­
tório, considerando-se, porém, a enormidade dêste, pode-se conside­
rar que o nuclear core do pais fica definido na área de um polígono 
cujos vértices são provàvelmente Rio, Vitória, Belo Horizonte, Bauru 
e Santos. 

Esta área tem como um dos mais importantes característicos 
ser relativamente central em relação ao ecúmeno brasileiro e possuir 
as condições climáticas e econômicas que, ao par de sua posição 
geográfica lhe conferem evidente destaque em nosso quadro geo­
político. 

Apoiada no oceano, é ela vinculada a três grandes portos e outros 
menores. Isolada, a principio, do mar por duas barreiras sucessivas, 
a Mantiqueira e a serra do Mar, é hoje penetrada por vias eficientes 
que a moderna técnica de transporte construiu". (L. Lopes). 

Tratando do clima, constância das chuvas, qualidade dos solos, reservas 
minerais, da maior concentração de potencial hidro-elétrico, posição geográfica 
favorável ao comércio marítimo de cabotagem e internacional, além de sua 
situação focal, em relação às linhas mais nítidas de expansão do ecúmeno em 
direção ao centro do país, conclui o engenheiro Lucas Lopes: 

"Tudo isto parece destinar êste polígono singular à função im­
portantíssima de verdadeiro nuclear core do Brasil futuro. 

Até onde seria possível e conveniente, através de um Plano Po­
lítico Nacional, deslocar êste nuclear core em direção ao Brasil Cen­
tral e fazê-lo evolver a área em que provàvelmente se localizará o 
centro de gravidade de nossa população futura, é uma questão das 
mais palpitantes do problema da mudança da capital federal". 

Após o minucioso estudo feito, chegou a minoria da Comissão à solução 
"Tupaciguara'', por mais se aproximar dos pontos de vista adotados e devido a 
outras condições de ordem prática, que facilitariam a execução da mudança. 

A outra corrente, a majoritária, acha que a interiorização deve ser tão 
profunda quanto possível. Por isso, desprezando as conclusões dos estudos da 
Comissão de Investigações Geográficas, deu preferência a uma área que se esten­
deu até o extremo norte do Planalto Central, no setor norte-oriental, com 
425 quilômetros, na sua maior dimensão, a fim de nela ser, posteriormente, loca-
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Uzado o sítio da cidade-capital, sendo o sentido de interiorização profunda con­
cebido na direção sul-norte, ao longo do elxo São Paulo-Belém, e não leste-
oeste. · 

A justificação desta escolha já foi amplamente divulgada, quer na justifica­
ção do voto da maioria e quer nas declarações de votos dos adeptos desta 
solução, das quais demos um resumo, anteriormente. Focalizaremos, novamente, 
alguns aspectos: 

Sob os fundamentos de que o novo Distrito Federal deverá abastecer os 
300 000 habitantes presumíveis da nova capital, na data da mudança, em cêrca 
de 80% das suas necessidades, concluiu-se que poderia ter uma área algumas 
vêzes maior que a determinada em 1891. Assim, assumiria o porte de verdadeiro 
território e constituiria "um todo quase autárquico para a satisfação de suas 
necessidades". 

Outro fundamento invocado foi o de que deveria existir "ampla liberdade 
de ação para o planejamento", o que decorreria de ampla extensão territorial 
e pequeno índice econômico-demográfico inicial, para não dificultar a solução 
financeira. 

Foi ainda mencionado que a área escolhida, não sendo uma "mancha" ·pri­
vilegiada, mas, sim, uma região representativa das condições gerais do meio 
brasileiro, sua exploração constituiria a inauguração de grande escola experi­
mental para o Brasil. 

Parece-nos, ainda, que a idéia de utilização de verbas da Amazônia influiu 
para que a área escolhida se projetasse sôbre a bacia amazônica, numa profun­
didade de cêrca de 400 quilômetros. 

A própria ausência de grande potencial hidráulico na região é olhada com 
benevolência, no sentido de protejer o futuro Distrito Federal, contra as agita­
ções da indústria e de preservar a tranqüilidade, tão defendida, para a sede 
do govêrno. 

Assim, foi escolhida uma área com cêrca de 77 000 quilômetros quadrados, 
a qual se estende do sul para o norte, entre o paralelo sul do retângulo de 
Cruls e a confluência dos rios Paraná e Tocantins, e que, de leste a oeste, vai 
dos limites com a Bahia e Minas até as margens do rio Tocantins. Nenhuma 
indicação foi feita para o sítio da capital. 

* * * 
Em se tratando de construir uma capital definitiva para o Brasil do futuro, 

parece-nos que o pensamento de sua interiorização está ·naturalmente ligado 
a uma penetração tão profunda como pràticamente seja possível. 

Teoricamente, a tendência seria o centro geográfico, para atender a desejada 
equanimidade da distribuição das distâncias e das atenções do govêrno. 

A diversidade dos potenciais econômicos das várias regiões em que se divide 
o país, determinand<> uma correlativa diversidade da ocupação demográfica, 
naturalmente obriga a que o mapa das densidades demográficas deva ser 
também considerado. Aí, entra, porém, a consideração mais delicada e ao mesmo 
tempo mais importante: Qual será o mapa das densidades demográficas num 
futuro remoto, que nos possa indicar a melhor localização? Lucas Lopes desen­
volveu o assunto com bastante competência, mas, em um país que tem crescido 
e continua a crescer ao sabor de "determinismos", não nos achamos muito seguros 
do que venha a acontecer. 

A localização da capital na frente pioneira, como elemento colonizador, 
sugere naturalmente a sua "temporariedade". Se há fundamento para a sua 
transferência na atualidade, quando a frente pioneira avançou 800 quilômetros 
sôbre a orla costeira, o fundamento persistirá para futuras situações idênticas, 
pois teremos, ainda, muitos 800 quilômetros a desbravar, na direção do oeste. 

Parece-nos evidente que, desde que sejam respeitadas as fundamentais exi­
gências da "posição", deverá ser preferida a interiorização mais profunda, a fim 
de atenuar o caráter de transitoriedade que possa ter a futura capital e melhor 
atender aos anseios de todo o território nacional. 

Não estamos tratando, evidentemente, de construir uma cidade "bôca de 
sertão", para impulsionar o progresso de uma região. Não lhe poderemos, tam­
bém, atribuir um poder intrínseco tão grande, capaz de, por si mesma, influen­
ciar o desenvolvimento econômico e social de uma vasta região e muito menos 
de um país todo. 
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A capital deve, forçosamente, estar apoiada nos grandes centros econômicos 
e sociais do pais, para que, recebendo os seus poderosos influxos, possa impulsio-
nar para diante as fôrças do progresso. · 

Seria como uma nova base de operações, devidamente apoiada numa pode­
rosa retaguarda. Não poderemos "saltar" e sim "avançar". 

Cogita-se de construir a sede definitiva do govêrno da nação, a qual deverá 
atender a diversas funções e, principalmente, às de caráter político. 

Assim, certas facilidades atuais, ~como as de transportes existentes, não 
deverão servir de elementos decisivos para a escolha. Fugiríamos aos objetivos 
defendidos para a mudança, não volvêssemos as nossas vistas para as facilida­
des a serem oferecidas às regiões mais desfavorecidas pelo progresso, as quais, 
justamente, se procura desenvolver e civilizar com a mudança da capital. 

· Em que pêse à grande autoridade da Comissão Técnica, não concordamos 
com a solução de sua preferência, pelas seguintes razões: 

a) Por estar exageradamente deslocada das regiões desenvolvidas do pais; 
b) porque não reconhecemos a necessidade de um território tão amplo, 

nem da autonomia econômica do futuro Distrito Federal. No primeiro caso, 
estaríamos afastando-nos da tradição da organização federativa, que, geralmente, 
situa as sedes de govêrno numa unidade municipal ou distrital. Assim, teríamos 
uma área superior às de 6 estados da federação, a qual dificilmente poderia ser 
administrada por uma organização municipal. Seria, pràticamente, um novo 
estado privilegiado. No segundo caso, seria dificultado o intercâmbio comercial 
entre os estados e o Distrito, com evidentes prejuízos para outras relações, o 
que contribuiria para o isolamento da sede do govêrno; 1 

c) pela pobreza generalizada das terras, o que ainda mais dificultaria o 
estabelecimento de correntes migratórias, dadas as melhores condições existentes 
em outras regiões do pais; 

d) pela idéia de ser a sede do govêrno uma cidade morta. Existe uma 
contradição entre o desejo de "ocupar" o Brasil Central e a oonstrução de 
uma cidade modêlo, de vida pacata, nos peneplanos do Planalto Brasileiro. Se 
uma poderosa capital-pôrto, como o Rio de Janeiro, não conseguiu estender 
sua influência, durante cêrca de dois séculos, até uns 500 quilômetros de profun­
didade, não será uma cidade burocrática que poderá excedê-la, principalmente, 
se a cercarmos de território auto-suficiente. Aos poderosos centros comerciais­
industriais, como é o exemplo de São Paulo, cabe êsse papel. 

Concordamos, entretanto, com a opinião da Sub-Comissão de Estudos Geo­
gráficos de que a localização deve estar contida no setor sul-oriental do Planalto 
Central. Vale a pena registar aqui a observação do deputado Isi"ael Pinheiro de 
que, se invertêssemos para o sul a ampliação feita da área de Cruls pela maioria 
da Comissão, todo aquêle setor estaria incluído no território adotado. 

Quanto a solução Patos de Minas apesar das boas condições que oferece 
de sítio e posição, não satisfaz uma Interiorização profunda, conveniente, mais 
bem atendida pelas outras soluções apontadas e bem classificadas. Assim, con­
sideramo-la afastada. 

Resta-nos, agora, decidir entre as posições Tupaciguara e Anápolis. 
Consideramos as condições de sítio nestas regiões, pràticamente equival~ntes, 

de acôrdo com as informações da Comissão Técnica, pois que as deficiências de 
uma e outra podem ser, tecnicamente, solucionadas. 

Apoiaremos, assim, o nosso exame nos "critérios de posição", devendo con­
fessar que, em relação ao Brasil todo, as diferenças entre essas duas posições, 
de características fisiográficas muito semelhantes, aparecem com pequena sig­
nificação, quando se relacionam com a vastidão do território nacional. 

A distância entre Tupaciguarà e Anápolís é de cêrca de 250 quilômetros, 
enquanto os pontos extremos do território pátrio distam, entre si, de cêrca de 
4 500 quilômetros. 

Primeiro - Quanto ao critério de "situação central ou de estreita ligação 
com a core area", nenhuma das duas posições acha-se em situação central, nem 
poderemos prever se se formará em tôrno delas uma core area e, muito menos, 
o nuclear core do Brasil, no futuro. Evidentemente, Tupaciguara, na atualidade, 
acha-se em mais estreita ligação com o sudeste brasileiro (Rio e São Paulo) pela 
sua maior proximidade e mais numerosas vias de comunicação. 
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Anápolis também se acha ligada por estrada de ferro ao sudeste brasileiro, 
se bem que menos eficientemente. Como dissemos, facilidades atuais não devem 
prevalecer ao ponto de ditarem preferência. E, respeitando a idéia que aceita­
mos da maior interiorização, para melhor atender às necessidades de todo o 
território nacional, somos de opinião que a posição de Anápolis é também 
satisfatória. 

Segundo - Quanto a "fáceis comunicações com as diversas regiões do país 
e com as fronteiras de tensão'', parece-nos, de acôrdo com o brilhante trabalho 
do engenheiro Jorge Burlamaqui Leal Vias de Acesso para o Planalto Central 
- e numa visão do conjunto de todo o país, que. inegàvelmente, a região goiana 
melhor se apresenta como um centro de convergência para as grandes linhas 
dos transportes nacionais e para o estabelecimento de um plano de Viação Na­
cional mais racional. Basta considerarmos que as % partes do território pátrio 
ficam situadas ao norte do paralelo de Anápolis, bem como a situação singular 
desta região em relação às grandes bacias hidrográficas, para lhe conferirmos 
justa preferência. Não devemos perder de vista que não estamos tratando do 
Brasil atual, mas, sim, procurando atender à aspiração nacional de ser a capital 
federal situada na região central do país, para servir ao Brasil futuro. 

Quanto às fronteiras de tensão, ao sul e ao sudoeste, das quais Tupaciguara 
mais se aproxima, não podemos, também, perder de vista, que o litoral nordestino 
constitui hoje uma nova fronteira digna de máximas atenções e que melhor 
atendida será pela posição de Anápolis. 

Terceiro - Quanto "à situação em região que permita desenvolvimento 
econômico apreciável", ambas as posições apresentam idênticas possibilidades, 
inegàvelmente, o "Mato Grosso de Goiás", mais extenso do que as boas faixas 
dos vales dos rios Paranaíba e Grande, e menos explorado, oferece maiores possi­
bilidades; também, inegàvelmente, as possibilidades energéticas de Tupaciguara 
sobrepujam as de Anápolis. Dadas as pequenas distâncias entre elas, o transporte 
resolveria qualquer deficiência, em condições econômicas. 

Quarto - Finalmente, vejamos o "aspecto político, isto é, a posição que 
melhor satisfaz aos sentimentos de concórdia e união por parte das populações 
dos diversos estados". Para mim, êsse aspecto é de suprema importância, pois, 
da união nacional depende o melhor futuro da nação. 

Impossível é discutir questões de sentimento, e já Lucas Lopes fêz sentir, 
com muito acêrto, que a solução da questão da mudança seria mais ditada pelo 
sentimento do que pelos números. 

Não sei se, erradamente, deixo-me, porém, influenciar, com mais fôrça, pelo 
aspecto político do assunto. E nêle basearei o meu voto. Reconheço, entretanto, 
quanto isto tem de pessoal, por mais que queiramos raciocinar, interpretando 
os interêsses da coletividade. 

Penso que a capital em Tupaciguara, situada no território de um dos mais 
poderosos estados e, indiscutivelmente, subordinada ao domínio quase exclusivo 
da economia do mais poderoso estado, que é São Paulo, não constitui sábia 
providência política, tendente ao fortalecimento dos laços de confraternização 
que devem unir as unidades federadas. 

A solução Tupaciguara inclui, é certo, parte de território goiano no novo 
Distrito Federal; a capital estará, porém, em território mineiro. 

Certamente, seriam providenciadas ligações ferro ou rodoviárias com todos 
os estados. Pensa-se mesmo em que a futura capital será o centro de uma estrêla 
de vias de transportes e comunicações. 

Quanto, porém, à sua efetivação, tendo-se em vista a extensão e dificuldades 
que o nosso território oferece, e a velocidade de execução, desoladoramente lenta, 
com que se arrastam construções da mais urgente necessidade para a defesa 
nacional, não poderemos alimentar ilusões sôbre o prazo de execução dessa 
estrêla de estradas, até porque os planos em construção não poderiam, nem 
deveriam, ser sacrificados. 

Assim durante longo prazo, teríamos a nova capital prêsa aos dois maiores 
estados, o que se consolidaria, cada vez mais, com o correr do tempo. 

E' verdade que, em Anápolis, o aspecto econômico não seria muito diferente, 
pois, já hoje, a economia regional está inteiramente ligada à de São Paulo. 

A capital aí, porém, estará mais próxima das regiões do Leste, do Nordeste 
e do Norte. Encravada num dos estados menos desenvolvidos, despertará maiores 
simpatias do povo brasileiro e terá um benéfico sentido politico. 
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Já fiz notar, com suficiente clareza, que somente São Paulo está em condi­
ções de dirigir a ocupação do Planalto Central através do eixo São Paulo-Uber­
lândia-Anápolis-Peixe-Belém. E nos consideramos felizes por contar entre as 
unidades federadas uma que esteja em condições de desenvolvimento tais que 
possibilitem sua extensão pelas unidades vizinhas, consolidando, pela ocupação 
material, os grandes méritos que já lhe cabem, pelo trabalho desbravador de 
seus antepassados. 

Suspeito, porém, que a nação não desejaria ter a sua "capital política" 
exclusivamente prêsa, e tão diretamente, às mais poderosas de suas unidades, 
enquanto pràticamente isolada de quase tôdas as outras. 

Por isso, apesar de não existirem nítidas ou profundas diferenças entre as 
duas posições em aprêço, no particular do aspecto eoonômico, penso que a 
"solução Anápolis" tem um sentido político condizente com o supremo interêsse 
da unidade nacional e, por tudo isso, dou-lhe a minha preferência. 

Tendo chegado a esta conclusão, quanto à posição da nova capital, cumpre­
nos, agora, deliberar sôbre a constituição física do Distrito Federal. 

No que diz respeito à área, os membros da Comissão Técnica, componentes 
da maioria, opinaram pela de 77 000 quilômetros quadrados, e os da minoria 
pela de 5 a 6 000 quilômetros quadrados. , 

Vejamos as áreas de alguns distritos federais de outros países e, também, 
do nosso: 

Distrito Federal do Rio de Janeiro ........ . 
Distrito Federal de Camberra .............. . 
Distrito Federal de Washington ............ . 
Distrito Federal de Roma .................. . 
Distrito Federal de Bruxelas ............... . 
Distrito Federal do México ................ . 
Distrito Feder.ai de Berlim ................. . 
Distrito Federal de Paris (Sena) ........... . 

1171 km• 
2330 km' 

200 km' 
2074 km• 
1107 km' 
1498 km' 

310 km• 
490 km• 

Na opinião do professor Anhaia Melo, uma área de 30 000 hectares, ou sejam 
300 quilômetros quadrados, seriam suficientes para conter uma cidade moderna, 
de 250 000 habitantes, com seus parques, reservas e cidades satélites. 

O engenheiro Lucas Lopes, para atender a tôdas as necessidades urbanisticas 
de uma capital, elevou esta área ao total de 100 000 hectares, ou sejam 1 000 quilô­
metros quadrados. 

Alguns estados brasileiros têm as seguintes áreas: 
Rio Grande do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . 53 000 km• apte. 
Paraíba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 000 km' apte. 
Alagoas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000 km• apte. 
Sergipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 000 km' apte. 
São Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 247 000 km• apte. 
Rio de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 000 km• apte. 
Pernambuco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97 000 km' apte. 
Santa catarina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94 000 km• apte. 

Não existe uma norma técnica para estabelecermos a área de um Distrito 
Federal. 

Penso que o D.F:. deve conter a cidade-capital com tôdas as instalações de 
que possa vir a necessitar para o futuro. Discordo da necessidade de bastar-se 
a si mesmo, pois, desde que se trata de uma cidade privilegiada, é natural que 
ofereça possibilidades de intercâmbio com tôdas as unidades federadas. 

Assim, sou de opinião que uma área de 5 a 6 000 quilômetros quadrados, con-
forme sugere a minoria da comissão Técnica, será suficiente. , 

Quanto à forma do D. F., penso que, na região denominada "Anápolis­
Goiânia" pela Comissão Técnica, seja estudado o melhor "sítio" para a capital, 
atendendo a tôdas as oondições já estabelecidas, e, em tôrno dêsse sitio, seja 
circunscrita, por limites naturais ou não, regulares ou não, uma área aproxima­
damente de 5 000 quilômetros quadrados, a qual será incorporada ao aominio 
da União. 
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Descrição dos Campos Gerais 1 

Capitulo XIV de "Voyage dans 
les Provinces de Saint-Paul et 
de Sainte-Cather·ine", Tomo 2.•, 

Paris 1851. 

AUGUSTE DE SAINT-HILAIRE 

Os "Campos Gerais", assim designados por causa de sua grande extensão, 
não formam nem uma comarca nem um distrito; constituem uma destas por­
ções de territórios que se distinguem em todos os países, independentemente 
das divisões políticas, por seu aspecto, a natureza de suas produções e de seu 
solo: onde desaparecem as características em vista das quais se lhes atribui 
nomes particulares, aí estão seus limites, e estas designações deixam de ser 
aplicadas. A margem esquerda do Itararé começam os "Campos Gerais", região 
muito diferente da que a precede a nordeste e terminam a pequenas distâncias 
do "Registro de Curitiba", " onde o solo se torna mais desigual e onde florestas 
imponentes e sombrias se sucedem às risonhas pastagens. 

t!:stes "campos" constituem certamente uma das mais belas regiões por mim 
percorridas desde que chegara à América; não são sificientemente planos 
para aparentar a monotonia de nossas planícies da Beauce; contudo as ondula­
ções do terreno não são tão acentuadas a ponto de limitar o horizonte. Até 
onde se estende a vista descortinam-se imensas pastagens; capões, onde domina 
a útil e majestosa Araucaria, estão esparsos aqui e ali nas depressões e contras­
tam por seus tons sombrios com o verde encantador das campinas. Algumas 
vêzes afloram nas encostas das colinas bancos rochosos, originando o apareci­
mento dos lençóis d'água que se precipitam nos vales. Numerosos rebanhos de 
eqüinos e bovinos pastam nestes campos e animam a paisagem; avistam-se 
poucas casas, mas elas são bem cuidadas e rodeadas por pequenos jardins com 
macieiras e pessegueiros.' O céu já não é tão deslumbrante quanto nos trópicos, 
mas talvez convenha mais à fraqueza de nossa vista. 

Já falei em outro lugar' sôbre os limites da Araucaria brasiliensis; disse 
que esta árvore muda de porte em suas diferentes idades, que em sua juventude 
seus ramos, como que quebrados, lhe dão um aspecto bizarro; que mais tarde 
ela se arredonda à maneira de nossas macieiras; que, adulta, ela se projeta 
perfeitamente reta a uma grande altura e termina por um corimbo de galhos, 
como um prato imenso, perfeitamente regular, de coloração verde escura; acres­
centei, enfim, que suas sementes comestíveis e as escamas que compõem suas 
pinhas separam-se com a maturidade, espalhando-se sôbre o chão. E' a Arau­
caria brasiliensis que, por sua altura, a elegância majestosa de suas formas, 
sua imobilidade e o verde escuro de sua folhagem, contribui para a maior origi­
nalidade dos "Campos Gerais". As vêzes esta árvore pitoresca, elevando-se aqui 
e ali no meio das pastagens, revela tôda a beleza de seu porte e, por seus tons 
sombrios, faz ressaltar o verde suave das gramíneas que crescem a seus pés. 
Em outros lugares, aparece em grupos formando densos capões; mas, enquanto 
nossos pinheiros deixam aparecer apenas algumas plantas entre êles, sob 
a conífera brasileira cresce uma vegetação herbácea numerosa e subarbustos, 
cuja folhagem variada e os ramos delicados, contrastam com a rigidez de suas 

1 Não preciso dizer que não se deve confundir os Campos Gerais do sul da provfncia de São 
Paulo com os Imensos campos do mesmo nome, tão bem descritos pelo princípe de Neuwied 
(Reise, II, 179), e que, começando no limite da região de florestas da provinda da Bahia, li­
gam-se aos desertos de Minas, de Pernambuco, de Goiás. etc. (N. T. - O autor aqui certa­
mente emprega "deserto" no sentido de vazio demográfico). 

• Vide um dos capltulos seguintes-. 
• Vide meu Aperçu d'un Voyaae au Brésil, 42, ou as Mémoires du Museum d'histoíre na­

turelle, vol. IX e a Introduction â l'Histoire des plantes les plus remarquables, XXXIX. 
• Voyage aux sources du Rio de S. Franciseo, etc .. I, 84. 

N. - O presente trabalho foi traduzido para o português pelos Profs. Llsia e Nilo Bernardes. 
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formas. Quando as Araucarias admitem em seu meio outras grandes árvores, 
estas últimas apresentam geralmente uma folhagem tão escura quanto a sua; no 
entanto, no melo dos bosques pouco densos e freqüentados pelo gado, vê-se 
muitas vêzes uma árvore alta que, não somente por seu porte, mas também por 
sua côr clara, contrasta, por assim dizer, completamente, com a conífera brasi­
leira. Enquanto esta apresenta apenas alguns verticílios de galhos grossos, 
curvados como candelabros, aquela é constituída por um número prodigioso de 
ramos; as fôlhas da Araucarla são de um verde escuro; as suas, brancas na 
sua face inferior, assemelham-se, quando vistas de longe, às do nosso salgueiro; 
é a "vassoura de casca preta", assim designada porque, sendo 11a madeira 
branca, é recoberta por uma casca tão negra quanto o ébano. Nas margens do 
Tibaji, não é mais uma árvore semelhante ao salgueiro que contrasta com a 
Araucaria brasiliensis, mas o próprio salgueiro de· fôlhas estreitas, longas e 
esbranquiçadas com os galhos inclinados para o chão. 

A Araucaria não somente constitui o ornamento dos "Campos Gerais", como 
também é extremamente útil a:os seus habitantes: sua madeira branca, marcada 
raramente por veios rosados, pode ser empregada em marcenaria e construções 
e, embora seja mais dura, compacta e pesada do que o pinheiro da Rússia e 
da Noruega, poderá ser certamente aproveitada para a fabricação de mastros, 
quando comunicações mais fáceis forem estabelecidas entre os "Campos Gerais" 
e o litoral. Com um tamanho regulando com a metade de um dedo, suas semen­
tes não são, é verdade, esfarinháveis como a castanha, mas lembram o sabor 
desta fruta, sendo lmesmo mais delicadas. Desde tempos imemoriais elas têm 
contribuído para a subsistência dos indígenas que as chamavam ibá, o fruto, 
o fruto por excelência; 6 apenas desembarcaram no litoral do Brasil, os europeus 
conheceram a árvore que os produz, e era em grande parte destas sementes 
que se nutriam os antigos paulistas em suas bárbaras e aventurosas expe­
dições contra o Paraguai.• Ainda hoje em dia, os habitantes dos "Campos 
Gerais" comem as sementes da Araucaria brasiliensis, empregando-as também, 
com êxito para a engorda de porcos. Conhecendo a grande utilidade desta árvore, 
êles a respeita,m, e só a abatem quando necessário, exceção única talvez em 
todo o Brasil, o que assinalo com satisfação. Aliás, é preciso confessá-lo, há 
menos mérito· em não destruir a Araucaria brasiliensis do que se teria ao 
conservar tantas outras espécies preciosas que diàriamente tombam sob os golpes 
do colono imprevidente. Como nossos pinheiros e abetos, a Araucaria brasiliensis 
dá-se bem em terrenos arenosos e a abundância desta árvore é, para os habi­
tantes dos "Campos Gerais", o indicio dos lugares menos próprios para a 
agricultura. · 

Os bosques de Araucaria não constituem o único ornamento desta região: 
rios e numerosos córregos contribuem para embelezá-la, difundindo a frescura 
e a fertilidade. seus leitos não são constituídos por vasa malsã; em sua maioria, 
fato digno de menção, correm límpidos e rápidos sôbre lajes· rochosas, e tôdas 
as vêzes que a água cai de um plano mais elevado, o que acontece com fre­
qüência, ela escava na laje inferior buracos arredondados, aos quais se dá o 
nome de "caldeirões". 

Muitos dêstes ri0s, entre os quais o Tibaji e o Caxambu, transportam 
diamantes que são depositados nos caldeirões, onde os contrabandistas vêm 
procurá-los. Esta pedra preciosa é encontrada igualmente nas terras das mar­
gens dos rios e córregos e constitui uma das riquezas dos "Campos Gerais". 

Um fato muito notável prova o quanto o clima desta região difere daquele 
do norte do Brasil. Em 1819 a penúria foi, nesta região, tão grande quanto 
em Minas, no Rio de Janeiro e em Goiás, mas uma causa inteiramente diferente 
a tinha provocado: nas províncias que acabo de citar, a falta d'água tinha 

• José de Anchieta, Epist. in Not. ultramar., I, n.• 111, 160. 
• Southey, Hist. Braz., II. 306. 
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prejudicado as plantações, enquanto aqui, seu insucesso foi ocasionado por chu­
vas por demais abundantes, que não tinham permitido a realização das quei­
madas nos terrenos já roçados. 

Seja como fôr, não seria engano pensar, em vista do que tenho dito, que os 
"Campos Gerais" constituem uma região extremamente saudável. Apesar das 
geadas de todos os invernos, pode-se dizer que seu clima é temperado; os ventos 
são freqüentes, o ar circula livremente; as águas, muito inferiores, é verdade, 
às da parte oriental de Minas Gerais, são no entanto bastante boas; não existem 
pântanos em quase nenhum lugar e os rios, como vimos anteriormente, correm 
ràpidamente sôbre leitos rochosos. De 26 de janeiro a 4 de março de 1820 não 
houve, talvez, dois dias seguidos sem chuvas, sendo realmente esta a estação mais 
chuvosa; aqui não se conhece, no entanto, os longos períodos de seis meses de 
sêca que, em Minas e em Goiás, afetam tão lamentàvelmente o sistema nervoso. 
Ninguém é atacado por febres intermitentes (sesões), tão comuns nas margens 
do rio Doce e do São Francisco. Respirando ar puro, habitualmente ocupados 
em montar a cavalo, atirar o laço ou reunir o gado galopando pelas pastagens, 
os habitantes dos "Campos Gerais" gozam de uma saúde robusta 1 e vê-se entre 
êles um grande número de velhos; todavia, bem o sabemos, mesmo nas 
regiões mais favorecidas pela Providência as doenças não perdem jamais os 
tristes direitos que têm sôbre nossa natureza. As que atacam mais fre­
qüentemente os habitantes dos "Campos Gerais" são os resfriados, a asma as 
hemorróidas e, é preciso dizê-lo, as doenças venéreas não são menos difundidas 
nesta região do que nas outras partes do Império do Brasil. 

Seria um êrro acreditar-se que a maior parte da população dos "Campos 
Gerais" é constituída de mestiços. Há, nesta região, um número infinitamente 
maior de homens realmente brancos do que nos distritos de Itapeva e Itapeti­
ninga e, na época de minha viagem, quase todos os trabalhadores da cidade de 
Castro pertenciam inteiramente à nossa raça. Não se deve pois estranhar que, 
apesar de sua profunda ignorância, os habitantes dos "Campos Gerais" falem 
um português muito mais correto que os habitantes das vizinhanças da cidade 
de São Paulo e o pronunciem tão bem; assim, por exemplo, não pronunciam o 
eh como ts, nem o g como dz; estas alterações foram introduzidas pelos indígenas 
na língua portuguêsa e os colonos do distrito de Castro tinham pouco contacto 
com êles. 

Bem diferentes dos povos mestiços que povoam os arredores de Itapeva, os 
habitantes dos "Campos Gerais" são geralmente altos e bem proporcionados; 
possuem os cabelos castanhos e a tez corada e sua fisionomia revela bondade 
e inteligência. 

As mulheres são muitas vêzes extremamente belas; possuem faces rosadas e 
uma delicadeza de traços que eu ainda não observara em nenhuma brasileira. 
Não se encontra nelas, é verdade, a vivacidade que caracteriza as francesas; 
andam com lentidão e fazem poucos movimentos, mas não têm nada do emba­
raço que revelam tantas vêzes as mulheres de Minas quando, por acaso, são 
vistas pelos estrangeiros (1816-1822). E' raro que as senhoras dos "Campos 
Gerais" se escondam à aproximação dos homens; elas acolhem seus hóspedes 
com uma polidez simples e graciosa, são amáveis e, embora desprovidas de 
instrução, a mais elementar, sabem dar encanto à sua conversação. 

Quando entrei nos "Campos Gerais", não sómente fiquei impressionado pelo 
aspecto desta região, inteiramente novo para mim, como também me senti 
desambientado diante dos colonos, totalmente diferentes dos mineiros e. mes­
mo dos habitantes do norte da província de São Paulo. Os homens são sempre 
encontrados a cavalo; trazem um laço de couro (laço) amarrado a uma sela 

1 Vide minha lntroduction a Vhistoire des plante.'I les plU$ remarqu,ables du Brésil et dt1 
Paraguay, XXXIX. 
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de tipo especial denominada "lombilho", e quase sempre estão galopando. As 
crianças aprendem desde pequenas a atirar o laço, a formar o "rodeio" • e a 
perseguir os cavalos e os bovinos. Observei um menino de três a quatro anos 
que já sabia girar o laço em tômo de sua cabeça e a lançá-lo com muita des.­
treza. Não se têm aliás outras idéias que não estejam ligadas à criação de gado; 
a ignorância é extrema. Saber ler e escrever é ser um homem instruido e, entre 
os proprietários mais eminentes contam-se muitos que não possuem êste saber 
(1820) ; poderia citar, por exemplo, um cQJ"onel da Guarda Nacional e que gozava 
de uma justa reputação por sua liberalidade e por sua riqueza. Encontrei por 
tôda parte gente hospitaleira, excelente, à qual não faltava inteligência, mas 
cujas idéias eram tão pouco desenvolvidas que, muitas vêzes, eu não podia 
manter a conversa por mais de um quarto de hora. 

O clima temperado dos "Campos Gerais" deveria incentivar os homens ao 
trabalho; todavia, o gênero de vida que a própria natureza da região os levou 
a adotar, cria nêles o hábito da preguiça. A criação de gado exige poucos cui­
dados; os que a ela se dedicam só estão ocupados em certos momentos e mesmo 
êste gênero de ocupação constitui uma espécie de divertimento. Galopar na 
vastidão dos campos, atirar o laço, fazer batidas para reunir o gado em deter­
minado lugar (fazer o rodeio), tudo isto constitui para os jovens, exercicios 
que lhes tornam odioso qualquer trabalho sedentário; geralmente nas ocasiões 
em que não estão a cavalo, em que não correm atrás das vacas e dos touros, 
entregam-se ao repouso. 

Não se deve crer, no entanto, que os habitantes dos "Campos Gerais" perma­
necem sempre em sua terra. Homens de tôdas as condições, trabalhadores das 
cidades, agricultores, logo que obtêm algum dinheiro, partem para o sul, ai 
compram mulas ainda não domadas e vêm revendê-las em sua própria região 
ou conduzem-nas até Sorocaba. 

Não existem nos "Campos Gerais" proprietários ricos como nos "têrmos" 
de Itapeva e de Itapetininga. ~stes desfrutam de suas rendas longe de suas 
propriedades e os outros têm o bom espírito de residir em suas terras. Suas 
casas estão longe de aparentar esta espécie de magnificência que se nota na 
construção das "fazendas" dos antigos mineiros; mas são limpas e, como já 
assinalei, bem conservadas. O mobiliário destas casas é de uma simplicidade 
extrema: o da peça em que se recebem os estranhos consiste apenas em uma mesa 
e bancos de madeira. Como em Minas, é nas camas que se mostra maior luxo; 
não possuem dossel, mas os lençóis são muito finos e bordados em tôda a volta. 
O travesseiro é recoberto por um saco de musselina guarnecido do lado, tendo-se 
o costume de usar outro menor sôbre êle, também ornado com bordados. Entre 
os proprietários ricos serve-se chá com queijo, biscoitos e doces numa bonita 
bandeja envernizada, luxo que contrasta com a simplicidade singular da casa. 

Os "Campos Gerais" gozam de uma vantagem que não posso omitir. A 
criação de gado, à qual sua população geralmente se dedica, exige pequeno 
número de escravos, enquanto a fabricação de açúcar e o trabalho nas minas 
requer um grande número dêles. O rico coronel Luciano Carneiro, do qual 
falarei mais adiante, possuía apenas trinta; contavam-se sómente, em 1820, 
quinhentos escravos em todo o "têrmo" da cidade de Castro, estando êles em 
mãos de um pequeno número de pessoas. Os homens pouco prósperos não os 
possuíam; faziam êles mesmos suas plantações, pois o trabalho não é aqui 
considerado ignominioso, ao contrário do que se verificava, na época da minha 
viagem, em várias partes da província de Minas. 

Todavia, embora o trabalho não seja considerado vergonha, aqui, como 
nas outras partes do Brasil, trabalha-se o menos possível. A vida dos homens 
muito pobres pouco difere da dos índios selvagens. Plantam apenas o que é 

• Vide adiante. 
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estritamente necessário para satisfazer as necessidades de suas famílias. Passam 
meses inteiros na floresta ocupados em caçar animais selvagens e aí constroem 
suas cabanas, alimentando-se dos animais que abatem 0820). 

E' considerável o número de cabeças de gado que possuem os proprietários 
ricos. Apenas em sua fazenda de Jaguariaíba (Jaguariaíva), o coronel Luciano 
Carneiro, do qual já falei, possuía nada menos de duas mil vacas sem contar 
os touros e os novilhos. 

Mesmo sendo de boa raça, o gado desta região é inferior ao da comarca 
de São João d'El Rei, na província de Minas. Pude confrontá-los em casa de 
um proprietário que tinha feito vir alguns touros desta comarca. 

Os comerciantes vão buscar nas "fazendas" os novilhos. :í!.:stes são vendidos 
quase todos para o Rio de Janeiro. Alguns anos antes de minha viagem, quando 
o gado ainda vinha do Rio Grande do Sul para a capital, os bois eram vendidos 
nos "Campos Gerais" por apenas 4 "patacas" ou seja 1 280 réis (8 fr.): na 
época de minha passagem por esta região, eram pagos à razão de 5 000 réis 
(31 fr. e 25 c.1." e uma vaca de muito boa qualidade valia 6 000 réis (37 fr. e 50 c.). 
Estas vacas fornecem geralmente quatro garrafas de leite por dia, além daquele 
com que alimentam os bezerros. 

O leite nesta região é muito bom e constitui o principal alimento dos pobres 
e dos escravos. Provei também excelente manteiga em casa do sargento-mor da 
cidade de Castro mas tratava-se de um produto dificilmente encontrado. Entre­
tanto, se os habitantes dos "Campos Gerais" quisessem se esforçar em produzi-lo 
aumentariam seus rendimentos, pois a manteiga poderia ser enviada ao pôrto 
de Paranaguá e daí expedida para o Rio de Janeiro, onde êste artigo, que se 
costuma importar da Europa, é vendido comumente a preços muito elevados 
(1820). Os queijos dos "Campos Gerais" nada ficam devendo aos de Minas, mas 
também são fabricados em pequeno número. O trabalho sedentário da indústria 
de laticínios não poderia agradar a êsses homens que em geral amam apenas 
os exercícios violentos a cavalo ou um repouso absoluto. 

Como em todo o resto do Brasil, deixa-se o gado vagar em liberdade no 
meio das "campos",'º e no entanto, são talvez menos selvagens que os da 
Europa que vivem em estábulos. Sua familiaridade deve ser atribuída ao hábito 
que se tem de lhe distribuir sal. Estive em casa de um rico proprietário na 
ocasião em que os vaqueiros, a cavalo, tangiam as vacas e os novilhos para 
o curral; meu hospedeiro chamava os animais pronunciando as palavras "toma", 
"toma", que indicam a distríbuição de sal e, no mesmo momento, o gado se acer­
cou de nós. 

Aqui, como nas zonas de Minas e Goiás, onde os terrenos não são ricos em 
sal, os fazendeiros são obrigados a dá-lo aos bovinos para mantê-los em condi­
ções satisfatórias; mas as distribuições são menos freqüentes que em certas 
partes da província de Minas, sem dúvida porque o pasto dos "Campos Gerais" 
é mais substancial do que o "capim gordura" .11 Em algumas propriedades as dis­
tribuições são feitas de dois em dois meses, em outras, somente quatro vêzes 
por ano. O proprietário da fazenda Fortaleza fazia dar de cada vez um "alqueire" 

• Em 1838 os bois eram vendidos na mesma região por. aproximadamente, 10 000 réis 
(Muller. Ensaio, tab.). o que com o câmbio a 350 (&ly, Hist. des Relations, tab. synopt.), 
corresponde a 28 fr. e 50 e.: ª'sim, apesar da guErra civil no Rio Grande. que por longo 
tempo tinha impedido qualquer exportação desta prov!ncia. o preço do gado tinha baixado 
nos Campos Gerais e não aumentado como seria de esperar: por conseguinte a produção deve 
ter feito progresso!'! sens!vels nef.te per!odo. 

H• Vê-se que um dos nossos eáblos viajantes foi completamente enganado quando lhe afir· 
maram que "IPs Brésiliens du Sud sont uniquement occupés du soin de garder leurs troupeau:i: 
(Voyagc de la Favorite, IV, 131) ". Não se cuida dos rebanhos em lugar algum do Brasíl (N. 
T. - refere-se Saint-Hi!aire aos cuidados comumentc praticados na Europa: estabulação, etc.) . 
O que disse Rugendas sôbre o ga.do tão pouco apresenta perfeita exatidão, mas em uma obra 
no gênero da sua" são os desenhos o que se vai procurar e os seus são encantadores. 

11 O capim gordura (Melinis minutiflora) é uma gracninea que. em Minas. ocupa as áreas 
que foram por certo tempo cultivadas (vide minhas trêE relações precedentes). 
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d_e sal (40 litros) para 100 animais, proporção que parece ser a mesma. em tôda 
a região. A fim de chamar o gado para receber o sal, os vaqueiros a galope 
pelo campo, gritam, como disse há pouco, as palavras "toma", "toma"; os bois 
e as vacas respondem mugindo e acorrem de todos os lados. Coloca-se o sal 
em montículos no cJ:Yio, tendo-se o cuidado de escolher, para esta distribuição, 
um local próximo de algum riacho. Depois de comer um pouco, o gado bebe 
água e volta para acabar com o que resta, lambendo o solo até que não exista 
mais nada de seu alimento predileto. 

Nesta região pode se calcular para cada ano um número de novilhos igual 
a um quarto do de vacas. Na verdade, os bezerros são mais numerosos, mas as 
doenças eliminam alguns, e outros são levados por ladrões ou comidos pelos 
animais selvagens. 

Na época em que as vacas estão para dar cria é preciso procurar os bezerros 
a fim de matar os vermes que se juntam na cicatriz umbelical. Sempre a cavalo 
os vaqueiros espalham-se no campo; cercam um determinado trecho e fazem 
uma batida, à procura dos bezerros, nos lugares recuados e protegidos onde 
as vacas costumam parir. Aproximando-se pouco a pouco, tornam o círculo 
cada vez mais estreito, conduzindo então os animais para certo local. Ai êles 
fazem sua inspeção e conduzem para a "fazenda" os bezerros que precisam ser 
tratados, tendo o cuidado de levar as mães juntamente com êles. São estas 
as únicas vacas cujo leite é aproveitado; o das outras é desperdiçado pelo pro­
prietário. Quando as "fazendas" têm uma grande extensão, levam-se vários dias 
para percorrê-la inteiramente: em Paranapitanga, por exemplo, a propriedade 
de que já falei, faz-se diàriamente um novo "rodeio" voltando ao primeiro no 
fim da semana quando tôda a "fazenda" já fôra visitada.lll 

O gado é marcado com a idade de dois anos e os touros castrados com 
quatro; depois engordam durante um ano, sendo então vendidos."' 

No ato da castração, muitos proprietários retiram inteiramente os testículos 
dos touros, outros alcançam o mesmo objetivo de maneira diferente. Descrevo-a 
como a vi praticar na fazenda Morangava: Todos os touros tinham sido reunidos 
em um "curral" que, como já tive ocasião de descrever, é uma espécie de parque, 
geralmente quadrado, cercado por estacas longas e grossas. Um vaqueiro laçava 
um touro pelos chifres, outro fazia o mesmo com suas pernas traseiras e, en­
quanto manejavam os laços, um terceiro homem puxava o rabo do touro e pros­
trava-o por terra. Deitando-o de lado, prendiam-lhe as duas pernas traseiras e 
colocavam-lhe o rabo sob uma das coxas. O laço que prendia as pernas era 
passa.do por volta dos chifres, a fim de aproximá-las da cabeça, o que fazia apa­
recer bem os testículos entre as coxas, e então o escroto era amarrado a um pe­
daço de pau, com 4 pés de comprimento, que era apoiado no chão. Terminados 
êstes preparativos um vaqueiro, com tôda sua fôrça, dava pauladas sôbre a parte 
do escroto que estava prêsa à estaca de madeira, rompendo-se desta maneira 
os vasos espermáticos. Finda a operação era o touro libertado, voltando para 
junto dos seus companheiros. Os criadores que preferem êsse sistema de castração 
à retirada dos testículos dizem que esta última dá origem muitas vêzes a feridas, 
onde se instalam os vermes dificultando seu fechamento. Alguns dêsses touros 
mugiram horrivelmente durante a castração, mas a maioria dentre êles suportava 

"' O hábito de reunir o gado em épocas fixas e em um lugar determinado é encontrado 
também em certas zonas de Minas (Voyage aux sources du Bio de S. Francisco, etc. I, 249). 
Acredito no entanto que só no sul da prov!ncia de São Paulo se começa a empregar a expressão 
"fazer o rodeio'" comumente empregada na prov!ncia do Rio Grande do Sul e, segundo Azara, 
no Paraguai. 

13 Splx e Martius que não viajaram além de Sorocaba dizem, em uma passagem curta 
mas muito bem redigida, sôbre os rebanhos da provlncia de São Paulo, que o gado é marcado 
com um ano. os touros castrados com dois e abatidos com quatro anos ou mesmo mais (Beille, 
I, 273). Em uma prov!ncia tão grande quanto a de São Paulo não é impossivel que haja dl· 
!erenças tão acentuadas. 
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com tranqüilidade essa dolorosa operação. Asseguraram-me que após êste gênero 
de castração os testículos diminuem pouco a pouco de volume, acabando por 
se obliterar quase que completamente." 

Não sômente os bovinos mas também os cavalos são criados nos "Campos 
Gerais". Meu excelente hospedeiro de Jaguariaiva, o coronel Luciano Carneiro, 
além dos bovídeos possuía ainda oitocentos eqüinos e comprava no Sul jovens 
cavalos que revendia com lucros, depois de os ter feito domar. Testemunhei o 
método que empregavam para êste fim e procurarei descrevê-lo. Quando o "negro 
domidor" (N. T. - domadorl conseguia montar um dos cavalos selvagens, 
fazia-se passar todos os outros de um "curral" muito pequeno, onde êles estavam 
como que amontoados, para um outro maior, separado do primeiro por uma 
porteira. Atirava-se o laço em tôrno do pescoço de um dos cavalos que estacava 
imediatamente, fazendo-se depois os outros voltarem para o pequeno curral. 
Colocava-se então as rédeas no cavalo que fôra laçado, e, sôbre seu dorso, uma 
sela denominada "lombilho". O "negro domidor" tentava então montá-lo e não 
pude deixar de admirar seu sangue frio e sua perfeita tranqüilidade. Por mais 
fogoso q-ue fôsse o animal, por mais saltos que desse, era impossível descobrir 
qualquer alteração na fisionomia do "negro domidor"; quando o cavalo se 
deitava por terra, o domador saltava com agilidade e logo montava novamente 
sem proferir uma só palavra. Em pouco tempo fazia-o sair do "curral" e galo­
pava ao lado ou atrás de um outro cavalo já domesticado, a "madrinha'', que 
era montado por outro empregado da fazenda. Ao fim de dez minutos os dois 
cavaleiros voltavam ao "curral" e já o cavalo selvagem mostrava-se mais tran­
qüilo, sendo então deixado em liberdade nos "campos". Dois ou três meses de 
semelhante exercício são suficientes, segundo me afirmaram, para domesticar 
os mais fogosos cavalos. 

A raça dos cavalos desta região é, aliás, pequena, e não me pareceu bem 
constituída. 

Todos os proprietários das "fazendas" possuem um rebanho de carneiros, 
mas êstes não são vendidos e poucas pessoas se alimentam de sua carne (1820); 
possuem-nos unicamente por causa da lã, com a qual fabricam cobertores e 
outros tecidos grosseiros. 15 Em geral os cordeiros e suas mães pastam em liberdade 
nos "campos", mas, apesar de geralmente não se afastarem muito das casas, 
algumas pessoas têm o costt:me de fazê-los entrar à noite em um "curral" 
onde é menor o perigo de serem devorados pelos animais selvagens. Quando 
as ovelhas têm cria nova alguns fazendeiros mais cuidadosos costumam recolhê:.. 
las a uma espécie de estábulo a fim de livrá-las da voracidade dos "caracarás"ª 
que, ao que se diz, comem-lhes a língua. E' no mês de agôsto, antes de reco­
meçar o calor que se costuma tosquiar os carneiros. l'tstes animais apreciam 
mais ainda o sal do que os bovinos e, quando são bem cuidados., recebem uma 
ração cada quinze dias. 17 

u Em minhas Relações precede 11tes descrevi com certa mmuc1a o modo como se faz a 
criação de gado em diferentes reg.ões do Brasil. Pode-se depreender dessas descrições que, 
se em parte alguma se possuem estábulos e em muitos lugares o fazendeiro é obrigado a dis­
tribuir sal aos animais, os cuidado~ que êstes recebem variam segundo a natureza da região, 
os hábitos dos agricultores, seu grau de civilização, etc.... Não se pode esperar, portanto, 
que a criação de bovinos se processe em Minas, Goiás ou nos arredores dos Campos de 
Goitacases da mesma maneira que nos Campos Gerais e que o gado obtido seja, em tôda 
parte, o mesmo. 

,. Em um documento atribuldo ao curitibano Francisco de Paula e Silva Gomes. publicado 
no Anutirio do Brasil, 1847.: p. 526, é iz-se que a lã dos numerosos rebanhos de carneiros criados 
nos Campos Gerais é empregada para a fabricação de uma grande quantidade de mantas de 
várias espécies "xergas" e "cochonilhos" exportados pa.ra o mercado de Sorocaba. 

1e Os "caraearás" a que me r~flro parecem corresponder ao Falco brasiliensis, Lin. -
Max. Neuwied, Beitraege, 111, 19(;. 

17 Em minhas Relações precedentes. encontram-s<' pormenores sõbre a maneira como são 
criados os carneiros em diferentes regiões do Brasil. 
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Em vista de tudo que foi descrito acima, se pode concluir fàcilmente que as 
vastas pastagens dos "Campos Gerais" constituem a principal fonte de riqueza 
da região. São pastos excelentes e muito nutritivos e, a não ser nos meses em 
que se fazem sentir as geadas, conservam um verdor tão fresco quanto o de 
nossas pastagens nos dias de primavera; porém não apresentam uma variedade 
de flores tão grande. Quando novos, são constituidos de uma erva extremamente 
tenra conhecida pelo nome de "capim mimoso". 

Como em Minas e Goiás, ateia-se fogo às pastagens para que o gado encontre 
no capim tenro que nasce após a queimada, um alimento a um tempo agradável 
e substancial. Da mesma forma que os criadores do Rio Grande, perto de São 
João d'El Rei, 1

• os dos "Campos Gerais" têm o cuidado de dividir seus pastos 
em várias porções às quais põem fogo sucessivamente, a fim de que o gado 
disponha sempre de ervas novas. Segundo a extensão de suas fazendas fazem 
as queimadas, durante o ano em duas ou três porções de "campo": a primeira 
no mês de agôsto, a segunda em outubro e a terceira em fevereiro. Um pasto 
nunca é queimado 'antes de completar um ano, tendo sido mesmo observado 
que quanto maior sua idade mais forte êle renascerá. O pasto novo é denomi­
nado "verde" e o antigo "macega"; o primeiro forma um tapête quase rasteiro, 
enquanto o segundo atinge, aproximadamente, a altura de nossas prairies. 
Assisti, em 13 de fevereiro, a uma "queimada": o fogo consumia as hastes e 
as fôlhas velhas, mas apenas ressecava as que ainda estavam verdes. Estas últimas 
ficavam por terra aqui e ali e o pasto, depois de queimado, lembrava os nossos 
campos quando ainda não se recolheu tudo o que geralmente escapa aos traba­
lhadores em sua faina de cortar e empilhar o feno. Em um pasto queimado 
apenas há três dias ainda não há verde, mas no fim de uma semana o gado 
ai Já encontra alimento. Os "campos" que se queimam muito freqüentemente e 
os que são pisoteados, sem cessar, pelo gado, esgotam-se; as gramineas tornam­
se mais raras, desenvolvendo-se em seu lugar as ervas pertencentes a outras 
familias e principalmente pequenos arbustos. Assim, nunca há boas pastagens 
perto das habitações. Entretanto pode-se devolver a êsses pastos sua qualidade 
primitiva deixando-os sem queimar por mais tempo. Não encontrei nenhuma 
flor nas "macegas", mas sõmente nas partes do campo que tinham sido queima­
das há menos tempo. 

As pastagens excelentes dos "Campos Gerais" são aproveitadas como inver­
nadas para as numerosas tropas de mulas que vêm do Rio Grande do Sul, dis­
tribuídas em "pontas" de quinhentas a seiscentas cabeças. Estas tropas chegam 
em fevereiro, depois de terem atravessado entre Lapa e Lajes o deserto <N. T. -
região desabitada) de Viamão (Sertão de Viamão), onde perdem geralmente 
muito pêso. Em muitos casos, em vez de fazê-las continuar imediatamente a 
viagem, costuma-se deixá-Ias invernar até o mês de outubro, sendo então con­
duzidas para Sorocaba. Ao começar a invernada, são degpedidos quase todos os 
camaradas que tinham trazido até aí as tropas, conservando-se apenas dois ou 
três e reengajando-se -outros na ocasião de recomeçar a jornada. 

Todos os proprietários dos "Campos Gerais" são criadores. Cultivam a terra 
apenas para satisfazer suas próprias necessidades e não exportam nenhum 
produto agrícola <1820). Isso não significa que a região não seja favorável a 
qualquer gênero de cultura que o clima permita; suas principais produções 
são: milho, trigo, arroz, feijão, fumo e algodão.'" 

O sistema de agricultura geralmente adotado pelos colonos desta região é o 
mesmo que encontramos no resto do Brasil: tal como em Minas, no Espírito 
Santo, no Rio de Janeiro ou em Goiás, corta-se e queima-se a mata e, depois, 
semeia-se entre as cinzas. Veremos, no entanto, que para o cultivo do trigo 

18 Voyage aux sources du Rio de S. Francisco, etc,. .. /, 69. 
1• Os Campos Gerais estão atualmente florescentes. diz Pedro Müller (1838); mas é ainda 

a criação de gado, não há dúvida, que faz a riqueza dos proprietários desta região, pois o 
mesmo estat!stlco afirma que éles não são grandes agricultores. 
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empregam o arado e sabem aproveitar os "campos". l!:sse afastamento do siste­
ma tradicional, essencialmente destrutivo, é um feliz augúrio para o futuro 
da agricultura brasileira. Esperemos que os habitantes dos "Campos Gerais" 
não limitarão o uso do arado à cultura do trigo e que o exemplo, que êlies 
terão a glória de dar, será finalmente imitado nas províncias mais setentrionais 
do império brasileiro. E' forçoso dizer, no entanto, que, em poucas regiões o 
método primitivo usado pelos agricultores brasileiros é menos contra-indicado 
que nos "Campos Gerais". Favorecida de diversas maneiras pela natureza, essa 
região goza ainda de uma enorme vantagem: seus solos não se esgotam em 
poucos anos, como acontece na província de Minas Gerais, ou, se isto se dá, 
fàcilmente sua fertilidade primitiva lhe é devolvida depois de um certo período 
de repouso. O milho ainda é cultivado nas clareiras abertas na floresta pelo 
fogo. E' plantado uma só vez nas terras onde a mata ainda não fôra derrubada 
e, depois da colheita, costuma-se deixar o solo em descanso durante quatro 
anos. Findo êsse tempo, cortam-se e queimam-se as "capoeiras" que substituíram 
a mata virgem; em cada quatro anos pode-se plantar novamente no mesmo 
terreno, contanto que se tenha o cuidado de manter o gado afastado. Há 
mesmo muitas zonas em que as capoeiras, dentro de dois anos já estão suficien­
temente grandes para serem cortadas e as que atingem dezoito anos têm o 
mesmo vigor que a mata primitiva. E' geralmente em novembro, antes do 
período das grandes chuvas, que se tem o costume de plantar o milho, que é 
colhido em junho. Na verdade, desde os meses de abril ou maio, suas espigas 
estão maduras, mas tem-se observado que êle apodrece quando colhido antes 
de as geadas terminarem de secá-lo, e, por êsse motivo, espera-se o mês de 
junho para fazer a colheita. l!:sse grão, que, em outras regiões do Brasil dá 
um rendimento de quatrocentos por um, não produz aqui mais de cem a cento 
e cinqüenta. 

A cana de açúcar e os cafeeiros têm o seu limite no planalto dos "Campos 
Gerais",'"' mas, o algodoeiro, menos inimigo do frio pode ainda ser cultivado 
nessa região, alcançando aí seu limite, a vinte léguas de Curitiba, aproxima­
damente. Além do local denominado serra das Furnas, a maturação das cápsulas 
desta planta não está ainda terminada quando ocorrem as geadas, sendo inútil 
portanto, tentar cultivá-la. Mais ao norte, pelo contrário, só começa a gear 
depois da colheita e quando esta termina se tem o cuidado de cortar bem 
baixo os algodoeiros, a fim de não perecerem com o frio."' Não preciso dizer 
que, nesta região, onde a temperatura difere profundamente da que é mais 
favorável ao seu cultivo, o algodão produzido é de qualidade muito inferior. 

Planta-se o feijão no mês de outubro e a colheita.é feita no mês de janeiro, 
obtendo-se geralmente cento e cinqüenta por um. Quando intercalado com 
o milho, o feijão nada produz. 

O trigo é cultivado nos terrenos que foram outrora cobertos de mata e 
também nos "campos". Não é plantado e sim semeado. Rende muito pouco 
quando substitui imediatamente a mata virgem e, por isso, tem-se o cuidado 
de cultivá-o sempre em terras de "capoeiras" ou nos "campos". Quando se 
pretende aproveitar para o trigo uma parcela de campo, começa-se por encurra­
lar aí o gado e depois ara-se o terreno e semeia-se o trigo a mão, não se esque­
cendo de recobrir com terra os grãos, arrastando sôbre êles, à guisa de grade, a 
copa de uma árvore puxada por bois. O trigo é semeado dois ou três anos segui-

"' Veremos no próximo capitulo que. dedicando-lhe certos cuidados, o proprietário da fa­
zenda de Caxambu conseguiu cultivar um pequeno trecho com cana de açúcar. E' provável 
que tenham tido cuidados especiais. como os dêste fazendeiro, que possibilitaram em 1838 
a alguns cultivadores da regiio de Castro colhêr uma quantidade de cana suficiente para fa­
bricar 50 "canadas" (209 litros) de aguardente. (Vide Ensaio Estatístico de Pedro Müller, tab. 3). 

21 Em Minas Novas, região muito quente que fcrnece uma grande quantidade de algodão, 
também se quebram os galhos do aigodoeiro acima do S•)lo. mas com o fim de impedir o gran­
de crescimento ela planta, para que a seiva tenha galhoH menores a alimentar e, também, para 
facilltar a colheita. (Vide Voyagc dans Zes proi1inc!.~ de Rio de Janeiro et de Minas Gerais, 
n. 108). 
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dos no mesmo terreno, sem que se deixe passar o gado no local. Após êsse período, 
faz-se entrar o gado, a partir de dezembro, depois da colheita, até o mês de 
junho, época da semeadura. O campo fica estrumado por dois ou três anos, 
podendo-se continuar sempre a plantar no mesmo terreno. E' na extremidade 
meridional dos "Campos Gerais" que se semeia em junho para colhêr em de­
zembro; do lado oposto, planta-se em março, colhendo em setembro ou outubro. 
De acôrdo com as observações de todos os agricultores da região, quanto mais 
fortes as geadas, melhor a colheita. O trigo cultivado nos "Campos Gerais" 
é barbado e seu grão é bem pequeno. Não me lembro aliás ter visto nenhuma 
outra espécie de trigo nas diferentes regiões do Brasil que percorri. Seja nos 
"campos", seja nos terrenos outrora ocupados por mata, o rendimento médio 
obtido é de dezesseis por um."' Como em Minas Gerais, os agricultores se quei­
xam muito da ferrugem. O pão que se faz nos "Campos Gerais" é bem branco 
e muito saboroso. Em vista do que acabo de dizer sôbre o pequeno tamanho 
dos grãos de trigo no Brasil, parece evidente que êste cereal diminuiu de tama­
nho neste país, como já fõra observado no Paraguai na época de Azara ... Seria, 
portanto, essencial que fôssem importadas da Europa novas sementes, e se isso 
não se der, a degeneração certamente continuará a progredir ... 

Cultiva-se o arroz nas margens dos rios, especialmente nas do Açungul,"" 
que, como já assinalei, é o formador do Ribeira de Iguape. O arroz é plantado 
em setembro, sendo enterrado em buracos feitos com enxada, distantes de um 
palmo (22 centímetros) um do outro. Limpam-se uma vez os campos plantados 
com arroz, mas não se costuma ter êsses cuidados com as plantações de milho, 
feijão ou trigo. 

O fumo é plantado igualmente nos parques e nas "capoeiras" queimadas. 
Quando estas são escolhidas, a terra é estrumada e preparada com a enxada, 
enquanto, se a plantação fôr feita no parque, é suficiente ará-lo uma vez. 
semeia-se o fumo em canteiros, desde a época de São João, até meados de 
agôsto; antes do período da transplantação faz-se uma poda de maneira a 
manter um palmo de distância entre cada pé (22 centímetros). Em outubro, 
transplantam-se os pés que ficaram, dispondo-os em quincôncio, deixando entre 
cada um, quatro palmos (88 centímetros). Conserva.-se a terra sempre limpa, 
e fazem-se peqeunos montes aos pés de cada planta, cujas fôlhas mais baixas são 
cortadas. Desenvolvido o fumo, os botões florais começam a aparecer devendo 
ser logo cortados, o que se dá em janeiro. Depois desta época, deve-se retirar 
de oito em oito dias os brotos laterais que se formam na base da haste e 
nos verticílios das fôlhas, continuando".'se esta operação até o "amadureci­
mento", que ocorre em fevereiro. Reconhece-se que a planta está. madura 
quando, ao dobrar as fôlhas, elas se quebram. Esta prova é feita com as 
fôlhas superiores pois, se estas estiverem maduras, as de baixo certamente 
também estarão. Depois de ter colhido as fôlhas, são elas reunidas duas a duas 
e suspensas em um secador. l!:ste é formadQ,, por duas grandes varas enterradas 
verticalmente, às quais se prendem, com um certo intervalo, pequenas varetas 
transversais, dispostas duas a duas, uma diante da outra. Uma das varetas é 

22 Pela descrição que fiz da maneira de se eultivar o trigo em Minas, pode-se ver que, 
nesta provlncla, o grão é plantado e não semeado como nos Campos Gerais. Aliás, as épocas 
da semeadura e da colheita são. aproximadamente, as mesmas nas duas regiões e as semen­
tes têm um rendimento semelhante numa e noutra. (Vide Voyage àaM les pTovinces de .Rio de 
Janeiro et de Minas Gerais, 1, 390). 

23 Voyage dans l' Amérique Meridionale, 1, 139. 
"' O Dr. Neves de Andrada partiu da França para o Rio Grande do Sul, há alguns anos, 

levando consigo excelentes sementes de trigo da Beauce e de tr\go negro de Sologne. obtidas 
por meu intermédio. Não sei qual o resultado por êle alcançado. 

"" Lê-se Açongui nas Memorias da capitania de S. Vicente de O. da Madre de Deus (93), 
Assoungui no Diário da Viagem etc .... de Martim Ribeiro de Andrada (Revista trim., II, 2. 0 

ser.) e, enfim. Arassungui no mapa, aliás muito útil, da provincla de São Paulo que foi editado 
no Rio de Janeiro em 1847. Casal, geralmente tão exato, escreve, Assunguy e é certamente 
desta maneira que êste é pronunciado na região. 
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colocada de um lado das varas e a outra do lado oposto, de maneira a manter 
entre elas um espaço correspondente à espessura destas; é nesse espaço que 
as fôlhas são penduradas. São então deixadas por algum tempo no secador, 
que deve sempre ser feito sob um galpão. Depois de verificar se as nervuras 
centrais das fôlhas estão bem sêcas, estas são torcidas em tôrno de um cilindro 
ao qual está prêso uma manivela. Quando certa. quantidade já foi torcida, 
a corda é passada do cilindro para uma vara. Duas vêzes por dia a corda é 
torcida no cilindro e novamente enrolada na vara, continuando-se a operação 
até que o fumo esteja perfeito."" 

Algumas pessoas semearam com êxito o Unho nos "Campos Gerais", e me 
asseguraram, mesmo, que se pode obter, três colheitas por ano. Havia nos 
arredores da fazenda Jaguariaíva um homem da comarca de São João d'El 
Rei que cultivava o linho, tecendo-o para vestir o pessoal de sua casa. Teria 
sido fácil aos agricultores das vizinhanças aprender com êle o processo empre­
gado, mas ninguém se dava ao trabalho de lhe pedir informações. A cultura do 
linho poderia, no entanto, tornar-se muito útil aos habitant.rs dos "Campos 
Gerais". Oom efeito, todos sabem que nossos tecidos tão frescos e agradáveis 
eram muito procurados nas regiões quentes da América, antes que nossas 
guerras com a Inglaterra obrigassem os colonos a se contentar com as 
fazendas de algodão. Se, em seu próprio país, êles encontrassem tecidos de 
cânhamo ou de linho, cuja falta vi lamentar com tanta tristeza, ("bretanhas" 
da França), certamente não hesitariam em voltar a usá-los. 

Não somente nosso linho e nossos cereais são cultivados nesta bela região; 
aí também se plantam, com êxito, quase tôdas as nossas árvores frutíferas. Infe­
lizmente, como já tive ocasião de dizer,"' a época das grandes chuvas coincide 
com a da maturação dos frutos e, por êsse motivo, êstes não alcançam nunca, 
ou quase nunca a perfeição. E' preciso, no entanto, fazer exceção dos figos, 
que, como os de Minas, são excelentes. Provei também, em fevereiro, uvas 
brancas muito boas, mas em geral estas frutas, como quase tôdas as outras, 
não amadurecem completamente. A vinha não teme o calor, mas não suporta 
que a uma temperatura elevada se junte uma forte umidade. As uvas que 
amadurecem em Goiás na estação sêca e não são atingidas pela umidade do 
orvalho, são deliciosas, enquanto as dos "Campos Gerais" podem ser quali­
ficadas de medíocres. O pessegueiro está como que naturalizado nesta região, .. 
sendo mesmo empregado para formar cêrcas. Como em São Paulo,"" é a primeira 
das árvores frutíferas a florescer e perde suas fôlhas anualmente, durante o 
mês de agôsto, aparecendo imediatamente as flores. Produz geralmente uma 
grande quantidade de frutos que começam a ser comidos em fevereiro. As 
cerejeiras e ameixeiras fornecem seus frutos a partir de janeiro e tive ocasião 
de provar, nos primeiros dias de fevereiro, ameixas que estavam suficiente­
mente boas, dada a espécie a que pertenciam. Durante o mês de fevereiro, 
começa-se a colheita das maçãs e dos marmelt)S que se estende até abril. Segundo 
me afirmaram, as pereiras também produzem bons frutos. Quanto às bananeiras, 
pode-se considerar a cidade de Itapeva como seu verdadeiro limite no planalto 
de São Paulo. Todavia, obtêm-se ainda ótimas bananas nos "Campos Gerais" 
quando se escolhem exposições favoráveis e se trata a planta com cuidados 
especiais. 

26 O sistema de cultivo do fumo em Minas e o:l processos usados para a mesma planta 
nos Campos Gerais, assemelham-se multo. apesar de algumas diferenças resultantes das varia­
ções climáticas entre as duas regiões. (Vide Voyage dans les Provinces de Rio de Janeiro et de 
Minas Gerais, 1, 418). - Diz o ministro do Império, em seu relatório A Assembléia Legisla· 
tiva Geral de 1847, que enviou para São Paulo sementes de fumo de Havana e de Maryland, 
acompanhadas de instruções sôbre a maneira de cultivar estas variedades (Anuário, ano 1847, 
25) . Espero que estas sementes tenham melhor deSctino do que aquelas que enviei a Paris 
quando estava no Brasll. 

1111 Vide o primeiro capitulo desta. obra. 
"" Veremos mais tarde que o mesmo se dá mais ao sul. nas Missões. 
.. Vide o capitulo do primeiro volume Intitulado "A cidade de São Paulo". 
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Em vista de tudo que acabo de dizer, pode-se concluir que não me enganei 
ao denominar os "Campos Gerais" o "paraiso terrestre" do Brasil. De tôdas as 
regiões dêste império que eu havia percorrido até então, em nenhuma se poderia 
estabelecer com maior êxito uma colônia de agricultores europeus. :tl:stes ai 
encontrariaqi clima temperado, ar puro, frutos de seus países de origem e 
terreno onde, sem necessidade de esforços extraordinários, poderiam se de­
dicar a todos os gênf,lros de cultura a que estão acostumados. Como os habi­
tantes da região, poderiam fazer cria.ção de gado, recolhendo o estrume 
para fertilizar suas terras e, com um leite tão grosso quanto o das zonas mon­
tanhosas da França, fabricariam manteiga e queijo para o consumo das regiões 
mais setentrionais do Brasil. Que progresso teria alcançado esta região se, 
em lugar de instalar a colônia suiça em Cantagalo, ela tivesse sido fundada na 
parte dos "Campos Gerais" vizinha das terras ocupadas pelos indios selvagens. 
Por seu número os colonos teriam intimidado os indígenas e protegido a região 
contra seus assaltos; por outro lado, ensinariam aos antigos habitantes as prá­
ticas da agricultura européia que, sem dúvida, podem ser aplicadas nessa região 
muito mais fàcilmente que nas terras vizinhas do Rio de Janeiro. Felizes em 
sua nova pátria, cujo aspecto em alguns lugares, poderia relembrar-lhes a terra 
natal, pintariam o Brasil a seus compatriotas com as mais belas côres, e esta 
parte do império seria ocupada por uma população ativa e robusta ... 

.. colonos su!ços chamados ao Brasil pelo govêrno de D. João VI foram estabelecidos 
em 1820 nos arredores de Cantagalo. a 32 léguas do Rio de Janeiro, aproximadamente. 
:ftstes homens foram mal escolhidos e a maioria dentre êles desertou. mas a colônia foi mais 
tarde reformada e seu estado atual parece ser próspero. Maiores informações sôbre Nova Fri­
burgo são fornecidas pelo Diciondrío de Milliet e Lopes de Moura, bem como nas obras de 
Gardner e de Mme. Ida Pfelffer <Travell!, 515; - Frauenfahrt, I, 84). Estava eu no Rio de Janeiro 
quando se fizeram as negociações para a colonização de Nova Friburgo. Meu amigo, M. Maller, 
encarregado dos negócios da França, escrevia ao ministro em Paris: "Há aqui um f!.ventureiro 
que trata com o govêrno português do estabelecimento de uma colônia sulça no Brasil; êle 
ludibriará o govêrno e êste por sua vez o enganará". Na realidade, isto não se deu desta 
maneira. pois o rei D. João VI foi enganado por todos. Tinha à sua disposição terrenos Imensos, 
mas os homens que o cercavam fizeram-no comprar uma fazenda situada em uma região pouco 
fértil, e que já quase nada produzia. Por outro lado, Oachet, o aventureiro, comprometera-se 
a enviar ao Rio de Janeiro agricultores, mas entre os homens que ai chegaram, alguns talvez 
nunca tenham visto arar um campo ou semeá-lo. ltste Oachet me fêz uma visita: trata-se de 
uma personagem pequena e contrafeita, de quarenta a cinqüenta anos de idade, cuja cabeça era 
longa e volumosa. Tinha um ar vulgar, uma linguagem incorreta, mas sua fisionomia indicava 
inteligência e vivacidade. Julguei de minha obrigação falar-lhe gravemente: senhor, disse-lhe, 
estou certo de que em multo pouco tempo, eu poderia reunir quantos europeus eu quisesse 
para trazê-los ao Brasil, mas seriam aventureiros, pessoas sem firmeza. que fàcilmente se 
podem influenciar. Não é isto que se espera de sua iniciativa: o govêrno dêste pais tem-no trata­
do com benevolência e o Sr. deve agir estritamente conforme o combinado, trazendo para cá 
apenas agricultores honestos. Gachet prometeu-me que agiria neste sentido, mas todos sabem 
como cumpriu a palavra. 

-- O Servii:o Central. de Documental:io Geográfica do Conselho Nacional de Geografia 6 
completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográfieo, destinando­

se êste à guarda de documentos como sejam Inéditos e artigos de Jornais. Envie ao Conselho 
qualquer documento que po&11uir 11õbre o território brasileiro. 



Resenha e Opiniões 

Instituições geográficas brasileiras • 

Muitas vêzes me tem acontecido 
verificar que a massa do público bra­
sileiro desconhece os serviços públicos 
que contribuem para melhor conheci­
mento e organização do país. 

Lembro-me duma visita ao Minis­
tério da Agricultura, no qual descobri 
numerosos serviços em plena atividade, 
como, por exemplo, o que diz respei­
to à colonização ou o que concerne à 
estatística. l!:ste último está formando 
uma documentação geral de todos os 
municípios do Brasil, com um mapa 
especial para cada um, preparativo 
inicial para o futuro levantamento do 
cadastro brasileiro. 

No andar superior, estava o cen­
tro de estudos da meteorologia para 
a aeronáutica, com a e.aboração do 
mapa do tempo. Também aqui, gran­
de esfôrço de progresso. Já se não 
trata apenas dum mapa do tempo do 
dia no Brasil, mas, mediante acôrdo 
com os outros estados da América do 
Sul, em breve será estabelecido o mapa 
do céu de todo o continente. Em breve, 
o Rio de Janeiro se tornará a capital 
do céu da América Meridional, ditosa 
hegemonia puramente desinteressada, 
pois se trata de centralizar, no Rio, 
as informações relativas a tôdas as 
perturbações que atravessem o céu 
sul-americano e assim dar à navega­
ção aérea, em rápido progresso, neste 
continente, um instrumento de garan­
tia e de orientação, indispensável. O 
Rio foi designado para ficar ao serviço 
do céu americano; e no Ministério da 
Agricultura, se encontra, em via de 
instalação e de aperfeiçoamento, todo 
o mecanismo do Departamento do Céu. 

Como não havia eu de recordar 
essa visita ao Serviço Geológico, onde 
o sábio diretor me apresentou e co­
mentou um grande mapa sintético, 
da geologia do Brasil, mapa ainda iné­
dito, testemunho de tantos esforços, 

• Estas são as impressões do cientista 
Pierre Deffontaines. quando de sua permanên­
cia entre nós, em 1938, ministrando um Curso 
especializado na extinta Universidade do Dis­
trito Federal. 

tantas pesquisas? Quantas idéias fal­
sas se espalham ainda na Europa, sôbre 
a estrutura do Brasil? Venho a saber 
que o papel principal atribuído às fa­
lhas e esborcinamentos do relêvo é 
perfeitamente certo; que a serra Ca­
rioca, ao redor do Rio, é provàvelmente 
uma cadeia em dobras paralelas, aná­
loga a um Jura antiquíssimo; que a 
serra do Mar deve corresponder a um 
vasto domo autoclinal e o vale do Pa­
raíba a um largo sulco sinclinal. Ve­
mos desenrolar-se, graças às explica­
ções dos colaboradores do Serviço Geo­
lógico tôda a grande epopéia da con­
fecção física do Brasil. 

Outro dia, levam-me a ver o Ins­
tituto Tecnológico. Não conheço na 
Europa, semelhante organismo, que se 
ocupe unicamente de auxiliar o pro­
gresso técnico do país, estando a ser­
viço de todos, para informar acêrca dos 
aperfeiçoamentos industriais, à esprei­
ta de novas riquezas e dos melhores 
meios de se proceder à sua explora­
ção; maravilhoso serviço de informa­
ções absolutamente desinteressadas, 
onde qualquer pessoa pode pedir con­
sultas científicas a um grupo de espe­
cialistas, animados exclusivamente do 
desejo de facilitar ao país, as etapas 
do seu preparo. Nesse Instituto, nos 
podemos informar sôbre todos os es­
taleiros do progresso já abertos, ou 
que se estão abrindo no Brasil. Pode­
mos traçar como que um quadro da 
linha de frente, e do avanço da huma­
nidade, num país, tão cheio de rique­
za, mas onde tantos obstáculos se le­
vantam ainda à exploração humana. 

Nas mesmas paragens, outra visi­
ta me conduz à repartição do Sanea­
mento da Baixada, luta imensa con­
tra os pantanais estéreis e pernicio­
sos, que cercam o Rio e o convertem 
numa ilha quase isolada do resto do 
país, tornando precárias as suas comu­
nicações e o seu abastecimento. A ba­
talha contra os pântanos fôra vigo­
rosamente empreendida nos tempos 
coloniais, principalmente pelos gigan­
tescos trabalhos dos jesuítas. Estive­
ram, depois, tais trabalhos, abando­
nados, durante mais dum século; e foi 
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necessário recomeçar quase tudo, des­
de o princípio. Rios sinuosos, foram 
tomados retilíneos; vales de escoa­
mento sulcam, em rêde geométrica, os 
antigos alagadiços de mangue; esta­
beleceram-se novas colônias; esten­
dem-se culturas, em que a laranjeira, 
principalmente, opera uma verdadei­
ra invasão. E' uma paisagem que rà­
pidamente se transforma e se huma­
niza. 

Eis agora um grande ministério 
cheio de trabalho: o das Relações Ex­
teriores. Convidam-me a ver a ma­
poteca e a biblioteca. O diretor que 
é o próprio fundador, é um artista. 
Organizou uma sala de leitura, guar­
necida de talha antiga, e de móveis co­
loniais, que fazem dêste recinto de 
trabalho um dos mais belos salões do 
Rio. A mapoteca reúne a mais consi­
derável coleção de mapas sôbre o Bra­
sil, que existe no mundo inteiro: ma­
pas antigos preciosíssimos, mapas das 
fronteiras com anotações pessoais de 
Rio Branco. Ninguém poderá "fazer" 
geografia brasileira, sem consultar lon­
gamente tal riqueza documental. Para 
que esta ainda aumente, há ao· lado, 
uma boa biblioteca, que possui cole­
ções esquecidas de grandes revistas 
brasileiras e estrangeiras. Os arquivos 
diplomáticos constituem notável te­
souro para os historiadores, admiràvel­
mente sistematizado e fácil de con­
sultar. 

Historiadores e geógrafO:S terão 
grande interêsse em visitar outro ser­
viço deveras curioso: o da Inspeção 
das Fronteiras, instalado em belo edi­
ficio do bairro das Laranjeiras. Ali se 
encontra uma colecão de itinerários e 
de exploracões, testemunhos dos gran­
des trabalhos geográficos realizados 
pela Comissão do general Rondon, e 
pelos seus predecessores. A maior par­
te do longínquo Brasil, das zonas ama­
zonenses, tão hostil ao homem e cujos 
segredos, no entanto, há tanto tempo 
conhecemos. Não se deve esquecer que 
depois da Europa, o primeiro conti­
nente, cuja parte central exploramos, 
foi a América do Sul, apesar das enor­
mes dificuldades do meio físico. Antes 
da América do Norte, bem antes da 
Asia, Africa e Austrália, era o centro 
da América do Sul, penetrado pelos 
bandeirantes paulistas e as entradas 
amazonenses. Ficamos admirados pe­
rante a impavidez dêsses viajantes an­
tigos. 

A minha última visita foi para. o 
Serviço Hidrográfico da Marinha. Está 
numa pequena ilha da baía, um prédio 

construido no tempo do imperador Pe­
dro II, no maravilhoso gnaisse carioca, 
um verdadeiro edificio histórico. Lá 
dentro reina o asseio, a minuciosa lim­
peza e a ordem perfeita que caracte­
rizam tôdas as marinhas do mundo. 
Há uma turma de oficiais de marinha, 
que são técnicos do mapa, desenhado­
res que conhecem todos os segredos da 
fotografia aérea. Um almirante que é 
um sábio e um organizador, explica 
os resultados do trabalho. O setviço 
funciona há apenas quatro anos; e já 
200 milhas da costa foram levantadas 
e publicadas; e há uma coleção espan­
tosa de fotografias aéreas de Santos 
a Cabo Frio, talvez a mais extraordi­
nária costa do mundo. De vez em 
quando, descobrem-se porções de lito­
ral duma juventude extrema, onde a 
montanha sem transição, se mistura 
com o mar. Outros trechos, mais regu­
larizados, possuem longas restingas are­
nosas, com lagoas. Como esconder o 
meu encantamento diante das séries 
fotográficas da enseada de Angra dos 
Reis ou das lagunas e alagadiços sal­
gados de Cabo Frio? 

Da fotografia aérea, passamos aos 
mapas: levantamentos como o da cos­
ta de Parati, são obra de oficiais fami­
liarizados com os métodos mais moder­
nos. Põem-me ao corrente dos traba­
lhos futuros; se o serviço é novo ain­
da, anima-o uma atividade vigorosa 
que está colimando o imenso trabalho 
do mapa do enorme litoral brasileiro. 
Avisto ali bem perto, um navio do ser­
viço, prestes a partir para Santos, e 
saúdo o seu comandante que vai ter­
minar o mapa do litoral, entre Santos 
e a Bertioga. Prepara-se uma explora­
ção minuciosa da grande enseada do 
Recôncavo, na Bahia. E todos êsses 
técnicos me atestam, de repente, a 
sua admiração pela obra dum grande 
francês, o capitão Mouché, que em 
alguns anos, levantou sozinho, há' per­
to dum século, os mapas de todo o li­
toral brasileiro. E' êsse mapa que se 
trata agora de refazer e rematar; an­
tes, porém, de o substituir, êsses ho­
mens em têrmos simples e profundos, 
têrmos de conhecedor, manifestam a 
sua admiração e o seu reconhecimento 
pelo trabalho antigo. 

Volto dali, pensativo; e lembran: 
do-me de todos os serviços que ainda 
desejo visitar e onde se trabalha: o 
Serviço Geográfico do Exército que 
proximamente deverei ver, o Servi­
ço das Aguas; a Inspeção das Es­
tradas; as Obras contra as Sêcas; tan-
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tos outros serviços econômicos - e 
considero que sou um estranho, um 
mrista, um excursionista ansioso de 
conhecer os mecanismos que fazem 
progredir um país, que tantas ativi­
dades moças tornam maravilhoso, e 
onde, por tôda parte se encontra 
o impulso ardente, a paixão do ofí­
cio e da tarefa a realizar. E penso nes­
te público que ainda não conhece, que 
não acompanha bastante os trabalhos 
em realização, trabalhos em que· se 
evidencia o desinterêsse e os esforços 
comuns. Quereria eu que houvesse um 
turismo especial dos Serviços Públicos, 
em relação aos quais, o interêsse alheio, 
a curiosidade serve de estímulo e de 
recompensa àqueles que assim, sem 
alarde, se consagram ao progresso ge­
ral do país. Prezar e honrar as orga­
nizações que trabalham pelo país, é 
uma das mais úteis formas de patrio­
tismo. 

Quero concluir estas reflexões com 
o convite par.a uma viagem de que fre­
qüentemente se faz pouco caso .. viagem 
de encantamento maior talvez, do que 
o proporcionado pelas ascensões ao 
Corcovado ou ao Pão de Açúcar, por­
que naquela se aliam intimamente um 
grato reconhecimento e um motivo de 
orgulho humano e brasileiro. 

Prof. Pierre Deftontaines 

~ 

Manaus - sua origem e 
desenvolvimento * 

Uma cidade não surge, nem cresce 
a êsmo. Um ou mais motivos podem 
determinar sua gênese, mas o desenvol­
vimento do núcleo inicial C'.Ondicio­
na-se quase sempre a um impulso 
econômico. Em nosso país, ocorrem 
vários exemplos. Ora a descoberta e 
exploração de minas e de fontes vir­
tuosas, ora o aproveitamento de en­
cruzilhadas de caminhos e de pontos 
acessíveis nas costas, rios e fa.gos, ora 
lugares tidos como estratégicos, sobre­
tudo nas fronteiras, ora antigos esta­
belecimentos da catequese - ~~m qua­
se todos os casos, o crescimento e o 
progresso depender.am ou dP.pendem 
da manutenção de motivações econô­
micas. 

O comerciante e o agricultor re­
forçam a ação dos semeadores de ci-

• Trabalho publicado, or!ginitriamente, 
no número de setembro de 1948, do Boletim 
.rta Associaçtlo Comercial do Amazona.{, de onde 
extralmos para transcrição neste mensário. 

dades. São também, porisso, pioneiros 
da conquista e da civilização, no comê­
ço praticando o escambo, depois em­
preg.ando a moeda. 

Em qual dêsses cadinhos pode­
mos colocar a origem da cidade de Ma­
naus'? E' bom examinar o espírito de 
expansão, que caracterizava as ativi­
dades da política de Portugal, ao de­
terminar o esquadrinhamento dos ma­
res e dos continentes, na ânsia de alar­
gar indefinidamente os seus domínios. 

A viagem de Pedro Teixeira, em 
pleno govêrno espanhol, subindo o rio 
Amazonas e colocando um marco à 
foz do rio Napo, foi uma das muitas 
provas da mentalidade imperialista 
dos lusitanos. Estava implicito, na sua 
política de além-mar, indo muito para 
o ocidente do meridiano de Tordesilhas; 
anteceder-se e contrapor-se ao expan­
sionismo avassalador de Castela. Não 
fôsse a energia indômita da gente da 
Lusitânia, as pretensões e avanços es­
panhóis vindos das ribas orientais dos 
Andes, pela solerte atuação do Pe. Sa­
muel de Fritz e outros, uma grande 
parte do atual estado do Amazonas, 
possivelmente até o Rio Negro, não 
seria nossa. 

Portugal f.azia-se respeitar. As suas 
fortalezas falavam em nome do seu 
direito de conquista e domínio. Para 
garantir a jurisdição, a bôca dos ca­
nhões. 

Fundação da Fortaleza da Barra: 
Viu o govêrno português que o Rio Ne­
gro era um excelente cami:nho para a 
penetração de holandeses e espanhóis. 
Fazia-se mister barrá-los. 

Corria o ano de 1669. E, logo se 
fundou a Fortaleza de S. José do Rio 
Negro, chave militar e econômica, se­
não política, da imensa região que ia 
aos campos do Rio Branco e às mon­
tanhas do Orinoco. 

Local magnífico, à margem es­
querda, alguns quilômetros acima da 
foz, onde habitavam as tribos dos Ba­
nibas, Barés, e Passés. 

Foi encarregado de fundar êsse 
pôsto militar, Francisco da Mota Fal­
cão, por ordem do governador geral 
Antônio Albuquerque Coelho de Car­
valho, sendo seu prÍJllleiro comandante 
Angélico de Barros, conforme nos con­
tam o ouvidor Ribeiro de Sampaio e o 
capitã.o-tenente Araújo Amazonas. 
Juntaram-se depois às referidas tribos 
os famosos Manaus, descidos da zona 
de Mariuá. Novos indígenas atraídos 
por Tinoco Valente, outro comandante 
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da Fortaleza, e pelos missionários, en­
grossaram a população local e desen­
volveram a prosperidade com o seu tra­
balho no plantio de roças, na caça, na 
pesca e na extração de "drogas". Como 
era natural, o comércio apareceu para 
tirar proveito dêsse núcleo incipiente, 
que as necessidades do Reino teriam de 
fomentar, como uma das fôrças avan­
çadas do seu vastíssimo domínio na 
América. 

A Fortaleza jamais ficara desguar­
necida e continuava a atrair quer no­
vos ilndígenas, quer civilizados. Muitos 
dêstes vieram como soldados, servindo 
por oito anos, mesclando-se com a gen­
te da terra. Como porta de entrada 
para o rio, a Fortaleza tornou-se real­
mente a dominadora das incursões, 
como a mantenedora da submissão dos 
aborígenes. 

A 23 de agõsto de 1743, visitou-a 
La Condamine. Aludindo à Fortaleza 
diz: "Há ali sempre um destacamento 
da guarnição do Pará, para manter o 
respeito das nações indígenas que lá 
habitam, e para favorecer o comércio 
de escravos nos limites prescritos pe­
las leis de Portugal, e todos os anos, 
êste acampamento ambulante, a que 
se dá o nome de "tropa de resgate", 
penetra para di.ante das terras. O ca­
pitão coma·ndante do Forte do Rio 
Negro estava ausente, quando ali apor­
tamos: não me demorei ai mais que 
vinte e quatro horas" 1 • 

O ouvidor Francisco Xavier Ribei­
ro de Sampaio lá estêve, em 1774, 
numa viagem de correição. E registou 
que a população do arraial crescido 
em tõrno do forte, chegava a 250 pes­
soas, incluindo 10 mulheres maiores 
de 90 anos•. 

Apesar de sua excelente situação 
geográfica, o Lugar da Barra, como 
passou a ser chamado o sítio da For­
taleza, ao findar o século XVII e por 
todo o século XVIII, ainda não passava 
de um lugarejo sem maior importância, 
sobretudo por causa da concentração 
de ádvenas e de recursos em Mariuá 
(Barcelos) , por ocashão dos trabalhos 
da Quarta Partida de Demarcação 
luso-espanhola. Pereira Caldas, chefe 
dos serviços por parte da Coroa de Por-

' Ch. M. de La Condamine, Viagem 
na América Meridional - Trad. de Cândido 
Mota (filho) - Rio, 1944 - p. 88. 

• "Apêndice ao Diário da Viagem que, 
em visita de correição das povoações da capita­
nia de S. José do Rio Negro, fêz o ouvidor 
e intendente geral da mesma" In Anais da 
Biblioteca e Arquit·o Público do Pará, ,-01. VI. 

tugal, achava que o local da Fortaleza 
da Barra era mais apropriado para a 
sede do govêrno da capitania insti­
tuída por Mendonça Furtado. E foi, 
sem dúvida, essa opinião que estimulou 
o coronel Manuel da Gama Lõbo d'Al­
mada, 3.0 governador dessa capitania, 
a transferir a sede do seu govêrno para 
o Lugar da Barra, em março de 1792. 
A caphtania do Rio Negro encontrava­
se sob a jurisdição de Francisco de 
Sousa Coutinho, capitão general do 
Grão Pará, que continuamente mos­
trava desaprovar os atos do governador 
Lõbo d' Almada, entre os quais o da 
mudança da capital. Em ofícios a Sousa 
Coutinho, Lõbo d'Almada defendeu 
com calor a idéia: ". . . que o lugar 
mais central da capitania (que o é 
certamente êste Forte) é também o 
mais acomodado e adequado para a 
dirighr", adiante informando sõbre a 
sua relativa abundância de gêneros, 
"como peixe e farinha, os quais nunca 
faltam neste Forte, pois das vizinhan­
ças dêle é que sempre foi provida Bar­
celos, uma das povoações mais famin­
tas desta capitania"•. 

Uma determinação régia de 3 de 
agõsto de 1798, reclamada por Sousa 
Coutinho, fêz regressar a Barcelos a 
sede da capitania, o que causou pro­
fundo desgõsto a Lôbo d' Almada. 

A Vila da Barra: Como estivesse 
implícito, na sua função administrati­
va, o predicamento de "vila'', dado à 
sede da capitania, o de Lugar da Barra 
foi sendo substituído nos papéhs ofi­
ciais, como no uso popular. Não obs­
tante a transferência, o lugarejo não 
mais perdeu a denominação da sua 
perdida hierarquia. 

A 1.0 de março de 1787, foi a Barra 
visitada pelo natur.alista baiano Ale­
xandre Rodrigues Ferreira, a servhço 
do govêrno da metrópole. Dela, nos dá 
o seguinte relato: "Está a Fortaleza 
em frente de uma povoação de índios 
e alguns moradores brancos, a qual 
se divide em dois bairros ao longo da 
margem boreal: ambos · êles ocupam 
uma porção da barreira entre os dois 
igarapés da Tapera dos índios Maués 
(sic) e dito Manaus. Porém, a porção 
da terra que serve de base ao primei­
ro bairro, onde estão situadas a ma­
triz e ambas as residências do reve-

3 Oficio de Lôbo D' Almada a Sousa Cou· 
tinho. em 4 de abrll de 1793 - ln Artur César 
Ferreira Reis, L6bo D' Almada - um estadista 
colonial Manaus, 1940 - p. 212. 
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rendo v1gano e do comandante, é 
mais alta e avançada para o río do 
que a do segundo bairro, onde há 
8 casas". 

A êsse tempo, a Barra tinha a 
seguinte população: -

Moradores brancos . 47 
índios .............. 243 
Pretos escravos 11 

301 
Fof~os-40 

Apenas três ruas ou melhor cami­
nhos traçavam a povoação. Na prin­
cipal viam-se 8 casas. As demais fi­
cavam esparsas. Quase tôdas cobertas 
de palha inclusive a matriz consagra­
da a N. S. da Conceição e a residên­
cia do vigário. 

A Fortaleza era o centro da vida 
militar, civil e comercial da região, 
pois tudo girava em tôrno de sua guar­
nição. Barcelos ficava muito longe. De 
:l 754 ao ano em que lá estivera o infa-
1;igá vel naturalista, segundo suas in­
:formações, ali serviram os seguintes 
comandantes: o alferes Alexandre To­
más, o cabo de esquadra José Ferreira 
Tortolo, o tenente Teodoro da Frota, 
o capitão de granadeiros José da Sil­
va Delgado, o alferes Crispim Lôbo de 
Sousa o alferes Luís da Cunha Eça, 
o alferes Francisco Alves Caeiro, o te­
nente Bernardo Toscano de Vascon­
celos, o alferes Crispim Lôbo de Sou­
sa (pela 2.ª vez) , o tenente Pra:icisco 
Vitorino José de Oliveira, o entao te­
nente Crispim Lôbo de Sousa (pela 3.ª 
vez) o tenente Manuel Lôbo de Al­
meida, o alferes Manuel Alves Romeiro 
Belo, o ajudante-auxiliar Custódio de 
Matos, Pimpim, o tenente Vitorino José 
de Oliveira (pela 2.ª vez), o soldado 
Francisco Serrão de Oliveira e o ca­
dete promovido a alferes, José da Cos­
ta Souto Maior •. 

Apesar dos sensíveis melhoramen­
tos que a vila usufruiu, com a presença 
e a ação administrativa de Lôbo d'Al­
mada, muito longe ainda estava de 
apresentar casario e confôrto condig­
nos de uma sede do govêmo. As te­
lhas de barro para as primeiras casas 
foram fabricadas em Belém (Pará) . 
Depois, fundou-se uma olaria. A ma­
téria-prima era trazida da outra mar­
gem do Rio Negro e bastante concorreu 

• Alexandre Rodrigues Ferreirit Didrio da 
Viagem Filosófica pela Capitania de sao José 
do Rio Negro - In Revista do Instituto His­
tórico e Geográfico Brasileiro - '.romo 50, 
2.a parte, 1887. 

B.O. -5 

para melhorar a construção dos pré­
dios. Uma Ribeira (estaleiro) para o 
fabrico de canoas e igarités funcio­
nava nas proximidades da Fortaleza. 
Nessas pequenas embarcações efetua­
vam-se as "diligências", ou fôssem as 
expedições oficiais que conduziam as 
ordens do govêrno, as tropas, as auto­
ridades. Essas diligências, também usa­
das no Pará, gastavam costumeira­
mente de 3 a 4 meses, de Belém à 
Barra. 

Atestam a morosidade da viagem 
C.F.P. von Martius e J.B. von Spix 
quando dizem: "Havíamos feito a na­
vegação de Belém à Barra do Rio Ne­
gro cm três meses e meio, quando se 
pode com embarcações menores e com 
maior pressa, fazer o percurso em um 
mês", 

:esses ilustres naturalistas chega­
ram à antiga Fortaleza da Barra em 
outubro de 1819. Ficaram embevecidos 
pela paisagem, que descrevem com des­
lumbramento, exclamando: "A todos 
êsses encantos, junte-se a majestosa 
tranqüilidade do clima equatorial, que 
proporciona manhãs frescas e noites 
serenas em alternância regular. Foi 
esta a primeira impressão que enfei­
tiçou a nossa estada por alguns dias 
em Barra do Rio Negro, e, quanto mais 
aqui demoramos, tanto mais se afi­
gurava em nós o conceito de que esta 
região fôra para doces saudades, con­
templações filosóficas, sagrada. paz, 
profundo fervor. 

Foi-nos citado o número da po­
pulação em 3 000 habitantes; entre­
tanto não se acha tôda. no lugar, pois 
uma parte das familias mora em fa­
zendas ou pesqueiros. e só vêm aqui 
por ocasião das festas das igrejas. Na 
época de nossa estada em Barra do Rio 
Negro, oficialmente chamada Fortale­
za, esta ainda não era "vila", mas sim­
ples "lugar". Está situada na margem 
setentrional do rio Negro, a cêrca 
de uma milha alemã de sua confluên­
cia com o Amazonas, num terreno de­
sigual, cortado por diversos regos e 
consta, como tôdas as vilas do estado, 
quase exclusivamente de um só pavi­
mento, cujas paredes são construídas 
de pau-a-pique e barro, cobertas geral­
mente de fôlhas de palmeiras". 

E, mais adiante, os ilustres via­
jantes acrescentam proféticamente: 
"Ainda faltam aqui médico, boticário, 

" J. B. von Splx e e. F. P. von Martlus, 
Viagem pelo Brasil - Trad. de D. Lúcia 
Lahmeyer - 3.• vol. p. 198. 
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e professor. A Barra do Rio Negro, com 
o crescimento da população, tornar-se-á 
praça muito importante para todo o 
comércio com o htnterland do Brasil. 
A sua situação, em aprazível altitude, 
dominando todo o rio Negro, nas pro­
ximidades do Amazonas e não distan­
te da foz do Madeiira, não poderia ter 
sido mais felizmente escolhida. Será a 
chave da parte ocidental da região"ª. 

Um fato pitoresco ocorrera no in­
terregno da permanência de Martius 
na Barra. E' êle mesmo quem no-lo 
conta. Diz que um dia lhe apareceu um 
vizinho, reclamando contra. os furtos 
de que estava sendo vítima, o que atri­
buía à gente da expedição ali acanto­
nada. Afirmava o reclamante que seus 
objetos de uso doméstico, como roupas 
estendidas nas cordas do quintal e, 
até, panelas com alimentos, desapa­
reciam. O sábio ficou surpreendido, 
assegurando que sua gente não seria 
capaz de tamanha desonestidade, até 
porque nada lhe faltava. Mas, conti­
nuavam os furtos. O prejudicado põe­
se em atalaia, escondido. E então vê 
que o ladrão era um grande macaco 
coatá, muito manso, que pertencia ao 
Dr. Martius. O animal, bastante sagaz, 
aproveitando-se do momento em que 
os donos da casa saiam, conduzia para 
o mato próximo os referidos objetos, 
comia os acepipes e lá deixava as pa­
nelas e tudo o mais ... Em resumo: o 
larápio foi acorrentado, para tran­
qüilidade do vizinho ... '. 

Como se acaba de ver, pelo teste­
munho i.nsuspeito de dois estrangeiros 
de grande projeção cientifica, a pos­
terior cidade de Manaus, no comêço 
do século XIX, não passava de uma 
"aldeia de palha", mas na qual já se 
pressentia o surto de progresso, quer 
pela sua situação-chave do comércio e 
da administração pública, quer pelo 
aspecto encantador de suas terras. 

Em 3 de dezembro de 1825, a 
Câmara Municipal, que funcionava em 
Barcelos, instalou-se, na Barra, por de­
terminação do govêrno do Pará. 

Inquietação e decadência: i;:: in­
teressante referir a visita que fêz ao 
Lugar da Barra o oficial da marinha 
lnglêsa Henry Lister Ma w , em março 
de 1828. Descreve a pobreza dêsse nú­
cleo incipiente, avaliando-lhe a popu­
lação em 3 000 pessoas inclusive índios, 
população acrescida eventualmente por 

• Idem, p. 212. 
1 Idem, p. 213. 

ocasião das festas de São João, Páscoa 
e Natal. Conta que ninguém podia su­
bir o rio Negro sem que primeiro exi­
bisse seus papéis às autoridades da 
Barra. Fala-nbs de Ricardo Zany co­
mandante da milícia, homem presti­
moso, natural da Córsega, de onde se 
afastara para não se submeter ao do­
mínio de Napoleão 8

• 

Maw refere que era costume, na 
Barra, não aparecerem as mulheres 
das principais famílias aos visitantes, 
mesmo ao serem oferecidos a êstes jan­
tares ou outras homenagens. 

A êste tempo, a Barra vivia uma 
fase de decadência, cessado o surto 
de prosperidade que usufruiu sob a 
gestão empreendedora e esclarecida de 
Lôbo d' Almada, surto que tão breve 
não seria repetido. 

E nem sempre reinou a paz no seio 
da boa gente de Barra. Houve momen­
tos de exaltação civilCa, protestos con­
tra a injustiça de não ter a capita­
nia de S. José do Rio Negro entrado 
para o rol das provincias do Império, 
como era letra da Constituição e con­
seqüência dos fatos decorrentes da 
emancipação política do pais. O mais 
notável dêsses movimentos foi, sem 
dúvida, a quartelada de 12 de abril 
de 1832: os soldados amotinados ma­
taram seu comandante, coronel Fili­
pe dos Reis que não gozava das sim­
patias gerais, quer devido ao rigor de 
sua disciplina, quer pela maneira pou­
co delicada com que tratava as figu­
ras mais representativas da sociedade 
local. Foil nomeado para substitui-lo 
o coronel Ricardo Zany, que há muito 
se achava radicado à terra e aos seus 
interêsses. 

O caráter autonomista do movi­
mento torna-se evidente com a desig­
nação do ouvidor Manuel Bernardino 
de Sousa Figueiredo · como presidente 
da "Província". Frei José dos Inocen­
tes é enviado à Côrte, via Mato Grosso, 
afJm de conseguir a homologação da 
efêmera vitória autonomista. Mas tudo 
se desfez com a chega.da à Barra de 
uma expedição militar vinda de Belém. 

Em 1833, com a execução do novo 
Código de Processo Criminal, quatro 
têrmos judiciários são criados na que 
se chamou comarca do Alto Amazonas 
com as sedes em Barra (com o nome dé 

• Henry Lister Maw Narrativa da pas8a­
gem do Padfico ao Atldntico atravé8 d08 An­
des na8 prOtlÍncias do norte do Peru, e de8cen­
do pelo rio Amazonas até o Pará- Trad. por­
tuguêsa. - Liverpool, 1831. 
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Vila de Manaus), em Luzéia (com o 
nome de Maués), Barcelos e Ega (com 
o nome de Tefé). Barra pôde possuir, 
assim, sua própria Câmara Municipal, 
adquirindo crescente ascendência polí­
t1Ca sôbre as demais vilas. 

Em 1835, a onda de inquietação 
revolucionária da Cabanagem slastra­
se pelo interior. A 6 de março de 1936, 
Manaus cai em poder dos cabanos. 
Seus chefes, Apolinário Maparajuba e 
Bernardo de Sena, instituem um go­
vêrno cuja dominação se prolongaria 
em Manaus por seis meses, até 31 de 
agôsto. 

A êsse tempo, a vila havia alcan­
~!ado um pequeno desenvolvimento. Ou­
<;amos, a respeito. a informação de La­
dislau Monteiro Baena, no seu Ensaio 
corográfico sôbre a província do Pará, 
publicado em 1839: 

"Das casas que êste lugar tem no 
seu âmbito, a maior parte tem cober­
tura tecida de ramagem: e com a mes­
ma se acham cobertos o Palácio dos 
antigos governadores, a Provedoria, o 
Quartel e os edifícios de uma peque­
na Ribeira de construção de canoas e 
batelões. São cobertos de telhas a ola­
ria, o hospital militar, os armazéns 
da Provedoria, e os dos meios de 
guerra como armas e pólvora e algu­
mas casas de moradores. Tudo isto 
forma pequenas ruas e uma praça. Há 
duas igrejas, uma pequenina e outra 
é a matriz, cujo orago é Nossa Se­
nhora da Conceição. Ela foi levantada 
em 1695, pelos missionários carmelitas 
que então começavam a instituir nas 
disciplinas da piedade católica os sil­
vícolas do Rio Negro; o governador 
Manuel da Gama Lôbo d'Almada a 
reedificou e ampliou. 

"A população consta de 347 homens 
brancos, 327 mulheres brancas, 415 ma­
melucos, 450 mamelucas, 397 homens 
baços, 1 020 mulheres da mesma raça, 
215 escravos, 164 escravas, 255 mesti­
ços e 206 mulheres desta casta: todos 
os números de gente livre assomam 
a 2 809 e os escravos 379. Número de 
fogos 232" •. 

Em 1840 caiu o último reduto ca­
bano da Mundurucãnia. Com a fadiga 
e a lição dessa longa luta, entrou o 
Alto Amazonas num período de sossê­
go em que pôde refazer-se lentamente 
dos prejuízos materiais e humanos que 
dela decorreram. Manaus desenvol­
veu-se. 

• Apud Barão de Marajó, As Regiões Ama­
zônícas - 1895 - p. 392. 

A lei n.0 147, de 24 de outubro de 
1848, da assembléia da província do 
Pará, elevou Manaus a novo predica­
mento, com o nome de cidade da Barra 
do Rio Kegro. Tinha apenas 4 000 ha­
bitantes. 

O nome de Manaus, posteriormente 
recuperado, foi substituído por êsse 
até 1856. Nesse ano, em virtude da lei 
n.0 68, de 4 de setembro, e cujo pro­
jeto fóra da autoria do deputado João 
Inácio Ribeiro do Carmo, o antigo ar­
raial tornou-se a cidade de Manaus. 

Manaus, sede da comarca do Alto 
Amazonas, ia crescendo mofinamente 
e sofrendo as conseqüências da injus­
tiça de não ter sido contemplada, em 
1822, com o predicamento, que lhe ca­
bia, de capital de uma das unidades. 
políticas do Império. Sua vez chegaria., 
como chegou, com a execucão da lei 
de 5 de setembro de 1850, que criou a 
província do Amazonas. 

Em 1848, há um fato a destacar~ 
a fundação do seminário onde se ensf­
nava gramática latina, francês, mú­
sica e canto. 

Manaus, capital da províncíã: 
Quando foi instalada a nova província, 
a 1.º de janeiro de 1852, Manaus pos­
suía um pouco mais de 6 000 habitan­
tes, e todo o Amazonas uns 40 000 ci­
vilizados, com 7 escolas primárias, na 
capital. As rendas provinciais, nesse 
ano, atmgiram Cr$ 19 000,00. 

Para compreendermos melhor quan­
to era insignificante a cidade de Ma­
naus, ~ essa época, leia-se o relató­
rio do seu primeiro presidente, João 
Batista de Figueiredo Tenreiro Ara­
nha. Esclarece-nos que não existia um 
edificio público, condigno para o esco­
po de sua serventia, a começar pela 
Câmara Municipal, e a respeito nos 
diz: - "Não há uma casa 'própria para 
a Câmara Municipal celebrar suas ses­
sões; e a em que funciona é alugada~ 
insuficiente e pouco decente a uma 
corporação respeitável". Sôbre a ca­
deia, esclarece o presidente: "Serve de 
cadeia um pequeno quarto no Quar­
tel Militar, que pelo seu âmbito es­
treH.o. e<:curo e insalubre", parece mais 
um ergástulo tormentoso, que cas? de 
detenç,40". Tratando da igreja matriz: 
"A falta de igreja matriz, que ficou re­
duzida a ruínas por um incêndio aci­
dental, é por demais sentida. Serve 
de matriz a capela de Nossa Senhora 
dos Remédios, distante do centro da 
cidade a quase um quarto de légua. 



BOLBTIM GBOGRAPICO 

P_!Lra onde! no tempo da cheia, em ra­
ZJ.:O dos rios que entram pela cidade, 
não há passagem, a não ser em peque­
nas canoas com iminente risco de per­
da de vida; ou vindo por uma estrada 
ainda mal preparada, por onde se ro­
deia e faz maior distância e com de­
morada passagem". 

Tenreiro Aranha regista, no seu 
referido relatório, não haver edifício 
próprio para servir de palácio do go­
vêrno, que funcionava em casa par­
ticular, pequena e inadequada para as 
altas funções de administração pública. 
Fala de duas pontes de madeira, am­
bas já bem arruinadas, ligando os 
bairros de São Vicente ao da Matriz, · 
e êste ao dos Remédios. 

Da antiga Fortaleza fundada em 
1669 por Mota Falcão, diz: "O forte 
da capital tem apenas as ruínas das 
muralhas. O local é o mais impróprio 
e, ainda que despendessem considerá­
veis somas para sua reedificacão, de 
utilidade alguma poderia. servir" lQ. 

Uma planta cadastral, levantada 
em 1852, que aqui juntamos, dá uma 
idéia do que era Manaus, quando in­
vestida dos foros de capital da mais 
vasta província do Império. 

Ref'erem-se a essa época as pre­
ciosas indicações de Lourenco da Silva 
Araújo Amazonas, oficial dii armada 
que serviu vários anos na região, estu­
dando-a com minúcia e carinho: 

"Consta a cid9de de uma praca e 
16 ruas, pela maior parte curtas e 
estreitas, e ainda nor calcar e iluminar. 
As casas são cobe,.tas de tPlha e poucas 
de só'ida fundacão: no,.ém l'"ão cômo­
das, espacocms e dei::afogadas. Os sobra­
dos são ainda em diminuto número. As 
lojas carecem de mais gôsto em sua 
peculiar ostentaci'io. Possui a cidade 
duas lgrehs, a saber: matriz de N.S. 
da Conceição e a capela de N.S. dos 
Remédios, ambas de fundação à jmi­
tacão da dos jesuítas no país, isto é, 
frágil e destituída de arquitetura; e o 
que compensa o povo com um trato e 
asseio que lhe fazem honra. Possui 
msis um quartel em uma bela praça, 
um armazém da arrecadação da Fazen­
da Nacional, uma olaria pertencente à 
mesma Fazenda Nacional, algumas ca­
sas para habitação dos empregados. 
Já se não apercebem os vestígios do 
palácio dos governadores (porque sua 
fundação era a mesma das igrejas 

10 Tenreiro Aranha, Relatório - Manaus 
1852. ' 

jesuíticas), da fábrica de tecidos de al­
godão e de alguns edifícios de proprie­
dade nacional. Avultam ainda as ruí­
nas da Fortaleza de São José do Rio 
Negro e do Hospital de São Vicente; 
entre tudo o que faltou sempre um cais 
ou rampa para desembarque". 

Sôbre a população e seus costumes: 

"São em número de 900 brancos e 
2 500 mamelucos, 4 080 indigenas 640 
mestiços e 380 escravos, tudo em 900 
fogos assaz dispersos. Vestem à moda 
séria e asseiadamente; as mulheres 
com gôsto e luxo, realçadas por natural 
e superior graça. Falam muito bem o 
português, conquanto também usem 
muito da língua geral. Passando parte 
do dia em banhos, torna-se-lhes o as­
seio uma qttalldade mata". Durante a 
enchente, enquanto estão na cidade, os 
seus habitantes dedicam-se a "festas 
de igreja, bailes, jantares e passeios"; 
no verão espalham-se em trabalhos pe­
las praias e lagos. "Dão-se a empregos 
eclesiásticos, civis e militares; e mui 
assiduamente ao comércio quanto es­
cassamente à agricultura, que não 
excede de algum algodão e café além 
de substânciàl; alimentares. No que se 
chama comércio se compreende a pes­
ca do pirarucu, a manipulação de man­
teigas de tartaruga e peixe boi e a 
extração de drogas preciosas. Seu prin­
cipal sustento é tartaruga, peixe e 
aves, do que tudo há abundância; e 
carne de gado só aos domingos e com 
mais freqüência no tempo da énchen­
te, quando abunda o gado, descido do 
Rio Branco" 11

• 

Entre dezembro de 1850 a novem­
bro de 1851, portanto durante 11 me­
ses, o gra'nde botânico Richard Spruce 
residiu em Manaus. Entre os episódios 
que narra dessa estada, valerá colhêr 
um, como testemunho de um dos as­
pectos da vida de então; cinco escra­
vos do mesmo proprietário fugiram 
para o Purus mas foram alcançados e 
regressaram. Um dêles mostrou-se de 
tal modo indócil que "se julgou neces­
sário encadeá-lo por uma perna a um 
poste, no pátio". A noite, atrave~i::sndo 
o seu senhor o pátio, o escravo tentou 
assassiná-lo com uma faca. Frustrada 
a sua tentativa., encostou o cabo da 
faca no poste e rasgou o seu próprio 
ventre. "Na manhã seguinte - conta 
Spruce - quando eu ia para o banho, 

11 Lourenço da Silva Araújo e Amazonas 
Dicio'!,drio Topográfico, Histórico e Descritiv~ 
da Comarca do Amazonas - Recife, 1852 -
p. 190. 
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seus companheiros de jugo o esta­
vam conduzindo, morto, cosido num 
saco, para uma canoa, afim de lançá­
lo ao meio do rio. Ii:les estavam rindo e 
gracejando como se carregassem um 
cão morto; e o acontecimento não pa­
recia produzir a menor impressão nos 
vizinhos. Tais são as "belezas do sis­
tema escra vagista ! ... " "'. 

Na mesma ocasião em que Ma­
naus acolheu Spruce, também acolheu 
outro famoso naturalista, Alfred Walla­
ce, a quem devemos algumas precksas 
páginas, acêrca de suas instituições e 
costumes. Fala-nos das casas, das coi­
sas, dos homens. 

Dêstes, por exemplo: 
"Os habitantes mais civilizados da 

Barra dedicam-se todos ao comércio, 
não havendo ali qualquer outra diver­
são, se assim podemos considerar, que 
não seja a de beber e jogar em pe­
quena escala. 

A maior parte nunca abre um li­
vro ou trata de empregar o seu tempo 
em qualquer outra ocupação intelec­
tual. 

Por conseguinte, o que nisso pode­
rá inferir, é que se atende mais ao 
luxo; aos domingos principalmente, to­
dos trajam as suas melhores roupas. 

As mulheres vestem-se elegante­
mente, exibindo lindos vestidos, confec­
cionados com gases e musselinas fran­
cesas". 

"Os homens, que passam a semana 
inteira em mangas de camisa e de 
chinelos, nos imundos armazéns, tra­
jam nesse dia, bonitos ternos escuros, 
chapéu de castor, gravata de setim 
e finíssimos sapatos de pelica. 

Então, conforme é moda alii, é a 
ocasião própria para fazer visitas, indo 
uns às casas dos outros, para palestrar, 
tendo como assunto principal da con­
versação os escândalos, que se acumu­
larám durante a semana". 

Acrescenta que se ouviam na Barra, 
"diàriamente, falatórios a respeito das 
mais respeitáveis famílias do lugar, os 
quais dificilmente seriam acreditados 
pelos habitantes dos piores bairros sus­
peitos de Londres" ". 

Wallace testemunhou os primeiros 
dias de vida de Manaus como capital de 

12 Richard Spruce Notes o! a Botani8t °" 
the Amazon and Andes - Edição de Alfred 
Russel Wallace - Londres, 1908 - Vol. I -
p. 241. 

"' A. R. Wallace, Viagens pelo Amazonas 
e Rio Negro - Trad. de Orlando Tôrres -
Edição "Brasiliana" - p. 201. 

uma província. Regista a luta para 
obter uma casa, "o que naquela ocasião 
era muito difícil de conseguir, pois es­
tavam quase tôdas ocupadas, e os alu­
guéi<S de numerosas eram caríssimos". 
"Isso tinha como principal causa o 
afluxo de numerosos adventícios e co­
merciantes, ali chegados em conse­
qüência da instalação do novo govêr­
no na cidade". 

Quando Wallace assinalou tais fa­
tos, Manaus atravessava um período 
de dificuldades. "Desde 5 meses, ali 
não chegava navio algum, procedente 
de Belém do Pará, e havia absoluta 
falta de quase todos os gêneros de 
primeira necessidade. A farinha de 
trigo há muito tempo que se havia 
acabado e, conseqüentemente, não ha­
via pão". "Esta falta de gêneros'', ex­
plica o cientista inglês, "era devida a 
ter-se perdido, um mês antes, perto da 
Barra, um navio que vinha de Belém, 
carregado de provisões" 1•. 

Por essas referências, é possível 
imaginar o que fôsse a vida em Ma­
naus, acrescendo aos seus problemas 
anteriores o do ajustamento à nova 
condição de capital de uma província 
do Império. · 

Quando o presidente da provín­
cia, conselheiro Herculano Ferreira 
Pena, tomou posse, em 1853, de 243 
casas no centro urbano, 122 eram co­
bertas de palha. "Pelas piores casas -
informa o conselheiro - paga-se ordi­
nàriamente o aluguel mensal de 4 a 
6 cruzeiros; pelas melhores, 15 a 25 
cruzeiros, havendo algumas de 30 cru­
zeiros: nenhuma delas se acha deso­
cupada" i;;. 

Constituiu-se, então, a Compa­
nhia de Navegação e Comércio do 
Amazonas, incorporada por Mauá, e 
que larga influência iria ter para a 
prosperidade da região. Com o tráfego 
estabelecido pelos vapôres "Marajo", 
"Monarca" e "Rio Negro", abertas as. 
linhas do Madeira e do Solimões, asse­
gurada 'ª ligação regular com Belém, 
Manaus começou a usufruir das vanta­
gens de sua posição. 

Em 1860, Manaus recebeu a visita 
de Belmar, um viajante francês cujas 
informações sôbre a cidade, pouco mais 
fazem do que repetir os dados cons­
tantes do Dicionário de Araújo Ama­
zonas. E Belmar escreveu, por sua vez, 
estas palavras de confiança no futuro 

H Idem, p. 483. 
is Apud Agnelo Biltencourt, Corografia do 

Estado do Amazonas - Manaus, 1925 - p. 273. 
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do pequeno burgo: "A posição de Ma­
naus determinar-lhe-á ser um dia uma 
das mais importantes cidades do Alto 
Amazonas. Já é ela o entreposto de 
todo o comércio de importação e ex­
portação que se faz na imensa bacia do 
rio Negro, comércio que não pode 
deixar de adqutrir cada dia mais ex.: 
tensão e atividade, à medida que o 
país se povoe de trabalhadores" 18 

Em 1865, Louis Agassiz e sua luzida 
comitiva estiveram em Manaus. A nar­
ra.tiva dessa viagem, em grande parte 
escrita por madame Elizabeth Cary 
Agassiz, diz-nos largamente da cidade 
e dos seus arredores, bem como dos ha­
bitantes e seus usos. 

"Que poderei dizer de Manaus? -
indaga. É uma pequena reunião de ca­
sas, a metade das quais, prestes a cair 
em ruínas, e não se pode deixar de 
sorrir ao vê-las oscilantes decoradas 
com o nome de edifícios públicos: Te­
souraria, Câmara Legislativa, Correios, 
Alfândega, Presidência. Entretanto, a 
situação da cidade, na junção do rio 
Negro, do Amazonas e do Solimões, foi 
das mais felizes na escolha. Insigni­
ficante hoje, Manaus se tornará, sem 
dúvida, um grande centro de comércio 
e navegação" 17

• 

Madame Agassiz, com a autoridade 
de ser o seu um depoimento feminino, 
confirma a observação de Maw, há 
cêrca de quarenta anos antes, quanto à 
vida semi-claustral das senhoras ama­
zonenses. Muitas senhoras, verificou, 
"passam meses e meses sem sair de 
suas quatro paredes, sem se mostrar, 
senão raramente à porta ou à janela; 
pois, a menos que esperem alguém, es­
tão sempre tão pouco vestidas que vão 
além da negligência". "A mulher, nessa 
porção do Império, se embota no tor­
por de uma existência inteiramente 
vazia e sem objetivo, ou se se revolta 
contra suas cadeias, a sua infelicidade 
só é comparável à nulidade de suà 
vida" 18

• 

Não obstante tal recolhimento, da­
vam-se bailes e o casal Agassiz teve 
oportunidade de assistir a um, em ho.. 
menagem a Aureliano Cândido Tavares 
Bastos, campeão de abertura dos por­
tos do Amazonas às bandeiras das na­
ções amigas. Não havia carruagens: os 

18 A. Belmar. Voyage au:r provinces bré­
Biliennes du Pará et des Amazones - Lon­
dres, 1861 - p. 175. 

11 Louis Agassiz e Elizabeth Cary Agassiz, 
Viagem ao Brasil - Trad. de Edgar Sussekind 
de Mendonça - Edição º"Brasiliana." - p. 247. 

18 Idem, p. 336. 

convivas, ataviados para a festa atra­
vessavam as ruas enlameadas, a pé, às 
carreiras, alumiando o caminho com 
lanternas de mão. Na noite dêsse baile, 
chegou a notícia da rendição de Uru­
guaiana. E um outro fot organiz!ldO 
por êsse motivo para a noite seguinte. 
Agassiz regista o que foi a comoção pú­
blica diante de tão desusadas comemo­
rações. 

Em 1867, o engenheiro Franz Kel­
ler-Leuzinger foi comissionado pelo go­
vêrno imperial para realizar estudos 
sôbre problemas de transporte no rio 
Madeira. No livro que escreveu descre­
vendo sua exploração, também presta 
o seu depoimento sôbre Manaus. Diz­
nos, por exemplo, da dificuldade e 
desconfôrto do desembarque e depois, 
como todos os outros, expande a sua 
exaltação e deslumbramento. 

"As ruínas do pequeno forte por­
tuguês, São José da Barra do Rio Ne­
gro, - regista. - são vistas à esquerda. 
Mas elas despertam muito menos inte­
rêsse que um velho cemi.tério indígena, 
recentemente descoberto ao nivelar-se 
o terreno na vizinhança de suas mura­
lhas. Centenas daquelas urnas de ar­
gila vermelha (igaçabas), que os abo­
rígenas usam para enterrar seus mor­
tos, são vistas em longas fileiras, e a 
não grande profundidade da terra. Em 
várias delas, os restos de ossadas hu­
manas têm sid<;> encontradas, e o seu · 
estado de decomposição mostra· que 
elas são de data bem antiga". 111 

"A despeito de seu pomposo titulo, 
capital da província do Amazonas, Ma­
naus é uma cidadezinha insignificante 
de uns 3 ooo habitantes. Ruas sem cal­
çamento e péssimamente niveladas, ca­
sas baixas e cabanas de construção a 
mais primitiva, sem nenhum cuidado 
de beleza arquitetônica, numerosas ven­
das de portuguêses, - onde qualquer 
coisa pode ser conseguida, do vinho de 
Lisboa e tecidos estampados inglêses ao 
queijo brasileiro e ao pirarucu sêco; de 
cosméticos e sabonetes de Paris ao cau­
cho e ao cacau, de espingardas belgas 
.a pontas importadas de arpão - certa­
mente se negam em compor um impo­
nente ensemble; enquanto a população, 
exibindo amostras de tôdas as possíveis 
misturas de sangue branco, negro e in­
dígena, também nos lembra vigorosa­
mente que estamos no coração do conti­
nente sul americano, no verdadeiro cen­
tro do vale amazônico, aberto apenas 

l• Tal cemitério estava localizado. provà· 
velmente. no terreno ao lado do atual Palácio 
Rio Branco. 
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recentemente à civilização e ao comér­
cio". Franz Keller remata a notícia que 
nos dá de Manaus, falando de como o 
impressionam de um lado o céu, a vege­
tação e as águas, e de outro a cordiali­
dade da gente. Tais coisas, diz êle, "ten_ 
dem a fazer-nos esquecer o desejo de 
luxos e ter como muito agradável a 
nossa primeira impressão de Manaus"*'. 

Durante o largo interregno que vai 
daí à proclamação da República pou­
co se fêz pela princesa do Rio Negro. 
Os mais notáveis edifícios construídos 
nesse período foram a matriz e o Colé­
gio Estadual do Amazonas, instalados 
em 1884, pelo presidente Ernesto de 
Vasconcelos Chaves. A Santa Casa de 
Misericórdia fôra instalada a 16 de 
maio de 1880, pelo presidente coronel 
José Clarindo de Queirós. Ainda não 
era o edifício que é hoje, remodelado e 
ampliado recentemente pelo saudoso 
arquiteto Aloísio Araújo 21

• 

Um dos poucos melhoramentos in­
tegrado naquele período do regime mo­
nárquico, não deve ser esquecido: o 
"Asilo Elisa Souto", mais tarde "Ins­
tituto Benjamim Constant", instalado 
no dia 10 de julho de 1884, em que a. 
província do Amazonas festejava a en­
trega das últimas cartas de alforria 
ao reduzido número de seus escravos. 
Não tinha a amplidão e o confôrto que 
recebeu já no período republicano. 

· Mais outros edifícios tinham sido 
levantados, como o Paço Municipal, o 
Mercado de Ferro, o Quartel de Arti­
lharia, Cadeia Pública, a Assembléia 
Legislativa (comprada ao capitalista 
Custódio Pires Garcia). Nenhum gru­
po escolar. 

Manaus, capital do estado: Ma­
naus havia progredido morosamente. 
Ao evento do novo regime possuía cêr­
ca de 20 000 habitantes, sem telégrafo, 
sem telefones, sem bondes, sem água 
canalizada, sem luz elétrica. Suas ren­
das eram mesquinhas. Mas o Amazo­
nas teve a felicidade de ver, no co­
mêço do novo regime, valorizada a sua 
produção de borracha. Suas receitas se 
duplicavam anualmente. Era mister 
aplicar êsse dinheiro, satisfazendo os 
reclamos dos serviços públicos. 

oo Franz Keller, The Amazon Anã Madeira 
Rivers - Londreà, 1874 - p. 34. 

n Júlio Uchoa, Santa Casa de Misericórdia 
Divulgação do Centro Teixeira de Freitas 

- Manaus, 1947. 

Eduardo Gonçalves Ribeiro, o 
"Pensador'', quando governou o es­
tado, pela segunda vez (de 1892 a 1896), 
foi o grande construtor de Manaus. 
"A maior parte dos melhoramentos que 
se realizaram nesta capital e no inte­
rior - já escreveu o signatário destas 
linhas - datam dêsse quatriênio. São 
justas as palavras daquele governador, 
a respeito desta capital: "Encontrei 
uma grande aldeia e fiz dela uma ci­
dade moderna" "". 

O "Pensador" remodelou a cidade. 
Fêz aterros e desaterros importantes, 
edifícios escolares, canalizações d'água 
aparelhada de um enorme reserva­
tório, pontes de pedra e de ferro, o 
Teatro Amazonas, o Palácio da Justiça 
e outros melhoramentos que foram 
inaugurados mais tarde. Seus suces­
sores seguiram-lhe o programa, embo­
ra menos i:ntensamente. 

Até a gestão Eduardo Ribeiro, o 
abastecimento de água para a popu­
lação se fazia por meio de carros-pipas, 
puxados a boi ou a cavalo, e quase sem­
pre de propriedade de portuguêses, os 
"aguadeiros", que iam buscar o líquido 
no igarapé de Manaus, em certa altura, 
a montante da qual era proibido uti­
lizar as suas águas para banhos ou 
outras serventias que as pudessem 
poluir 03

• 

Entre os grandes aterros então exe_ 
cutados, figura o que deu origem à 
atual avenida Eduardo Ribeiro, a prin­
cipal da cidade, e que está situada, na: 
sua maior extensão, onde era um enor­
me pantanal pelo centro da qual corria 
o igarapé do Espirito Santo. As ave­
nidas Floriano Peixoto e Getúlio Var­
gas (anteriormente 13 de maio) ocupam 
o antigo igarapé do Atêrro, assim cha­
mado por causa de um atêrro sôbre 
arcada que o govêrno provincial man-

22 Agnelo Bittencourt, ob. cit. - 290. 
23 Quando Agassiz estêve em Manaus, em 

1875, os aguadeiros ainda não utilizavam car­
ros e o seu oficio não era como após, costu­
meiramente forfiecido por portuguêses. "Um 
dos meus grandes prazeres em Manaus - con· 
ta o sábio - é, à tarde, ao cair do dia, dlrl· 
gir os meus passeios para a floresta vizinha e 
ver desfilarem os "aguadeiros", !ndios ou ne­
gros qw~ passam de volta por um estreito ca­
minho, trazendo na cabeça um grande jarro 
vermelho de barro, cheio d'água. E' como 
uma procissão, de tarde e de manhã; a água 
do rio passa por não ser boa para se beber, 
e, de preferência, a cidade se fornece das pe­
qµenas lagoas e riachos da mata" (Ob. c!t., 
249) . O pol!grafo e amazonlsta Mário Ipiran­
ga Monteiro dedicou ao estudo dos aguadeiros 
um valioso ensaio. 
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dara construir, em frente ao atual Cine 
Politeama, no caminho da Cachoei­
rinha hoje avenida 7 de Setembro. 

Quem escreve estas linhas, conhe­
ceu o centro urbano de :M:anaus limii­
tado à área que tem pela parte norte, 
a rua :M:onsenhor Coutinho, pelo sul o 
rio Negro, por este a avenida Joaquim 
Nabuco, por oeste o igarapé de São 
Vicente. Fora daí ficavam os subúrbios, 
considerados lugares distantes, como 
os bairros dos Educandos (hoje Cons­
tanópolis) a Cachoeirinha (arruada 
pelo prefeito :M:anuel Uchoa Rodrigues), 
Campinas, São Raimundo. 

A Vila :M:unicipal (hoje Adrianópo­
lis) é recente. Data de 1906. Está si­
tuada no antigo terreno pertencente 
aos herdeiros do capitão de mar e 
guerra Nuno Alvares de :M:elo Cardo­
so, terreno êsse que foi, em parte, desa­
propriado, traç_ando-se nêle os linea­
mentos dos bairros, sob o govêrno mu­
nicipal do capitão Adolfo Gufilherme 
de :M:iranda Lisboa. 

Com os trabalhos de planificação 
da parte central da cidade, muito alte­
rada ficou a topografia., como ainda 
o atestam certos pontos (igreja da 
:M:atriz e Remédios. Teatro Amazonas 
e Palácio da Justiça). 

Os primitivos cemitérios de :M:a­
naus, inclusive o dos índios, desapa­
receram. O de Nossa Senhora dos Re­
médios, que se estendia lateralmente e 
pelos fundos da igreja dêsse nome, 
possuía ainda, em 1884, o seu grande 
"cruzeiro" de madeira, em frente ao 
atual templo da Loja :M:açônica "Ama­
zonas", e na parte sul da rua que ai 
foi aberta, recebendo o nome de rua 
da Cruz, mais tarde Leovigildo Coelho. 
Essa necrópole fôra fechada em 1856, 
por ordem do presidente Herculano 
Ferreira Pena, quando assolou a cidade 
uma epidemia de cólera. 

O cemitério de São José, situado 
no limite sul da praça da Saudade, e 
aberto nesse ano de 1856, foi fechado 
ao ser aberto o de S. Raimundo no 
bairro dêsse nome, e criado para aten­
der aos óbitos oriundos de um surto 
de varíola que então grassou. O ce­
mitério São José foi demolido, já em 
nossos dias, e, no local, que se irrigara 
de tantas lágrimas, construiu-se a 
bela sede do Atlético Rio Negro Clube. : . 

A atual necrópole de São João Ba­
tista foi aberta na gestão Lisboa, ten­
do sido o primeiro enterramento, nêle 
realizado, o do grande médico e jorna­
lista Aprígio de :M:eneses. 

Sucessor de Eduardo Ribeiro, o 
governador Fileto Pires Ferreira teve 
oportunidade de concluir e i:naugurar 
muitos melhoramentos notáveis. O ano 
de 1896 foi excepcionalmente feliz a 
êsse respeito. . 

Em 1896, a 10 de fevereiro, verifi­
cou-se a inauguração da linha telegrá­
fica sub-fluvial. A 1.º de março, dava­
se a instalação do Instituto Benjamim 
Constant, em seu novo prédio. A 5 
de julho, eram inauguradas as pontes 
de alvenaria sôbre os igarapés :M:anaus 
e Bittencourt. A 22 de julho, iniciou 
o tráfego a linha de viação urbana, 
partindo da praça Tamandaré ao re­
servatório do :M:ocó. A 22 de julho, inau­
guração do serviço de abastecimento 
d'água. A 15 de outubro .. , inauguração 
do serviço de iluminação elétrica: res­
salvada a prioridade de Campos, :M:a­
naus pode orgulhar-se de ser no país 
precursora de tal melhoramento. E para 
terminar condignamente êsse ano, a 31 
de dezembro, inauguração do Teatro 
Amazonas. 

O pôrto de :M:anaus, com os seus 
flutuantes únicos no gênero em tais 
proporções, foi inaugurado em 1902, na 
gestão de Silvério Néri. 

A administração Constantino Néri 
deu-nos dois belos edifícios: a Biblio­
teca Pública e a Penitenciária: além 
de vários melhoramentos realizados sob 
a jurisdição municipal. 

Entre as aquisições com que pos­
teriormente foi enriquecido o pa.tri­
mônio da cidade, cumpre destacar a do 
palacete Scholz, o atual Palácio Rio 
Negro, que custou apenas Cr$ 200 000,00 
em 30 de junho de 1918, govêrno Al­
cântara Bacelar"". 

E recentemente, no govêrno Al­
varo :M:aia, vários edifícios foram cons­
truídos e outros comprados e remode­
lados para os serviços públicos. Entre 
os construídos e os rematados convém 
registar o Inst1tuto de Educação, o Pa­
lácio Rio Branco, o Palácio das :M:uni­
cipalidades, a Inspetoria do Tráfego. 
E não houve grupo escolar que não 
fôsse ampliado. 

Com seus jardins vicejantes e ruas 
calçadas, com seus belos edifícios, :M:a­
naus transformou-se do que era no 
tempo de Agassiz para ser o que êle 

.. Ji1llo Uchoa. Apontamentos para a h'8-
t6ria da iluminaçao em Manaus - Divulgação 
do Centro Teixeira de Freitas - Manaus, 1947. 

"" Ji1llo Uchoa, Paldcio Rio Negro - Di­
vulgação do Centro Teixeira de Freitas - Ma­
naus, 1947. 
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predisse: um grande centro de co­
mércio e navegação, com suas insti­
tuições científicas e literárias, seus 
cursos técnicos, com os seus jornais 
e revistas bem colaborados, . suas ca­
sas de diversão e, sobretudo, seu espí­
rito de brasilidade, cordialidade e pro­
gresso. 

Rio, agôsto de 1948. 

Prof. Agnelo Bittencourt 

-te 

Conservação da fertilidade do solo como 
medida básica de defesa da agricultura 

nacional 

I - Gênese do solo: o solo agrí­
cola é o produto da desagregação e de­
composição das rochas, ao qual se in­
corpora a matéria orgânica. As pro­
priedades físicas e químicas dependem 
muito da composição mineralógica das 
rochas originárias. Segundo Pisler: "A 
~omposição química e as propriedades 
físicas de uma terra, por conseguinte 
os seus caracteres agrícolas, têm certas 
relações naturais como o modo de for­
mação dessas terras. Se soubermos de 
onde ela provém, estaremos bem perto 
de saber o que ela é". Assim sendo, é 
de grande importância, para conheci­
mento da "gênese de um solo", consul­
tar-se as análises mineralógicas e quí­
micas das rochas que contribuíram 
para sua constituição, quer se trate de 
terras formadas pela decomposição de 
rochas in situ, quer mesmo das de 
"transporte". 

Entretanto, do ponto de vista pe­
dológico, o "solo agrícola" é atualmente 
considerado como uma "entidade na­
tural" e, não simples resultado da 
erosão geológica. Para bem conhecê-lo, 
é preciso que se considere o seu "perfil 
completo", isto é, a maneira por que as 
diferentes camadas se dispõem ou seja 
o conhecimento da sucessão dos "dife­
rentes horizontes'', acrescidos do subs­
trato representado por uma camada 
ainda não decomposta ou desintegrada, 
denominada "rocha madre". 

Ainda podemos definir solo, como 
sendo a formação natural de estrutura 
móvel e de espessura variável, prove­
niente da transformação da "rocha 
madre" subjacente, sob a influência 
de füversos processos físicos, químicos 
e biológicos . 

"Os solos derivam da alteração das 
rochas pela ação de fenômenos de "ín-

temperismo". As rochas que sofrem 
alteração podem, originàriamente, ter 
sido mais ou menos consolidadas, su­
jeitas aos processos de diagênese; ou 
materiais depositados, ainda indenes 
dêsses processos, mas que sofrem logo, 
em sua zona superior, a ação do "intem­
perismo". Os processos de erosão, de 
transporte e de depósito devem ser con­
siderados "mais de ordem geológica" 
do que "pedológica". A criação do solo 
é posterior ao depósito. De outro lado, 
pode ser incipiente processo de altera­
ção, de sorte a ser o solo o próprio de­
pósito". (Engenheiro Luís ,Flores de 
Morais Rêgo - "ConsideraÇões gerais 
sôbre a. gênese e taxionomia dos solos 
no Brasil") . 

Os agrônomos dividem os solos em 
autóctones, gerados pela alteração das 
rochas in situ, e alóctones, êstes forma­
dos de materiais transportados. O pro­
cesso de transporte cria nova rocha 
que sofre menor ou maior alteração 
para produzir o solo. Naturalmente nos 
fenômenos de depósito das rochas in­
consistentes, em geral muito modernos 
não há oportunidade para que se rea­
lize, propriamente, o processo pedoló­
gico. A rigor, a antiga classificação dos 
solos, em autóctones e alóctones, não 
tem mais razão de ser, visto o processo 
de transporte e formação do solo per­
tencer ao domínio da pedologia. "Os 
processos que geram os solos diferem 
dos de alteração em geral, todavia, em 
sua essência, os fenômenos são os mes­
mos; os primeiros podem ser conside­
rados casos especiais dos segundos, ope­
rados muito superficialmente. (Enge:. 
nheiro Luís Flores de Morais Rêgo -
"Considerações gerais sôbre a gênese 
e a taxionomia dos solos no Brasil"). 

O estudo petrográfico e o minera­
lógico permitem determinar a origem 
do solo, e, bem assim, as espécies mi­
nerais que o compõem. Deve-se ao gran­
de agrônomo Gasparin a demonstra­
ção da importância capital do estudo 
micrográfico das terras. Assim é que, 
para estudo das rochas, como das ter­
ras, o microscópio de luz polarizada 
trouxe preciosa contribuição na dis­
tinção de seus caracteres, sendo o 
exame petrográfico das terras aráveis 
reconhecido como de utilidade incon­
testável, não apenas em petrografia, 
mas também em agricultura. 

As rochas são constituídas por ele­
mentos mineralógicos que, sob a in­
fluência de agentes vários (intempe­
rismo> se decompõem e, com as plan-
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tas e animais formam os solos. São 
êsses agentes geológicos classificados 
em mecânicos, quimicos, igneos e orgâ­
nicos. 

Dentre os agentes mecânicos, pode­
se citar a ação atmosférica. O vento, 
pela sua ação direta ou carregando 
areias, exerce forte desgastamento sô­
bre as rochas. A ação indireta da atmos­
fera é representada pelas mudanças 
de temperatura, pela evaporação, pela 
umidade, pelas massas d'água, etc. A 
temperatura com mudanças repenti­
nas, tem o efeito de atuar nos elemen­
tos m.iine~is das rochas, produzindo 
contrações e expansões de que resulta 
a desintegraÇão das mesmas. 

Os solos aluvionais, os melhores 
para a cultura, por sua origem estrà­
nha. às rochas onde se encontram, car­
regados como são seus elementos pelas 
águas, constituem o resultadb da de­
composição das rochas pela ação direta 
da atmosfera e, em grande parte, pelas 
mudanças de temperatura. Os solos 
locais são, originários diretamente das 
rochas pela ação química do . ar, das 
águas, e também pela ação das mudan­
ças de temperatura. 

2. Intervêm na formação dos so-
los, em suma, os seguintes fatôres: 

1-Clima 
2 - Topografia 
3 - Rocha que sofre a alteração 
4- Vegetação natural. 
Concordam os pedologistas mo­

dernos em atribuir ao clima papel pri­
mordial. Com efeito, deve-se aos fenô­
menos atmosféricos, que se incluem 
no clima, - principalmente à tempe­
ratura e às precipitações - o processo 
mais enérgico de alteração e forma­
ção dos solos. 

Desagregam-se as rochas, ao mes­
mo tempo que seus element~s se tra~s­
formam. Essas transformaç.oes _consis­
tem principalmente em oxidaçoes, re­
duções, e hidratações. 

Os solos são constituídos por ma­
teriais granulares de várias nature­
zas: quartzo, sílex, argilas, limonito, 
etc. . . Formam como que o meio no 
qual se processam fenômenos bio-quí­
micos. 

Dão-se migrações de elementos, hi­
dratações e variações de oxidação. l!:sses 
processos apresentam seqüência de es­
tados que, em conjunto, recebem a 

denominação, "ciclo pedológico". Tem­
se, assim, desde a rocha mal alterada, 
até os solos super-evolvidos. 

A água age ainda e, fortemente, sô­
bre os elementos mineralógicos das ro­
chas. Bastará considerar que um litro 
d'água das chuvas contém em dissolu­
ção 25 centímetros cúbicos de diversos 
gases, dentre êles compreendendo 31 % 
de oxigênio e 25% de anidrido carbô­
nico. 

Com o auxilio do anidrido carbô­
nico, os silicatos se decompõem, trans­
formando-se em carbonatos. E' por 
essa forma que se desagregam os gra­
nitos em cuja constituição entram os 
feldspatos, a mica, etc. 

E' d que acontece com a ortose 
CK-2 Al-2 Si-6 0-16). O anidrido car­
bônico retira do silicato o potássio, 
para formar o carbonato de potássio; 
a sílica é posta em liberdade, em esta­
do gelatinoso, e arrastada pela água. O 
silicato de alumínio, que se achava 
em combinação com o de potássio, co­
locado em liberdade, hidrata-se em 
presença da água e dá origem ao cau­
lim. Essa a razão do nome de "caulini­
zação" dada ao processo de altera.ção 
das rochas silicatadas. Verifica-se a 
seguinte reação. K-2 Al-2 Si-6 0-16 + 
C0-2 = C0-3 + (Si 0-2) 3 + Al-2 0-2) 
+ Al-2 0-3 (Si 0-2) 3. 

Tem-se dessa forma, a decompo­
sição dos minerais silicatados do grani­
to; transformam-se os órgãos de quart­
zo em saibro ou areia; o granito, em 
argila, proveniente do feldspato; a 
areia proveniente do quartzo da silica 
posta em liberdade; e o carbonato de 
potássio que se incorpora à argila. A 
mica é também atacada, contribuindo 
a oxidação para sua desagregação. 

Na zona superior predomina a eli­
minação de componentes, dando-se fe­
nômenos de imigração, quer de ordem 
mecânica, chamados de eluviação, com 
relação do conteúdo de material de 
grandulação fina, quer envolvendo dis­
soluções físicas e químicas. Em hori­
zonte inferior se depositam os mate­
riais provenientes da zona superior, 
dando-se o fenômeno de eluviação. 
Segue-se a rocha modificada, que não 
sofreu os fenômenos de intercâmbio 
que geram os solos. As três zonas po­
dem ser designadas pelas letras A, B, 
e e. Seu desenvolvimento se opera pelo 
grau de evolução e em obediência às 
modalidades gerais do processo pedo­
lógico. 
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A água, sob a forma de chuva, de 
cursos d'água e de gêlo (geleiras, gelos 
flutuantes, etc.) constitui um dos mais 
poderosos fatôres geológicos. A água 
exerce ação mecânica, nesse caso, o que 
depende, para efeito da desagregação 
das rochas, de sua estrutura, composi­
ção mineralógica e das formas topo­
gráficas da região . 

II - Erosão e destruição da fer­
tilidade do solo agrícola: 3 - Erosão 
é o desgaste do solo com o transporte 
de suas camadas superficiais ou pro­
fundas, provocado pela água, pelo ven­
to ou por maus processos de exploração 
agrícola, atuando êsses fatôres separa­
da ou simultâneamente. 

O meio de evitá-Ia será pela exe­
cução de um programa metódico de 
conservação do solo e portanto, de sua 
fertilidade. 

Com êsse fim, o agricultor precisa­
rá estar atento, observando os efeitos 
da erosão nas culturas, pastagens, ca­
minhos, etc., contendo a ação das en­
xurradas. Caso contrário, o solo irá 
se desgastando o que é denunciado pelo 
aparecimento de sulcos sôbre o terreno. 

Pouco e pouco o solo perderá sua 
fertilidade. 

O solo que se formou lentamente 
pelo processo pedológico, levando a na­
tureza cêrca de 1 000 anos para formar 
40 mm de espessura pode ter êsse tra­
balho destruído em poucos anos pela 
ação do homem, rompendo-se dessa 
forma o equilíbrio das fôrças naturais. 

Nas pastagens, os sulcos de contôrno 
são recomendáveis, sendo que nas cul­
turas anuais é onde se faz sentir mais 
fortemente o efeito da erosão, devido 
ser o terreno revolvido. O livre escoa­
mento das águas deve ser evitado, no 
sentido da maior declividade do solo. 

A cultura em faixas, dívidindo-se o 
terreno em faixas de nível, cuja largura 
variará com a declividade que não 
exceda de 8%, representa processo pou­
co dispendioso e muito recomendável. 

Nos pomares e culturas perenes, 
tanto quanto possível, não só como fa­
tor de conservação, mas também como 
meio de facilitar a restauração da sua 
fertilidade, é também processo reco­
mendável. 

4 Tipos de erosão - Pondo de 
lado a erosão determinada pelo vento 
(importante nos climas secos) e pelas 
águas e marés, temos a resultante das 
chuvas, que pode dar lugar aos 4 tipos 
seguintes de erosão: 

1-erosão em lençol (sheet ero­
sion) 

2-- erosão em canais (gully ero­
sion) 

3-- erosão queda (waterfall ero­
sion) 

4 - erosão em desabamento (sleep 
erosion). 

A primeira é conseqüência. do 
deslizamento da água da chuva pela 
superfície do solo. · 

A segunda, pela concentração da 
água. em pontos determinados e em 
conseqüência da enxurrada. 

A terceira, quando a água se pre­
cipita de canais coletores ou escqadou­
ros e solapa os terrenos marginais. 

A quarta, quando a. água, nos solos 
íngremes, se infiltra e ocasiona desmo­
ronamentos. 

Alguns geólogos só admitem a ero­
são superficial, em canais e a produzida 
pelo vento, êste último nos solos muito 
secos em que a água nêles não atue. 

E' inegável que o homem, agindo 
sem método, tem sido um agente ace­
lerador da esterilidade do solo. Entre 
nós, o machado, a enxada e o fogo, 
abatendo a floresta e destruindo a ma­
téria orgânica do solo, sem medidas de 
precaução, tem concorrido, nos terrenos 
de declive, para destruir a fertilidade 
do nosso solo agrícola em grandes ex­
tensões territoriais. 

Fatôres de erosão. 

Destacam-se como principais os 
seguintes: 

1 - Precipitações pluviométricas 
(qualidade freqüência, intensidade e 
distribuição das chuvas) ; 

2 -- Topografia ou declividade do 
solo (grande declividade e comprimento 
do declive); 

3 - Propriedades físicas e químicas 
do solo (textura; poder de absorção, 
profundidade, natureza do perfil, etc.) ; 
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4 - A exploração da terra pelo ho­
mem. A derribada das matas, o fogo, 
os maus processos de preparo mecânico 
do solo, o alinhamento defeituoso das 
plantações, etc., podem e têm influ­
ência prejudicialmente, facilitando a 
erosão em alta escala. 

5 - Natureza da cobertura do solo 
<vegeta.ção) - existem as que prote­
gem o solo ou favorecem a erosão, na 
conformidade de seu sistema radicular. 

6 - Natureza de proteção contra 
a erosão. Não são muitos, embora os 
processos possam ser combinados aten­
dendo às peculiaridades de uma deter~ 
minada propriedade agrícola. 

Além dos processos de combate 
· assim considerados que são de caráter 

mecânico, têm-se as medidas de defesa 
que, adotadas racionalmente, podem 
atenuar sensivelmente os efeitos da 
erosão. 

São os seguintes os processos me­
cânicos: 

1 -:- Os terraços verdadeiros ou pa­
tamares, que consistem na formação de 
degraus. E' um processo usado há sé­
culos. 

2 - O "sistema trenching", que 
consiste em fossas ou buracos retangu­
lares distribuídos pela área cultivada 
(geralmente em pomares, cafezais, etc.) . 
:G:sses buracos depois de cheios por eieito 
da erosão, são abertos em outros pon­
tos. 

3 - Cultura em faixa de nível, co­
nhecido entre os norte-americanos por 
stripp eroping. E' aplicada com eficiên­
cia em declividades de 4 a 7 por cento 
e de acôrdo com as constantes físicas 
do solo. Consiste na alternação de fai­
xas de cultura com plantas adequada­
mente escolhidas e cultivadas em li­
nha de nível. E' um processo econômi­
co, usado em grande escala nos Esta­
dos Unidos e que se vai generalizando 
entre nós. As faixas de cultura são in­
tercaladas com faixas de plantas de 
caráter perene ou semi-perene for­
mando degraus, tendo por fim proteger 
as faixas de cultura. Será papel das es­
tações experimentais estudar as plan­
tas, em cada região, que deverão cons­
tituir as faixas, e, mesmo, que devam 
ser cultivadas econômicamente. As le­
guminosas, como adubo verde, estão 
destinadas a representar papel impor­
tante. 

4 - Terraceamento. tsse processo 
consiste na diVisão dos terrenos de 
cultura de fortes declives (de 8 a 18%) 
em faixas estreitas de solo, denomina­
das terraços; os quais vão comportar­
se independentemente na absorção do 
excesso d'água., evitando a formação 
de enxurradas. :G:sses terraços acom­
panham as curvas de nível do terreno 
e as distâncias entre êles variam na 
conformidade das características lo­
cais (declividade, precipitação pluvio­
métrica propriedades físicas do solo, 
etc.). 

Na execução do terraceamento que 
é da alçada da engenharia rural, ter­
se-ão que considerar as seguintes ope­
rações: estudo do têrreno, sobretudo 
do ponto de vista topográfico, geoló­
gico e propriedades físicas; localização 
e construção dos terraços; construção 
de canais coletores. Entram no cálculo 
das despesas muitos fatôres, como se­
jam: topografia, maquinaria emprega­
do, pessoal, etc. Segundo os agrôno­
mos João Abramildes Melo e Mário 
Borganov, da Secretaria de Agricul­
tura de São Paulo, que se têm dedica­
do a êsse estudo, a eficácia do terra­
ceamento está comprovada em expe­
riências realizadas em campos perten­
centes ao govêrno em propriedades par­
ticulares. Foram adquiridas muitas má-

. quinas especializadas e delas fez-se 
distribuição pelo interior. E assim o 
terraceamento está sendo difundido. 

Os terraços podem ser construidos 
em pequenas áreas, adotando-se méto­
dos manuais de tração animal e mecâ­
nica sendo que para êste último pro­
cesso, existem máquinas especiais e 
importadas dos Estados Unidos. 

Por orientação da Secção de Com­
bate à Erosão, Irrigação e Drenagem 
do Instituto Agronômico de Campinas, 
o terraceamento está sendo executado 
em muitas regiões do estado, alcan­
çando-se ótimos resultados. Sua aplica­
ção está limitada pela declividade, que 
não deve exceder de 18%; mesmo por­
que, do contrário, os terraços ficariam 
muito próximos, dificultando os tra­
balhos de cultivo. Não basta, entre­
tanto, construir os terraços; os méto­
dos de cultivo nêles empregados, sobre­
tudo os mecânicos, exigem cuidados 
especiais. 

7 - São os seguintes os métodos 
que podem atenuar a erosão: 
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1 - Reflorestamento. Além da 
proteção do solo, o reflorestamento dos 
terrenos íngremes está se impondo en­
tre nós como medida econômica, des­
de que sejam .escolhidos para plantio 
essências florestais adequadas. Pode­
se alcançar com o reflorestamento, du­
pla finalidade: a proteção do solo con­
tra a erosão e a criação de vantajosa 
exploração agrícola. 

As elevações com declividades aci­
ma de 80% devem ser conservadas em 
florestas ou reflorestadas; 

Quem viaja pelo interior de nosso 
país, pelo que se pode observar mesmo 
à margem das estradas de ferro e das 
rodovias, é levado a ficar fortemente 
impressionado com as extensas áreas 
(nas regiões montanhosas) em que as 
florestas, tendo sido abatidas, jazem 
agora abandonadas, devido à ação das 
chuvas determinando a erosão. Regiões 
hoje abandonadas e empobrecidas, an­
tigos cafezais, assim se encontram pelo 
efeito da erosií.o, devido à ignorância 
dos processos de combate à erosão. 

Falando aos agricultores paulistas, 
assim se manifestou de uma feita, o 
eminente e saudoso agrônomo Dr. Fer­
nando Costa: 

- "Vivemos duas fases em nossa 
vida econômica: a fase das florestas 
e a das terras desprovidas de florestas. 
Durante a prim'eira, derrubamos as 
matas e exploramos o húmus acumu­
lado pelos séculos com a lavoura dos 
cafezais. Agora, estamos na fase das 
terras despidas de matas, já empobre­
cidas por uma lavoura quase secular. 
Como, então devemos agir se na terra, 
já não existem as condições do passado, 
que criaram todo êste potencial de 
riquezas de que gozamos? São Paulo 
diminuirá a marcha de seu progresso? 
Não! São Paulo não se deterá. São 
Paulo tem que resolver o seu problema, 
enveredando por uma agricultura mais 
racional". 

Deve-se ter sempre presente à me­
mória que, segundo os cálculos do geó­
logo norte-americano H. Berrnat, "a 
erosão concorreu para que mais de 30 
milhões de hectares de terra produ­
tivas dos Estados Unidos se transfor­
massem em desertos. Segundo H. R. 
Tolley, do Agricultura! Adjustement 
Administration'', dos Estados Unidos: 

- "Verificações recentes da extensão 
da erosão do solo neste país indicam 
que aproximadamente 50 000 000 de 
acres de terras outrora férteis, ficaram 
essencialmente arruinadas para uma 
lavoura prática. Outros 50 000 000 de 
acres estão em condições quase idên­
ticas. Cêrca de 100 000 000 de acres 
ainda em cultura acham-se seriamente 
empobrecidas, pela perda de solo, e 
cêrca de 100 000 000 de acres mais de 
terras cultivadas estão sendo exauridas 
de solo produtivo em proporções alar­
mantes". 

2 - Enleiramento. A prática da 
cultura limpa, isto é, da capina para 
eliminar as ervas daninhas nas plan­
tações, embora sendo racional, nas 
plantações permanentes (pomares, ca­
fezais, etc.) que guardam espaça­
mentos grandes, em terras de declive, 
permite os efeitos desastrosos da ero­
são. Daí, porque se realizam cuidados 
de cobertura do solo em estações expe­
rimentais, principalmente para aduba­
ção verde, visando proteger o solo. 

o enleiramento permanente que 
tem sido aplicado nos cafezais em São 
Paulo, consiste em cordões de terra 
formados em quadrado ou em meia lua 
ao redor do cafeeiro, tendo por finali­
dade proteger cada planta ·contra os 
efeitos da enxurrada. Consiste na aber­
tura de sulcos nos sentidos do arrua­
mento, de 15 a 20 centímetros de pro­
fundidade, para nêles ir sendo deposi­
tado todo o cisco da superfície do solo 
e a própria terra sôlta, devendo o la­
vrador recorrer a todo resíduo orgânico 
vegetal ao seu alcance, de modo a 
proporcionar ao cafezal o húmus vi­
vificador. A palha de café, de arroz, 
de feijão, etc., os resíduos da fazenda, 
os capins em geral, enfim, tudo de 
que se possa dispor, visando a incorpo­
ração de matéria orgânica, pode e deve 
ser utilizado desde que econômica­
mente. Além dos efeitos da humificação 
em virtude dos fenômenos bioquímicos, 
a planta irá ter à sua disposição, ali­
mentos nas leiras que a circundam. 
Alcança-se também o principal objetivo 
visado - a retenção da água - impe­
dindo os efeitos da erosão. 

O Prof. Carlos Mendes, pela pri­
meira vez entre nós, aconselhou o uso 
de curvas de nível, para o caso dos 
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cafêzais, no geral localizados em terre­
nos acidentados, processo êsse consis­
tindo em cordões de terra (camelões) 
bem feitos, acompanhando as curvas 
de nível. O número de cordões e a dis­
tância que entre êles deverá mediar, 
variarão segundo a declividade do ter­
reno. Em terrenos de grande declivi­
dade diz o ilustre professor Carlos Men­
des, "conseguimos reter tôdas as chu­
vas de qualquer época do ano, dispondo 
as curvas a distâncias que variam de 
15 a 20 metros". 

3 - Métodos racionais de cultivo 
do solo. Conforme a declividade e o 
aproveitamento a que o terreno se 
destina, dever-se-á de preferência pro­
curar fazer o plantio mecânico ·nas 
partes baixas, reservando-se as partes 
íngremes para pastagens e as partes 
mais elevadas para a floresta. 

4 - Plantio em curvas de nível. I 
E' esta uma providência útil e que 
deve ser adotada sempre em terrenos 
mesmo de pequeno declive. Terá ainda 
a vantagem de economizar a fôrça ani­
mal e motora nos cultivos. 

5 - Disposição das linhas de plan­
tio. - Não deverão as plantações obe­
decer à maior declividade do terreno, 
sendo realizadas preferencialmente no 
sentido transverso. 

6 - Cultura de cobertura. :t!:ste 
método consiste principalmente, nas 
culturas perenes (pomares, cafezais) , 
no cultivo de plantas destinado à co­
bertura que, protegendo o solo, dis­
pensem as capinas, por o revestirem 
inteiramente. Trata-se de estudo a ser 
confiado às estações experimentais nas 
diversas regiões do país. • 

Citaremos, aqui, os resultados obti­
dos na Estação Experimental de Mis­
souri, por F. L. Dulley e F. Miller, 
durante seis anos, em 7 canteiros de 
51,21 metros quadrados com 3,68% de 
declividade. ' Depois de cada chuva a 
quantidade de matéria fertilizante ar­
rastada era medida e, igualmente, a 
quantidade d'água que corria pelo can­
teiro. Os canteiros eram separados por 
tiras de ferro galvanizado e, nas ex­
tremidades mais baixas, existia um 
tanque de cimento onde eram reco­
lhidos os materiais transportados pela 
erosão. 

Canteiro Tratamento 

1 Sem cultura (descober-

Kg.por 
hectare 

to) . . . . . . . . . . . . . . . . . 521765 
2 Terra virada a pá (10 

cms.) e capinada após 
as chuvas ......... . 

3 Terra virada a pá (20 
cms.) e capinada após 
as chuvas ......... . 

4 Ca.pim azul .......... . 
5 Trigo anualmente ... . 
6 Rotação: milho, trigo e 

trevo .............. . 
7 Milho anualmente 

620945 

537478 
4243 

100184 

34399 
267 410 

Os resultados acima demonstram 
a necessidade de cuidados especiais 
com a cobertura do solo e adoção de 
produções culturais orientadas pela ex­
perimentação local. 

8 - o problema da conservação do 
solo. Está comprovado insofismável­
mente que os prejuízos da erosão, des- · 
truindo a fertilidade do solo, são muito 
maiores nos países acidentados do que 
se poderia supor. E' enorme a quanti­
dade de elementos nutritivos que as 
águas arrastam principalmente de­
pois de abatida a floresta. E' enorme o 
desgaste da camada mais rica do solo, 
dependendo a intensidade do fenôme­
no da natureza físico-química /dO solo, 
da declividade e da intensidade e dis­
tribuição das precipitações pluviomé­
tricas. A defesa contra a erosão nada 
mais representa do que o bom aprovei­
tamento do solo mediante a aplica.ção 
de métodos racionais de cultivo, de 
modo a conseguir-se a manutenção da 
fertilidade. ~se aproveitamento terá 
que se fazer visando rendimento eco­
nômico, mas evitando a ruína do solo, 
o maior patrimônio de uma nação. In­
felizmente em países novos, com gran­
des reservas de terras virgens, assis­
timos à destruição da floresta, sem 
a precaução necessária contra a ero­
são, ao empobrecimento rápido de enor­
mes áreas, determinando a migração 
da população em busca de outras que, 
por seu turno, em poucos anos, serão 
relegadas ao abandono. E' uma verda­
deira formação de desertos. Os solos de 
acôrdo com sua constituição física, des-
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providos de vegetação natural, e de 
matéria orgânica, são ràpidamente em­
pobrecidos e invadidos por pastagens 
pobres. O solo deve ser utilizado sob 
orientação racional, tendo em vista 
o contrôle da erosão e a defesa de 
sua fertilidade. 

"Incontrolled soil erosion, the grea­
test enemy to soil productivity and 
greatest destroyer of land in the coun­
try today is costing the American far­
mers not less than $ 400 000 000 every 
year in abandoned acreage and the 
lost of fertile soil" (Winfielt Scott­
ands J. B. Paul - Permanent Agricul­
ture). 

E' do papel das estações experi­
mentais, mediante pesquisas adequadas, 
traçarem os métodos de combate à 
erosão. Ter-se-á de traçar, para cada 
região, um programa. Muitos estadis­
tas norte-americanos, desde Washington 
e Jefferson, já vinham proclamando a 
necessidade da defesa do solo americano 
contra a erosão, como uma previdên­
cia de preservação do futuro da nacio­
nalidade. Como disse Franklin Roo­
sevelt "é um dever proteger o maior 
patri~ônio nacional, porque a nação 
que destrói o seu solo, destrói a si 
·mesma". 

Teremos, portanto que desenvolver 
combate sistemático contra os efeitos 
da erosão, compreendendo, dentre ou­
tros, os seguintes estudos: determi­
nação da intensidade do fenômeno nas 
várias regiões do país; estudo econômi­
co dos processos a serem aplicados; 
exame das variedades de plantas fixa­
doras do solo, com o respectivo valor 
econômico; desenvolvimento de inten­
sa campanha educativa; divulgação 
dos métodos de combate mediante de­
monstrações levadas às propriedades 
agrícolas; adoção de facilidades para 
aquisição de máquinas destinadas ao 
terraceamento e outras operações ne­
cessárias à conservação do solo; for­
mação de cooperativas congregando 
agricultores e, sobretudo, pequenos pro­
prietários de uma mesma região, onde 
sejam aconselháveis iguais processos 
de combate; aplicação de medidas de 
defesa florestal, mediante a preserva­
çãQ de florestas e aplicação de medi­
das obrigatórias de reflorestamento 
por se revestir de caráter de utilidade 
pública. 

Já é tempo de iniciarmos intensa 
campanha de conservação do solo, isto 
é, da fertilidade do solo brasileiro, de­
lineando-se, com êsse fim, programa e 
legislação apropriados, pois já são ca­
lamitosos os efeitos da erosão em enor­
mes trechos do território nacional~ 
Aquilo que a natureza levou séculos 
para formar, estamos destruindo em 
poucos anos de exploração, nem sempre 
feita em proveito da nação. 

A erosão, já se· disse com proprie­
dade, "rouba a. herança dos brasilei­
ros de amanhã". 

Conclusões: Para o perfeito co­
nhecimento da erosão em nosso país, 
e para desenvolver um sistemático com­
bate aos seus efeitos, são aconselháveis 
os seguintes estudos e medidas práticas: 

1 - determl:nação da intensidade 
do fenômeno nas várias regiões do país;. 

2 - estudo econômico dos pro­
cessos a serem aplicados; 

3 - exame das variedades de plan­
tas fixadoras do solo, com o respecti­
v9_ valor econômico; 

4 - desenvolvimento de intensa 
campanha educativa salientando os de­
sastrosos efeitos da erosão; 

5 - divulgação dos métodos de 
combate mediante demonstrações le­
vadas a efeito nas propriedades agrí­
colas; 

6 - adoção de facilidades para a 
aquisição de máquinas destinadas ao 
terraceamento e outras operações ne­
cessárias à conservação do solo; 

7 -- formação de cooperativas con­
gregando agricultores, e, sobretudo, pe­
quenos proprietários de uma mesma. 
região, onde sejam aconselháveis iguais 
processos de combate; 

8 - aplicação de medidas de defesa 
florestal, mediante a preservação de 
florestas e aplicação de medidas obri­
gatórias de reflorestamento, por se re­
ve;>J,ir de caráter dE)! utilidade pública; 

9 - articulação do Ministério da 
Agricultura com os estados, entidades 
autárquicas, associações de classe, etc., 
para estudos pedológicos nas regiões 
mais sujeitas à erosão; 

10 - orientação da classe rural, 
no sentido do aproveitamento, nas 
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propriedades agrícolas, sob a forma 
de compostos orgânicos, dos resíduos 
animais e vegetais, visando a humifi­
caçã9 do solo; 

11 - assistência pelo crédito agrí­
cola, ia.os proprietários rurais que apli­
carem métodos racionais de conserva­
ção do solo; 

12 - é recomendável que, através 
de órgãos técnicos governamentais, 
mediante delimitação de áreas, sejam 
estabelecidas normas racionais de me­
lhor utilização do solo, visando-se 
principalmente a defesa de interêsses 
coletivos. Como já disse o senhor pre­
sidente da República "o solo é a pri­
meira riqueza, insubstituível e, por 
desgraça, algumas vêzes irrecuperável". 

Artur Tôrres Filho 

O imigrante e o problema da terra * 

Os objetivos de uma m_>lítica imi­
gratória não devem ser precisamente 
aumentar a população do país, ou 
encher os vazios demográficos. Quem 
lhe assinalar tais diretrizes estará pen­
sando em têrmos megalomânicos, esta­
rá acalentado, em seu sub-consciente, 
sonhos de imperialismo e dominação. 
Ou, pondo o carro adiante dos bois, que­
rendo o efeito antes da causa. Cresci­
mento demográfico deve ser função 
da riqueza, e não vice-versa. Que o 
Brasil venha a ter a densidade dos 
Estados Unidos ou a do Canadá, mas 
que sua população desfrute o alto pa­
drão de vida de ambos. 

Errôneo é, também, a nosso ver, 
o ponto de vista dos que pensam 
no imigrante como um braço, desta­
cando abusivamente um pedaço do 
corpo humano que, em geral, só fun­
ciona acompanhado de outras partes. 
Esta corre·nte é muito forte e repercute 
em todos os órgãos da opinião pú­
blica. A ela se filialll. todos os que vêem 
no imigrante um fator do aumento de 
produção, equiparando-o, portanto, à 

• Tese apresentada pelo Prof. Artur Rios, 
da Fundação Getúlio Vargas, aprovada na 1. • 
Conferência Brasileira de Imigração e Coloni­
zação recentemente realizada em Goiânia, sob 
os auspícios do Conselho de Imigração e co­
lonização. 

máquina ou ao adubo. Pensam as­
sim os que, contaminados de certo 
economismo predominante em várias 
esferas · do pensamento moderno, su­
bordinam os destinos de um povo ao 
jôgo inelutável das fôrças econômicas. 

Se nos detivemos em expor essas 
concepções do imigrante, foi para me­
lhor esclarecer nossa posição e tornar 
mais preciso tudo que se segue. Con­
ceber o imigrante como reprodutor ou 
como bra.ço implica, - clara ou im­
plícita, - a sua proletarização. O imi­
grante é uma pessoa humana e, como 
tal, não pode ser simplificado. Ouvin­
do, às vêzes, certos propugnadores da 
imigração, dir-se-ia que o país, pelo 
fato de necessitar de imigrantes, se · 
acha automàticamente no dever de 
explorá-los o mais possível. Para êles, 
a chegada de uma leva de displaced 
persons é mais uma oportunidade de 
engrandecer a nação à custa dêsse 
material humano que bate às suas por­
tas pedindo hospitalidade. 

Se quisermos elevar o nível cul­
tural do pais, se aspirarmos o seu 
engrandecimento qualitativo e não 
quantitativo, se quisermos formar um 
povo de homens livres e não simples 
massa de proletários, trabalhando para 
minorias privilegiadas, pensamos que 
a política imigratória deve tomar · ou­
tros rumos. Sobretudo, no que diz res­
peito à imigra.ção dirigida de agricul­
tores. A condição de homem livre está 
ligada à propriedade. Esta é uma pro­
jeção natural da pessoa humana que 
nela se completa. Sem a propriedade, 
o homem se torna instável e inseguro, 
característicos fundamentais do pro­
letário. "Quem não tem propriedade'', 
escreveu Belloc, "está submetido à ser­
vidão econômica do que tem a proprie­
dade, seja o possuidor desta, outro in­
divíduo ou o Estado. 

Ora, é pela propriedade que o imi­
grante realiza suas núpcias com a pá­
tria adotiva. Quanto mais tempo se 
adiar êsse consórcio, e suas conseqüên­
cias econômicas, sociais e jurídicas, 
quer por meio de uma legislação res­
tritiva, quer através de barreiras de 
outra espécie, mais lento e penoso 
se tornará o processo de assimilação. 
Isto que é verdade para qualquer tipo 
de imigrante, deve ser acentuado so-
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bretudo no caso do agricultor. A es­
perança de melhoria econômica é um 
dos móveis permanentes da história 
das migrações. No século XIX, os Es­
tados Unidos puderam aproveitar-se 
de uma poderosa corrente imigratória, 
pelas facilidades de ascensão social 
que proporcionavam ao imigrante. Se 
a vida rural america·na pôde enrique­
cer-se com a contribuição trazida por 
finlandeses, noruegueses, dinamarque­
ses, holandeses, tchecos, portuguêses, 
suecos e flamengos, foi, entre outros 
fatôres, porque aos representantes 
destas nacionalidades foi fácil inte­
grar-se na agricultura americana atra­
vés da posse da terra. Pelos motivos 
exatamente opostos, não pôde o Bra­
sil, na mesma época, cahalizar para 
seu território a massa formidável dos 
emigrantes europeus. :G:ste fato foi 
sobejamente, reconhecido por autori­
dades em imigração que escreveram, 
ao tempo em que se verificavam êsses 
deslocamentos humanos, para o con­
tinente americano. 1 

Sustentamos que não será possí­
vel ao Brasil elaborar uma política 
imigratória sem uma correlata polí­
tica de terras. Por política de terras 
entendemos um sistema jurídico que dê 
ao imigrante o adesso à propriedade 
da terra no mais breve espaço de tem­
po. Por certo, não é êsse o único re­
quisito de um regime de terras, mas 
é, sem dúvida, o mais importante. Não 
se compreende que o imigrante, em 
busca de oportunidades econômicas 
pouco freqüentes no Velho Mundo, seja 
constrangido a desempenhar o papel 
de braço na monocultura latifundiária, 
descendo ao nível do nusso proletário 
rural, quando o ideal seria exatamente 
criar, através do imigrante, um fator 
de levantamento do padrão de vida 
das nossas populações do interior. 

Esclareça-se, em tempo, que não 
desejamos extinguir, de uma penada, 
o latifúndio, nem queremos agarrar o 
imigrante e forçá-lo a ser proprietário. 
E' preciso que se deixe ao imigrante 
até mesmo liberdade de ser assalaria­
do, colono ou foreiro, caso não tenha 
capa.cidade para gerir êle próprio um 
estabelecimento agrícola, e na hipótese 

1 V. por exemplo, A. Legoyt, L't:migration 
Europeenne, Paris, Ouillaumin, 1861, pp. 
XXXV-XLII e 121-23 e 125-32. 

de vir sponte sua para o Brasil. Então, 
cabe-nos, apenas, facilitar a sua adap­
tação ao país. Tratando-se, porém, da 
imigração dirigida, é um dever encami­
nhar o ádvena à posse da terra, pois 
não se compreende que o tomemos 
nos portos de embarque, que lhe pa­
guemos a passagem, para abandoná-lo 
·no primeiro pôrto de chegada. 

Colonização e imigração têm de 
ser o verso e o reverso da mesma moeda. 
A seleção e o transporte do imigrante 
têm de ser completados por um serviço 
efidente de distribuição e localização. 
No caso do agricultor, esta deve ser 
feita dando ao imigrante glebas que 
possa chamar suas, embora estas se 
integrem, por necessidade da topogra­
fia, ou do tipo de cultivo, numa gran­
de exploração. Só assim, êle poderá 
desempenhar seu formidável papel de 
transmissor de novos padrões cultu­
rais ao habitante do campo. 

Ao analisar a situação de nossas 
populações rurais, é preciso aba'ndonar 
certas idéias "progressistas", e certos 
complexos de superioridades mal en­
cobertos em planos de "reformas" que 
visam o homem do campo. A pró­
pria oposição entre a mentalidade ur­
bana e a rural já mostra que esta­
mos ante dois sistemas culturais. Não 
se pode reformar arbitràriamente um 
sistema cultural, conjunto multisse­
cular de crenças e práticas que fo­
ram transmitidas de geração em gera­
ção. Os antropólogos já demonstraram 
que é impossível modificar êsses sis­
temas da noite para o dia, sem sérias 
conseqüências para a personalidade 
dos que nêles participam. A cultura é 
uma realidade que resiste a nossas 
tentativas ingênuas de intervencionis­
mo. E resiste porque funciona, por­
que é eficiente, porque supre satis­
fa·tôriamente as necessidades do in­
divíduo. 

A cultura cabocla - para usarmos 
a expressão de um sociólogo, - não 
pode ser "reformada". O que podemos 
fa:zer é uma enxertia cultural, isto é, 
expor seus membros a traços materiais 
e imateriais de outra cultura, para 
que, através dos mecanismos do con­
tacto, da imitação, do intercâmbio, 
haja uma fertilização recíproca. A fi­
xação de imigrantes em núcleos homo­
gêneos, a multiplicação dêsses núcleos, 
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focos de disseminação de idéias e prá­
ticas novas, lentamente, orgânicamente, 
realizaria êsse objetivo. O imigrante 
é um agente formidável de transmissão 
cultural, mas seu efeito será contra­
producente, se permltirmos que se dis­
solva entre as populações do interior. 
Neste caso, a ação do meio físico e 
social, encontrando o individuo desli­
gado do seu grupo, enfraquecido pela 
falta de contactos, conseguirá reduzi­
lo ao nível dêsse proletariado rural 
que pretendemos suprimir. Em vez de 
transmitir práticas agrícolas capazes 
de sustar o crescente empobrecimento 
do nosso solo, de combater a erosão, 
o imigrante Vira matuto, como aconte­
ceu em Santa Catarina e no Espírito 
Santo, com os primeiros colonos ale­
mães, exemplo típico de desintegra­
ção cultural. 

o objetivo de uma política imigra­
tória no Brasil, - a mudança cul­
tural . provocada,* - só pode ser efe­
tuada pela fixação do imigrante, e 
esta tem de se fazer em comunidade 
que gozem da posse plena da terra 
e que possam agir, pelo exemplo, sôbre 
as populações circunVizinhas, modifi­
cando-lhes os hábitos culturais roti­
neiros. A maneira como está se pro­
cessando a imigração dirigida, facilita 
a criação dessas comunidades, pois os 
imigrantes têm Vindo, não isolada­
mente, mas em familias. Será impru­
dente, e até mesmo criminoso, deixar 
que essas famílias se dispersem numa 
grande cidade, ou se isolem nas bre­
nhas. Será como lançar num areal, 
sementes escolhidas a capricho. 

A ausência de um sistema de ter­
ras e de um programa generoso de 
colonização explica, entre outros fatô­
res, muitos malogros de que está cheia 
a história da imigração no Brasil. O 
clima, a escravidão, a intolerância re­
ligiosa, a falta de comunicações não 
são fatos que se desprezem. Além disso, 
porém, o latifúndio e a mentalidade 
a que deu origem, entre as classes 
responsáveis do pais, entraram com 
um coeficiente nada desprezível. Basta 
olhar a profunda diferença entre a 
colonização de São Paulo e a dos ou­
tros estados do sul. Em São Paulo, 

• Emilio Willems, O Problema Bural Bra­
sileiro do Ponto de Vista Antropológico, Secre­
taria de Agricultura, São Paulo, 1944, p. 23. 

escreve Rubens Borba de Morais, ·"foi 
a repressão ao tráfico e o conseqüente 
encarecimento do escravo que estimu­
laram a imigração. Não houve coloni­
zação, mas importação de braços. Não 
se procurou, no principio, colonizar, 
mas substituir o braço escravo pelo ~­
grante. Mais tarde, depois de 13 de 
maio, quando já estava enraizada a 
cultura do café em grandes fazendas, . 
não se cuidou de colonizar, mas de "for­
necer braços à lavoura". . . Na maior 
parte dos estados do sul, a colonização 
se fêz pelo trabalho livre, sem o pre­
cedente da escravatura, em pequenos 
lotes pagos em construção de estradas, 
ou em espécie, onde se desenvolveu a 
policultura e onde, aos poucos, sem 
transição rápida vai se formando uma 
próspera indústria rural. Contrasta-se 
isso com o proletariado rural paulista 
sem raízes na terra".• ' 

Esta situação se explica histori­
camente. Em São Paulo, a colonização 
esbarrou no latifúndio cafeeiro e, no 
restante do país, não conseguiu vencer 
a oposição dos proprietários de terras. 
No século passado, havia quem acre­
dltasse na fragmentação, em pouco 
tempo, da fazenda de café. Hendelmann, 
por exemplo, achava, otimlsticamente, 
que a cultura do café seguiria o exem­
plo do Haiti, dando lugar, em breves 
anos, à pequena propriedade. Isso veio 
realmente se dar, mas só depois da 
crise de 1929. A esperar por tal tran­
sição, qúe demorou perto de cem anos, 
nenhum dos colonos poderia presen­
ciá-la. Quanto a doações de terra a 
imigrantes, dentro do sistema da mono­
cultura latifundiãria, não se cogitava 
disso. O próprio senador Nicolau Pe­
reira de Campos Vergueiro, que iniciara 
a importação de trabalhadores europeus 
na sua fazenda. de !bicaba, em 1847, le­
vantou-se, anos mais tarde, no Senado, 
afim de atacar o programa das doações, 
sob a alegação, - hoje tantas vêzes 
repetida, - de prejudicar aos nacio­
nais.• 

• Rubens Borba de Morais, prefácio às 
Memórias de um colono no Brasil de Thomas 
Davatz. Livraria Martins, São Paulo, 1941, p. 1. 
Lourival Câmara, Estrangeiros em Santa Cata­
rina, Rio de JaN,eiro, Conselho Nacional de Geo­
grafia, 1948, pp. 12-16. 

• Henrique Handelmann, História do Bra­
sil, Instituto Histórico e Gepgráfico Brasileiro, 
Imprensa Nacional, 1931, p. 984. 
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Visando preservar o sistema eco­
nômico de exploração da terra que ali­
mentava sua classe, Vergueiro desen­
volveu em sua fazenda o famoso siste­
ma da parceria que seria imitado e 
difundido por todo o estado. As co­
lônias de parceria, na opinião de Ver­
gueiro, seriam formas transitórias que 
preparariam o imigrante à posse ple­
na da terra. Não cabe no plano do 
nosso trabalho, .uma discussão do sis­
tema de parceria que sempre encon­
trou defensores e opositores acérrimos. 
Não negamos que tivesse produzido re­
sultados em diversas regiões do globo. 
Seria na opinião de Sérgio Buarque 
de Holanda "uma espécie de conci­
liação entre 'o regime dos serviços assa­
lariados, como se pratica, em gei-al, 
nas fazendas, e o das pequenas pro­
priedades, peculiar aos núcleos colo­
niais.• 

o que é indiscutível, e a mesma 
autoridade o reconhece, é que o sis­
tema não. produziu os benefícios es­
perados. Após a rebelião dos colonos 
de Ibicaba, encabeçada por Thomas 
Davatz, o sistema deu lugar ao paga­
mento de jornais aos trabalhadores, ou 
de um salário mensal fixo, - isto é, 
formàs de contrato de trabalho que não 
encaminhavam o imigrante à posse da 
terra. Nada mais concludente do que 
a a.firmação de José Vergueiro, em 
memorial redigido em 1874, trinta anos, 
portanto, após a implantação da parce­
ria, sôbre a má vontade com que os 
colonos trabalhavam, procurando tirar 
todo o proveito para si, já que não 
tinham esperança de poder considerar, 
algum dia, como sua, a terra que cul­
tivavam. 

São inúmeros os depoimentos de 
estrangeiros sôbre a resistência que 
os proprietários de terras opunham à 
imigração. Van Delden Laerne, que 
visitou o Brasil de 1883 a 1884, colheu, 
de sua palestra com fazendeiros, a se­
guinte impressão: "Não querem colonos 
livres, mas trabalhadores, - instru­
mento de trabalho (em português no 
original) - para beneficiar suas pro­
priedades"•. Que poderiam fazer os 

G Sérgio Buarque de Holanda, prefácio do 
tradutor às Mem6ria8 de Davatz, p. 20. Ver 
também Jules Duval, Hi8toire de l'Émigration 
Européenne, Asiatique et Africaine au XIXe 
8itcle, Paris, Gui!laumin, 1862, p. 265. 

• e. F. Van Delden Laern0, Brazil and Ja­
va, London, W. H. Allen, 1 1885, p, 131. 

partidários da imigração livre, que po­
deria. fazer uma Sociedade Interna­
cional de Imigração animada pelo ide­
alismo de Tavares Bastos, se. a classe 
mais poderosa do país bloqueava sis­
temàticamente seus esforços? 

Em 1867, o ministro Zacarias resol­
veu pagar as despesas de viagem de 
imigrantes da Europa ao Rio de Ja­
neiro. Para êsse fim, expediram-se ins­
truções aos cônsules brasileiros nos por­
tos europeus. Em 1868, porém, subia 
ao poder o gabinete Itaboraí que, ime­
diatamente cancelou aquelas instruções. 

Em 1876, encorajou-se o alemão 
Gruber a trazer 5 000 colonos para San­
ta Catarina e Paraná. Ao chegarem, 
porém, a situação política havia mu­
dado e o novo gabinete recusou-se a 
ratificar o acôrdo. Os imigrantes diri­
giram-se assim mesmo a seu destino 
e lá chegando, receberam terras de 
qualidade inferior. Tiveram de regres-· 
sar à Europa, ou emigraram para a 
América do Norte e a Argentina. Gru­
ber apressou-se a escrever para a Hun­
gria dissuadindo 30 000 emigrantes de 
sua projetada vinda para o Brasil. 

Tais fatos obrigaram diversos paí­
ses europeus a proibir a emigração para 
o Brasil. Essa já fôra a origem, por 
exemplo, do rescrito Heydt de 1859. 
Entretanto o documento mais contun­
dente conÚa a política imigratória do 
Império foi dado à luz em 1875, pelo 
govêrno inglês, alertando os súditos 
de Sua Majestade contra os prejuízos 
que acarretaria sua emigração, caso 
viessem para o Brasil. 

"Em 1872 e 1873, relatava o citado 
documento, diversos grupos de emi­
grantes, em número aproximadamente 
de 1 000 pessoas, dirigiram-se do Reino 
Unido para o Brasil "sob a condição de 
receberem terra em têrmos favoráveis" 
e auxílio no seu cultivo até que se bas­
tassem a si mesmos, e na expectativa 
de que realizariam a primeira colheita 
no fim de seis meses. Estas promessas e 
esperanças não se realizaram. "Os emi­
grantes não obtiveram a terra", hou­
ve um surto de doença, muitos morre­
ram e os que tiveram fôrças para tan­
to, regressaram à capital, afim de obter 
assistência do representante de Sua 
Majestade. Muitas viúvas e filhos de 
emigrantes que faleceram foram re­
patriados, outros foram removidos para 
lugares diferentes e o representante 
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britânico ainda está ocupado em ten­
tar obter do govêrno do Brasil, auxí­
lio para os que restam. As narrativas 
dêsses emigrantes sôbre sua situação 
atual, mostram que sofreram grandes 
privações e que se acham muito longe 
de ter melhorado sua condição, emi­
grando para o Brasll".7 Mais tarde, em 

· 1902, era o govêrno italiano que proibia 
a emigração para o Brasil. .. 

E' curioso assinalar que inúmeras 
autoridades e membros do govêrno não 
deixavam de reconhecer a impossibili­
dade de integrar o imigrante na terra, 
sem alterar o .sistema agrário existente. 
Moreira de Barros, ministro de Estran­
geiros no gabinete Sinimbu, afirmava: 
"A colonização européia pode-se dar 
aqui de uma única forma: é que os 
imigrantes desta procedência se es­
tabeleçam em propriedades suas e tra­
balhem por própria conta". Reconhe­
ciam isso, mas nada faziam para mo­
dificar o regime de terras do país. 

A lei de terras de 1850, que podia 
ter iniciado uma era nova para o Bra­
sil, nunca foi aplicada, simplesmente 
porque jamais se executou uma provi­
dência básica que condicionava sua 
execução: o tombamento das terras 
devolutas, sua demarcação e registo. A 
mesma oposição encontrada pelos abo­
licionistas, era o que tinham de en­
frentar todos os que sonhavam a subs­
tituição do latifúndio pela pequena pr0-
priedade. · Escrevendo trinta anos de­
pois da promulgação da lei e da sua 
regulamentação, Laerne, um dos es­
trangeiros mais lúcidos que nos visi­
taram, autorizado por exaustivo estudo 
das condições sociais e econômicas do 
país, mostrava-se cético quanto à ex­
tinção do latifúndio, único obstáculo à 
colonização do Brasil, na sua categórica 
afirmação. 

O latifundiário no Brasil tudo fêz 
para impedir a abolição, e tudo conti­
nua a fazer para impedir a colonização. 
Perdeu a primeira fase da batalha, 
mas a segunda? Flagrante da menta­
lidade dos latifundiários do Império se 
encontra na pena de um dos seus vul­
tos mais representativos, o barão de 
Pati do Alferes. Sustentava que a abun­
dância de escravos e a vastidão do 

~ O documento citado vem em Van Delden 
Laerne, op. cit., p. 137. (Os grifos são nossos). 

terreno a cultivar afugentavam o tra­
balhador assalariado das tarefas do 
campo. "Vê-se, por experiência própria, 
dizia êle, que um colono, a quem va­
mos a bordo de um barco pagar a pas­
sagem, mal se sujeita a indenizar seu 
amo, retirando-se ou evadindo-se, mui­
tas vêzes sem ter cumprido seu con­
trato, mas por que? Por achar êle quem 
muitas vêzes gratuitamente lhe oferte 
um pedaço de terra, para trabalhar por 
sua conta ou o inquiete com esperança 
de maior ganho, mediante menos afa­
noso trabalho". Ora·, qual é a conclu­
são que o bom barão tira dêsse fato 
perfeitamente legítimo? Nada menos 
que a necessidade de continuar usando 
o trabalho escravo: "Nestes têrmos, 
vê-se a necessidade de continuar-se 
com êsse cancro, cujo preço atual não 
está em harmonia com a renda que 
dêle se pode tirar ... "" · 

Os fazendeiros subordinavam o imi­
grante ao destino da grande lavoura ca­
feeira, à qual, por sua vez, ligavam a 
sorte do país. Por êsse processo, que 
invertia os têrmos humanos da ques­
tão, nunca se poderia resolver o pro­
blema. O imigrante, dentro do sistema 
do latifúndio, só podia permanecer 
como braço, como proletário, jamais 
como proprietário livre. Chocava-se 
contra dois obstáculos, um econômico, 
outro psicológico. O primeiro residia nos 
altos salários que se pagavam ao tra­
balhador livre e que arruinariam o fa­
zendeiro. O segundo era a mentalidade 
paternalista do latifundiário, acostu­
mado a considerar o escravo como par­
te de sua familia, sôbre o qual, por­
tanto, podia exercer o direito de re­
compensa ou de castigo. Essa tradição 
escravagista foi um fator constante 
de perturbação entre o proprietário de 
terras e o trabalhador livre, ao qual 
repugnava essa sujeição, essa cons­
tante interferência do patrão nos seus 
negócios particulares. 

A "fome de braços" dos fazendei­
ros nacionais, se prende a tentativa 
abortada da imigração de chineses como 
coolies para o Brasil, por volta de 
1870. E' edificante ler os debates sô­
bre o assunto no parlamento da época. 
O ministro Moreira de Barros achava 
que daqui não havia outro meio de 

• Barão de Pati do Alferes, Memória s6-
bre a fundac;lto e custeio de uma fazenda na 
província do Rio de Janeiro, Rio, Laemmert, 
1863, pp. 37-38. 
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resolver a situação, já que a imigra­
ção européia era de vantagem proble­
mática para a grande lavoura (sic). Por 
sua vez, seus adversários só viam um 
perigo na idéia: o de mongolizar o 
Brasil. O fato é ilustrativo. Portu­
guêses, chins, alemães ou nacionais, os 
latifundiários não os compreendiam se­
não dentro do sistema reinante. A 
imigração seria utilizada como instru­
mento de dominação de uma classe, 
não como construtora da grandeza na­
cional. "Os fazendeiros querem traba­
lhadores no país, não gentlemen -
resume o amargo Andrew McCollan 
que nos visitou em 1886, fugindo ao do­
mínio dos nortistas vitoriosos no sul 
dos Estados Unidos.• 

A República não conseguiu dar ao 
Brasil um sistema de terras, que efe­
tuasse a transição do latifúndio para 
a pequena propriedade. Tôdas as ten­
tativas, com excecão de iniciativas es­
taduais, no Paraná, em Santa Catarina 
e no Rio Grande do Sul, não passaram 
do papel. Nem a Abolição, nem a. Re­
pública conseguiram extirpar a men­
talidade latifundiária, cuja vitória em 
nossos dias está comprovada pelo alto 
índice de concentração da propriedade 
da terra aparente no último recen­
seamento. E' êsse mesmo espírito que 
transparece, ainda hoje, em certos pró­
ceres da lavoura paulista, como o Sr. 
Cincinato Braga, que critica a política 
da União, por encaminhar imigrantes 
para outros estados que fornecem lotes 
de terras gratuitos aos imigrantes, dei­
xando a lavoura paulista sem braços. 1º 

Em 1820, o inglês James Hender­
son escrevia: "E' uma grande desgraça 
para o Brasil estarem extensões enor­
mes de território, nas mãos de proprie­
tários que não possuem bastante for­
tuna nem mesmo para poderem culti­
var a centésima parte delas e que, não 
obstante, se agarram tenazmente à sua 
propriedade, na esperança de que, ao 
contínuo desenvolvimento do país, a 
mesma se valorize cada dia mais". Em 
1850, a situação era a mesma e, hoje, 
cêrca de cento e trinta anos mais tar-

• Andrew McCollum, cópia dactilografada 
do diário manuscrito, existente nos arquivos 
da Universidade Estadual da Luisiana, Baton 
Rouge, La., Estados Unidos. 

10 Clncinato Braga, ProblemaB BraaileiroB, 
3.• edição, José O!implo, Rio de Janeiro, 1948, 
p. 32. 

de, não parece ter mudado. Henderson 
criticava os donos de terras, por não 
quererem desfazer-se da parte das 
mesmas, a não ser por aforamento, ou 
onerando-as de tôda sorte de condi­
ções, que tornavam pouco remunerativo 
o seu cultivo. E ·não é isso que vemos 
em nossos dias, não nos sertões de 
Goiás, mas a poucos quilômetros do 
Rio, nessa Baixada Fluminense, onde 
o govêrno inverteu somas colossais em 
obras de saneamento, para que a terra 
permanecesse nas mãos de privilegia­
dos que a usam para fins de espe­
cula ção?11 

Desde o comêço do século passado, 
espíritos ilustres sentiram que o des­
tino da imigração no Brasil estava 
prêso à extinção do latifúndio e a 
uma política racional de terras. José 
Bonifácio, por exemplo, em tanta coi­
sa um precursor, apoiou decididamente 
a pequena propriedade. Recomendou o 
parcelamento da terra e seu aprovei­
tamento, principalmente na vizinhança. 
das grandes povoações, onde se ach9ria 
sempre um mercado certo, pronto e 
proveitoso. 

Aureliano Cândido de Tavares Bas­
tós, - o solitário Tavares Bastos, -
escrevia, em 1867: "Um dos maiores 
obstáculos à imigração espontânea, é 
serem possuídas pelos grande". "'ro­
prietários vastas extensões das melho­
res terras das terras vizinhas do" JY>er­
cados e das estradas". 12 Espírito liberal 
e humanista, apontava o exemp1o dos 
Estados Unidos e clamava por uma lei 
que desse ao imigrante a segurança do 
homestead. 

E' lamentável que essa corrente 
liberal não tivesse preponderado em 
nossa política imigratória. E' lamen­
tável que não tenhamos ainda uma lei 
de terras à altura das necessidades do 
país. Que se procure localizar o imi­
grante em regiões remotas, onde seus 
esforços terão forçosamente de malo­
grar-se quando há, perto dos cen­
tros povoados, terras inaproveitadas. 
Que se mande buscar imigrantes na 
Europa sem lhes reservar lotes, em nú­
cleos agrícolas, onde possam dar a 

u A citação de Henderson vem em Han­
delmann, op. cit., p. 985. 

12 A. C. Tavares Bastos, "Memória sôbre 
Imigração", in MaleB do PreBente e EsperançM 
do Futuro, São Paulo, Companhia Editôra Na• 
cional, 1939, p. 87. 
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justa medida de sua capacidade no 
cultivo da terra. Que se faça da par­
ceria a regra quando, mesmo acaute­
lada por leis que protegessem o in­
terêsse de ambas as partes, devia ser 
uma exceção. 

Julgamos, portanto, à luz da ex­
periência imigratória brasileira, que 
uma colonização em larga escala só 
se poderá processar tomando como base 
os seguintes fatôres: 

1) A colonização em comunidades 
rurais planejadas de acôrdo com as 
técnicas recentemente aplicadas, com 
grande êxito nos Estados Unidos, sobre­
tudo na Tenessee Valley Authority. 

2) Essas comunidades deverão ser 
constituídas por agricultores que pos­
suam a terra em forma de pequenas 
propriedades, entendendo-se porisso, o 
minimo indispensável, ao sustento de 
uma família. 

3) Essas comunidades devem or­
ganizar-se econômicamente em coope­
rativas, de modo a poderem enfrentar 
a concorrência das grandes proprie­
dades no mercado interno, e obter o 
equipamento e a assistência técnica de 
que necessitam. 

4) A propriedade da terra, nas 
comunidades rurais, deve ser garan• 
tida por um sistema moderno e se~uro 
de demarcação e tombamento, a fim de 
evitar litígios e arbitrariedades, a exem­
plo do que se faz nos Estados Unidos 
e na Austrália. 

5) E' indispensável o levanta­
mento das terras públicas dos estados 
e a sua. venda, em leilões periódicos, 
a um preço mínimo que esteja ao al­
cance, não só do imigrante, como do 
pequeno agricultor nacional. 

&ses serão os traços gerais de um 
sistema realista de colonização. Sem 
êle, o Brasil permanecerá vegetando 
em formas mais ou menos disfarçadas 
de colonialismo, sem a estabilidade eco­
nômica que lhe daria a formação de um 
mercado interno e a estabilidade po­
lítica que lhe proporcionaria uma clas­
se média, com fundas raízes na terra. 
Da nossa generosidade, do nosso sen­
timento de solidariedade humana, de­
pendem a sua execução e o nosso des­
tino de povo. 

José Artur Rios 

-

A fotografia é um excelente doeumento ireogrãfleo, desde que se saiba exatamente o loeal 
fotografado. Envie ao Conselho Nadonal de Geografia as fotografias panor&mieas que 

possuir, devidamente legendadas. 
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Rio algum, em tôda a história da humanidade, tem tido papel de relêvo 
como o Reno. Nenhum é melhor conhecido, nenhum tem igual circulação, nem 
outro qualquer tem estado mais em contacto com a parcela da humanidade 
que vive nas suas margens, ou até mesmo distante dêle. Desde os tempos pré­
históricos os homens reconheceram, no vale do Reno, uma via favorável à 
passagem, como o demonstram inúmeros vestígios encontrados. Também Roma, 
levando até ai os seus exércitos o percebera .. E, desde então, tem sido essa a 
fronteira entre o mundo mediterrâneo e o mundo germânico. Entretanto, o 
progresso da técnica e a revolução industrial ampliaram a importância do 
Reno. Deixou de ser uma via internacional, mas européia, para tornar-se uma 
artéria ligada à grande circulação mundial. As boas condições de navegação 
e de passagem do vale do Reno, alla.-se a presença de jazidas de carvão. Iria 
criar-se ali um dos maiores parques industriais, com todo o seu cortejo de 
conseqüências: afluência de população, rêde de estradas, formação de cidades, 
florescimento da cultura, através da ciência e das artes, e também a cobiça 
das nações, que passaram a disputar ferozmente a posse da grande artéria. 
E, mais do que nunca, o Reno teve influência nos destinos da humanidade. 
Mais do que nunca, é um dos pontos nevrálgicos da superfície terrestre, onde 
vêm chocar-se interêsses diversos, de nações, às vêzes bem distantes. 

O Reno nasce no coração da Europa, no interior dos Alpes. Das cabeceiras, 
onde a erosão deixou de morder as rochas duras, até a foz no mar do Norte, 
êle atravessa uma das regiões mais antigas da terra, os planaltos hercinianos, 
fraturados e deslocados durante a fase de agitação da crosta terrestre, na qual 
apareceram as cadeias alpinas. Essa grande comoção veio influir muito no 
curso do Reno atual, que teve de abrir caminho por entre rochas duras. 

Sendo assim, o curso pode ser dividido em três partes distintas: o Reno 
alpino, desde as cabeceiras até Basiléia, ao norte da Suíça; o Reno médio, 
na planície entre os Vosgos e a Floresta Negra, até Bonn, depois de ter vencido 
a "passagem heróica"; e de Bonn até o delta., o baixo Reno, de leito já muito 
entulhado, que só o grande afluxo de águas do curso superior permite atingir 
o mar. 

O Reno tem suas nascentes no São Gotardo, cujas torrentes se dispersam 
em tôdas as direções: para o Mediterrâneo, através do Ródano, para o mar do 
Norte através do Reno, para o mar Negro por intermédio dos afluentes do 
Danúbio. Como rio alpino, o seu curso superior é alimentado por uma infinidade 
de tributários originados nas geleiras, qual nívea cabeleira que se derrete 
ao calor do estio, chegando as águas tôdas ao mesmo tempo, depois das tem­
pestades de verão. Provocam cheias violentas, que nem mesmo o lago de 

• Aula dada no Curso de Férias da A.B.E., em 1949. 
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Constança, por êle formado, é capaz de sopitar. A impetuosidade da côrrente 
e a pulsação das enchentes do Reno alpino repercutem em todo o cu~so. Nas 
abas da montanha, em pequenos rebordos planos aninham-se as aldeias, os 
chalés de verão dos pastôres sobem montanhas acima. Pululam aqui as usinas 
elétricas, nos vales abertos favorecidos pelos lagos, que são reservatórios 
naturais, pelos degraus do terreno, vestígios das geleiras quaternárias. Com 
elas tomou impulso uma indústria de objetos delicados, em particular de relógios; 
Saint Gall, a pitoresca cidade, tornou-se o centro duma ativa indústria de bor­
dados, que se distribui também pelas aldeias e casas dos arredores, cuja produção 
encontra fácil mercado nos turistas que visitam a região. 

Basiléia, ponto inicial da navegação do Reno, é também, por sua posição 
na fronteira da Suíça, na Alemanha, importante cruzamento de estradas de 
ferro. A proximidade das quedas de Schauffuse, onde o Reno se estreita e 
precipita nos calcários do Jura, facilitou a industrialização dêsse importante 
pôrto renano. 

Depois de Basiléia, as águas alptnas do Reno despencam tôdas em estreito 
corredor. A esquerda, os Vosgos franceses; à direita, a massa escura dos pi­
nheiros da Floresta Negra alemã levantam-se como muralhas. Entre elas, o 
rio ainda rápido, divaga em meandros, cercado de ilhas cobertas de espêssas 
florestas, barreira que isolou uma margem da outra. 

E' marcante o contraste entre o fundo do vale e o alto, o planalto de 
poucas centenas de metros, de cimos arredondados, o clima frlo e úmido; é 
o domínio da floresta, interrompida por algumas clareiras agrícolas. Dispersa-se 
nêle uma população de camponeses, que vivem em chalés de madeira, de te­
lhados altos para guardar o feno, e de balcões rendados que fazem lembrar 
a Suíça. Nos vales entalhados, localizam-se pequenas serrarias e tecelagens, 
utilizando as fôrças das torrentes; os homens ocupam seus longos lazeres de 
inverno, na fabricação paciente de objetos delicados, relógios, brinquedos de 
madeira, que, da Floresta Negra, eram distribuídos às crianças de todos os 
países. 

Na planície, entretanto, a paisagem é bem diferente. Em todo o vale, 
protegido contra os ventos úmidos do oeste, um clima relativamente quente 
e sêco, que permite culturas de vinha e de fumo. Intensa atividade anima o 
corredor renano, desde as margens, onde se sucedem os portos movimentados 
por comboios de chatas e embarcações de todo tipo. Nos primeiros degraus 
do planalto, ali:p.ham-se os campos de trigo riscados pelo arado e as aldeias 
por entre os pomares nos quais as cerejeiras ocupam lugar de destaque. Mais 
para o norte, aparecem também culturas de fumo, de beterraba, de lúpulo. 
E, grimpando pela encosta acima, a vinha, apoiada em pequenos muros de 
arrimo, amadurecendo ao calor das vertentes bem expostas ao sol. Nas encostas 
íngremes do Taunus, encontram-se os mais célebres vinhedos alemães, o 
Rheingau, donde provêm os seus, melhores vinhos. 

Muitas são as cidades renanas de tradições no Palatinado, no Hesse, na 
Vestfália. Cidades que foram antigas colônias romanas, hoje industrializadas, 
pequenos centros industriais, cidades residenciais, como Heidelberg onde está 
a mais antiga universidade alemã, tendo tôdas elas recebido um alento de 
vida nova, sob a fase industrial. Mais adiante, na Alsácia, Strasburgo, antiga 
praça forte, disputada por alemães e franceses, um dos portos importantes 
da margem do Reno. Na junção dos seus afluentes, pelos quais o Reno penetra 
longe, mais se desenvolveram as cidades. Strasburgo, quase na confluência, é 
um centro de comunicações ligado a Paris por terra e por canais e seu pôrto 
muito ativo, é um dos primeiros da França. 
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Manheim e Ludwigshaven cidades gêmeas, são ambas, portos do Reno. 
Nesta, se instalou importante indústria de anilinas, onde trabalhavam cêrca 
de vinte mil operários numa única fábrica. Mogúncia, uma das mais velhas 
cidades renanas, foi antigo acampamento, depois cidade romana, dominando 
a passagem dos rios. A volta. da antiga cidade medieval, de ruas tortuosas 
e estreitas, a cidade se estendeu em múltiplos portos e pequenos centros. 
Dentre tôdas as cidades renanas, entretanto, avulta Frankfort, a velha capital 
regional situada no seu afluente, o Meno. Data do tempo dos romanos, mas 
só adquiriu foros de grande cidade na Idade Média, graças ao espírito mercantil 
duma burguesia onde não faltavam os judeus, e que a transformou em centro 
comercial e financeiro. 

Na fase moderna, Frankfort tirou proveito de sua posição privilegiada num 
dos eixos de comunicação da bacia renana, e passou a ser um centro ferro­
viário, enquanto o pôrto bem equipado permitia-lhe participar ativamente da 
navegação renana. 

Debruçadas sôbre as ruas tortuosas e estreitas, erguiam-se as fachadas 
sóbrias dos velhos casarões harmoniosos; mais além, expandiu-se a cidade 
moderna, ativa, abraçando as duas margens do rio, atravessado por sete 
pontes, na zona movimentada das fábricas. 

Frankfort manteve, através dos séculos, o seu aspecto de grande senhora, 
a cidade de eleição dos imperadores do Santo Império Romano-Alemão, onde 
eram coroados no velho salão dourado do Nõmer. E como senhora culta, nela, 
ao lado da Bôlsa e dos bancos, encontravam-se museus e bibliotecas. Se Frank­
fort foi o berço da casa bancária dos Rothschild, também o foi de Goethe. 

Prosseguindo no seu curso, o Reno depara o Maciço Chistoso Renano, 
outrora coberto de florestas, das florestas tenebrosas da Idade Média, que as 
abadias começaram a derrubar. Em tôda parte, encontram-se traços dos ho­
mens pré-históricos e dos romanos. 

Neste trecho o Reno se estreita para vencer as rochas duras do Maciço, 
&errando-as energicamente, entalhando o seu leito na rocha viva. E' essa a 
"passagem heróica" do Reno, quando êle adquire tôda a imponência e beleza 
que tem inspirado tantos artistas. Comprimido entre as paredes apertadas, 
o rio rola impetuoso sôbre o leito de pedras, como que ansioso por livrar-se 
daquela incômoda prisão, em curvas e esporões, os "lei", dos quais o mais 
célebre é o "Lorelei". No alto, erguem-se, uma após outra, a massa escura 
dos castelos medievais. Aqui em ruínas, ali ainda bem conservadas, essas 
testemunhas do passado evocam os tempos longínquos em que, do alto da sua 
tôrre de vigia, os "barões" exerciam o poder do mais forte. E ai daquele que 
ousasse navegar as águas tumultuosas do Reno, sem pagar o direito de pedágio ... 
A margem do rio, as aldeias de vinhateiros cresceram à sombra protetora dos 
castelos alcantilados. 

Depois de Bonn, a pátria de Beethoven, sente-se decrescer a altitude das 
elevações. O Reno já se prepara para entrar na terceira parte do seu curso, 
na planície do baixo Reno. 

Será el!l o assunto de nossa próxima palestra. 

II 

Ao pitoresco e à variedade da paisagem, na travessia do Maciço Chistoso, 
sucede a monotonia da baixada sem relêvo, desde Borm até o delta. O Reno 
continua majestoso nas terras baixas. O regime mantém-se sem grandes saltos, 
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graças às águas das chuvas que lhe chegam através dos afluentes, no inverno, 
quando se reduz a contribuição dos rios alpinos. Há, portanto, duas épocas 
de cheias, nq verão e no inverno, e assim o rio, o ano todo, não está sujeito 
ao açoreamento como os seus colegas da Alemanha. 

Assim percorre o Reno uma das regiões de mais intensa atividade agrícola, 
o Münster, na planície que vai até o horizonte, onde a vista só se detém nos 
grupos de árvores, indicio duma habitação, ou nas chaminés e tôrres das igrejas 
de alguma cidade. A população se dispersa em pequenos povoados, ao redor da 
igreja e das escolas, ou nas suas fazendas, cujas casas se escondem atrás da 
cortina de árvores. Os edifícios são todos agrupados num só bloco. Larga porta 
de carros comunica com o exterior. A riqueza, aqui, mede-se pelo número de 
cavalos; quanto maior o seu número, mais importante o seu proprietário. O 
amor à terra une êsses homens circunspectos, de forte espírito religioso, 
fechados sôbre si mesmos como as suas casas, sempre preocupados com os 
seus campos de cereais, conservando a fertilidade do solo com o rodízio, 
valorizando-o com o emprêgo de adubos. Entretanto, a proximidade dos grandes 
centros industriais veio modificar as culturas tradicionais da planície do baixo 
Reno, com a substituição das culturas tradicionais de trigo pela de batatas 
e pela de forragem destinadas ao gado, que seria consumido pela população 
vizinha.. 

As cidades, como seria de esperar nessa região tão próxima das jazidas 
do Ruhr, multiplicam-se, e crescem de importância. Se Bonn, na saida do 
corredor, conserva o caráter de cidade universitária apesar das i'ndústrias, o 
mesmo não sucede com as outras, sejam elas antigas cidades dos tempos 
medievais, como Duisburgo e Aix-la-Chapelle, a capital de Carlos Magno, 
sejam antigas cidades romanas, como Colônia. 

Esta última merece especial destaque, como o mais importante centro 
de todo o vale do Reno alemão, deixando longe, a própria Frankfort. A 
antiga Colônia Agripina manteve pelos tempos afora a dianteira cedo con­
quistada. O Castrun conservou-se nítido no traçado da cidade, enquanto 
Newmarkt rodeou-se de igrejas, dentre as quais sobressaiam as tôrres de sua 
famosa catedral, numa demonstração de fé católica que a afastou da Alemanha 
protestante. 

Colônia é um dos portos mais ativos do Reno, como o fôra no passado, 
mas também é a grande estação ferroviária, .na qual se entrecruzam os trens 
vindos da Europa ocidental com os que vêm do sudeste europeu, e com aquêles 
que, das brumas do mar do Norte, demandam os vales glaciais dos Alpes e, 
mais além, o Mediterrâneo cheio de sol. 

Localizada próxima à bacia carvoeira. do Ruhr, possuidora de antigas 
tradições comerciais, Colônia contribuiu para a prosperidade da exploração 
da hulha. Daí, a transformar-se em centro industrial, foi um passo. 

:S:sse o Reno ao natural como foi até o século XIX, a grande via de co­
mércio utilizada pelos homens, desde a Idade do Bronze, para circularem 
entre os mares do Norte e o centro da Europa e o Mediterrâneo. Se hoje voltasse 
às suas margens, dificilmente Júlio César o reconheceria, tais aí> diferenças 
introduzidas pelos homens, que fizeram dêle um rio construído, no qual pouco 
escaparia à sua interferência. O século XIX foi o século das indústrias meta­
lúrgicas e o Reno, ligado a um dos maiores depósitos de carvão existentes, 
não escaparia à fúria manufatureira dos homens. O rio foi atacado em todos 
os trechos do seu curso, as margens corrigidas, o débito regularizado, o leito 
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nivelado. Passou a ser um rio bem educado, não mais divagando ao sabor 
de sua fantasia, amontoando seixos e areias até formarem ilhas, volteando 
nos meandros; não mais precipitado como jovem Imprudente, ansioso por 
escapar à prisão do Maciço Chistoso para depositar mais adiante a massa 
enorme do material trangportado. Nem mesmo lhe deixaram o direito de subir 
subitamente, ao fundirem-se as neves dos Alpes ou, mais ainda, a0 receber 
as chuvas de inverno. Tudo foi alterado, amoldado de acôrdo com o uso que 
dêle queriam fazer os homens. A princípio foram obras isoladas, executadas 
pelas populações ribeirinhas, depois pelos vários estados que ocupavam suas 
margens até que, por fim, em 1851, uniram-se todos para organizar e realizar 
os trabalbos de "construção" do Reno, como o exigia a sua complexidade. 
Aos primeiros trabalhos, que consistiram na elevação das margens, os enge­
nheiros alemães preferiram outros diques quase perpendiculares à margem, 
de maneira a conservar, ao centro, a maior velocidade da corrente, enquanto 
o material sólido mais pesado, atirado para as margens, é retido pelas espigas. 
Já os hanceses optaram pela construção de canais laterais, para onde se 
encaminha o excesso das águas nas enchentes. No médio e baixo Reno, foi 
necessário aqui cortar um meandro, ali soldar à margem uma ilha. E o 
próprio Maciço Chistoso, cheio de tradição e de beleza, mas repleto de 
perigos, foi atacado a dinamite para se destruírem os rochedos mai.s perigosos 
à navegação. Na Holanda, onde o Reno se esparrama no delta e perde, por 
fim, a sua imponência, correndo nas suas próprias aluviões que se alteiam 
sôbre a planície, os homens também intervieram. Construíram diques ao 
longo das margens, três de cada lado; elevam-se sucessivamente à medida que 
se afastam da beira do rio, ficando os últimos acima do mais alto nível jamais 
atingido pelas águas. 

Hoje a navegação é franca desde Strasburgo aos Países Baixos. E' intenso 
o tráfego do rio, onde circula uma multidão de embarcações de vários tipos, 
os enormes comboios de chatas puxadas por poderoso rebocador, e, de vez 
em quando, espetando o céu cinzento, o· mastro dum navio de alto mar. E' 
intenso sobretudo entre os portos holandeses e o Ruhr; para aí encaminham-se 
cereais, matérias primas, e produtos tropicais; carvão e produtos manufaturados 
descem o rio, bem como uma infinidade de outros artigos produzidos ou consu­
midos nesse formigueiro humano, onde a presença da via fluvial permitiu a 
exploração das riquezas minerais encontradas na sua bacia. O Reno, mais do 
que um rio, é uma avenida de penetração da J<:::uropa, pela qual passa uma das 
mais importantes correntes de tráfego do globo. Indício evidente são os oitenta 
milhões de toneladas de mercadorias que circulam de pôrto a pôrto, muitos 
dos quais podem emparelhar com os grandes portos de outros continentes. 

III 

Reno tão evocativo, criador de imagens cada vez que o seu nome é 
pronunciado. 

Ora corredor estreito entre os Vosgos e a Floresta Negra, ou cativo entre 
as paredes do Maciço Renano, ora alargando-se na planície do Münster e da 
Flandres. Aqui, oculto pela floresta sombria, abrindo ali ao sol meridiano, 
as florestas coroando apenas o cimo das elevações, as encostas cobertas de 
vinhas; acolá os retângulos dos campos cultivados com cuidados de jardim. 
Misturadas às plantas de climas quentes, como o milho e o fumo, outras de 
terras frias, a beterraba e o lúpulo, como que a mostrar as possibilidades 
dêste vale privilegiado. Aqui a montanha, onde as aldeias se aglomeram nas 
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clareiras das florestas e o castelo medieval domina a passagem do rio; mais 
adiante, a planície de terras negras, de campos contínuos, onde a população 
se dispersa em fazendas isoladas. 

Se a geografia do Reno nos sugere múltiplas imagens, a sua história nada · 
lhe fica a dever. O seu presente movimentado, interessando uma boa parte 
da humanidàde, é a continuação duma peça que se desenrola há séculos, e 
que ainda não chegou ao último ato. 

A história do Reno é longa, pois se conta por milênios o tempo em que 
os homens se instalaram em suas margens. E, fato curioso, enquanto, os aci­
dentes geográficos mudam de nome a ponto de se precisar lembrar o nome 
passado para 'serem reconhecidos, êsse rio tantas vêzes conquistadó, no qual 
se encontram civilizações diversas e se falam línguas diferentes, êsse rio 
conserva o mesmo nome. Reno já o chamavam os antepassados dos ocupantes 
atuais, dois mil anos antes de Cristo; Reno lhe chamam os textos gregos, nome 
que, sob a forma de Renos, nas línguas célticas significa "água corrente". 
Todos lhe respeitaram o nome, e com êle, o Reno chegou até nossos dias. 

Tão depressa o conheceram os homens, tão depressa o utilizaram. Mais 
do que qualquer outro, antes de ser fronteira natural, o Reno é "uma estrada 
que corre". Campo de batalha têm sido suas margens, mas, também, ponto 
de contacto entre povos diferentes, e sob o aspecto muito mais humano, 
através do intercâmbio intelectual, religioso, artístico e econômico. 

Contudo, como estrada que é, nem sempre teve a mesma importância a 
navegação renana, pois passou por várias alternativas de restrição ou alar­
gamento de sua zona de influência. 

Teve uma primeira fase de navegação transcontinental. Pela garganta 
do São Bernardo, Roma enviava azeite e vinho aos seus legionários estacionados 
nos acampamentos das margens do Reno, e mesmo, além, até a Bretanha. As 
Cruzadas fizeram do rio o caminho natural das trocas entre os dois focos de 
maior atividade econômica, o Mediterrâneo e os Países Baixos. Desciam-no 
os produtos manufaturados do Oriente e da Itália, subiam-no tecidos da 
Flandres e da Inglaterra. Quando os homens no século XIII conseguiram lançar 
uma ponte sôbre a torrente do São Gotardo, o Reno uniu-se à fértil planície 
do Pó. Frankfort e, mais ainda, a já próspera Colônia, floresceram. No extremo 
do rio, Bruges, em frente à costa inglêsa, recebia peixe e minérios e, juntando 
a êstes suas tapeçarias, enviava-os rio acima. 

Com a navegação marítima direta entre a Inglaterra e a Itália, e a 
concorrência dos portos marítimos, veio depois a decadência. Os portos renanos 
foram postos à margem, o rio transformado numa via regional, mantida graças 
à abundância de homens e de produção aí existente. Dentro do próprio vale, 
o rio encontrava rivais, nos caminhos terrestres que de Colônia demandavam 
os portos da foz, Antuérpia e Bruges, ainda prósperos. Os Países Baixos cen­
tralizavam o comércio mundial. Foi daí, dessas terras inundadas nas cheias 
do rio, que saíram aquêles homens enérgicos, marinheiros e comerciantes, 
soldados e administradores de iniciativa, que iriam atirar-se à conquista das 
terras de além mar, seguindo as pegadas dos portuguêses, ousando mesmo 
desalojá-los das posições privilegiadas de quem foi o primeiro a chegar. Ai 
se fundaram as Companhias das índias Orientais, e das índias Ocidentais, 
cujas atividades iriam repercutir num dos episódios importantes da História. 
do Brasil. .. Nos braços de mar, as cidades cresceriam animadas pelo movimento 
dos veleiros, carregados de produtos tropicais até então desconhecidos na 
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Europa. Erguiam-se igrejas, abadias, universidades, edifícios solenes de fachadas 
altas e telhados agudos debruçados sôbre as águas mansas dos canais. 

Mas, não estava ainda terminada a vida do Reno como via internacional. 
O século XIX iria dar-lhe um papel mais importante no palco da história. 
Enquanto se formavam os estados modernos e a era da indústria ensaiava os 
primeiros passos, a Renânia crescia lentamente, ainda como região agrícola, 
o solo dividido em vários estados. Os habitantes das margens iam paulatina­
mente corrigindo os obstáculos que o rio apresentava; aqui construindo um 
dique, mais adiante uma comporta ou um canal. Reanimava-se a via renana, 
sempre procurada naquela região muito populosa. Finalmente, a partir de 1870, 
a navegação do Reno entrou na sua terceira fase. Alargou-se infinitamente 
a sua esfera de influência, para muito além dos limites da bacia renana e do 
continente europeu. O Reno iria representar o seu papel não só no cenario 
europeu, mas no mundial. 

Encontram-se no vale dum de seus afluentes, o Ruhr, as mais ricas jazidas 
de carvão da Europa. São camadas de variada espessura, contendo todos os 
tipos de hulha, sobretudo os empregados nas siderurgias. A flor da terra no sul, 
onde se apoiam no Maciço Renano, as camadas mergulham suavemente em dire­
ção ao norte. A presença e as facilidades de exploração do combustível e a via 
fluvial atraíam para o vale do Ruhr a indústria metalúrgica, com o ferro 
vindo da Lorena também por via fluvial. Em poucos anos, criou-se aí a 
maior concentração de indústrias existentes no continente, a qual, tendo se 
desenvolvido mais tarde do que os outros centros, pôde utilizar a experiência 
alheia, empregando por isso métodos mais modernos e aperfeiçoados. 

Como observa De Martonne - "A prodigiosa concentração de homens, 
de capitais, de fábricas, de matérias primas e de produtos estende-se, ·entre­
tanto, bem além dos limites da bacia do rio e mesmo além da bacia hulhífera 
da qual tomou o nome". Não se vêem apenas as bôcas das minas e a silhueta 
elevada dos altos fornos, as chaminés vomitando fumaça colorida, e, ao redor, 
as casas operárias espalhando-se como mancha de óleo. A indústria de carvão 
trouxe consigo uma série enorme de outras indústrias, que aproveitam, umas, 
os subprodutos, como as indústrias químicas; outras, as facilidades de trans­
porte e de mão de obra, como a de tecidos. A mão de obra afluiu em massa, 
assim como técnicos e indivíduos de tôdas as classes, à Renânia já tão povoada. 

Com tal ímpeto cresceu a indústria do Ruhr que, ao fim de meio século, 
não reconheceríamos mais a paisagem natural sob aquêle aglomerado de cons­
truções unidas umas às outras, como se fôsse uma cidade gigantesca, em 
cujas ruas o movimento incessante de trens e de caminhões acompanhasse 
o vaivém das embarca.ções do rio. Custa a di.stinguir-se as cidades maiores 
como Essen e Duisburgo. 

Essa vida tôda viria forçosamente refletir-se no Reno, saída líquida natural 
da bacia carbonífera. Entre Ruhrort e Rotterdam, no delta, a atenção, que nos 
outros trechos poderia ser desviada pela paisagem natura:l, aqui se concentra 
no próprio rio. Circulando para baixo e para cima, passam veleiros pequenos 
com a sua carga variada, vapôres carregados de minério de .ferro e de carvão, 
e as chatas, aquelas imensas chatas do Reno que de Strasburgo até Rotterdan, 
seguem rebocadas em compridos comboios. Nas margens, os portos bem equi­
pados acolhem essa frota em amplas bacias, e no cais circula uma multidão 
de homens atarefados. 

A importância vital da via renana para os países que atravessa, fêz que 
fôsse internacionalizada a navegação, aberta a tôdas as bandeiras. 
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:rllsse mesmo motivo valeu à Holanda, estado-tampão que ocupa o delta 
pela vontade das grandes nações, a possibilidade de enriquecer como porta 
do Reno no mar. 

Apesar da intensidade de trocas entre as várias regiões percorridas pelo 
Reno, apesar de suas margens serem ocupada!; por povos em grande parte 
de origem çomum, o Reno não conseguiu realizar a união entre êles. Desde 
os celtas e os romanos até a atualidade, o vale é um campo de luta. As vêzes 
luta pacífica, choque de idéias resultantes do contacto das civilizações, outras 
vêzes lutas sangrentas, que acarretam a destruição e a morte. 

A razão de ser das tragédias desenroladas em suas margens, talvez resida 
nas muitas possibilidades que oferece aos homens. 

Ainda em nossos dias, fronteira viva entre a França e a Alemanha, 
como o fôra entre o mundo germânico e a latinidade, a Renânia continua 
a ser uma preocupação para os estadistas, zona de atrito permanente onde 
vêm refletir-se múltiplos interêsses em choque. 

--

:este "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Bfüliotooa Geogrâflea 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do pais e na Secretaria Geral 

do Conselho Nacional de Geografia - Praça Mahatma Gandhi, 14 - Edificio Francisco Serrador• 
6.º andar - Rio de Janeiro, D. F. 



Cadastro de Prof essôres de Geografia 
Organizado pela Secção Cultural do C. N. G. 

COLÉGIOS E GINASIOS * 

DISTRITO FEDERAL 

Ginásio Todos os Santos - Egla:ntine Freitas; Osvaldo Damasceno; Natércia 
A. Tôrres. 

Eglantine Freitas - Rua Borges Monteiro, 842. 
Gratiela (Ir.) - Rua Amaro Cavalcante, 2591. 
Heitor Jorge Xavier - Rua Sarg. Pinto Oliveira, 40. 
Inésia (Ir.) - Av. Amaro Cavalcante, 2591. 
Natércia A. Tôrres - Rua Visconde de Abaeté, 114 apto. 206. 
Osvaldo Damasceno - Rua Borges Monteiro, 906. 

PERNAMBUCO 

Limoeiro. - Ginásio do Limoeiro - D. Morais e Silva; Geraldo Azevedo. 
D. Morais e Silva - Ginásio Limoeiro - Limoeiro. 
Geraldo Azevedo - Ginásio Limoeiro - Limoeiro. 
Hildegard Bühler - Rua Benfica, 715 - Recife. 
Maria Dorer - Rua Benfica, 715 - Recife. 
Perolina Santos Pereira - Rua Melquisedeque, 66 - Recife. 
Rumilda de Carvalho Pereira - Rua Benfica, 715 - Recife. 

RIO GRANDE DO SUL 

Artur Frederico Reif - Faculdade de Filosofia -- Pôrto Alegre. 
Jean Roche - Faculdade de Filosofia - Pôrto Alegre. 
José Luís Paranhos de Araújo - Faculdade de Filosofia - Pôrto Alegre. 
Lourenço Mário Prunes - Faculdade de Filosofia - Pôrto Alegre. 
Paulo Rubens Krebs Appel - Faculdade de Filosofia - Pôrto Alegre. 

ESCOLAS TÉCNICAS 

DISTRITO FEDERAL 

Escola Comercial Lacé (Filial) - Heitor Jorge Xavier. 
Escola Comercial N. S. da Piedade - Inésia (Ir.>; Gratiela (Ir.). 

FACULDADES 

RIO GRANDE DO SUL · 
Pôrto Alegre -Faculdade de Filosofia (da Universidade do Rio Grande d.o Sul) -

José Luís Paranhos de Araújo; Lourenço Mário Prunes; Artur li'rederico 
Reif; Paulo Rubens Krebs Appel; Jean Roche. 

• Respostas enviadas em março do corrente ano. 
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GINASIOS E COLÉGIOS * * 
DISTRITO FEDERAL 

Instituto La.-Fayette - Alcias Martins de Ataíde; Davi Pena; Aarão Reis; Ernani 
Machado; João Carlos Fernandes Cantuária; Maria Luísa Fernandes; Mayar 
Teixeira de Sousa.; Daso de Oliveira Coimbra; Maria Isabel Gonçalves de 
Azevedo; Mirtes de Luca Wenzel. 

FACULDADES 

DISTRITO FEDERAL 

Faculdade Nacional de Ciências Econômicas da Universidade do Brasil -
Altamirano Nunes Pereira; Valdemar de .Gusmão; Luci Abreu da Rocha 
Freire. 

SAO PAULO 

São Paulo - Faculdade de Economia, Finanças e Administração de São Paulo -
Alfredo Ellis Jr; Eugênio Lefevre Neto. 

•• Respostas recebidas em abril do corrente ano. 

Os professôres registados neste cadastro 
têm direito ao abatimento de 50% nos preços 
de tôdas as publicações editadas pelo Conse­
lho Nacional de Geografia, de acôrdo com a 
resolução n.º 284, de 19 de setembro de 1947, 

do Diretório Central. 

_... Se lhe interessa adquirir as pnblieaeões do Conselho Nacional de Ueografia, escreva l 
.,... sua Secretaria (Praça Mahatma Gandhl, 14 - Edifício Francisco Serrador - 5.0 andar -
Rio de Janeiro) que lhe atenderá pronta e aatlsfato:riamente. 



Noticiário 

Capital 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

REUNIÃO DA COMISSÃO DE ESTUDOS 
DA MUDANÇA DA CAPITAL DO PAtS - Es­
têve mais uma vez reunida, no dia 6 de junho 
findo, sob a presidência do deputado Costa 
Neto, a comissão parlamentar encarregada de 
fazer os estudos necessários em tôrno do proje­
to de mudança da capital do pais para o Pla­
nalto Central. 

Durante a sessão o deputado Israel Pinhei­
ro concluiu a sua exposição, contràriamente à 
localização da nova capital na região Goià­
nia-Anápolis, defendendo a sua preferência pela 
zona de Tupaclguara. O assunto suscitou vi­
vos debates e motivou manifestações favorá­
veis e contrárias ao ponto de vista do repre­
sentante mineiro. O Sr. Galeno Paranhos su­
geriu fôsse aprovado o parecer do Sr. Euná­
pio Queirós, relator geral da Comissão, opi­
nando também que as emendas e substitutivos 
fôssem apresentados em plenário. Esta pro­
posta deverá ser discutida na próxima reunião. 

PRESIDRNCIA DA REP{)BLICA 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATtSTICA 

13.9 ANIVERSARIO DE SUA CRIAçÃO -
SOLENIDADES COMEMORATIVAS - Trans­
correu a 29 de maio último o 13.Q aniversário de 
instalação do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatlstica, data também consagrada em todo 
o pais, como o "Dia do Estat!stlco e do Geó­
grafo". 

Desdobrando-se nos últimos anos em plano 
ainda mais extensos, pois a êle se acham vin­
culados os serviços estat!stlco-geográficos de 
todos os munlclpios brasileiros, a obra do 
I.B.G.E. vem repercutir no continente e em 
todo o mundo, o que é testemunhado pela 
articulação que desenvolve com entidades con­
gêneres americanas e européias. 

O 13.9 aniversário do I.B.G.E. foi festiva­
mente celebrado em todo o Brasil, por inicia­
tiva dos Departamentos Estaduais de Esta­
tistica, Inspetorias Regionais de Estatlstlca 
Municipal e Diretórios Regionais de Geografia. 

Nesta capital, a data foi assinalada pela 
celebração de missa gratulatória, seguida de 
comunhão pascal dos estatlstlcos e geógrafos, 
realizando-se ainda a reunião da Junta Exe­
cut! va Central do C.N.E .. para eleição do se­
cretário-geral da entidade. 

Comemorando o acontecimento, foi dado à 
publicidade o 13.9 número do Anuário Esta-
tístico do Brasil. t 

* 
OS PREPARATIVOS PARA O RECEN­

SEAMENTO GERAL DE 1950 - Continuam em 
ritmo acelerado os preparativos para a realiza­
ção do recenseamento geral de 1950, cujos tra-

Federal 

balhos estão a cargo do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatistica, de acôrdo eom deter­
minação expressa em lei já sancionada pelo 
Sr. presidente da República. 

1!lsse será o sexto levantamento de tal na­
tureza que se realiza no Brasil, em sua vida de 
nação, cujo êxito já está assegurac:o, dada a 
experiência adquirida no censo de 1940. De 
fato, a op.eração censltárla levada a efeito na­
quele ano produziu os melhores resultados, vis­
to como procedeu a vasto Inquérito sôbre a 
realidade brasileira no plano econômico, social 
e pol!tlco, propiciando sólida base para estudos 
técnicos e administrativos. 

Ao lado dessa circunstância, constituem po­
deroso elemento de êxito, as providências que' 
vêm sendo tomadas, entre as quais releva no­
tar a colaboração a ser prestada pela rêde de 
Agências Municipais de Estatlstica, postas aga.­
ra sob a administração do I.B.G.E. 

A quantidade de papel, destinado à confec­
ção do material necessário aos trabalhos cen­
sltários, já conhecida através da concorrência 
pública aberta pelo Serviço Gráfico do I.B. 
G.E. para aquisição de 400 toneladas daquele 
artigo, dá uma Idéia das proporções gigantes­
cas que assumirá a próxima coleta de dados. 

A Sociedade Bras!leira de Estatlst!ca e ou­
tras instituições congêneres também cola­
borarão com os órgãos dos podere:~ públicos 
na realização do censo. 

* 
CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

ALEXANDRE RODRIGUES FERREIRA. 
- CONVENÇõES IDDROGRAFICAS - TRA­
BALHO DE CAMPO - Sob a presidência do 
embaixador José Carlos de Macedo Soares, pre­
sidente do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatlstica, estando presente a maioria dos 
seus membros, o Diretório Central do Conselho 
Nacional de Geografia realizou no dia 20 de· 
junho passado a sua reunião quinzenal. 

Inicialmente, foi aprovada a ata da reunião. 
anterior e foram !!dos o expediente e o "Diá­
rio do Conselho", relativos à quinzena, o que 
ensejou a aprovação, por proposta do engenhei­
ro Chrlstovam Leite de Castro, secretário-geral' 
do Conselho, de vários votos: de pesar, pelo fa­
lecimento dos engenheiros Assis Ribeiro. Ro-· 
dol!o Valadão e Desidério Finamor.: de con­
gratulações ao general Juarez Távora pela 
medalha mllitar que lhe foi concedida; de· 
aplausos à Sociedade Brasileira de Geografia 
pela Iniciativa da exposição dos trabalhos de· 
Alexandre Rodrigues Ferreira, ilustrada com 
um Curso de Conferências. 

O comandante Jurandir Chagas, suplente 
do representante do Ministério da Marinha, 
apresentou uma publicação da Diretoria de 
Hidrografia e Navegação do Ministério da Ma­
rinha com as convenções das cartas hidrográ­
ficas e exigiu que uma carta do Bureau Hidro· 
gráfico Internacional contendo referências à. 
mencionada Diretoria. 
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O engenheiro Flávio Vieira, representante 
do Ministério da Viação e Obras Públicas, leu 
um relatório sucinto das atividades da Comissão 
do Regimento. que preside, a fim de ser pre­
sente à Assembléia Geral do Conselho, a reunir­
se em julho vindouro. 

Entrando-se na ordem do dia, foi aprovada, 
em redação final, a resolução n.<> 339, dispondo 
sôbre o pagamento do salário-familia aos de­
pendentes dos servidores falecidos. 

Depois, discutiu-se o projeto do novo re­
gulamento de promoções do pessoal do Con­
selho, tendo o presidente comentado longa­
mente a matéria; o Diretório, depois de aprovar 
diretrizes gerais, deliberou em entregar o as­
sunto a uma Comissão Especial, formada do 
comandante Manuel Ribeiro Espindola, repre­
sentante do Conselho Nacional de Estat!stica; 
do Dr. Pérlcles de Melo Carvalho, represen­
tante do Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, e coronel Dácio César, suplente do 
.representante do Ministério da Guerra. 

Em seguida, o Diretório aprovou a resolu­
ção n.<> 340, definindo as atribuições dos che­

, fes dos serviços de campo, em caráter de emer­
gência, até que se aprove o regimento das re­
partições centrais do Conselho. 

Finalmente foi 'aprovada a resolução n.<> 
341, dispondo sôbre o processamento da con­
cessão de diárias aos servidores do Conselho. 

+: 
MINISTitRIO DA AGRICULTURA 

Serviço Florestal 

A 1.• REUNIÃO DA COMISSÃO LATINO­
AMERICANA DE FLORESTAS E PRODUTOS 
FLORESTAIS -AS RESOLUÇõES TOMADAS 
NESSA CONFERWCIA. A VINDA DE TlliC­
NICOS EUROPEUS, CURSOS DE TREINA­
MENTO PARA ESTATtSTICOS FLORESTAIS. 
-A Repartição Regional para a América Lati­
na, filiada à Organização de Alimentação e 
Agricultura das Nações (FAO), encarregada 
das pesquisas, informações e projetos, relacio­
nados com os problemas florestais, já está 
em franca atividade, funcionando, nesta ca­
pital, no .Jardim Botânico do Serviço Florestal 
do Ministério da Agricultura. A sua primeira 
tarefa foi organizar a primeira Reunião da 
Comissão Latino-Americana de Florestas e Pro­
dutos Florestais, levada a efeito recentemente 
nesta capital e cuja sessão de encerramento 
fôra presidida pelo senhor ministro Daniel de 
Carvalho. 

Nessa reunião foram traçadas pelos dele­
gados americanos, 'as linhas gerais dos seus tra­
balhos, tendo sido incluidos na agenda de. estu­
dos daquela Comissão, os problemas mais ur­
gentes recomendados pela Conferência de Te­
resópolis, ocorrida de 19 a 30 de abril do :ino 
passado. Foi estudado e aprovado o proJeto 
de desenvolvimento dos recursos florestais da 
América Latina, o qual deverá ser discuti.do 
dentro em breve, pelo Conselho Econômico 
para a América Latina (CEPAL) da ONU se­
diado em Havana. 

A Comissão examinou também o projeto 
de organização de um Instituto Latino-Ameri­
cano de Pesquisas e Ensino Florestais, deter­
minando as suas linhas gerais e regionais. A 
estrutura dêsse Instituto será estabelecida à 
base de um organismo central, e de estações 
regionais especializadas em investigações sil­
vicolas, na América Central, nos Andes Tropi­
cais, na Amazônia, no rio da Prata e nos An­
des Meridionais. 

Foi discutida a falta de técnicos florestais 
na América Latina, sugerindo o aproveitamento 

de especialistas europeus. Decidiu o Bureau 
entrar em contacto com os diversos governos 
latinos-americanos e organizações de fomento 
e produção, bem assim com a Organização In­
ternacional de Refugiados (TRO). para concre­
tização do projeto. 

Foi ainda elaborado um programa para a 
melhoria e padronização dos métodos estatisti~ 
cos sôbre florestas e produtos florestais. :l!lsse 
programa, além da realização de inquéritos, 
compreende providências de mais longo prazo, 
como sejam, a formação de técnicos, a organi­
zação, em cada pais, de cursos de treinamento 
para estat!stlcos especializados em questões 
florestais, etc. 

Entre outros assuntos, foi debatida a pró­
xima convocação de uma Conferência de Esta­
t!stica Florestal. assim como a colaboração que 
o Bureau deverá prestar à Conferência Inter­
nacional para a Conservação e Utilização do 
Solo que a F AO pretende realizar em futuro 
próximo. 

Entrevistado acêrca da I Reunião da Co­
missão Latino-Americana de Florestas e Produ­
tos Florestais, o Sr. Pierre Terver, chefe do 
Serviço Latino Americano de Florestas e Pro­
dutos Florestais, que foi o encarregado do Ser­
viço Florestal da França de Além-Mar, decla­
rou estar satisfeito com os resultados alcança­
dos naquela conferência. O Sr. Terver salien­
tou a Importância dêsse inicio de colaboração 
obtido entre os técnicos latino-americanos. 

O nosso desejo - terminou - é desenvolver 
um programa racional de exploração de flo­
restas e de reflorestamento em larga escala. 

+: 
MINISTitRIO DA GUERRA 

Serviço Geográfico do Exército 

A VISITA DE OFICIAIS GENERAIS 
AQUELE óRGÃO DO EXlliRCITO - Estiveram 
em visita ao Serviço Geográfico do Exército, 
no dia 1. • de junho último, os senhores generais 
Flúsa de Castro, chefe do Estado Maior do 
Exército, Otávio da Silva Paranhos e Fernan­
do S. Bandeira de Melo, respectivamente pri­
meiro e segundo sub-chefes daquele órgão do 
Exército os quais se fizeram acompanhar de 
outros oficiais superiores adjuntos de diversas 
secções. 

Os visitantes foram conduzidos ao salão 
nobre do Palácio da Conceição, pelo diretor 
daquele serviço, general Poli Coelho, tendo si­
do entregue, na ocasião, a medalha militar de 
prata ao major .João Febrônio de Oliveira .Jú­
nior. ofichl técnico de grande valor pro­
fissional. Após essa cerimônia, foram percor­
ridas tôdas as divisões técnicas e administra­
tivas, quando tiveram os visitantes oportuni­
dade de observar os processos e andamento dos 
trabalhos. 

Concluida a visita, reuniram-se todos no sa­
lão nobre, tendo o general Poli Coelho discur­
sado, agradecendo a honra concedida ao Servi­
ço Geográfico do Exército, por tão destacadas 
figuras do alto comando do Exército. Em res­
post", fêz uso dn pnl~vra o general Flúsa de 
Castro, que manifestou a grata impressão co­
lhida, declarando-se um velho amigo do Serviço 
Geográfico do Exército. 

No mesmo dia, ~têve naquele Serviço o 
brigadeiro A. Rozani, do Estado Maior Geral 
das Fôrças Armadas. cuja visita coincidiu com 
a dos senhores chefes e sub-chefes do Estado 
Maior do Exército, em companhia dos quais, 
percorreu tôdas as dependências daquele órgão. 

ir: 
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MINISTitRIO DA JUSTIÇA E NEG()CIOS 
INTERIORES 

AUXfLIO AO INSTITUTO HISTóRICO E 
GEOGRAFICO BRASILEIRO E AO ARQUIVO 
NACIONAL - Em ato de 30 de maio passado, 

o Sr. vice-presidente da República, no exercl­
cio do cargo de presidente da República, san­
cionou lei do Congresso Nacional, abrindo ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 
crédito especial para auxiliar o Instituto His­
tórico e Geográfico Brasileiro e a publicação de 
documentos inéditos pelo Arquivo Nacional. 

Instituições Particulares 
INSTITUTO HIST()RICO E GEOGRAFICO 

BRASILEIRO 

O CENTENARIO DE RUI BARBOSA -
CONFER:ll:NCIA SôBRE O ILUSTRE JURISTA 
- O Instituto Histórico e Geográfico Brasilei­
ro, associando-se às homenagens que serão 
prestadas à memória de Rui Barbosa, cujo cen­
tenário de nascimento se comemora êste ano, 
realizará um curso a ter inicio em outubro, 
que constará de 13 aulas - conferências, foca­
lizando os aspectos principais da vida e obra 
do ilustre jurista. A freqüência às aulas será 
obrigatória e aos alunos que concluírem o curso · 
será conferido um diploma. 

A sessão de abertura será presidida pelo 
senhor embaixador José Carlos de Macedo Soa­
res, presidente do Instituto, devendo falar no 
encerramento o Sr. Pedro Calmon, orador ofi­
cial daquele sodalicio. 

O programa das aulas consta dos seguintes 
temas: 

I - Rui na intimidade, deputado Edgar 
Batista Pereira; II - Rui jornalista, deputado 
Luls Viana; III - Rui parlamentar, senador 
Aloisio de Carvalho; IV - Rui advogado, aca­
dêmico Levi Carneiro; V - Rui conferencista, 
acadêmico Rodrigo Otávio Filho; VI - Rui e 
a Língua Portuguêsa, professor Clóvis Mon­
teiro: VII - Rui e o folclore, professor Joa­
quim Ribeiro; VIII - Rui e a Marinha Nacio­
nal, capitão de mar e guerra Carlos da Silveira 
Carneiro; IX Rui no cenário internacional, 
professor Aroldo Valadão; X - Rui e a His­
tória Pol!tica no Império e na República, 
professor Américo Jacobina Lacombe; XI -
Rui ministro da Fazenda, deputado Aliomar 
Baleeiro; XII - Rui e seus escritos religio­
sos, professor Mário Pereira da Rocha; XIII 
- A pedagogia de Rui Barbosa, professor Lou­
renço Filho. 

CURSO DE 12 CONFER:ll:NCIAS SôBRE 
JOAQUIM NABUCO - Em homenagem à me­
mória de Joaquim Nabuco, cujo centenário de 
nascimento se comemora no corrente ano, or­
ganizou o Instituto Histórico e · Geográfico 
Brasileiro um curso de 12 conferências nas 
quais serão examinados diversos aspectos da 
personalidade do eminente diplomata e homem 
de letras. A primeira palestra foi proferida 
pelo professor Antônio Austregésilo, no dia 
1.9 de julho corrente. 

Aos alunos que concluírem o curso será 
conferido um diploma. 

~ 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
AGRICULTURA 

"TEND:ll:NCIAS DA I CONFER:ll:NCIA 
BRASILEIRA DE IMIGRAÇÃO E COLONIZA­
ÇÃO" - Durante uma sessão especial da So­
ciedade Brasileira de Agricultura, o engenheiro 

agrônomo João Gonçalves de Sousa, fêz uma 
exposição sôbre as "Tendências da I Conferên­
cia Brasileira de Imigração e Colenlzação", re­
centemente realizada na capital de Goiás. 

As considerações daquele técnico podem 
ser assim resumidas: 

:ll:xito da conferência - Parece não haver 
dúvidas da parte dos que participaram de 
seus trabalhos quanto à oportunidade e ao êxito 
dêsse certame. Oportunidade, sim, porque se 
realizou no Instante preciso em que massas de 
imigrantes nacionais e estrangeiros acorrem 
em demanda de Goiás e do Planalto Central 
como nova Terra da Promissão. 

Quanto ao êxito, também não houve dúvi­
das, a julgar pelos depoimentos publicamente 
expressos por congressistas, Inclusive quando. 
colocados em ângulos diversos dos em que se 
achavam os patrocinadores da reunião. l!:xlto 
na coleta dos dados, dos elementos cientlficos 
trazidos a plenário por mãos de mestres e que 
deram da paisagem física, econômica e humana 
de Goiás e do Planalto tradução real, atuali­
zada e verdadeira. :ll:xito no que se refere a 
conclusões básicas capazes de imprimir rumos 
novos não apenas à técnica de colonizar e po­
voar as áreas potencialmente ricas do oeste, 
mas à polit!ca oficial brasileira de imigração 
e colonização. 

O realismo dos trabalhos - Durante a 
Conferência houve debates doutrinários, mas 
sôbre assuntos para os quais tal coisa era 
aconselhável e necessária. E foram os principios 
ali firmados os que vieram ratificar ou sugerir 
ao Parlamento a necessidade da alteração de 
certos pontos da legislação imlgrantista atual­
mente em vigor, legislação que, apesar de tudo, 
representa uma dura experiência vivida. 

No resto, trabalhou-se no concreto. Técni­
cos, homens de alto espírito público, perten­
centes ao mais variados quadros políticos, reli­
giosos ou mentais, chegaram a conclusões po­
sitivas sôbre métodos fundamentais para a 
colonização do Planalto. 

A Comissão de Ecologia, por exemplo, à 
vista de estudos experimentais, estudou a fun­
do a questão de solos, climas, recursos natu­
rais, recuperação dos cerrados do Planalto Cen­
tral Brasileiro em razão de um programa Ime­
diato de incorporar às suas rarefeitas popula­
ções as correntes humanas de procedência in­
terna e externa. Estudos sôbre revestimentos 
flor!sticos, reflorestamento, defesa das matas, 
qualidades e levantamento dos solos para fins 
produtivos, - tudo Isso foi conseguido. Nesse 
setor, preciosa foi a cooperação prestada pela 
Sociedade Nacional de Agricultura, que mandou 
dez (10) teses ou Indicações valiosas ao cer­
tame, sendo nove (9) firmadas pelo seu vice­
presidente, agrônomo Antônio de Arruda Câ­
mara e uma (1) pelo seu diretor-técnico pro­
fessor Geraldo Goulart da Silveira. 

As autoridades, além dos planos já anterior­
mente estabelecidos ficaram, assim, melhor 
habilitadas ao inicio imediato de novos pro­
gramas de colonização tecnicamente concebi­
dos e conduzidos. 
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As grandes linhas da Conferência - A 
Conferência de Goiânia não perdeu o seu nor­
te. Desenvolveu-se dentro de um esquema pré­
estabelecido e chegou a seu miradouro. Exami­
nando sempre fatos e não hipóteses firmou cer­
tas conclusões, algumas absolutamente novas e 
outras relacionadas com certames anteriormen­
te realizados, como por exemplo, a Conferên­
cia dos Secretários de Agricultura realizada, 
há dois anos, sob os ausplcios do Ministério 
da Agricultura, a Conferência de Teresópolis 
e a Mesa Redonda de Conservação de Solos, há 
pouco levada a efeito em São Paulo. O mais, 
que não nos foi possível examinar em Goiânia, 
se-lo-á certamente na próxima éonferênc!a de 
Araxá. 

Das discussões havidas nas Comissões de 
Imigração e Colonização brotaram alguns prin­
cipios básicos capazes de servir de roteiro ao 
Parlamento e ao Poder Executivo quanto à 
politica oficial nessa especialidade. 

Reconheceu a Conferência o principio de 
que a colonização deverá processar-se em co­
munidades rurais previamente planejadas e tec­
nicamente estabelecidas segundo planos e cri­
térios que não sejam rigidos mas promanem 
de condições culturais e ecológicas regionais e 
em função dos grupos nacionais a receber e fi­
xar. O funcionamento de tOda essa pollt!ca, 
para o caso dos imigrantes agrários, - apon­
tou a Conferência - é a cessão da terra aos 
agricultores sob forma de propriedades peque­
nas e médias, trabalhadas e possuidas por suas 
familias. 

Foi o cooperativismo encarecido como a 
fórmula para examinar, de vez, o estabeleci­
mento daquelas comunidades humanas, forma­
das por nacionais e estrangeiros. Nesse parti­
cular a Conferência de Goiânia reconheceu o 
principio oriundo de uma realidade social viva 
de nosso melo: o nacional e o estrangeiro não 
se excluem mas se completam. A Conferência 
superou a xenofobia dos verde-amarelistas e 
reconheceu, num passo um tanto revolucioná­
rio, ser poss!vel e necessário, sem preju!zo do 
processo de aculturação, estabelecer núcleos 
agrários modelares, culturalmente homogêneos, 
atendendo-se ao principio de alternância de 
grupos nacionais e al!en!genas, utilizado um 
critério racional de delimitação de áreas. 

Sem .limitação de raça, nacionalidade ou 
religião - numa definição liberal e ampla -
a Conferência estabeleceu que a colonização 
deverá ser feita preferencialmente com Imi­
grantes de nlvel superior ao dos nossos rurl­
colas. Não visando, especificamente, . ao au­
mento interno da população, a polltica lmigran­
tista do govêrno brasileiro, nos têrmos apro­
vados pelo certame de Goiânia, deverá ter 
como finalidade essencial a Incorporação do 
estrangeiro como elemento complementar In­
dispensável à melhoria demográfica, eugênica 
e cultural no prosseguimento de nossa forma­
ção nacional, dando à nossa gente padrões agri­
colas e industriais mais elevados. 

Definindo, clara e precisamente, as atri­
buições cablveis ao govêrno em suas três es­
feras administrativas e nas instituições parti­
culares, emprestando a estas papel muito des­
tacado, os convencionais do Planalto assen­
taram a diretriz de que o planejamento e a po­
litica de colonização entre nós se processem sob 
direção única e uniforme à busca de maiores 
e melhores resultados. 

É importante assinalar que, como fundo de 
quadro da Conferência, demorava a idéia da 
interiorização da Capital Federal. Encarece­
ram os convencionais ao govêrno da União e 
ao Parlamento a necessidade dessa decisão, so­
bretudo agora que se estudaram as mais ade­
quadas medidas indispensáveis à colonização 

dos terrenos em derredor do sitio já escolhido 
pela missão técnica oficial para assento da 
nova capital. 

Proveitos imediatos da Conferência - Ten­
do atingido, à risca, os fins entrevistos no te­
mário, ensejou contactos pessoais de homens 
públicos e de técnicos, de diplomatas e de fi­
nancistas, de religiosos· e de politlcos, de pro­
fessôres e de parlamentares, de tal modo que 
caminhos novos se abriram à solução dêsse 
problema da Imigração colonizadora, um dos 
cinco grandes temas fundamentais de nossa 
pátria. 

Por fôrça de tudo isso convém esclarecer 
que o senhor presidente do Conselho de Imi­
gração e Colonização, ministro Jorge Latour, 
idealizador e realizador do certame de Goiânia, 
o maior que se realizou no mundo, no gêne­
ro, depois da guerra - está presentemente sele­
cionando as conclusões e recomendações da 
Conferência, por ordem de prioridade e as en­
caminhando aos vários órgãos interessados para 
que êstes, na medida em que possam as po­
nham na prática. De Goiânia saiu uma fór­
mula de acôrdo para assunto de !migração e 
colonização entre o govêrno federal e o de 
Goiás; brotou a criação do Instituto de Colo­
nização do Planalto Central a que ficará afeta 
a responsabilidade prática de povoamento e co­
lonização de áreas do Centro-Oeste; surgiu a 
porta aberta para um convênio sôbre transpor­
tes e comunicações por parte dos vários es­
tados com áreas colonizáveis no Planalto, cuja 
tentativa de efetivação está sendo encaminhada 
na capital de São Paulo; resultou a criação 
pelo excelent!ssimo senhor arcebispo de Goiás 
do Comitê Católico de Imigração e Coloniza­
ção, filiado ao Comitê Nacional do Rio de Ja­
neiro, sem mencionar uma série de iniciativas 
outras já equacionadas para execução imediata 
por parte dos órgãos Interessados. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE GEOGRAFIA 

A CONTRIBUIÇÃO DO ENGENHEIRO 
FLAVIO VIEIRA SOBRE O CAMINHO FLú· 
VIO-RODO-FERROVIARIO DO PAC:tFICO­
AMAZONAS. - CONVIDADO O ENGENHEIBO 
LEITE DE CASTRO PARA RELATAR OS 
TRABALHOS DO XVI CONGRESSO INTER· 
NACIONAL DE GEOGRAFIA. - No dia 1.~ do 
mês passado realizou a Sociedade Brasileira de 
Geografia mais uma reunião. Presidida pelo 
embaixador Macedo Soares, presidente efetivo 
da tradicional Instituição, teve excepcional re­
lêvo, pois, na ocasião, foi recebido numeroso 
grupo de novos sócios, entre os quais se con­
tam geógrafos, cientistas, técnicos e professô­
res. Os novos sócios foram saudados pelo Dr. 
Roberto Moreira da Costa Lima, secretário­
geral, tendo agradecido em nome dos reclpien­
dários, o engenheiro Flávio Vieira, diretor da 
Administração do Departamento Nacional de 
Estradas de Ferro, cujo discurso encerrou tam­
bém uma contribuição sôbre o caminho flúvio­
rodo-ferrovlário do Pacifico-Amazonas. Ainda 
sôbre a recepção dos novos sócios, falaram os 
doutores Taclano Aclóli, Llndolfo Xavier e 
ministro Fonseca Hermes. O cônsul José La­
vrador sugeriu que o engenheiro Chrlstovam 
Leite de Castro, que chefiou a delegação brasi­
leira ao XVI Congresso Internacional de Geo­
Grafia, realizado recentemente em Lisboa, fôsse 
convidado a relatar os trabalhos daquele cer­
tame. 

Por último, fêz uso da palavra o embaixa­
dor Macedo Soares, que pôs em destaque a 
personalidade e obra geográfica do general 
Cândido Rondon, que, presente, tomara lugar 
à mesa. 
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Foram os seguintes os sócios recebidos: 
engenheiro Vitor André Argolo Ferrão; capi­
tão George Albuquerque Moreira da Rocha; 
coronel Adir Guimarães, dona Olga Leite Pinto 
Buarque de Lima; Evandro Pinheiro Requlão; 
Dr. Rubens da Silva Queirós; major Moacir de 
Santa Luzia Gonçalves; professôra Mlriam 
Guiomar Coelho Mesquita; professor José Os­
valdo Fogaça; major Agenor Monte; professor 
Mário Lopes da Costa Moreira; Dr. Alberto 
Raja Gabaglla; engenheiro Honório Bezerra, 
engenheiro Simas Pereira, Alcion da Fonseca 
Dórla, professor Valdom!ro Gonçalves Cristino; 
professor Miguel Alves de Lima; professor 
Héldlo Xavier Lens César; Percy Alfred Lau; 
Dr. Mário Belfort Galvão, Dr. Antônio Liberall­
no de Morais; Dr. Pérlcles de Faria Melo Car­
valho; engenheiro Flávio Vieira; engenheiro 
Raul Pires Xavier; professor Reginaldo Lemos; 
professor Antônio José de Matos Musso, pro­
fesl!Or José de Sá Nunes; Dr. Antônio Horácio 
do Amaral Caldeira; professor Arnaldo Vieira 
Lima; Dr. Lafaiete Pereira Guimarães; dona 
Cacllda Pereira Fernandes; professor Alfredo 

José Porto Domingues; professor Pedro Gei­
ger, Dr. Edson Guerra Dias. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOPOL1TICA 

SUA PRôXIMA INSTALAÇAO NESTA CA­
PITAL - Os estudiosos de Geopol!tica reuni­
ram-se no salão de conferências do Clube Naval, 
para discutirem as bases de um órgão cultural, 
encarregado de desenvolver no pais os proble­
mas afotos à novel ciência. 

A criação dessa entidade que terá a denomi­
nação de Instituto Brasileiro de Geopol!tica, 
trará entré outras vantagens a de permitir a 
divulga•;ão dos estudos geopol!ticos entre nós, 
bem como oferecer ao govêrno contribuições 
para a solução de muitos de nossos problemas. 
A nova instituição promoverá cursos,, conferên­
cias e palestras, pugnando ainda pela criação 
de cadeiras de Geopolit!ca nos principais cen­
tros culturais brasileiros . 

Certames 
I REUNIÃO PAN-AMERICANA DE CONSUL­

TA ·SOBRE GEOGRAFIA 

DESIGNADOS OS DELEGADOS DOMINI­
CANOS - A Comissão Organizadora da I Re­
união Pan-Americana de Consulta sôbre Geogra­
fia, a realizar-se nesta capital, em setembro 
próximo, com a participação de representantes 
de tôdas as nações do continente. já recebeu 
a adesão da República de São Domingos ao im­
portante certame, 

Está assim constltu!da a delegação que 
deverá representar aquêle pais na magna as­
sembléia: engenheiro Vicente Tolentino Rojas, 
Salvador Fernández e Oscar Cucurullo Júnior. 

-k 

CONGRESSO INTERNACIONAL DE GEõGRA­
FOS, GEõLOGOS E HISTORIADORES 

A cidade de Angoulême, na França, foi 
sede, recentemente, do Congresso Internacional 
de Geógrafos, Geólogos e Historiadores, com a 
participação de delegados da Holanda, Bélgica, 
Suécia, Polônia, Brasil, Estados Unidos, Egito 
e Portugal, além de representantes de associa­
ções cientificas da França e da Universidade 
de Jerusalém. 

-k 

Il REUNIÃO BRASILEIRA DE CUINCIA 
DO SOLO 

SUA REALIZAÇÃO EM CAMPINAS -
AGENDA E PROGRAMA - Sob os auspiclos 
da Sociedade Brasileira de Ciência do Solo e 
com o apolo de várias entidades cientificas do 
pais, está se realizando presentemente na ci­
dade de Campinas a II Reunião Brasileira de 
Ciência do Solo, na qual se acham representa­
dos, entre outros os seguintes órgãos oficiais 
e instituições particulares: Centro Nacional de 
Experimentação e Pesquisas Agronômicas; Es­
cola Nacional de Experimentação e Pesquisas 
Agronômicas; Escola Nacional de Agronomia, 
Instituto de Qu!mlca Agricola, Instituto Agro­
nômico do Norte, de Belém do Pará, Instituto 
de Biologia e Pesquisas Tecnológicas e Escola 
de Agronomia, do estado do Paraná, Secretaria 

de Agricultura do Rio Grande do Sul, Secreta­
ria de Agricultura do estado do Rio de Ja­
neiro, Escola Superior de Agricultura Luís de 
Queirós, de Piracicaba, Divisão de Fomento 
Agricola, de São Paulo e Instituto Agronômico 
de Campinas. 

O certame cujos trabalhos se inauguraram 
a 11 do corrente está com o seu encerramento 
previsto para o próximo dia 23. 

Da agenda da Reunião cons'tam os temas 
seguintes: 

I - Física do solo. II - Qu!mlca do solo, 
III - Microbiologia do solo. IV - Fertilidade 
do solo. V - Gênese, morfologia e cartografia 
do solo. VI - Aplicação da ciência do solo ao 
melhoramento das terras. VII - Uniformização 
dos métodos de estudo e de representação dos 
solos. Flnsino da ciência do solo. 

IV CONGRESSO DE HISTl1RIA NACIONAL 

- Em fins de abril último, realizou­
se nesta cidade o IV Congresso de His­
tória Nacional, em que· tomaram parte eminen­
tes historiadores brasileiros e portuguêses, 
além de representantes da cultura das duas na­
ções Irmãs. Delegações de tôdas as unidades 
federadas compareceram ao certame, sendo 
que a representação bandeirante reuniu as mais 
expressivas figuras do estado, tendo à frente 
o erudito Afonso E. de Taunay e o Dr. :J. P. 
Leite Cordeiro. 

Inúmeras teses foram apresentadas durante 
o congresso versando assuntos de história ge­
ral, e dos seus ramos. geográfico, cartográfi­
co, etnográfico, econômico, social, militar, di­
plomático, religioso, cientifico e literário, além 
de excelente contribuição bibliográfica e estu­
dos sôbre Instituições politlcas e jurídicas. 

São Paulo contribuiu com 25 teses, assinadas 
por ilustres representantes da cultura histórica 
paulista, quase todos membros do Instituto His• 
tórico e Geográfico do estado. 

Entre os autores dêstes trabalhos figuram 
nomes como os de Afonso E. Taunay, Dr. J. 
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P. Leite Cordeiro, Dr. Ernesto de Sousa Cam­
pos, Dona Alice P. Canabrava, desembargador 
Júlio César de Faria, Aureliano Leite, T. O. 
Marcondes de Sousa, professor Alfredo Gomes, 
cônego Florêncio de Camargo, Francisco As­
sis Carvalho Franco, e muitos outros cultores 
da história. 

* 
CONFER1tNCIA INTER.AMERICANA SO­

BRE OS fNDIOS - SUA REALIZAÇÃO NA 
CIDADE DE CUZGO, NO PERU. - O PRO­
GRAMA DE ATIVIDADES. - Sob os auspi­
cios do govêrno peruano e com a participação 
de tôdas as repúblicas do continente, inclusive 
o Canadá, reuniu-se a 24 de junho,. na cidade 
de Cuzco, no Peru, a Conferência Interamerica­
na sôbre os fndios. Tendo por objetivo de­
senvolver esforços em prol tio bem-estar dos 9 
milhões de silvicolas que vivem nesta parte do 
hemisfério ocidental, estudàrá êste Congresso 

* 

problemas econômicos, sociais, sanitários, de 
educação, alfabetização e direitos das popula­
ções lndigenas, Espera-se que o certame estabe­
leça uma Unha de cooperação internacional em 
favor dos indios, de acôrdo com o programa 
esboçado pelo presidente Truman, para me­
lhorar as condições de vida daquelas po­
pulações. Os Estados Unidos enviarão à Con­
ferência uma delegação, composta de cinco ou 
IllaiS representantes e quinze assessores dêstes. 

A Primeira Conferência Interamericana so­
bre a vida dos indios realizou-se no México em 
1940, na qual ficou resolvida a criação do Ins­
tituto Indigenista Interamericano, em convenção 
que foi ratificada por quatorze palses, oito 
dos quais já estabeleceram Institutos Indigenls­
tas nacionais. 1tsses quatorze paises são a Bo­
livia, Colômbia, República de São Domingos, 
Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, 
.México, Nicarágua, Panamá, · Paraguai, Peru, 
Venezuela e Estados Unidos.· 

Unidades Federadas 
MINAS GERAIS 

Departamento Estadual de Estatística 

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO DOS 
AGENTES MUNICIPAIS DE ESTATfSTICA 
DO ESTADO - A fim de discutirem, em co­
mum, assuntos ligados à coleta estatlstica e es­
tudarem as providências preliminares, relati­
vas ao recenseamento geral de 1950, estive­
ram reunidos na capital mineira, em maio úl­
timo, os agentes municipais de estatfstlca da­
quele estado ; assim como os titulares das 
agências-modêlo de Diamantina, Montes Claros, 
Guanhães, Governador Valadares e Ponte Nova. 

A sessão de encerramento da reunião contou 
com a presença do Dr. Rafael Xavier, secretá­
rio-geral do I.B.G.E., além do professor Joa­
quim Ribeiro Costa, diretor do Departamento 
Estadual de Estat!stlca, Dr. Said Farhat, ins­
petor regional, chefes de Divisão e de serviços 
do mesmo departamento e os representantes do 
secretário da· Agricultura e da Prefeitura de 
Belo Horizonte. 

Inicialmente, falou o Dr. Sald Farhat, Ins­
petor regional que declarou ser com a mais viva 
satisfação que naquele momento se recebia o 
Dr. Rafael Xavier, essa figura singular de esta­
Ustico e de economista, cuja pregação civica por 
todo o Brasil dos ideais municipalistas e de 
.soerguimento das estatlstlcas, tornavam-no ore­
.dor da estima e da admiração de todos que 
nêle viam o amigo de tõdas as horas e o chefe 
:vigilante, sempre alerta para atender aos re­
clamos da nação brasileira, nos postos que lhe 
,foram destinados, nos altos quadros da vida 
administrativa do pais. 

Nas suas palavras Introdutórias foi também 
saudado o Dr. Gamallel Suarls, como repre­
'senlante do secretário da Agricultura, na pessoa 
de quem o orador via manifestados o apolo e 
o ·estimulo com que o govêrno mineiro vem 
"dando às estat!stlcas, principalmente no setor 
·das apurações agricolas, sabendo-se que Ml­
·nas, sem favor algum, considerada o celeiro 
do Brasil, não podia faltar em um movimento 
que representa a verdadeira fotografia do pais 
através dos resultados de suas estatlstlcas. 

O orador agradeceu, mais uma vez, a pre­
sença do Dr. Rafael Xavier àquela cerimônia, 
para o que velo especialmente a esta capital, 
bem como a todos os dirigentes do sistema es­
,tat!stlco regional e aos agentes municipais ali 
prtisentl)s. 

Saudaram. em seguida, o Dr. Rafael Xa­
vier, os Srs. Arlindo Chaves, em nome da Junta 
Executiva Regional de Estatfstlca, Dr. Mauro 
:Macedo Bhering, pelos funcionárjos da Inspeto­
ria, Sebastião Gouveia Fontes, pelos agentes 
municipais de estatistica e agente em Sete La­
goas e Abad de Freitas Coutinho, chefe da 
agêncla-modêlo de Montes Claros. 

Todos os oradores foram unânimes em res­
saltar a importância daquela reunião, que con­
gregava os estatlsticos do centro de Minas Ge­
rais, em tõrno da figura admirada do seu chefe, 
tendo sido vivamente aplaudido. 

Falou, por fim, o Dr. Rafael Xavier, decla­
rando inicialmente que é da máxima importân­
cia a solenidade que tinha a honra de presi­
dir, uma vez que o contacto com os elementos 
de base da organização que dirige, no caso, os 
agentes municipais, de Estatist!ca, servia para 
demonstrar como está cada vez mais vivo em 
cada um dêles o espirlto ibgeano, que se Inocu­
lara já na maioria dos servidores da estatistl­
ca, considerando os agentes como verdadeiros 
sustentáculos da própria vida do Instituto. 

Após ouvir as cinco brilhantes oraçõe!I, 
duas das quais dos próprios agentes municipais, 
conclula ser cada vez mais elevado o grau de 
cultura dos seus colegas, para quem o curso 
representou uma preparação conjunta, eluci­
dando dúvidas, e trazendo, por certo, a conso­
lidação definitiva, no esp!rlto de cada um, do 
que realmente devem representar as estatlstl­
cas no panorama da organização politlca bra­
sileira. 

Esperando magnlflcos resultados daquela 
concentração, o Dr. Rafael Xavier finaliza o seu 
aplaudido discurso, afirmando que a obra do 
agente municipal de Estat!stica é um verdadeiro 
sacerdócio, principalmente daqueles que se es­
forçam, e se compenetram dos seus deveres 
funcionais, para atingir a meta Ideal não só 
quantitativa. mas qualitativa dos seus traba­
lhos, que deverão cada vez se multiplicar mais 
em proveito de Minas e do Brasil. 

Instituto Agronômico do Oeste 

SUA LOCALIZAçÃO EM TERRITóRIO MI­
NEIRO - Na Assembléia Legislativa mineira, 
foi apresentada pelo deputado Márcio Paulino 
uma indicação ao senhor ministro da Agricul­
tura, no sentido de ser examinada a possibili-
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dade de se localizar no estado de Minas Gerais, 
o Instituto Agronômico do Oeste, criado pelo 
decreto-lei n. 0 6 155, de 30-12-1943. 

:tllstes institutos são centros de experimen­
tação agricola, possuindo cada um dêles uma 
escola de agricultura. 

Municípios 
GOIANIA (Goiás) 

EXPOSIÇÃO DO PLANALTO CENTRAL 
- Durante a Conferência de Imigração e Colo­
nização, recentemente realizada na cidade de 
Goiânia, e da qual participaram representantes 
de serviços técnicos oficiais, funcionou uma 
exposição documentária constante de mapas. fo­
tografias, livros e cartazes referentes ao Pla­
nalto Central. Os trabalhos que figuraram na­
quela exposição foram apresentados pelo Con­
selho de Imigração e Colonização, pelo Con­
selho Nacional de Gt!ografia e pela Divisão de 
Terras e Colonização de Goiás. 

-+e 

MACAPA (Amapá) 

INSTALAÇAO DO DIRETÓRIO REGIONAL 
DE GEOGRAFIA E POSSE DOS NOVOS 
MEMBROS - Em cerimônia presidida pelo 
senhor governador, realizou-se. no dia 6 de 
junho passado, a instalação do Diretório Regio-

na! de Geografia do Território do Amapá, proce­
dendo-se. na mesma ocasião, à posse dos seus 
membros. 

PELOTAS (Rio Grande do Sul) 

ESCOLHIDO O PREFEITO DE PELOTAS 
PARA PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGA­
NIZADORA DO CONGRESSO NACIONAL DOS 
MUNICtPIOS BRASILEIROS, A REALIZAR­
SE EM 1950 - Foi recebida, com especial agra­
do, a escolha do prefeito de Pelotas, no Rio 
Grande do Sul, Dr . .Joaquim Duval, para ocu­
par o cargo de presidente da Comissão Orga­
nizadora do Congresso Nacional de Municlpios 
Brasileiros, a realizar-se no ano vindouro. A 
elevada distinção de que foi alvo o edil da­
quela cidade gaúcha, avulta de significado, 
pois foi proposta em reunião, presidida pelo 
Dr. Rafael Xavier, secretário-geral do I.B. 
G.E .. técnico em assuntos estat!sticos e econô­
micos, e da qual participaram vereadores e pre­
feitos de diferentes partes do pais. 

Exterior 
PORTUGAL 

A€ADEMIA DE CI:tllNCIAS DE LISBOA -
DESTACADA A ATUAÇÃO DO DR. .JúLIO 
DANTAS NO CONGRESSO DE HISTóRIA NA­
CIONAL REALIZADO NO BRASIL - ESTU­
DADA A ÔBRA DE VARNHAGEN PELO DR. 
ANTôNIO BAIÃO. - A Academia de Ciências 
de Lisboa, em recente sessão plenária, congratu­
lou-se com o seu presidente, Dr . .Júlio Dan­
tas, pelo brilho com que representou o seu 
pais no Congresso de História Nacional. rea­
lizado nesta capital, em abril último. Na re­
união da classe de Letras da Academia, o 
professor Queirós Veloso, comunicou ter re­
cebido um grosso "ln-folio" dactilografado. de 
dois professôres da Universidade de Chicago, 
com a noticia de tôdas as obras sôbre Geo-

grafia publicadas em todo o mundo. A parte 
relativa a Portugal foi examinada pelo aludido 
professor, que com o aux!lio da Sociedade de 
Geografia, completou do melhor modo a bi­
bliografia geográfica concernente ao seu pais. 

Na mesma reunião, o Dr. Antônio Baião 
fêz uma comunicação sôbre o historiador bra­
sileiro Varnhagen. Dividiu o seu trabalho em 
duas partes, salientando que Varnhagen co­
lheu elementos na Tôrre do Tombo, quando esta 
não era pública, para concluir: "Se Varnhagen 
pertenc1i pelo seu nascimento e pela especializa­
ção dos seus estudos, ao Brasil, pertence bem 
a Portugal, pela sua formação Intelectual des­
de bem moço até a publicação dos seus tra­
balhos históricos, da mais profunda e completa 
investigação no Arquivo Nacional." 

~ este "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geográfica 
...... Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do país e na Secretaria Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Prata Mahatma Gandhi, 14 - Edifício Francisco Serra­
dor - 5.0 andar - Rio de Janeiro, D. F. 



Relatórios de instituições de Geografia 
e ciências afins 

Relatórios dos Representantes Estaduais Apre­
sentados à \'III Reunião Ordinária da 

Assembléia Geral do C. N. G. 
SEBGIPE 

Pelo Sr. Tennyson Ribeiro, delegado do es­
tado de Sergipe à VIlI Reunião Ordinária da 
Assembléia Geral do C.N.G., foi apresentado 
o seguinte relatório das atividades de caráter 
geográfico, levada a efeito naquela unidade fe­
derada no periodo de julho de 1947 a junho 
de 1948: 

Não sendo possivel ao atual presidente nato 
do Diretório Regional, Dr. Manuel Ribeiro, 
comparecer às reuniões desta magna assembléia, 
resolveu delegar a mim a henrosissima Incum­
bência de representar o referido Diretório, cujas 
atividades nos exercícios de 1946 e 1947 tenho 
de relatar, em cumprimento de dispositivos re­
gimentais. 

Diretório Regional àe Geografia 

Apesar de convencido da grande e patriótica 
obra que vem realizando por todo o pais, atra­
vés de seus diversos órgãos, o Conselho Nacio­
nal de Geografia, apesar de bem compreender 
a necessidade lmpresclndivel da mais intima e 
efetiva colaboração, que deve ser prestada em 
prol da grandeza de nossa pátria, por todos os 
Diretórios Regionais, não pôde o de Sergipe, 
por circunstâncias alheias à sua vontade, pro­
duzir como desejava, tendo realizado apenas 
três sessões. 

Procurou, entretanto, manter-se em perfeita 
articulação, no espirito da mais franca cordia­
lidade, seja com o Diretório Central, cujas de­
cisões são sempre acatadas, seja com os de­
mais Diretórios dos outros estados. 

Alteraçlio na composiçlio ào Diretório -
:t!:ste Diretório, mediante entendimento com a 
Secretaria-Geral do C. N. G., foi reorganizado 
por decreto de 14 de fevereh'o de 1946, publi­
cado no Didrio Oficial de 16 do mesmo mês, 
passando a se compor dos seguintes membros: 

Presidente nato, secretário-geral do estado; 
secretário nato, diretor de estatística; presi-

N .R. - O Diretório de São Paulo apresen­
tou à guisa de relatório, um qúadro demons­
trativo em que enumera, de ·maneira sintética, 
as suas principais atividades e respectivos re­
sultados. Pelo esquema remetido tem-se as­
sim uma idéia do que ali se realizou com res­
peito, notadamente, à dlvulgaçiio e distribui­
ção, por melo de venda e gratuitamente, de ma­
pas, e demais publicações de interêsse cienti­
fico. Verifica-se ainda que nas doze reuniões 
realizadas pelo Diretório, sairam vinte e três 
resoluções de assinalada Importância. 

dente do Instituto Histórico e Geográfico de 
Sergipe; diretor de Obras da Prefeitura do 
municlplo de Aracaju; diretor do Departamen­
to de Obras Públicas do estado; professor de 
Geografia do Colégio Estadual. 

Alterando ainda a composição, por proposta 
do diretor de Estattstlca, consultado previa­
mente o C.N .G., foi incluído como membro do 
Diretório, o diretor técnico da Biblioteca Pú­
blica do estado. O decreto referente a esta ai~ 
teração é de 19 de dezembro de 1946. 

Criada a Secretaria da Fazenda, Produção e 
Obras Públicas, desmembrada da Secretaria­
Geral do estado, pelo decreto-lei n.9 3, de 20 
de maio de 1947, passou o Diretório Regional a 
ter como seu presidente nato, o titular da nova 
Secretaria, à qual ficaram afetos todos os as­
suntos estatisticos e geográficos. 

Movimento burocrático - Foram recebidos 
75 oficios e 12 telegramas expedidos 23 oficlos, 
atendendo-se sempre com a maior solicitude e 
presteza, quando possível, a quaisquer consultas 
ou Informações pedidas. " 

Diretórios Municipais - Seria de tôda con­
veniência que se recomendasse, o mais cedo 
posslvel, a instalação dos Diretórios Munici­
pais, órgãos de suma importância, cuja cola­
boração nos trabalhos locais é reconhecida-
mente lmpresclndlvel. · 

Moàificaçlio na àiuislio territorial - Nos 
têrmos do art. 9.9, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição do" 
estado de Sergipe, promulgada a 16 de julho 
de 1947, os povoados Amparo e São José, per­
tencentes ao município de Canhoba, passaram 
à jurisdição do munic!pio de Propriá, ao qual 
foram incorporados. Apesar da delimitação 
indicada no referido artigo, ainda se desconhe­
ce a superflcie assim alterada dos dois muni­
c!pio. Dispondo o C.N.G. de técnicos especia­
lizados, solicitamos que seja feita a medição 
das áreas em aprêço. 

-Monografias municipais - Não têm sido 
apresentadas monografias sôbre assuntos geo­
gráficos em nosso estado. Julgamos que se 
deveria fazer uma propaganda Intensa, para 
provocar interêsse pelos estudos regionais, 
cuja utilidade é desnecessário ressaltar. ~ 
claro que resultaria sem efeito essa propaganda, 
se não se oferecessem facilidades para as pu­
blicações e mesmo prêmios como o C.N.G. 
costuma oferecer. • 

Era tudo, excelentlssimo senhor presidente 
e excelentissimos senhores conselheiros, o que 
me cumpria trazer ao conhecimento dessa dou­
ta Assembléia. -- Use o servii:o de informai:ões do Conselho Nacional de Geografia para dissipar suas dúvidas 

e completar os seus informes sôbre a geografia em geral e a geografia do Brasil em especial. 



Bibliografia 
Registos e 

comentá.rios bibliográficos 

Livros 
J. TRICART - Cours de Géomorpho­

logie - 1re. Partie - Géomorpho­
logie Struturale - Fascicule I -
Le relief des Côtes ("cuestas") 
avec Travaux Pratiques - Paris. 

Trata-se do primeiro fascículo de 
um curso avançado de geomorfologia, 
que se propõe abranger as grandes 
questões geomorfológicas numa série 
de estudos independentes entre si. A 
despeito de requerer, como adverte o 
autor, para ser compulsado com pro­
veito, o conhecimento das noções bá­
sicas sôbre o assunto e bem assim a 
compreensão das operações e técnicas 
de trabalho, foi êle elaborado com o • 
intuito de proporcionar aos estudio­
sos que tenham de desenvolver seus 
trabalhos, na base de puro esfôrço in­
dividual, os elementos teórico-práticos 
que se fazem necessários. 

Além da explanação ampla da ma­
téria, insere o autor exercícios prá­
ticos e gráficos exemplificativos sôbre 
pontos particulares dos problemas ver­
sados. 

Constitui, portanto, importante 
contribuição ao ensino e um guia subs­
tancial que, de maneira esquemática 
e discriminada, expõe os procedimentos 
e a análise dos distintos aspectos de 
interêsse na parte de estudos geomor­
fológicos a que se refere essa assina­
lável publicação. 

J.M.C.L. 

MAJOR DACIO CÉSAR - A ocupação 
holandesa no Brasil, estudada sô­
bre as cartas topográficas do 
S.G.E. - Rio de Janeiro, 1948. 

Sôbre o valor das cartas topográ-
ficas como documentário para os es­
tudos históricos, constitui o presente 
trabalho um exemplo. Com efeito, 
a exata noção do teatro dos acon­
tecimentos, com a designação mais 
minuciosa de certas relações locais, 
contribuem de modo considerável para 
uma apreciação objetiva dos fatos hu­
manos que aí se desenrolaram. A apre­
sentação dêsses fatos ganham nova 
vida e colorido quando seus próprios 
sinais exteriores se nos oferecem, por 
assim dizer, visíveis e palpáveis. Com 
mais razão ainda isso se torna verda­
deiro, quando o objeto preponderante 
da nossa preocupação são feitos mili­
tares, que, por sua natureza, estão 
adstritos às condições topográficas e 
muitas vêzes se orientam e se decidem 
em função destas. Usando assim de 
uma perspectiva cartográfica, o autor 
nessa sua conferência pronunciada por 
ocasião da passagem do tri-centenário 
da primeira batalha dos Guararapes, 
alinha os principais fatos da ocupação 
holandesa no nordeste brasileiro, si­
tuando-os, localizando-os a cada passo, 
como o permitem as respectivas cartas 
existentes, em diversas escalas, refe­
ridas no texto. 

J.M.C.L. 

Periódicos 
REVISTA BRASILEIRA DOS MUNICÍ­

PIOS - órgão da Associação Bra­
sileira de Municípios - Ano I -
Ns. 3 e 4 - Julho-dezembro de 
1948. 

Contendo os números 3 e 4, corres­
pondentes ao segundo semestre de 1948, 
acaba de sair mais um volume da Re-

vista Brasileira dos Municípios, editada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística. 

:msse órgão do Conselho Nacional 
de Estatística e da Associação Brasi­
leira dos Municípios destina-se à di­
vulgação dos ideais municipalistas e 
dos assuntos relativos à política mu­
nicipal, ocupando por isso mesmo dis-
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tinto lugar em nossa bibliografia espe­
cializada. Eis porque é sempre com es­
pecial agrado que se regista o apare­
cimento de uma excelente publicação 
como essa, necessária aos estudiosos 
e aos que lidam com os complexos 
problemas da administração pública. 

O presente volume oferece farta 
matéria espalhada por mais de qua­
trocentas páginas. 

Ao lado das substanciosas contri­
buições, de autoria de conhecidos téc­
nicos em assuntos municipalistas, tais, 
como as de M. A. Teixeira de Freitas, 
Rafael Xavier, Desiré Silva, Edgar 
Teixeira Leite, Mário Lins e Carlos 
M. Morán, distribuem-se pela revista 
em diferentes secções especializadas es­
tudos relativos à administração e ur­
banismo, direito municipal, legislação 
e jurisprudência. Em um sem número 
de tópicos, notas, reportagens e co­
mentários são ventilados problemas de 
administração municipal, além de com­
pleto noticiário do que se passa nas 
comunas brasileiras. São ainda focali­
zadas em interessantes colaborações a 
vida e a obra das grandes figuras do 
municipalismo, as questões municipais 
discutidas no Parlamento, bem como a 
evolução das idéias municipalistas. 

A cuidadosa feição material apre­
sentada por esta publicação, que vem 

ilustrada com fotografias e gráficos, 
demonstra o esmêro pôsto no seu pre­
paro pelos seus organizadores. 

A.V.L. 

ANAIS DA ACADEMIA BRASILEIRA 
DE CI:t!:NCIAS - Tomo XXI - N.0 1 
- Rio de Janeiro, 1949. 

Encerra êsse número dos Anais da 
Academia Brasileira de Ciências a par 
de outros trabalhos científicos, a se­
guinte contribuição sôbre geologia: 
"Nota sôbre a estratigrafia da série 
Tubarão em São Paulo" de Otávio Bar-
bosa e F. M. de Almeida. ' ' 

Bolletino della Societá Geografica Ita-
liana - Serie VIII - Vol. II -

Societá Geografica Italiana -
Roma - Gennaio - Febbraio, 1949. 

No presente número dessa publi­
cação geográfica se inserem as contri­
buições que passamos a indicar, além 
de comentários e referências sôbre pro­
blemas de interêsse geográfico em ge­
ral. "0 estabelecimento humano nas ba._ 
cias do Cesano e do Misa. (Marche)" 
- por Eugenia. Bevilaqua.; "A hidro-

, grafi: , cársica. da Planície de S. Sco­
lastica (Norcia.) - Cesare Lipi - Bon­
cambi; "A Geografia na Itália e a So­
ciedade Geográfica Italiana" . 

..... 1!:ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geográfica 
Braslleira" encontram-se à venda nas principais livrarias do pais ·e na Secretaria Geral 

do Conselho Naciona.I de Geografia - Praça Mahatma Gandhi, 14 - Edificio Francisco Serrador• 
a.o andar - Rio de Janeiro, D. F. 



Contribuição 

bibliográfica especializada 

Boletim do Serviço Geológico e Mineralógico 
do Brasil 

fndice dos assuntos constilutivos dos boletins 1 a 99 

(Ns. 73 A 82) 

BOLETIM 73. - A Política do Ouro. -
Eusébio Paulo de Oliveira. 1937, 
46 páginas. 

Em que consiste a política do ouro. 
Histórico do uso do ouro como moeda; 
dados estatísticos do valor do ouro em 
relação ao trigo e à prata, do total 
de ouro e prata em objetos e moedas, 
existentes no mundo, antes da desco­
berta da América; produção do ouro e 
prata no mundQ, desde a descoberta 
da América; distribuição das zonas da 
produção máxima em diferentes épo­
cas; produção da Africa do Sul; pro­
dução mundial em 1933; quadro da dis­
tribuição da produção mundial de ouro, 
em 1933, e sua produção total; produ­
ção de ouro no Brasil; descobrimento 
e exploração do ouro na época colonial 
(1500-1822); a exploração das jazidas 
aluvionais e as tentativas de explora­
ção das jazidas primárias de Minas 
Gerais; o relatório do Dr. José Vieira 
Couto e a causa da decadência. de ex­
ploração das minas primárias; produ­
ção brasileira de ouro no período colo­
nial, segundo Calógeras, Antônio Olin­
to e De Launay; exploração intensiva 
das jazidas primárias na época im­
perial; época das companhias inglê­
sas e razões de sua entrada no Bra­
sil; resenha histórica dos trabalhos das 
companhias inglêsas organizadas na 
época imperial; "Sociedade Mineraló­
gica", a primeira companhia de mine­
ração de ouro no Brasil; referências e 
comentários sôbre exploração, traba­
lhos, teor de minério, produção, etc., 
das companhias: Imperial Brazilian, 
Mining Association, St. John Del Rey 
Mining Limited, Brazilian Company, 
National Brazilian Mining Association, 
East del Rey Mining Company Limited, 

Dr. Pedro North del Rey Gold Mining 
Comp. Ltd., Santa Barbara Gold Mi­
ning Company Limited, Anglo-Brazilian 
Gold Mining Company Limited, Roça 
Grande Brazilian Gold Mining Com­
pany Limited, Brazilian Consols Gold 
Mining Company Limited, Associação 
Brasileira de Mineração, Pitangui Gold 
Mining Company Limited, Emprêsa de 
Mineração do Município de Tiradentes, 
Brazilian Gold Mines Limited, Ouro­
Preto Gold Mining of Brazil Limited, 
Société des Mines d'Or de Faria;obser­
vações. Estado da indústria aurífera 
em 1889 e causas da sua decadência no 
correr do período imperial; as perdas 
de metal em várias minas com os pro­
cessos então usados; os processos de 
tratamento e seu rendimento na -épo­
ca imperial nas minas de Morro Velho, 
Maquiné, Pari, Passagem. Desenvolvi­
mento da exploração aurífera na épo­
ca republicana. Referências históri­
cas e dos trabalhos das seguintes com­
panhias que exploraram ouro de fins de 
1889; Companhia de Mineração do Fur­
quim, Companhia Minas de Ouro Falla., 
Companhia Mineralúrgica Brasileira, 
Emprêsa de Mineração de Caeté, Com­
panhia Aurífera de Minas Gerais, Com­
panhia Brasileira de Sautrais, Terra e 
Colonização, Minas de Barra, Morro 
Grande Sindicato, Boa Esperança, Car­
rancas e Santa Cruz; razão do malôgro 
dessas companhias. Notícia sôbre as 
seguintes companhias já em trabalho 
na época imperial: Société des Mines 
d'Or Faria, Passagem, St. John d'El 
Rey Mining Company, S. Bento Gold 
States Limited, Lathom Gold Mining, 
Rotulo Limited, Pena & Irmãos, Com­
panhia Minas de Goiás; considerações 
sôbre o estado atual do tratamento dos 
minérios auríferos no Brasil; quadro 
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da produção anual do ouro no país, du­
rante a época republicana de 1889 a 
1933. Tratamento dos minérios; consi­
derações gerais sôbre a natureza dos 
minérios, aparelhagem adequada aos 
casos, operações nos processos de trata­
mento e preço de custo. Propriedade 
das minas; considerações históricas sô­
bre a legislação das jazidas; análise 
do assunto segundo as constituições 
de 24 de fevereiro e 16 de julho. Cir­
culação e comércio do ouro; conside­
rações sôbre o padrão ouro; libra, dó­
lar e franco; suas características mone­
tárias; o mecanismo do mercado mone­
tário; a politica monetária americana; 
resenha histórica da política monetá­
ria brasileira; compra do ouro; consi­
derações sôbre a forma de determina­
ção do valor intrínseco do ouro; as 
normas de aquisição do ouro particular 
pelo Banco do Brasil; o custo da pro­
dução do ouro e sua influência na pos­
sibilidade de exploração econômica de 
uma jazida aurífera. , 

BOLETIM 74. - Fósseis Carboníferos 
no Rio Jatapu. - Aristómenes 
Duarte. 1938, 18 páginas, 3 estam­
pas de fósseis, bibliografia de 18 
obras. 

Considerações sôbre os fósseis en­
contrados pelo Dr. Odorico Rodrigues 
de Albuquerque; situação; as rochas 
portadoras dos fósseis; as espécies; a 
idade; quadro geral dos fósseis e ro­
chas correspondentes; descrição de 27 
fósseis. 

BOLETIM 75. - Relatório Final da Co­
missão Nacional de Siderurgia. -
1935, 71 páginas. 

Ofício de entrega do relatório; com­
posição da Comissão; incumbência; ex­
posição da marcha dos trabalhos rea­
lizados pela Comissão. 

Capítulo I - Contrato da Itabira 
Iron Ore Company Ltd. Ofício de en­
trega de um parecer sôbre o projeto 
de revisão da "Itabira Iron Ore Co. 
Ltd.". Parecer da Comissão Nacional 
de Siderurgia. Caráter facultativo da 
construção de usinas siderúrgicas; aná­
lise da produção e consumo no país e 
justificativa do caráter facultativo das 
usinas nos contratos; sugestões e obser­
vações sôbre a minuta da Comissão Re­
visora do Contrato de Itabira; a in­
fluência do transporte econômico na 
indústria siderúrgica; abertura ao trá­
fego público das linhas de Itabira; as 
cláusulas de transporte da Comissão 

Revisora e os seus inconvenientes; nor­
mas propostas para a cláusula XIII da 
minuta da Comissão· Revisora para 
abertura da linha da Itabira ao tráfego 
público; discussão das vantagens e des­
vantagens resultantes destas normas 
para a Itabira. Análise da minuta feita 
pela Comissão Revisora; discussão das 
cláusulas e sugestões. Anexos: N.O 1 
- resposta da Comissão Nacional de 
Siderurgia aos quesitos da Comissão 
de Revisão do Contrato da Itabira; al­
gumas considerações da Comissão Na­
cional de Siderurgia sôbre os quesitos; 
declarações de votos dos Srs. Dr. Raul 
Ribeiro da Silva e Cpt. Tte. R. A. Aze­
vedo e Ca~tro. N.0 2 - memorial da 
Comissão de Revisão do Contrato da 
Itabira Iron ao chefe do govêrno; con­
siderações econômicas sôbre a política 
da siderurgia e da exportação de mi­
nério de ferro; parecer do Dr. Gil Gua­
timosin, sôbre êste assunto. N.0 3 -
ata da Assembléia Geral de 13 de feve­
reiro de 1920 da Companhia Estrada 
de Ferro Vitória a Minas; discussão de 
uma proposta da Diretoria pedindo au­
torização para contrato e acôrdo com 
a. Itabira Iron e com o govêrno federal. 
N.0 4 - Planta da zona privilegiada 
da E. F. Vitória a Minas. N.0 5 - Voto 
em separado do Cte. ·A. Castro, refe­
rente ao parecer da Comissão Nacional 
de Siderurgia sôbre o projeto de revisão 
do contráto da Itabira Iron. N.0 6 -
Parecer do Dr. Fonseca Costa. N.0 7 
- Parecer do Dr. Gil Guatimosin. N.O 
8 - Carta do Dr. Gil Guatimosin. N .o 
9 - Relatório da "Comissão Revisora" 
do Ministério da Viação; exposição da 
marcha dos trabalhos e justificativas 
da orientação dos estudos; esbôço da 
primeira minuta de revisão de contra­
to com a Itabira Iron; esquema da se­
gunda minuta; razões da inexeqüibi­
lidade das duas minutas; terceira mi­
nuta, em suas linhas gerais; projeto 
de revisão do contrato da Itabira Iron 
Ore Co. ; seu. assunto em 38 cláusulas; 
considerações do Dr. Alcides Lins sô­
bre o tráfego público. N.0 10 - Memo­
rando do Sr. Percival Farquhar à Co­
missão Nacional de Siderurgia, em 
tôrno da cláusula XIII. N.0 11 - Me­
morando do Sr. Percival Farquhar ao 
senhor presidente da República, sôbre 
a cláusula XIII da Revisão do Contra­
to da Itabira; justificativa da impossi­
bilidade do financiamento satisfazer a 
Itabira a cláusula XIII; duas novas re­
dações da cláusula xnr proposta pelo 
Sr. Farquhar. N.0 12 - Cláusula XIII; 
redação da Comissão Nacional de Si­
derurgia. 
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Capítulo II - Parecer da Comissão 
Nacional de Siderurgia sôbre a expor­
tação de sucata, desenvolvendo os se­
guintes temas: a) A sucata como ma­
téria prima para a indústria metalúr­
gica; sua importância; seu comércio. 
b) Consumo da sucata ferrosa no Bra­
sil; estatísticas. c) Sucata não ferrosa; 
natureza. d) Influência do emprêgo 
de sucata na economia nacional; consi­
derações sôbre a sua exportação e o 
emprêgo dela nos nossos fornos. e) 
Preço da sucata no Brasil; quadro dos 
preços de 1926 a 1932 por quilo expor­
tado. f) Objetivo visado pela proibi­
ção ou limitação da exportação; perigo 
do esgotamento. g) A sucata sob o pon­
to de vista de defesa nacional. h) Con­
clusões. Transcrição do decreto 23 565 
de 7 de dezembro de 1933 que proíbe 
a sucata de ferro. 

Capítulo III - Parecer da Co­
missão Nacional de Siderurgia sôbre 
o processo W. H. Smith como solução 
do problema siderúrgico brasileiro; ofí­
cio de entrega do parecer ao senhor 
ministro da Guerra. O assunto do pa­
recer: a) o que é a esponja de ferro; 
b) aplicações atuais da esponja de 
ferro; c) o que é o processo W. H. 
Smith; d) será possível criar-se uma 
grande siderurgia baseada exclusiva­
mente na esponja de ferro? e) estudo 
da Comissão utilizando diretamente a 
esponja de ferro produzida pelo forno 
de demonstração do Sindicato Nacio­
nal de Indústria e Comércio; f) con­
clusões. Estudo do processo W. H. 
Smith. Programa do trabalho; objetivo 
dêste estudo; verificaçãQ das condições 
técnicas e econômicas do produto. 

Capítulo IV - A siderurgia na 
economia das nações. Alternativa eco­
nômica do Brasil; análise do mercado 
e situação econômica do Brasil. Mer­
cado brasileiro de produtos siderúr­
gicos e seus derivados. O problema si­
derúrgico brasileiro; as nações e a sua 
situação em face das matérias primas 
siderúrgicas que possuem; o caso bra­
sileiro e as possibilidades de sua so­
lução. O problema dos agentes térmi­
cos e redutores; a nossa dificuldade 
no caso da siderurgia; o nosso carvão, 
sua ocorrência, conclusões gerais dos 
trabalhos do Dr. Fleury da Rocha., le­
vados a efeito na Europa entre 1920 
e 1922; considerações gerais sôbre o 
coque metalúrgico nacional; as razões 
que dificultam o seu emprêgo; os ca­
sos russos, sueco e brasileiro; conside­
rações justificando a possibilidade no 
Brasil da indústria siderúrgica a car-

vão de madeira; o preço da tonelada 
de carvão de madeira. Importação de 
coque e exportação de minério; dese­
quilíbrio de volume de transporte e 
escassez de mercado para o volume do 
nosso minério. Sugestões para a solução 
do problema. Duas etapas do proble­
ma: usina de carvão de madeira se­
guida, quando conveniente, de usina 
de coque nacional; medidas a serem 
executadas pelo govêrno na realização 
da solução seguida pela Comissão. 

BOLETIM 76. - Noções Sumárias de 
Paleofitoloçia. - Matias G. de Oli­
veira Roxo. 1938, 23 páginas, dia­
grama. da distribuição dos vegetais, 
22 gravuras de plantas, quadro de 
classificação dos vegetais. 

Considerações gerais sôbre a clas-
sificação dos vegetais e sua distribui­
ção em 9 Phyla. Phyla talófita; tipos; 
caracteres; distribuição na coluna geo­
lógica; fósseis brasileiros. Phylum 
biófita; tipos, caracteres e distribui­
ção na coluna geológica. Phylum 
pteridófita; classificação; tipos; carac­
teres; distribuição na coluna geoló­
gica; fósseis brasileiros. Phylum artró­
fita; classificação; tipos; caracteres; 
distribuição na coluna geológica. Phy­
lum lepidófita; classificação; caracte­
res; tipos; distribuição na coluna geo­
lógica; fósseis brasileiros. Phylum pte­
ridospermófita; caracteres; gêneros; 
distribuição na coluna geológica; fós­
seis brasileiros. Phylum cicadófita; 
gêneros; caracteres; distribuição na 
coluna geológica. Phylum coniferáfita; 
classificação; evolução genética; tipos; 
e gêneros; caracteres; sementes e tron­
cos petrificados; distribuição na co­
luna geológica; a Sequoia. Phylum an­
giospermófita; evolução genética; claS­
sificação; caracteres; distribuição na 
coluna geológica;. fósseis brasileiros. 

BOLETIM 77. - Argilas Fossifilíferas 
do Plioceno do Território do Acre. 
-Dra. Carlota Joaquina Maury. 
1937, 29 páginas, 12 gra.vuras. 

Considerações sôbre a potamogra-
fia do território do Acre. Geologia da 
área das cabeceiras do rio Juruá; ar­
gilas conchíferas; descrição minuciosa 
dos fósseis nelas encontrados; locali­
dade; horizonte geológico; correlação 
com as camadas de Pebas; extensão 
das camadas de Pebas no Amazonas; 
ocorrência também de sementes de 
Chara e Myliobatis e Zygobatis; cor­
relação com as camadas de Trindade, 



432 BOLETIM GEOGBA~ICO 

Antilhas. As argilas com fôlhas fósseis; 
correlação com a flora fóssil do rio 
Aguaiatia, Peru; descrição pormenori­
zada das fôlhas fósseis; sua classifi­
càção; localidade e horizonte geoló­
gico. Geologia da área das cabeceiras 
dos rios Purus e Aquiri; referências e 
considerações sôbre a região; estudos e 
fósseis; correlação ao Maestrichtiano 
por Agassiz; correlação com as cama­
das do rio Gramane e de Sapucari. 

BOLETIM 78. - Rio Gurupi - Pedro 
de Moura. 1936, 66 páginas, 2 ma­
pas, 1 corte geológico, 30 fotos. 

Introdução; considerações gerais 
sôbre a região, recursos, geologia e 
os trabalhos nela desenvolvidos. His­
tórico; início de sua colonização; a 
obra dos jesuítas; penetração pela des­
coberta do ouro; escravídão; os mo­
cambos; a exploração do ouro na re­
gião; as expedições; o trabalho de Luís 
Guilherme Dodt; os trabalhos de Paulo 
de Queirós e Destrot, visando uma es­
trada de ferro Pirapora-Belém; outras 
excursões. Meio social; distribuição dos 
.três elementos raciais; baixo rio, zona 
povoada civilizada; zona dos pretos, 
dos mocambos; e alto rio ou zona das 
tribos indígenas; a situação social atual 
dos índios; a dos mocambos; a dos ga­
rimpos. Vias de comunicação; o ·po­
voamento do rio; a influência da: rêde 
telefônica, obra de Capanema; a nave­
gação no rio Gurupi e afluentes; as 
comunicações por ,stradas e caminhos 
pela região; a importância das picadas 
do telégrafo; Regime hidrográfico; re­
gime das chuvas; enchentes; "tesos"; 
Meio econômico; o povoamento e a 
borracha também o cravo e a copaíba; 
o ouro no baixo rio; a queda da borra­
cha e a exploração florestal. Popula­
ções indígenas; considerações; índios 
Urubus; as linhas telegráficas e o 
aperfeiçoamento de suas armas; a ação 
civilizadora do Serviço dé Proteção aos 
índios; seus postos; costumes e ativí­
dades dos Urubus; sua pacificação; 
Timbiras; caracteres; localização; sua 
decadência. Tembés; situação; ativi­
dades. Guajás; índios nômades. Refe­
rências aos Gaviões. Curso do rio; nas­
centes e extensão; o baixo rio; carac­
teres; o médio rio; caracteres e suas 
cachoeiras; alto rio; caracteres; fisio­
grafia praias e ilhas afluentes. 1.ª 
Secção, de Viseu a Camiranga; consi­
derações gerais oobre a costa; popula­
ções vegetal e animal; o siriubal; limi­
tes das inundações da preamar; des-

crição da secção sob os pontos de vís­
ta fisiográfico, geológico, geográfico, 
comercial, social e especialmente dos 
acidentes do curso. 2.ª Secção; de Ca­
miranga a Itamauari, disposição do 
curso do rio e seus caracteres fisiográ­
ficos e geológicos; considerações sôbre 
povoamento, desenvolvimento e ativi­

, dades neste trecho. 3.ª Secção; Itamau-
ri a Caníndé; descrição dos acidentes 
do curso; geologia e petrografia. 4.ª 
Secção; Canindé a Filipe Camarão; 
caracteres fisiográficos e descrição geo­
lógica e petrográfica do curso; o pôsto 
Filipe Camarão. 5.ª Secção; Filipe Ca­
marão a Cunham Muçu; fisiografia e 
geologia do curso; vegetação; povoa­
mento indígena. 6.ª Secção; Cunham 
Muçu a Gurupi Mirim; caracteres fisio­
gráficos; geologia; orientação do leito. 
7.ª Secção; Gurupi Mirim ao Cajua­
para; forma de desenvolvimento do 
curso; vegetação; fisiografia; geologia; 
população indígena; os principais for­
madores do Gurupi. Distrito aurífero 
de Camiranga; situação das jazidas; 
geologia e petrografia da região; ex­
ploração aurífera de Alegre; o traba­
lho de lavra; os vieiros nas minas de 
São Pedro, Aurélio e Mangerona; os 
depósitos aluviais; outras localidades 
auríferas; os "covões". Caráter princi­
pal da série Gurupi. Sedimentos não 
metamórficos do alto Gurupi. Serra 
Grande; fisiografia; geologia; escar­
pa semelhante à de Goiás e semelhan­
ças litológicas com o arenito triássico 
de S. Paulo. "Arenito Pedra de Amolar" 
e "Arenito Cocalzinho". Serra do Iga­
rapé Grande; ·fisiografia, erosão e lito­
logia. Divisor Gurupi-Turi-Açu; fisio­
grafia e litologia. "Arenito Tiracom­
bu"; resumo e correlação com forma­
ções das bacias do Parnaíba e Mearim. 
Formações holocênicas; distribuição das 
formações recentes: holocênio; distri­
buição; topografia. Pliocênio; série das 
Barreiras; distribuição; caracteres li­
tológicos; gênese e côr das camadas; 
conglomerado basal; transgressões. Cre­
táceo; rochas e fósseis; a serra de Ti­
racambu e sua constituição litológica; 
cretáceo ao longo do Guru pi; ambien­
te gerador da série de Tiracambu; ero­
são e leito maior. Algonquiano; série do 
Gurupi; constituição das rochas; ida­
de provável; comparação com as for­
mações pré-silurianas do Amazonas; 
estrutura; rocha predominante; dis­
tribuição dos afloramentos; depósitos 
auríferos. Arqueano; natureza das ro­
chas; distribuição; estrutu.ra; tectônica 
e mineralização. Sugestões para campa-
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nhas geológicas futuras. Levantamen­
to topográfico e determinação de coor­
denadas geológicas; marcha dos tra­
balhos de campo no norte do país; 
aparelhamento, processos e locais de 
determinação das coordenadas. Qua­
dros das coordenadas determinadas por 
Dodt em 1872 e por Pedro Moura em 
1935. Geologia econômica; considera­
ções; jazidas de ouro; jazidas primá­
rias; tipo dos filões; tectônica; jazidas 
de Mangerona, Amélio Camiranga; es­
trutura na região de Montes Aureos; 
conclusões. Jazidas secundárias; gêne­
se das jazidas; placers aluviões; jazi­
das costeiras; jazidas de Marataúna; 
fisiografia e relêvo costeiro; lance de 
olhos sôbre a evolução geológica his­
tórica da região. 

BOLETIM 79. - Idade dos Calcários do 
Morro do Chaves. Estado de Ser­
gipe. - Aristômenes Duarte. 1936, 
15 páginas, esbôço geológico da re­
gião de Propriá, estampa com 25 
gravuras dos fósseis descritos. 

Desenvolvimento histórico dos es-
tudos da região de 1870 a 1935; os fós­
seis encontrados. O morro do Chaves; 
situação; constituição litológica; es­
trutura; descrição litológica das ro­
chas; os fósseis; descrição paleonto­
lógica dos fósseis e rocha matriz. 

BOLETIM 80. - Reconhecimento Geo­
lógico nos Rios Tocantins e Ara­
guaia. - Axel Lõfgren, 1936, 61 
páginas, 2 mapas geológicos dos 
2 rios, 1 perfil geológico Salobro­
Serra do Carmo, 6 perfis transver­
sais de barrancos, 68 fotos, biblio­
grafia de 15 obras. 

.introdução. Preliminares; objetivo 
da campanha; a viagem até Leopoldina 
no Araguaia. Itinerário; descrição su­
mária do percurso realizado durante 
a campanha. Histórico; notícias sôbre 
as expedições realizadas pelo Tocan­
tins; exploração do diamante e povoa­
mento. Rio Araguaia; aspectos gerais; 
descrição morfológica e fisiográfica do 
curso; praias, barrancos, escarpas e 
pastagens; furos, ilhas e lagos margi­
nais de compensação; ilha do Bananal; 
paisagens, fisiografia; o "Fecho dos 
Morros"; "Serra das Macaúbas"; argi­
las salitrosas. Aspectos da viagem de 
Belém a Baliza; o trecho das cachoei­
ras e a Estrada de Ferro do Tocantins; 
matas, madeiras e panorama do tre­
cho da via-férrea. Interior do Pará; 
rio Salobro; excursão de Conceição do 

Araguaia ao Salobro; a planície esté­
ril e desoladora; o Campo de Todos os 
Santos. Interior de Goiás. "Mesopotâ­
mia Brasileira"; de Couto de Maga­
lnaes a Piabanhas; região aparente­
mente estéril. Rio Tocantins; descri­
ção geral fisiográfica e acidentes do 
seu curso; navegabilidade sua e dos 
afluentes, fertilidade e atividades da 
região. Núcleos demográficos; dados 
sôbre os povoados e cidades e sua dis­
tribuição ao longo do curso; os pos­
tos de catequese, sua instalação e po­
voamento; descrição geral do trajeto 
entre Conceição do Araguaia e o rio 
Salobrinho; conslderações sôbre o mu­
nicípio de Conceição do Araguaia; des­
crição geral, povoamento e atividades 
do trecho entre Couto de Magalhães 
e Bela Vista. índios. Os Carajás; cos­
tumes; população e situação atual; vida 
nômade; instintos. Os Xavantes; in­
domabilidade; população. Os Tapira­
pés; população; atividades; costumes. 
Os Caiapós; catequese; armas. Os Xe­
rentes, os Javaés e Caraós; catequese. 
Considerações gerais sôbre o índio e 
o missionário. Clima e salubridade; duas 
estações; temperatura; umidade; con­
siderações gerais sôbre a salubridade 
da. região e as enfermidades ocorrentes. 
Fauna e flora; descrição das espécies 
de animais e vegetais com o nome vul­
gar e científico. Recursos minerais. Ex­
ploração de diamante; processos usa­
dos; o tratamento do gorgulho; explo­
ração nos travessões; distribuição dos 
garimpas; "as aldeias"; a população ga­
rimpeira; situação e ambiente social; o 
centro comercial de Baliza. Oura; parcas 
ocorrências nos rios das Mortes e Tocan­
tins. Quartzo; cristal de rocha; abun­
dância de veios de quartzo nas mar­
gens do Araguaia e Tocantins. Geolo­
gia; estudo estratigráfico de Baliza a 
Conceição do ·Araguaia; exposição da 
coluna geológica neste trecho; o triás­
sico; o arqueano; o terciário; o algon­
quiano; rochas eruptivas básicas e seu 
estudo petrográfico. Resumo da geo­
logia neste trecho. Secção geológica 
Conceição do Araguaia-Salobro; des­
crição fisiográfica., geológica, litológi­
ca e petrográfica do trecho. Secção 
geológica de Couto de Magalhães à 
serra do Carmo; descrição fisiográfi­
ca, geológica e petrográfica do trecho. 
Resumo da secção Salobro-Serra do 
Carmo. Rio Tocantins; estudo da co­
luna geológica de Piabanhas à foz; 
descrição das formações; litologia. Re­
sumo da secção Piabanhas-Foz. Con­
clusões: consideração e apanhado ge­
ral sôbre idade dos leitos do Araguaia 
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e Tocantins; sua navegabllldade; seu 
povoamento, possibilidades agrícolas e 
pecuárias; fertilidade da ilha do Ba­
nanal e baixo curso dos 2 rios. A Meso­
potâmia Brasileira e possibilidades mi­
nerais. Quadros das distâncias e alti­
tudes dos diversos pontos do percurso. 
Coordenadas geográficas. Estudo pe­
trográfico das amostras, por Menescal 
Campos. 

BOLETIM 81. - Trabalhos Geofísicos. 
Aplicações dos Métodos Elétricos. 
- Mark C. Malamphy, H. Capper, 
A. de Sousa, Irnack C. do Amaral, 
Décio S. Oddone. 1937, 51 páginas, 
mapa da fazenda "Campos Novos", 
2 perfis geológicos, 28 gráficos de 
resistividade, gráficos de aparelhos 
geofísicos, bibliografia de 15 obras. 

1.ª Parte .. - Teoria do método. 
Aparelhagem. Aplicações. a) Histórlco 
do método de resistividade; b) teoria 
do método de resistividade; c) varian­
tes no arranjo dos elétrodos; d) apa­
relhagem necessária às medições; e) 
ordem de grandeza das medições; f) 
aplicação das medidas de resistividade. 

2.ª Parte. - Trabalho no Distrito 
Federal e arredores. Comparação de re­
sultados das medições elétricas com 
sondagens efetuadas; a) problemas bra­
sileiros. Objetivo das medições; b) in­
vestigações feitas pelo Serviço Geológi­
co e -Mineralógico; instrumentos usa-

dos; disposição dos elétrodos; orienta­
ção geral do trabalho no campo; re­
giões estudadas; c) resultados obtidos; 
d) discussão dos resultados; e) obser­
vações experimenJais na lagoa Rodri­
go de Freitas; f) conclusões; sôbre a 
interpretação das curvas; sôbre a pre­
cisão dos resultados; g) custo das ob­
servações elétricas; pessoal; ma.terial. 

3.ª Parte. - Prospecção na fazen­
da."Campos Novos". a) Area e finali­
dade do tra.balho; as medições; tabela 
dos locais das medições; tabelas dos 
resultados numéricos das medições; c) 
análise dos perfis; d) conclusões. 

BOLETIM 82. - Geologia do Munici­
pio de Curitíba. - Paulino Fran­
co de Carvalho. 1934, 37 páginas, 
um mapa geológico do município 
de Curitiba, 21 fotos. 

Curitiba; coordenadas; altitude; 
dados meteorológicos; estudo geológico 
e litológico da bacia diluvia! sôbr.:i que 
assenta a capital; análise minuciosa 
e considerações &Pbre o ambiente ge­
rador desta bacia e suas camadas; dis­
cussão da idade da bacia diluviai; con­
siderações sôbre o arqueano circun­
dante; suas tochas; decomposição e 
os produtos resultantes; geologia eco­
nômica; as argilas, caulim; depósitos 
de cascalho; as pedreiras; jazidas mi­
nerais; vieiros de quartzo com pirita e 
pontilhamento de galena. 

..... 
AOS EDITORES: .8ste "Boletim" não faz publicidade remnnerada, entretanto registará ou 
comentará as eontribuiçlie11 sôbre geografia ou de interêsse geográfico que sejam enviadas 

ao Conselho Nacional de Geografia, soncorrendo dêsse modo para mais ampla difusão da biblio­
grafia referente à geografia bra11lleira. 



Leis e Resolu ões 

Legislação federal 

Ementãrio das leis e decretos publicados no período de 1 a 30 
de novembro de 1948 

Leis 
Lei n.0 447, de 20 de outubro de 1948 - "Auto­

riza a abertura, pelo Ministério da Educa­
ção e Saúde, de crédito especial para 
ocorrer a despesas com a construção da 
Cidade Universitária". 

"Diário Oficial" de 4-11-948. 

Lei n.0 452, de 23 de outubro de 1948 - "Auto­
riza o Poder Executivo a doar à congre­
gação dos Salesianos uma área de terreno 
pertencente à Escola Agro-Técnica de Bar­
bacena, em Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 6-11-948. 

Lei n.0 453, de 25 de outubro de 1948 - "Auto­
riza a abertura, pelo Ministério do Tra­
balho Indústria e Comércio, de crédito es­
pecial de Cr$ 3 000 000,00 para pagamento 
de despesas com a manutenção de hospeda· 
rias a cargo do Departamento Nacional de 
Imigração em Rio Branco, Manaus, Belém, 
Fortaleza e Natal". 

"Diário Oficial" de 6-11-948. 

Lei n.0 454, de 27 de outubro de 1948 - "Auto­
riza o Poder Executivo a doar, por Inter­
médio do Ministério da Agricultura, à So­
ciedade Miguel Couto dos Amigos do Estu­
dante, sediada em Campo Grande, estado 
de Mato Grosso, uma área de 40 hectares". 

"Diário Oficial" de 6-11-948. 

Lei n.o 455, de 2'1 de outubro de 1948 - "Dispõe 
sôbre porcentagens devidas aos servidores 
das Coletorlas Federais, pela arrecadação 
de rendas das entidades autárquicas". 
"Diário Oficial" de 6-11-948. 

Lei n.o 457, de 29 de outubro de 1948 - "Dispõe 
sôbre a forma de pagamento dos débitos 
civis e comerciais e criadores de gado bo­
vinoº. 
"Diário Oficial" de 1-11-948. 

Lei n.o 459, de 29 de outubro de 1948 - "Auto­
riza a abertura, pelo Ministério da Guerra, 
de crédito especial para as despesas com 
a confecção de medalhas". 
"Diário Oficial" de 6-11-948. 

Lei n.0 461, de 29 de outubro de 1948 - "Dispõe 
sôbre a inclusão em caráter permanente no 
Almanaque da Marinha e no Boletim Men­
sal, do nome de Joaquim Marques Lisboa, 
no pôsto de almirante". 
"Diário Oficial" de 9-11-948. 

Lei n.0 462, de 30 de outubro de 1948 - "Auto­
riza a abertura, pelo Ministério da Fa­
zenda, do crédito especial de Cr$ ...•...•• 
40 000 000.00 para financiamento do exce­
dente do consumo nacional da borracha". 
"Diário Oficial" de 6-11-948. 

Lei n.0 463, de 3 de novembro de 1948 - "Reti­
fica e altera a lei n. o 162, de 2 de dezem· 
bro de 1947". 
"Diário Oficial'' de 12-11-948. 

Lei n. 0 464, de 4 de novembro de 1948 - "Auto­
riza a abertura, pelo Ministério do Traba­
lho Indústria e Comércio, do crédito espe­
cial de Cr$ 1 365 734,70 para atender às 
despesas decorrentes da desapropriação por 
utilidade pública do imóvel denominado 
Charqueada de Tupanã, situado na cidade 
de Belém, estado do Pará". 
"Diário Oficial" de 8-11-948. 

Lei n. o 465, de 4 de novembro de 1948 - "Man­
da erigir, na capital da República, monu• 
mento ao ex-presidente da República, con­
selheiro Francisco de Paula Rodrigues Al­
ves e dá outras providências". 
"Diário Oficial" de 8-11-948. 

Lei n. 0 466, de 4 de novembro de 1M8 - "Auto­
riza a abertura ao Congresso Nacional, de 
crédito especial de Cr$ 3 625,00". 
"Diário Oficial" de 8-11-948. 

Lei n.0 467, de 4 de novembro de 1948 - "Auto­
riza a abertura, pelo Ministério da Fazenda, 
do crédito suplementar de Cr$ 600 000,00, à 
verba que especifica". 
"Diário Oficial" de 8-11-948. 

Lei n.0 468, de 4 de novembro de 1948 - "Abre 
ao Poder Judiciário o crédito suplementar 
de Cr$ 15 400,00 para ocorrer ao pagamento 
de aluguéis do prédio, onde funciona o 
Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe". 
"Diário Oficial" de 8-11-948. 
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Lei n.0 469, de 5 de novembro de 1948 - "Dá 
exeqüibilidade ao decreto-lei n.o 7 928, de 
3 de setembro de 1945". 
"Diàrio Oficial" de 11-11-948. 

Lei n.• 470, de 5 de novembro de 1948 - "Con­
cede subvenção à Estrada. de Ferro Noro­
este do Brasil e autoriza a abertura do 
crédito necessário". 

"Diário Oficial" de 11-11-948. 

Lei n.º 471, de 5 de novembro de 1948 - "Abre 
ao Poder .Judiciário, o crédito suplementar 
de Cr$ 33 200,00, para pagamento de gra­
tificação de representação, aos membros do 
Tribunal Regional Eleitoral do estado de 
Sergipe". 

"Diário Oficial" de 11-11-948. 

Lei n.0 472, de 5 de novembro de 1948 - "Abre 
ao Poder .Judiciário o crédito especial de 
Cr$ 35 200,00, para pagamento de gratifl· 
cação de representação, aos membros do 
Tribunal Regional Eleitoral do Pará". 

"Diário •Oficial" de 11-11-948. 

Lei n.0 473, de 5 de novembro de 1948 - "Abre 
ao Congresso Nacional o crédito de Cr$ 
2 057 895,10, para pagamento de despesa com 
reformas e ampliações do Palácio Tiraden­
tes e estudos de adaptação do Palácio 
Monroe". 

"Diário Oficial" de 13-11-948. 

Lei n.0 473-A, de 6 de novembro de 1948 -
"Abre ao Poder .Judiciário o crédito su­
plementar de Cr$ 46 800,00, para ocorrer 
ao pagamento ·de gratificações de represen­
tação. aos membros do Tribunal Regional 
Eleitoral do estado da Paralba". 

"Diário Oficial" de 13-11-948. 

Lei n.0 474, de 8 de novembro de 1948 - "Dis­
põe sôbre o custeio das despesas de fisca­
lização das entidades autárquicas federais, 
as quais exploram serviços industriais". 

"Diário Oficial" de 11-11-948. 

Lei n.0 475, de 8 de novembro de 1948 - "Revo­
ga os decretos-leis ns. 9 523 e 9 564, ambos 
de 1946, que respectivamente regula a li· 
quidação do câmbio destinado ao pagamento 
de importações, e estabelece multa para 
as liquidações fora do prazo". 

"Diário Oficial" de 11-11-948. 

Lei n.0 476, de 8 de novembro de 1948 - "Re­
vigora por sessenta dias, o decreto n. o 
9 297, de 1946, que estendeu aos oficiais do 
Corpo de Bomb.eiros, as vantagens de pro­
moção ao pôsto imediatamente superior". 

"Diário Oficial" de 12-11-948. 

Lei n.0 477, de 9 de novembro de 1948 - "Auto· 
riza o Poder Executivo a abrir, pela Mi· 
nistério da Agricultura, o crédito especial 
de Cr$ 7 000.00. para atender às despesas 
com a manutenção das plantações de Ford­
lândia e Belterra". 
"Diário Oficial" de 13-11-948. 

Lei n.º 478, de 10 de novembro de 1948 - "Abre 
ao Poder .Judiciário o crédito suplementar 
de 193 200,00, para .ocorrer ao pagamento 

de gratificações de representação, aquisi­
ção de imóveis e aluguel de casa pelo Tri­
bunal Regional Eleitoral de Santa Cata­
rina". 

"Diário Oficial" de 16-11-948. 

Lei n.0 479, de 11 de novembro de 1948 -
"Abre ao Poder .Judiciário, o crédito espe­
cial de Cr$ 27 200,00, para pagamento a 
membros do Tribunal Regional de São 
Paulo, em 1947". 

"Diário Oficial" de 16-11-948. 

Lei n. o 480, de 11 de novembro de 1948 -
"Estende à Companhia Nacional de Nave­
gação Costeira. o regime de isenção fiscal 
de que goza o Lóide Brasileiro". 

"Diário Oficial" de 16-11-948. 

Lei n.o 481, de 12 de novembro de 1948 -
"Abre, pelo Ministério da Fazenda, créditos 
especiais para pagamento à Viação Férrea 
Rio Grande do Sul, à Rêde Mineira de 
Viação e à Great Western of Brazil Ry., 
Co. Ltda". 

"Diário Oficial" de 17-11-948. 

Lei n. 0 482, de 12 de novembro de 1948 -
"Autoriza o Ministério da Fazenda a con­
tratar com o Banco do Brasil S. A. o finan­
ciamento agr!cola de safras". 

"Diário Oficial" de 16-11-948. 

Lei n.0 489, de 18 de novembro de 1948 -
"Abre, pelo Ministério da Viação e Obras 
Públicas, o crédito especial de Cr$ 8 000,00, 
para atender às despesas da construção de 
duas rodovias entre Alcindo Guanabara e 
Teresópolis e os trechos que ligam Niterói 
a Friburgo". 

"Diário Oficial" de 30-11-948. 

Lei n.o 490, de 18 de novembro de 1948 -
"Autoriza a abertura, pelo Ministério da 
Viação e Obras Públicas, de crédito espe­
cial destinado à aquisição de trilhos para 
a Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 
e Rêde Viação Paraná-Santa Catarina". 

"Diário Oficial" de 30-11-948. 

Lei n.0 491, de 19 de novembro de 1948 -
"Concede Isenção de direitos de importação 
para objetos Importados pela "Fundação 
Alvares Penteado", de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 24-11-948. 

Lei n.o 492, de 19 de novembro de 1948 -
"Extingue a taxa especial, criada pelo de­
çreto-lei n.o 5 582, de 17 de junho de 1943, 
sôbre o algodão destinado à exportação ou 
ao consumo interno". 

"Diário Oficial" de 24-11-948. 

Lei n.0 493, de 17 de novembro de 1948 -
"Autoriza a abertura, ao Ministério da 
Agricultura, de crédito especial para ocor­
rer a despesas com a realização de uma 
conferência sôbre o combate à febre 
aftosa". 
"Diário Oficial" de 27-11-948. 

Lei n.o 494, de 26 de novembro de 1948 -
"Altera a Lei do Impôsto de Consumo". 
"Diário Oficial" de 26-11-948. 
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Decretos 
Decreto legislativo n.0 33, de 1948 - "Aprova 

registos feitos sob reserva, pelo Tribunal 
de Contas". 

Decreto n. 0 24 644, de 9 de mar!:o de 1948 -
"Outorga a João Luciano Barbosa ou à 
emprêsa que organizar concessão para o 
aproveitamento de energia hidráulica de 
um desn!vel situado no ribeirão do Fun­
dão, distrito da sede do município de 
Perdizes, estado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 8-11-948. 

"Diário Oficial" de 19-11-948. 

Decreto n.0 25 524, de 17 de novembro de 1948 
- "Concede à Nitzke Georgen & Cia. Li­
mitada autorização para funcionar como 
emprêsa de navegação de cabotagem, de 
acôrdo com o que prescreve o decreto-lei 
n. 0 2 784, de 20 de novembro de 1940". 

"Diário Oficial" de 27-11-948. 

Decreto n.0 25 585, de 27 de setembro de 1948 -
"Dá nova denominação a estabelecimento 
de ensino secundário". 

"Diário Oficial" de 22-11-948. 

Decreto n.o 25 602, de 28 de setembro de 1948 
- "Concede à Aerolinne Internazionall (A. 
L.I.I.) Societá Azionl, autorização para 
funcionar na República". 

"Diário Oficial" de 10-11-948. 

Decreto n. 0 25 621, de 5 de outubro de 1948 -
"Autoriza a Companhia de Tecidos Santa­
nense a ampliar as suas instalações". 

"Diário Oficial" de 27-11-948. 

Decreto n.0 25 623, de 6 de outubro de 1948 -
"Aprova o Regulamento do Serviço de Saú­
de do Exército". 
"Diário Qficial" de 9-11-948. 

Decreto n. 0 25 624, de 6 de outubro de 1948 -
"Aprova o Regulamento do Serviço de Saú­
de da Aeronáutica". 

"Diário Oficial" de 6-11-948. 

Decreto n.0 25 632, de 6 de outubro de 1948 -
"Autoriza a Emprêsa Luz e Fôrça Ituiuta­
bana Ltda. a ampliar suas instalações". 

"Diário Oficial" de 27-11-948. 

Decreto n.o 25 648, de 11 de outubro de 1948 -
"Aprova e manda executar o novo Regu­
lamento para a Escola de Marinha Mer­
cante do Rio de Janeiro". 
"Diário Oficial" de 4-11-948. 

Decreto n. 0 25 660, de 13 de outubro de 1948 -
"Manda executar o Tratado Interamerlcano 
de Assistência Reciproca, firmado no Rio 
de Janeiro, a 2 de setembro de 1947, por 
ocasião da Conferência Interamericana para 
a Manutenção da Paz e da Segurança no 
Continente". 
"Diário Oficial" de 8-11-948. 

Decreto n. 0 25 667, de 15 de outubro de 1948 -
"Expede instruções para a execução da 
lei n. o 59, de 11 de agôsto de 1947". 
"Diário Oficial" de 19-11-948. 

Decreto n.º 25 681, de 18 de outubro de 1948. 
. "Renova o decreto n. 0 20 884, de 29 de 
março de 1946. 

"Diário Oficial" de 4-11-948. 

Decreto n.0 25 682~ de 18 de outubro de 1948 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Manuel da 
Silveira Brum Filho, a pesquisar mica no 
município de Tombos, estado de Minas 
Gerais". 

"Diário Oficial" de 4-11-948. 

Decreto n. 0 25 683, de 18 de outubro de 1948 -
"Autoriza o cidadão brasileiro José Ploli, 
a lavrar calcário e associados no munl­
c!pio de Rio Branco do Sul, estado do 
Paraná". 
"Diário OfiCial" de 4-11-948. 

Decreto n.0 25 684, de 18 de outubro de 1948 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Alfredo Se­
verino de Araújo, a lavrar ouro no munl­
c!pio de Teixeira, estado da Paraiba". 
"Diário Oficial" de 4-11-948. 

Decreto n. o 25 685, de 18 de outubro de 1948 -
"Autoriza a cidadã brasileira Maria Mous­
sallen Quadros, a pesquisar diamantes e 
carbonados no município de Marabá, esta­
do do Pará". 

"Diário Oficial" de 4-11-948. 

Decreto n.º 25 693, de 9 de outubro de 1948 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Juliano Hen­
rique de Oliveira, a lavrar jazidas de cal· 
cário e associados no município de Soro­
caba, estado de São Paulo". 
"Diário Oficial" de 4-11-948. 

Decreto n.0 25 694, de 19 de outubro de 1948 -
"Autoriza o cidadão João Alonso Furtado 
Memória. a pesquisar gip:3ita no município 
de Jaicós, estado do Piaui". 
"Diário Oficial" de 4-11-948. 

Decreto n. 0 25 695, de 19 de outubro de 1948 -
"Autoriza o cidadão brasileiro João Paulo 
de Vasconcelos, a lavrar minério de ferro 
e associados no municipio de Brumadinho, 
estado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 4-11-948. 

Decreto n.0 25 696, de 20 de outubro de 1948 -
"Manda executar os Atos firmados em 
Montreal, a 9 de outubro de 1946, por 
ocasião da 29.• Sessão da Conferência Ge• 
ral da Organização Internacional do Tra­
balho". 
"Diário Oficial" de 24-11-948. 

Decreto n. 0 25 702, de 21 de outubro de 1948 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Joaqaim 
Vicente de Castro, a pesquisar jazidas de 
rochas betuminosas - classe IX no mu­
nicipio, têrmo e comarca de Pindamonhan­
gaba, estado de São Paulo". 
"Diário Oficial" de 4-11-948. 

Decreto n.o 25 727, de 27 de outubro de 1948 -
"Aprova a reforma dos estatutos da so­
ciedade que menciona e dá outras pro­
vidências". 

"Diário Oficial" de 4-11-948. 
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Decreto n. • 25 728, de 27 de outubro de 1948 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Ivo Zeno 

Aurélio Baronclnl, a comprar pedras pre­
ciosas". 

"Diário Oficial" de 16·11-948. 

Decreto n.º 25 740, de S de novembro ele 1948 -
"Outorga à Prefeitura Municipal de For­
miga, concessão para o aproveitamento 
progressivo da energia hidráulica de um 

desn!vel existente no ribeirão dos Mou­
tlnhos, municipio de Candeias, estado de 
Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 19-11-948. 

Decreto n.º 25 741, de 4 de novembro de 1948 -
"Autoriza o Ministério da Agricultura a 
adquirir terras para instalação dei uma 
fazenda modêlo de criação". 

"Diário Oficial" de 6-11-948. 

Decreto n.º 25 743, de 4 de novembro de 1948 -
"Autoriza o govêrno do território federal 
do Amapá a pesquisar cassiterita e asso­
ciados no munic!pio de Amapá, território 
federal do Amapá". 

"Diário Oficial" de 6-11-948. 

Decreto n.0 25 745, de 4 de nove~ro de 1948 -
"Concede à Barbará & Cla. Ltda., auto­
rização para funcionar como emprêsa de 
mineração". 

"Diário Oficial" de 27-11-948. 

Decreto n. o 25 747, de 4 de novembro de 1948 -
"Concede à S. A. Mármores Brasileiros, 
autorização para funcionar como emprêsa 
de mineração". 

"Diário Oficial" de 11-11-948. · 

Decreto n.0 25 748, de 4 de novembro de 1948 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Jorge Lo­
bato Marcondes Machado, a lavrar fonte 
de água mineral no munic!pio de Sertão­
zinho, estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 13-11-948. 

Decreto n.º 25 749, de 4 de novembro de 1948...: 
"Autoriza a cidadã brasileira Lu!sa Laje, 
a lavrar água mineral no munic!pio de 
Santo André, estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 13-11-948. 

Decreto n.º 25 750, de 4 de novembro de 1948 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Ernesto 
Viana, a pesquisar zircônlo e associados 
no municipio de Parreiras, estado de Mi­
nas Gerais". 

"Diário Oficial" de 1a-11-948. 

Decreto n.0 25 751, de 4 de novembro de 1948 -
"Autoriza o cidadão brasileiro José Paulo 
Alimonda, a pesquisar apatita e associa­
dos no município de Monteiro, estado da 
Paraíba". 

"Diário Oficial" de 13-11-948. 

Decreto n.• 25 752, de 4 de novembro de 1948 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Roberto 

Gemignari, a pesquisar calcário e associa­
dos no munic!pio de Itapeva, estado de 
São Paulo". 

"Diário Oficial" de 13-11-948. 

Decreto n.0 25 758, de 4 de novembro de 1948 -
"Autoriza S. Barreto Filhos a pesquisar 
amianto e associados no municipio de Tral­

pu, do estado de Alagoas". 

"Diário Oficial" de 13-11-948. 

Decreto n.o 25 754, de 4 de novembro de 1948 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Gilberto 
Giraldi, a pesquisar talco e associados no 
munic!pio de Ponta Grossa, estado do 
Paraná". 

"Diário Oficial" de 13-11-948. 

Decreto n.• 25 755, de 4 de novembro de 1948 -
"Autoriza a cidadã brasileira Carolina de 
Almeida Bicudo, a pesquisar quartzo e as­

sociados no munic!pio de Moji das Cruzes, 
estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 13-11-948. 

Decreto n.º 25 756, de 4 de novembro de 1948 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Aldo Rosa­
do Fernandes, a pesquisar gipslta no mu­
nicípio 1le Paulistana, estado do Piaui". 

"Diário Oficial" de 13-11-948. 

Decreto n.0 25 757, de 4 de novembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Paulo 
Procópio Pinto, a pesquisar cassiterita e 
associados no municipio de Resende Costa, 
do estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 13-11-948. 

Decreto n.0 25 758, de 4 de novembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Joaquim 
José de Freitas, a pesquisar talco, ferro 
e associados no municipio de Brumadinho, 
estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 12-11-948. 

Decreto n.0 25 759, de 4 de novembro de UM.I 
- "Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 6-11-948. 

Decreto n.0 25 760, de 4 de novembro de 1948 
- "Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 6-11-948. 

Decreto n.• 25 761, de 4 de novembro de 1941 
- "Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 6-11-948. 

Decreto n. o 25 672, de 4 de novembro de 1948 -
"Extingue cargos excedentes". 

"Diário Oficial" de 6-11-948. 

' Decreto n.º 25 763, de 4 de outubro de 1948 -
"Concede à Sociedade Anônima "W. M. 
Jackson, Inc. '', autorização para continuar 
a funcionar na República". 

"Diário Oficial" de 20-11-948. 

Decreto n.0 25 764, de 4 de novembro de 1948 
- "Concede à sociedade anônima The Saint 
Paulo Gas Company Limited, autorização 
para continuar a funcionar na República. 

"Diário Oficial" de 17-11-948. 

Decreto n.• 25 783, de 6 de novembro de 1948 
"Aprova alterações introduzidas nos esta­
tutos da Companhia de Seguros Liber­
dade". 

"Diário Oficial" de 11-11-948. 
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Decreto n. 0 25 786, de 8 de novembro de 1948 
- "Aprova e manda executar o Regula­
mento para o Centro de Armamento da 
,Marinha". 

"Diário Oficial" de 10-11-948. 

Decreto n.0 25 787, de 8 de novembro de 1948 
"Altera a redação do artigo 52, suprime a 
allnea e do artigo 53 do Regulamento de 
Promoções para Oficiais da Armada, apro­
vado pelo decreto n.o 3 121. de 8 de outu­
bro de 1938. e modificado pelo decreto 
n.º 7 016, de 25 de março de 1941". 

"Diário Oficial" de 10-11-948. 

Decreto n.0 25 788, de 8 de novembro de 1948 
- "Altera a lotação de repartições do Mi­
nistério da Marinha". 

"Diário Oficial" de 10-11-948. 

Decreto n.o 25 789, de 8 de novembro de 1948 
- "Altera. com redução de despesa, a 
Tabela Numérica Ordinária de Extranume­
rário-Mensalista da Divisão do Pessoal do 
Departamento de Administração do Minis­
tério da Agricultura". 

"Diário Oficial" de 10-11-948. 

Decreto n. 0 25 794, de 9 de novembro de 1948 -
"Concede prerrogativas de equiparação à 
Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul. e aprova o seu estatuto". 

"Diário Oficial" de 10-11-948. 

Decreto n.º 25 795, de 10 de novembro de 1948 
- "Torna pública a adesão do Brasil à 
cláusula facultativa a que se refere o arti­
go 36, § 2. 0 , do estatuto da Côrte Interna­
cional de Justiça". 

"Dlá rio Oficial" d e 12-11-948. 

Decreto n.º 25 796, de 10 de novembro de 1948 
- "Manda executar o Acôrdo Administra­
tivo entre o Brasil e a Comissão Prepara­

tória da Organização Internacional de 
Refugiados, firmado no Rio de Janeiro, 
a 30 de abril de 1948". 

"Diário Oficial" de 17-11-948. 

Decreto n.º 25 797, de 10 de novembro de 1948 
- "Altera o Regimento do Museu Im­
perial". 

"Diário Oficial" de 12-11-948. 

Decreto n.0 25 798, de 10 de novembro de 1948 
- "Altera, sem aumento de despesa, a 
Tabela Numérica Ordinária de Extranume­
rário-Mensalista da Diretoria do Ensino 
Industrial, do Ministério da Educação e 
Saúde". 

"Diário Oficial" de 12-11-948. 

Decreto n.0 25 799, de 10 de novembro de 1948 
- "Suprime cargo vago". 

"Diário Oficial" de 16-11-948. 

Decreto n.º 25 800, de 10 de novembro de 1948 
- "Extingue cargos excedentes". 

"Diário Oficial" de 16-11-948. 

Decreto n.0 25 801, de 10 de novembro de 19'18 
- "Extingue cargos excedentes". 

"Diário Oficial" de 16-11-948. 

Decreto n.o 25 802, de 10 de novembro de 1M8 
- "Extingue cargos excedentes". 

"Diário Oficial" de 16-11-948. 

Decreto n.o 25 803, de 10 de novembro de lMS 
- "Extingue cargos excedentes". 

"Diário Oficial" de 16-11-948. 

Decreto n.0 25 804, de 10 de novembro de 1fN8 
- "Revoga o decreto n.o 19 173, de 12 de 
julho de 1945". 

"Diário Oficial" de 16-11-948. 

Decreto n. 0 25 805, de 10 de novembro de 1948 
- "Aceita doação de terreno situado no 
municipio de Serrinha do estado da Bahia". 

"Diário Oficial" de 16-11-948. 

Decreto n.0 25 806, de 10 de novembro de 1948 -
"Corrige a redacão do decreto n.o 25 255, 
de 22 de julho de 1948". 

"Diário Oficial" de 16-11-948. 

Decreto n. 0 25 809, de 10 de novembro de UNS 
- "Dispõe sôbre o emprêgo da contri­
buição a que se refere a lei n.o 216, de lll 
de julho de 1948". · 

"Diário Oficial" de 16-11-948. 

Decreto n.0 25 813, de 10 de novembro de 1948 
- "Concede à Sociedade Mineradora Ponta 
da Serra Limitada, autorização para fun­
cionar como emprêsa de mineração". 

"Diário Oficial'' de 16-11-948. 

Decreto n.0 25 818, de 10 de novembro de 1948 
- "Autoriza a emprêsa mineração Chaves 
& eia., a lavrar jazidas de magnesita e aa­
sociados no municipio de Jucás, estado 
do Ceará". 

"Diário Oficial" de 19-11-948. 

Decreto n.0 25 819, de 10 de novembro de 1948 
- "Autoriza a emprêsa de mineração Mi­
nas de Ouro Saúde Limitada, a pesquisar 
ouro e associados no municipio de Saúde, 
estado da Bahia". 

"Diário Oficial" de 19-11-948. 

Decreto n.º 25 820, de 10 de novembro de 11148 
- "Autoriza os cidadãos brasileiros Ga­
briel Camilo Soares e Domingos José de 
Oliveira a pesquisar mica, caullm e asso­
ciados no munlcipio de Juiz de Fora, esta­
do de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 19-11-948. 

Decreto n.º 25 821, de 10 de novembro de 1948 
- "Autoriza os cidadãos brasileiros José 
Manuel Claro Filho e Ma.nuel da Costa, a 

lavrar calcário e associados no munlcfplo 
de Sorocaba, estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 19-11-948. 

Decreto n.º 25 822, de 10 de novembro de 1948 
"Autoriza o cidadão brasileiro Filinto de 
Sousa, a lavrar ametista, pedras coradas, 
quartzo e associados no municipio de Uran­
di, estado da Bahia". 

"Diário Oficial" de 19-11-948. 
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Decreto n. • 25 828, de 10 de novembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Charles 
William Rule, a pesquisar sal-ge~a no 
munic!pio de Contiguiba, estado de Ser­
gipe". 

"Diário Oficial" de 19-11-948. 

Decreto n. • 25 824, de 10 de novembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Sérvulo 
·Pereira. a pesquisar cheelita e associados 
no município de Sant' Ana dos Matos, esta• 
do do Rio Grande do Norte". 

"Diárió Oficial" de 19-11-948. 

Deereto n.0 25 825, de 10 de novembro de 1948 
"Autoriza o cidadão brasileiro Francisco 
de Paula Castro, a lavrar ferro e associa· 
dos no município de Caeté, estado de 
Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 19·11-948. 

Decreto n.0 25 826, de 10 de novembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Luis 
Mendes Araújo, a pesquisar grafita e as­
sociados no munic!pio de Itapecerica, esta­
do de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 19-11-948. 

Decreto n.0 25 82'7, de 11 de novembro de 1948 
- "Autoriza o cidádão brasileiro Vitor Ma· 
nuel, a pesquisar calcário e associados no 
munic!pio de Fartura, estado de São 
Paulo". 

"Diário Oficial" de 19-11-948. 

Decreto n. 0 25 828, de 11 de novembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Antônio 
Correia Guerra, a pesquisar mica e asso­
ciados no munlc!plo de Espera Feliz, es­
tado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 19-11-948. 

Decreto n.0 25 829, de 11 de novembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Alfredo 
Augusto Braga, a pesquisar calcário e 
associados no municlplo de .Tacul, estado 
de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 19-11-948. 

Decreto n.o 25 830, de 11 dé novembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Francisco 
de Barros Filho, a pesquisar calcário e 
associados no municlpio de Ribeirão Bran· 
co, estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 19-11-948. 

Decreto n. o 25 831, de 11 de novembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Antônio 
Peçanha Filho, a pesquisar diamantes e 
associados no munlciplo de Diamantina, es­
tado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 19-11-948. 

Decreto n. 0 25 832, de 12 de novembro de 1948 
- "Aprova o Regulamento do Serviço de 
Intendência da Aeronti.utlca". 

"Diário Oficial" de 20-11-948. 

Decreto n.0 25 833, de 12 de novembro de 1948 
- "Abre ao Ministério da Aeronáutica o 
crédito especial de Cr$ 2 300 000,00, para 

atender a despesas com a construção 
(Obras) do aeroporto na área de Paulo 
Afonso". 

"Dlti.rio Oficial" de 13-11-948. 

Decreto n. 0 25 8SIJ, de 1'7 de novembro de 1948 
- "Abre ao Ministério da·Fa':l:enda, o cré· 
dito especial de Cr$ 3 622 414,50 para aten­
der ao pagamento de dívidas relacionadas". 

"Diário Oficial" de 19-11-948. 

Decreto n.0 25 841, de 18 de novembro de 1948 
- "Abre ao Ministério da Guerra, o cré· 
dito especial de Cr$ 3 000 000,00, para ocor· 
rer a despesas efetuadas em 1947, com a 
execução da lei do Serviço Militar". 

"Diário Oficial" de 24-11-948. 

Decreto n.0 25 842, de 18 de novembro de 1948 
- "Concede à Emprêsa de Mineração Cec­
chi Ltda., autorização para funcionar como 
emprêsa de mineração". 

"Diário Oficial" de 27-11-948. 

Decreto n.0 25 848, de 18 de novembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Breno 
Soares Maia, a lavrar calcário e associados 
no municlplo de Passos, estado de Minas 
Gerais". 

"Diário Oficial" de 22-11-948. 

Decreto n.o 25 844, de 18 de novembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro .José Fre­
derico de Sousa Martins, a lavrar cassite­
rita e associados no munlc!pio de São .João 
d'El Rei, estado de Minas Gerais" .. 

"Diário Oficial" de 22-11-948. 

Decreto n.0 25 845, de 18 de novembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Carlos 
.Tafet, a lavrar jazida de carvão mineral 
no munic!pio de Cresciúma, estado de 
Santa Catarina". 

"Diti.rlo Oficial" de 22-11-948. 

Decreto n.o 25 846, de 18 de novemb;,o de 1948 
- "Autoriza Serrana Sociedade Anônima 
de Mineração, a pesquisar apatita e asso­
ciados no munic!pio de Jacupiranga, estado 
de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 22-11-948. 

Decreto n.• 25 847, de 18 de novembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Antônio 
Pacifico Homem Júnior, a pesquisar mi­
nérios de ferro, de manganês e associados 
no município de Congonhas do Campo, es­
tsdo de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 22-11-948. 

Deereto n.o 25 848, de 18 de novembro de 1948 
- "Autoriza a cidadã brasileira Delfina 
Veleda de Faria, a pesquisar calcário e as­
sociados no municlpio de Bajé, estado do 
Rio Grande do Sul". 

"Diti.rio Oficial" de 22-11-948. 

Decreto n.0 25 849, de 18 de novembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Ubaldo 
Lolli, a pesquisar quartzito, caulim, argila 
e associados no município de Sant' Ana de 
Parna!ba, estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 22-11-948. 

Decreto n. 0 25 850, de 18 de novembro de 1948 
- "Renova o decreto n.o 21514, de 26 de 
julho de 1946". 

"Diário Oficial" de 22-11-948. 
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Decreto n.0 25 851, de 18 de novembro de 1948 
- "Declara sem efeito o decreto n.o 23 340, 
de 15 de julho de 1947". 

"Diário Oficial" de 20-11-948. 

Decreto n.0 25 852, de 18 de novembro de 1948 
- "Aprova projeto e orçamento para obras 
na Estrada de Ferro Vitória a Minas". 

"Diário Oficial" de 20-11-948. 

Decreto n.º 25 853, de 18 de novembro de 1948 
- "Aprova projeto e orçamento para obras 
na Estrada de Ferro Vitória a Minas". 

"Diário Oficial" de 20-11-948. 

Decreto n. 0 25 854, de 18 de novembro de 1948 
- "Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 20-11-948. 

Decreto n.0 25 855, de 18 de novembro de 1948 
- "Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 20-11-948. 

Decreto n. 0 25 856, de 18 de novembro de 1948 
- "Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 20-11-948. 

Decreto n.0 25 857, de 18 de novembro de 1948 
- "Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 20-11-948,. 

Decreto n. o 25 858, de 18 de novembro de 1948 
- "Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 20-11-948. 

Decreto n.0 25 859, de 18 de novembro de 1948 
- "Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 20-11··948. 

Decreto n.o 25 860, de 18 de novembro de 1948 
- "Transforma função na Tabela Numé­
rica Suplementar de Extranumerário-Men­
salista do Departamento Nacional de Pre­
vidência Social, do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio". 

"Diário Oficial" de 20-11-948. 

Decreto n.0 25 862, de 18 de novembro de 1948 
- "Aprova as alterações introduzidas nos 
estatutos da L'Union Compagnie D'As­
surances Contre L'Incendie et les Accidents 
et Risques Divers". 

"Diário Oficial" de 27-11-948. 

Decreto n.0 25 863, de 18 de novembro de 1948 
- "Abre ao Ministério da Justiça e Negó­
cios Interiores, crédito especial para paga­
mento de vencimentos atrasados a ex-servi­
dores do extinto território de Ponta Pori.''. 

"Diário Oficial" de 24-11-948. 

Decreto n.0 25 864, de 20 de novembro de 1948 
- "Abre ao Ministério da Justiça e Negó­
cios Interiores, crédito especial para aten­
der à despesa com o pagamento do pessoal 
extranumerárlo contratado do território do 
Acre, devido ao exercício de 1947". 

"Diário Oficial" de 24-11-948. 

Decreto n.0 25 865, de 24 de novembro de 1948 
- "Cria o Parque Nacional de Paulo 
Afonso". 

"Diário Oficial" de 26-11-948 . 

...:O- O Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia 6 

.,... completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográfico, destinando­
se êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de Jornai11. l:nvie ao Conaelhe 
qualquer documento que possuir sôbre o território braaileiro. 



~ 

Integra da legislação de interêsse 
geográfico 

Leis 

Lei n.0 720, de 28 de maio de 1949 

Autoriza a abertura, pelo Ministério da Justiça 
e Neg6cio8 Interiore8, do cr6àíto especial 
àe Or$ 1 000 000,00 (um miZhiio àe crnaeí­
ro8), para 08 fin8 que especifica. 

O vice-presidente da República, em exer­
ejcio no cargo de presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono, a seguinte lei; 

Art. 1.9 - lll o Poder Executivo autorizado 
a abrir, pelo Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, o crédito especial de Cr$ 1 000 000,00 
(um milhão de cruzeiros), entregando-se a 
importância de Cr$ 500 000,00 (quinhentos mil 
cruzeiros) ao Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro para a restauração e conservação de 
seu arquivo e biblioteca, e aplicando-se a im-

portância de Cr$ 500 000,00 (quinhentos mil 
cruzeiros) nas publicações do Arquivo Nacional 
e restauração de suas oficinas gráficas. 

Art. 2.9 - A subvenção anual do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro passa a ser 
de Cr$ 300 000,00 (trezentos mil cruzeiros). 

Art. 3.9 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1949; 128.9 
da Independência e 61,9 da República. 

NEREU RAMOS. 

Adroaldo Me8quita da Co8ta. 

Correia e Oaatro. 

"Diário Oficial" de 2-6-949. 

..-:""' Concorra para que o Brasil seja geogràfieamente bem representado, enviando ao Conselho 

....,. Nacional de Geografia informacões e mapas que possam ser de utilidade à nova edicio 
<da Carta Geográfica do Brasil ao Milionésimo, que o Conselho está elaborando. 



Legislação estadual 
, 
Integra das leis, decretos e demais atos 

de interêsse geográfico 
Rio de janeiro 

Lei n.0 454, de 7 de maio de 1949 

A assembléia legislativa do estado do Rio 
de Janeiro decreta e eu promulgo, nos têr­
mos do parágrafo 4.• do artigo 24, da Consti­
tuição estadual, a seguinte lei: 

Art. 1. • - I!: criado o distrito de Retiro 
do Muriaé que ficará sendo o 6." do munici­
pio de Itaperuna e será constituído de partes 
dos terrenos ora desmembrados dos atuais 1.• 
3.• e 5.• distritos, respectivamente Itaperuna' 
Laje do Muriaé e Comendador V~nâncio. ' 

Art. .:!. • - A área do distrito de Retiro do 
Muriaé terá a seguinte delimitação: 

Com o 3. 0 distrito (Laje do Muriaé): 
- Partindo de um ponto no rio Muriaé em 
frente ao quilômetro 15 do ramal de Poço 
Fundo, e descendo pelo rio até o ponto 
onde a serra do Campinho se confronta 
com o rio Muriaé, segue por esta serra, 
pelo divisor de águas dos córregos Paixão 
e Santa Rosa, e depois, o dos córregos São 
.Toão e Santa Rosa, até o ponto onde se 
encontra o divisor de águas dos referidos 
córregos com o divisor de águas da esquer­
da do ribeirão Salgada. 

Com o 4.9 distrito (ltajara): - Partin­
do do ponto comum aos divisores de águas 
dos córregos Santá Rosa, São .Toão e ribei­
rão Salgada. segue pelo divisor dêsses dois 
últimos cursos d'água, até o marco das 3 
pedras (ponto onde termina a reta de 50<> 
NO que parte do marco triangular com 4 
cruzes, da divisa das fazendas Capoeira 
Grossa e Boa Vista). 

Com o 1. 0 distrito (ltaperuna). - Par­
tindo do marco das 3 pedras e prosseguin­
do pelo divisor de águas da esquerda do 
ribeirão Salgada, até o ponto onde êsse 
divisor encontra a margem direita do rio 
Muriaé; sobe pela dita margem até con­
frontar a ponta leste da ilha Sant' Ana. 
atravessa, nesse ponto, o rio Muriaé e 
alcança, do outro lado, o divisor de águas 
da esquerda do córrego Sant'Ana: sobe por 
êste divisor até encontrar o divisor de 
águas da direita do ribeirão Santiago; 
desce por êste divisor até o rio Carangola, 
sobe a margem esquerda do rio Carangola 
até o ponto que confronta com o divisor de 
águas da esquerda do ribeirão Santiago. 

Com o município de Natividade de Caran­
gola: - Partindo do ponto onde o divisor 

de águas da esquerda do ribeirão Santiago 
encontrou o rio Carangola, e subindo por 
êste divisor de águas, prossegue até o 
ponto de encontro dos divisores de águas 
dos ribeirões São Lourenço, Santiago e 
Santa Paz, continua pelo divisor de águas 
entre os ribeirões São Lourenço e Santa 
Paz. até o ponto onde se encontra o divi­
sor de águas do ribeirão Fumaça. 

Com o 5.• distrito (Comendador Venan­
cio): - Partindo do ponto onde se encon­
tram os divisores de águas dos ribeirões 
Santa Paz', São Lourenço e Fumaça, pro­
segue pelo divisor de águas da direita do 
ribeirão Santa Paz, até encontrar o rio 
Muriaé em um ponto que se acha próximo 
ao marco quilométrico n. o 15, do ramal 
Poço Fundo da Estrada de Ferro Leo­
poldina. 

Art. 3. • - Fica delimitada do seguinte 
modo a zona urbana da sede do distrito de 
Retiro do Muriaé: 

Margem esquerda do rio Muriaé: -­
Partindo 39 metros abaixo do pontilhão, 
sôbre um pequeno córrego e do eixo da 
Estrada de Ferro Leopoldina Railway em 
frente à placa (Apite); dêste ponto segue 
no rumo de 5•30' NW, 250 m; 72•15', SW, 
208 m; 88°15' SW, 268 m: 77°30' SW, 600 m, 
até a cêrca divisória com o Sr. Tibúrcio 
Garcia; 42°15' SE, 168 m; acompanhando a 
referida cêrca; 9°30' SE, 94 m até o eixo da 
Estrada de Ferro Leopoldina Railway e 
seguindo o mesmo rumo ao 66 m, alcança 
a margem esquerda do rio Muriaé. Voltan­
do ao ponto de partida segue o rumo 5°30' 
SE, 33 m alcança o rio Muriaé e segue pelo 
mesmo até o ponto deixado onde se fecha 
a área acima descrita. 

Margem direita do rio Muriaé: - Par­
tindo do ponto onde um valo divisório 
entre Ari Moreira Bastos e Viúva Manuel 
L. de Sousa, termina no rio Murlaé e 
dêste ponto segue o rumo 77• NE, 520 m; 9• 
NW, 80 m até o rio Muriaé e por êste 
acima até o ponto de partida. 
Art. 4.• - Revogam-se as disposições em 
contrário. 
Paço da Assembléia Legislativa do estado 

do Rio de .Taneiro, em Niterói, 7 de junho de 
1949. 

Arino de Sousa Matos Presidente 

"Diário Oficial" do Rio de Janeiro, 9-6-949. 

~ Se lhe interessa adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva à 
_.., sua Secretaria (Praça Mahatma Gandhi, 14 - Edifício Francisco Serrador - 5.0 andar -
Rio de Janeiro) que o atenderá pronta e satisfatõriamente. 



Resoluções do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 

Conselho Nacional de Geografia 
Assembléia Geral 

, 
Integra das resoluções de ns. 156 a 160 

Resolução n.0 156, de 21 de julho de 1945 

Aprova as contas do Conselho relativas ao período de julho de 1942 a junho 
de 1945. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

RESOLVE: 

Art. 1.o - Fica aprovado o anexo parecer 
da Comissão de Finanças da Assernbléil\ e 
conseqüentemente aceitas as contas l'elativas 
ao Conselho, apresentadas pelo Serviço de Con­
tabilidade do Instituto. 

Art. 2.0 - Ficam confirmados os pareceres 
das Comissões constituidas pela direcão do 
Instituto, emitidos no período em que não se 

reuniu a Assembléia Geral, sôbre a vida finan­
ceira do Conselho. 

Art. 3.o - Consigna a Assembléia aplau­
sos à Secretaria Geral do Instituto, pela exce­
lência da organização dos seus serviços con­
tabiUsticos. 

Rio de Janeiro, em 21 de julho de 1945, ano 
X do Instituto. - Conferido e numerado -
Jorge Zarur, Secretário-Assistente do Conselho. 
- Visto e rubricado - Chri8tooam Leite de 
Caatro, Secretário-Geral do Conselho. - Publi­
que-se - JosfJ Carlos de Macedo Soares, Pre­
sidente do Instituto. 

-te 

Resolução n.0 157, de 21 de julho de 1945 

Dispõe sôbre a execução do orçamento do Conselho relattvo ao exercício corrente. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando que a instalação do Serviço 
de Geografia e Cartografia, criado pelo decre­
to-lei n. 0 6 828, de 25 de agôsto de 1944, corno 
repartição central do Conselho, deve merecer 
os melhores cuidados, a fim de que o novo 
Serviço . venha a preencher integral e satisfa­
toriamente as suas importantes finalidades téc­
nicas e cientificas; 

Considerando que, proposto em 19 de ju;. 
lho de 1944, pelo Diretório Central, com a reso­
lução n.o 160, o orçamento do Conselho para 
1945 não podia prever a instalação daquele 
Serviço, à qual não se atribuiu nenhum crédito 
especial; 

Considerando que, no caso, acresce a cir­
cunstância agravante de o auxilio consignado 
ao Conselho no Orçamento da União ter sido 
inferior de um milhão, setecentos e sessenta 
e dois mil e quatrocentos cruzeiros (Cr$ 
1762 400,00) ao que havia sido proposto; 

Considerando que, apesar disso, o Diretório 
Central aprovou a reorganização dos serviços 
do Conselho, ·1evando em conta a instalação do 
Serviço de Geografia e Cartografia, bem corno a 
reestruturação do quadro do funcionalismo, dis­
tribuindo-o por carreiras técnicas adequadas; 

Considerando que as providências tornadas 
pelo Diretório se impunham, tanto mais que 
foram lançadas prudentemente para serem efe• 
tivadas na proporcão das possibilidades; 

Considerando que a aquisição de aparelha­
gem aerofotograrnétrica, prevista para ter ini­
cio. em 1945, em face da situação atual dos 
serviços, pode ser reduzida no corrente ano, 
em suas proporções, o que vem permitir, pelas 
disponibilidades que se abrem na verba res­
pectiva, a possibllldade de se atenderem a ou­
tras necessidades já ocorrentes da instalação 
dos novos serviços; 

Considerando que, nessas condições, há ne­
cessidade de urna readaptação das verbas do 
Conselho, em que se harmonizem disponibili­
dades e deficiências, por forma que, ajustados 
os programas de trabalho, se normalize satis­
fatoriamente a execução financeira em curso, 

RESOLVE: 

Art. 1.o - No orçamento vigente do Con­
selho, o Serviço de Contabilidade fará um des­
taque de novecentos e oitenta mil cruzeiros 
(Cr$ 980 000,00), a ser obtido tirando-se quan­
titativos das diferentes verbas orçamentárias, 
nas seguintes condições: 
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1) da Sub-consignação 04 "Ajudas de custo e diárias" da verba I 
Pessoal ...................................................... . 

2) da Sub-consignação 01 "Livros, mapas, documentos, revistas e 
outras publicações especializadas" da Verba II - Material 

3) da Sub-consignação 03 "Filmes Geográficos" da Verba II -
Material ..................•........•........... ·· · · · ··· · · ·· ··· 

4) da Sub-consignação 04 "Objetos para o Museu de Geografia do 
Brasil" da Verba II - Material ••............................ 

5) da Sub-consignação 05 "Artigos de expediente, desenho e congê-
neres, fichas e impressos" da Verba II - Material ....... . 

6) da Sub-consignação 12 "Representação social, solenidades, recep-
ções, homenagens" da Verba II - Material ................ . 

7) da Sub-consignação 07 "Aparelhagem aero!otogramétrlca" da 
Verba III - Serviços e Encargos ........................... . 

8) da Sub-consignação 08 "Excursões cientificas e pesquisas de aná-
lises regionais" da Verba III - Serviços e Encargos ....... . 

9) da Sub-consignação 13 "Curso de Cartografia, Cursos de especia­
lização e missões culturais no Exterior" da Verba III -
Serviços e Encargos ......................................... . 

TOTAL ....................................• 

44S 

Cr$ 

20 000,00 

20 000,00 

20 000,00 

5 000,00 

25 000,00 

10 000,00 

770 000,00 

75 000,00 

35 000,00 

980 000,00 

Art. 2.o - Em conseqüência dos destaques 
fixados no artigo anterior, ficam estabelecidas 
as seguintes providências: 

o aparelhamento para a restituição das foto­
grafias aéreas tiradas pelo processo do Trime­
trogon. 

a) a filmoteca central do Conselho será 
iniciada no ano vindouro, limitando-se os tra­
balhos no ano corrente, aos estudos prelimi­
nares de organização e à compra do material 
compatfvel com disponibilidade da verba; 

e) não haverá, em 1945, o Curso de Carto­
grafia para os funcionários estaduais, previs­
to para os meses de agôsto e setembro. 

Art. 3. o O destaque determinado no art. 

b) a aparelhagem aerofotogramétrica a ser 
adquirida no ano corrente, será principalmente 

1. • será aplicado no refôrço de verbas orça­
mentárias, de acôrdo com a seguinte discri­
minação: 

1) para a Sub-consignação 01 "Vencimentos do Pessoal do Conselho" 
da Verba I - Pessoal ................................•...... 

2) para a Sub-consignação 03 "Gratificações de diversas naturezas" 
da Verba I - Pessoal ....................................... . 

3) para a Sub-consignação 02 "Móveis em geral, máquinas e utensilios 
de escritório" da Verba II - Material ..................... . 

4> para a Sub-consignação 06 - "Aluguel de sede'', da Verba II -
Material ............•............................ · · .. · ·. · · · · · 

5) para a Sub-consignação 11 "Publicações: Boletim mensal, Revista 
trimestral. Anuário Geográfico, volumes da Biblioteca Geo-
gráfica Brasileira" da Verba II - Material ............... . 

6) para a Sub-consignação 02 "Ajudas de custo, indenização de des­
pesas de estada aos delegados a Assembléia" da Verba III 
- Serviços e Encargos ...................................... . 

7) para a Sub-consignação 05 - "Campanha das coordenadas geográ-
ficas" da Verba III - Serviços e Encargos ............... . 

8) para a Sub-consignação 01 "Suplementação das verbas, eventuais e 
· despesas extraordinárias autorizadas pelo Diretório Central" 

da Verba IV - Eventuais .••...............•............ · · 

TOTAL •...................................• 

Cr$ 

300 000,00 

100 000,00 

60 000,00 

40 000,00 

420 000,00 

13 000,00 

40 000,00 

7 000,00 

980 000,00 

Art. 4.• - Incluir-se-ão, nas verbas de 
Pessoal, os pagamentos aos técnicos e auxilia­
res do quadro do Serviço de Geografia e Car­
tografia, apllcados nas campanhas do Conselho, 
de coordenadas geográficas, altlmétrica e 
outras. 

especiais. que permitam ao Conselho Nacional 
de Geografia, o aceleramento da Instalação do 
Serviço de Geografia e Cartografia, sobretudo 
quanto ao seu aparelhamento de aerofotogra­
metria. 

Art. 5.o - A Secretaria envidará todos os 
esforços para que no corrente ano, entrem 
rigorosamente em dia, as publicações periódicas 
do Conselho e assim se mantenham no futuro. 

Art. 6.o - A Presidência do Instituto exa­
minará a possibilidade da obtenção de recursos 

Rio de Janeiro, em 21 de julho de 1945, ano 
X do Instituto. - Conferido e numerado -
Jorge Zarur, Secretário-Assistente do Conselho. 
- Visto e rubricado - Christovam Leite d• 
Castro, Secretário-Geral do Conselho. - Publi­
que-se - José Carlos de Macedo .Soares, Pre­
sidente do Instituto. 
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Resolução n.0 158, de 21 de julho dé 1945 

Aprova a proposta do orçamento do Conselho para o ano de 1946. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando as necessidades dos serviços 
administrativos, técnicos e cientificos do Con­
selho, sobretudo em face da recente reforma 
em que se procurou dar estrutura adequada 
ao aparelho executivo; 

Considerando que os serviços recém-cria­
doe ainda se encontram na fase de instalação 
e de primeiro estabelecimento, para o que 
não houve, nem poderia haver, a conveniente 
previsão nas verbas atuais, em virtude da 
grande antecedência com que se aprovou a 
proposta do orçamento vigente do Conselho; 

Considerando a necessidade de serem pro­
porcionados à nova repartição central do Con­
selho, o Serviço de Geografia e Cartografia, 
Instalação adequada, equipamento suficiente e 
movimentação conveniente, por forma que 
vetaha ela a preencher plena e satlsfatôrlamente 
as finalidades para as quais foi criada pelo 
govêrno da República; 

RESOLVE: 

Considerando que as atividades básicas do 
Conselho de acham presenl.emente dlvididae 
em dois órgãos executivos centrais: um, a 
Secretaria Geral, para os encargos de natureza 
administrativa e representativa; outro, o Ser­
vtço de Geografia e Cartografia, com finalida­
des técnicas e clentlficae (decreto-lei n,9 6 828, 
de 25 de agõsto de 1944) ; 

Art. l.9 - Propõe a Assembléia que se 
obtenha do govêrno da República, na forma ' 
usual, a consideração no orçamento da União 
relativo ao ano de 1946 de Um auxilio ao 
Conselho de dezenove milhões e seiscentos 
mil cruzeiros (Cr$ 19 600 000,00), em quanto se 
estima o vulto das despesas dos seus serviços 
administrativos, técnicos e cientificos. 

Considerando a conveniêncià de se conhe­
cerem a.s despesas efetuadas por aquela.s dua.s 
repartições centrais, separadamente; 

Art. 2.9 - As despesas do Conselho pre­
vistas para o ano de 1946 obedecem às se­
guintes diecriminaçõee, que levam rubricas 
adequadas aos seus objetivos e ajustadas à 
nomenclatura fixada pela Comissão do Orça­
mento do Ministério da Fazenda: 

A - ORÇAMENTO PROPOSTO PARA A SECRETARIA GERAL 

Verba 1 - Peaaoai 

Consignação II - Pessoal Extranumerãrio 

04 - Contratados ......................................... . 
06 - Mensalistas ........................................... . 
06 - Diaristas ..•.. , ....................................... . 
f11 - Tarefeiros ........................................... . 

Consignação III - Vantagens 

09 - Funções gratificadas ........................ .-....... . 
12 - Gratificação por serviço extraordinário .........•..• 
13 - Gratificação por trabalho técnico ou cientifico ...•.. 
15 - Gratificação adicional (decreto-lei n.9 18) .......... . 
17 - Gratificação de representação de Gabinete .......... .. 
18 - Honorãrios por concurso, prova ou ensino ......... . 

Consignação IV - Indenizações 

22 - Ajudas de custo ..................•........•....•...• 
23 - Diárias .............................................. .. 

Consignação IX - Etapas e Auxllios 

38 - Auxilio para fardamento ........................ , .. 

Total da Verba I .............. , ...... . 

Verba ! - Material 

Consignação I - Material Permanente 

02 - Camioneta para o serviço de comunieacões, com 
accessórios ...................................... . 

OS - Livros, fichas bibllogrâficas impressas, documentos, 
revistas e outras publicações especializadas ...•.. 

04 - Aparelhos de fotografia e filmagem, e respectivo 
material ......................................... . 

505 200 
1164 600 

30000 
40000 

69 600 
60000 
20000 
13200 
2400 

120 000 

10000 
10 000 

16 000 ----

50000 

40000 

60 000 

1739 800 

285 200 

20000 

16000 

2 061000 
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09 - Material de ensino ......................•........... 
13 - Móveis em geral, máquinas e utensilios de escritório, 

de ensino e de desenho .........................• 
14 - Objetos para o Museu Paisag!.st!co do Brasil 

Consignação II - Material de Consumo 
17 - Artigos de expediente, desenho, ensino e educação, 

fichas e livros de escrituração; impressos e mate­
rial de classificação, inclusive fichas bibliográ­
ficas e de referência ........................•... 

Consignação III - Diversas despesas 

31 - Aluguel de imóveis para sede da Secretaria. 
32 - Assinatura de órgãos oficiais ...................... . 
33 - Assinatura de recortes de publicações periódicas .... . 
35 - Despesas miúdas de pronto pagamento ............. . 
37 - Iluminação, fôrça motriz ............................ . 
38 - Publicações; periódicas (Boletim, Revista e Anuário), 

seriadas (Biblioteca Geográfica Brasileira) e 
avulsas. Serviços de impressão e encadernação: 
clichês ........................................... . 

40 - Ligeiros reparos, adaptações, consertos e conser-
vação de bens móveis .......................... . 

42 - Telefone, telefonemas, telegramas, radiogramas e 
porte postal .................................... . 

Total da Verba 2 ...................... . 
Verba 3 - Sert•iços e Encargos 

Consignação I - Diversos 

02 - Seleção, aperfeiçoamento e especialização de pessoal 
04 - Abono familiar ........................•.............• 
28 - Recepções, excursões, hospedagens e homenagens ... 
61 - Realização da 7.• Sessão Ordinária da. Aesembléia 

Geral 
01 - Passagens para os delegados ................. . 
02 - Ajudas de custo e indenização de despesa.a de 

estadas aos delegados ......................... . 
03 - Despesas gerais ............................... . 

62 - Impressão de mapas ................................ . 
63 - Participação no XI Congresso Brasileiro de Geografia. 

e demais certames e exposições. Concurso Anual 
de Monografias .........•......................... 

64 Assistência aos órgãos regionais .................... . 
65 - Quota anual da adesão do Brasil ao Instituto Pan­

Americano de Geografia e História e sua Comis-
são de Cartografia ............................ .. 

66 - Contribuição para impressão dos Anais dos Congressos 
Brasileiro de Geografia ......................... . 

67 - Cursos para formação. aperfeiçoamento e especializa­
ção do pessoal. Missões culturais no estrangeiro 

Total da Verba 3 .......................... . 

Verba IV - Eventuais 
01 - Suplementação eventual de verbas, despesas extraordi-

nárias ............................................ . 
Total Geral da Secretaria .................. . 

30 000 

80 000 
10 000 

150 000 
-----

288 000 
1000 
5000 

12 000 
20 000 

900 000 

10 000 

20 000 

50 000 
50 000 
15 000 

25000 

80 000 
15 000 

1000 000 

300 000 
250 000 

210 000 

250 000 

300 000 

270 000 

150 000 

1256 000 

1676 000 

2 545 000 

118 000 

6 400 000 

B - ORÇAMENTO PROPOSTO PARA O SERVIÇO Dl!l GEOGRAFIA 
E CARTOGRAFIA 

Verba 1 - PB3soal 
Consignação II - Pessoal Extranumerário 

04 - Contratados ...•....................................... 
05 - Mensalistas •...................•...................... 
06 - Diaristas ............................................. . 
<J7 - Tarefeiros ........................................... . 

700 000 
2140 000 

300 000 
200 000 3 340 000 

447 
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Consignação III - Vantagens 

09 - Funções gratificadas •................••..••...•..•...• 
10 - Gratificação por exerciclo em zonas insalubres .....• 
11 - Gratificação por serviço extraordinário ......••...... 
12 - Gratificação por trabalho técnico ou cientifico .....• 
18 - Honorários por concurso, prova ou ensino 

Consignação IV - Indenizações 

22 - Ajuda de custo ..................................... . 
23 - Diárias .............................................. . 

Consignação IX - Etapas e Auxilios 

38 - Auxilio para fardamento •..•..•....•..•..••....•...•. 

Total da Verba 1 ......................... . 

Verba li - Material 

Consignação 1 - Material Permanente 

01 - Animais destinados a trabalho e apetrechos •..•..•••• 
02 - Auto-caminhões, camionetas e automóveis de cam­

panha, lanchas de gasolina com accessórios .....• 
04 - Máquinas e aparelhos de fotografia e de filmagem, 

e material respectivo ............................ . 
06 - Material de acampamento e campanha .•..........•• 
13 - Móveis, máquinas, aparelhos e utensilios: 

01 - Aparelhos e material técnico para 
trabalho no campo .................• 

03 - Mobiliário de escritório e desenho ..• 
06 - Máquinas e aparelhos de escritório 

e de desenho ....................... . 

Consignação II - Material de Consumo 

500000 
200 000 

200000 

17 - Artigos de expediente, desenho, ensino ..•...•••••. 

Consignação III - Diversas Despesas 

31 - Aluguel de imóveis para sede do serviço .....••••..• 
35 - Despesas miúdas de pronto pagamento .•...•••••.•. 
37 - Iluminação, fôrça motriz , .......•••.•.••....•...•.... 
40 - Ligeiros reparos, adaptações, consertos e conservação 

de bens móveis .................................. . 
41 - Passagens, transporte de pessoal e suas bagagens 

42 - Telefones, telefonemas, telegramas, radiogramas e 
porte postal .......................•.........•..•. 

Total da Verba 2 .......................... . 

Verba S - Serviços e Encargos 

Consignação I - Diversos 

02 - Seleção, aperfeiçoamento e especialização do pessoal 
04 - Abono familiar ...................................... . 
07 - Expedições cientificas .............................. . 
21 Levantamentos aerofotogramétrlcos (aparelhagem e 

serviços) ......................................... . 
68 - Campanha das coordenadas geográficas .......•..• 
69 - Campanha altimétrica (Excursão-tipo) .............• 

Total da Verba 3 ...................... . 

96 000 
30 000 
60000 
30 000 
40 000 

20 000 
580 000 

12000 

200000 

1000 000 

200 000 
100 000 

900000 

200000 

96 000 
8000 

20 000 

10 000 
30000 

20000 

300 000 
50000 

200 000 

5 000000 
300 000 
200 000 

256 000 

600000 

12 000 

4 208 000 

2 400 oOOt 

200000 

184 000 

2 784 000 

6 050 000 
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Verba 4 - Eventuai8 

01 - Suplementação de verbas, eventuais e despesas extra­
ordinárias autorizadas pelo Diretório Central .... 158 000 

13 200 000 Total Geral do Serviço ...............•.•...• 

Resumo Geral do Orçamento 

Verba 1 - Pessoal ........................................ . 6 269 000 

Secretaria Geral ..........................• 
Serviço de Geografia e Cartografia ..... . 

2 061000 
4 208 000 

Verba 2 - Material ...................................... . 4 460 000 

Secretaria Geral . . . .. . .. .. .. . . . . . . . . .. . . .. . 1 676 000 
Serviço de Geografia e Cartografia . . . . . . 2 784 000 

Verba 3 - Serviços e Encargos ........................... . 8 595 000 
Secretaria Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 545 000 
Serviço de Geografia e Cartografia . . . . . . 6 050 000 

Verba 4 Eventuais ..................................... . 276 000 
Secretaria Geral .. . • . . . . . . . .. . . . .. . .. . . . . .. 118 000 
Serviço de Geografia e Cartografia ..... . 158 000 

Total ......................................•...............• 19 600 000 
Secretaria Geral • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . 6 400 000 
Serviço de Geografia e Cartografia 13 200 000 

Art. 3. • - A Secretaria organizará as ta­
belas explicativas e os esclarecimentos neces­
sários à devida justificação da presente pro­
posta, em face dos planos e programas de 
trabalhos do Conselho quanto à sua execução 
em 1946. 

Rio de Janeiro, em 21 de julho de 1945, ano 
X do Instituto. - Conferido e numerado -
Jorge Zarur, Secretário-Assistente do Conselho, 
- Visto e rubricado -· Ohri8tovam Leite de 
Oastro, Secretário-Geral do Conselho. - Publl- 1 

que-se - José Oarlos de Macedo Soares, Pre­
sidente do Instituto. 

Resolução n.0 159, de 21 de julho de 1945 

Dispõe sôbre a participação do Brasil nos trabalhos da União Geográfica 
Internacional. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, 

Considerando que a União Geográfica Inter­
nacional é a organização geográfica mais uni­
versal, promovendo, além de muitas outras 
iniciativas culturais de valor, os Congressos 
Internacionais de Geografia, de tão larga re­
percussão nos meios de cultura geográfica do 
Mundo; 

Considerando que a criação do Conselho 
decorreu, em parte, da solicitação encarecida 
feita, pela União, ao govêrno brasileiro no 
sentido de que se criasse no pais um comitê 
nacional de Geografia, previsto naquela orga­
nização mundial, conforme esclareceu o emi­
nente professor Emmanuel De Martonne, em 
memorável conferência pronunciada nesta ca­
pital; 

Considerando que a cessação da guerra na 
Europa vem permitir ao Conselho reiniciar 
suas atividades de intercâmbio cultural com 
as organizações européias; 

RESOLVE: 

Art. 1. • - O Conselho providenciará para 
a regularização da adesão do Brasil à União 
Geográfica Internacional, responsabilizando-se 

por tôdas as medidas referentes à participa­
ção do pais nos seus trabalhos e iniciativas, o 
que estêve suspenso durante o periodo da 
guerra na Europa. 

Art. 2. • - Fica a Presidência do Conselho 
autorizada a estabelecer os necessários enten­
dimentos para que a União Geográfica Inter­
nacional realize, no Brasil, um dos próximos 
Congressos Internacionais de Geografia. 

Art. 3.• - O Conselho Nacional de Geo­
grafia do Brasil cumprimenta cordialmente os 
ilustres geógrafos europeus, por motivo da 
cessação da guerra na Europa, e lhes apresenta 
os mais sinceros votos a fim de que, na paz 
por todos tão desejada, duradoira e compreen­
siva, continuem a contribuir para o progresso 
da Geografia, como ciência e como instrumen­
to de crescente e fecunda aproximação dos 
povos. 

Rio de Janeiro, em 21 de julho de 1945, ano 
X do Instituto. - Conferido e numerado -
Jorge Zarur, Secretário-Assistente do Conselho. 
- Visto e rubricado - Ohristovam Leite de 
Oastro, Secretário-Geral do Conselho. - Publi­
que-se - José Oarlos àe Macedo Soares, Pre­
sidente do Instituto. 
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Resolução n.0 160, de 21 de julho de 1945 

Düp6e s6bre a participação do Conselho na reunião da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

co'nsiderando que a uniformização das 
convenções cartográficas constitui problema de 
grande interêsse, para cuja solução o Conselho 
tem despendido esforços; · 

Considerando que é de importância e opor­
tunidade o conhecimento do que sõbre o assun­
to vêm estudando outros meios técnicos do 
pais; 

RESOLVE: 

Art. 1. 9 - O Conselho tomara parte nos 
trabalhos da próxima reunião da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, convocada ·para 
setembro vindouro, devendo, para isso efetivar 
a sua inscrição na forma do respectivo regu­
lamento. 

Art. 2.9 - A Secretaria, com base nos 
estudos realizados, sobretudo, pela Comissão 

criada com a resolução n.<> 119, de 6 de julho 
de 1942, da Assembléia, organizará estudos 
e àossiers relativos às convenções cartográfi­
cas, sobretudo daquelas referentes à Geologia e 
à Petrografia. 

Art. 3. 0 - O presidente do Instituto de­
signará a delegação do Conselho à reunião da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas, de­
vendo compô-la preferentemente os membros 
da Comissão mencionada no artigo anterior, na 
medida do possivel. 

Rio de Janeiro, em 21 de julho de 1945, ano 
X do Instituto. - Conferido e numerado -
Jorge Zarur, Secretário-Assistente do Conselho. 
- Visto e rubricado - Ohmtovam Leite d• 
Oastro, Secretário-Geral do Conselho. - Publi­
que-se - José Oarlos de Macedo Soares, Pre­
sidente do Instituto. 


